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O Equal Rights Amendment na segunda onda feminista dos Estados Unidos 

Resumo: O contexto social e político da Segunda Onda do Feminismo nos EUA foi marcado pela emenda 

constitucional denominada Equal Rights Amendment. A proposta de emenda constitucional vislumbrava 

conceder às mulheres uma garantia legal contra a discriminação de gênero e teve um grande apoio político e 

social na década de sessenta. No entanto, no início dos anos setenta, grupos conservadores e antifeministas 

começaram a emergir no contexto norte-americano, impedindo a ratificação da emenda como lei nacional. 

Avaliando as perspectivas políticas que permearam o trâmite político do Equal Rights Amendment, o presente 

artigo realiza uma revisão histórica, social e política do ocorrido. 
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The Equal Rights Amendment on the second wave of feminism in the United States 

Abstract: The social and political context of the Second Wave of Feminism in US was marked by the 

constitutional amendment nominated as Equal Rights Amendment. The constitutional amendment deliberated to 

grant women a guarantee against gender discrimination, gaining political support from liberal groups. However, 

at the beginning of the 1970s, conservative and anti-feminist groups began to emerge in the American social 

context, advocating against the constitutional amendment promoted by feminists, preventing their ratification as 

a national law. This article provides a historical review of the political process of the Equal Rights Amendment, 

evaluating the political positions that influenced the ratification process. 
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Equal Rights Amendment en la segunda ola del feminismo en Estados Unidos 

Resumen: El contexto social y político de la Segunda Ola del Feminismo en los Estados Unidos fue marcado 

por la enmienda constitucional denominada Equal Rights Amendment. La propuesta de enmienda constitucional 

vislumbraba conceder a las mujeres una garantía legal contra la discriminación de género y tuvo un gran apoyo 

político y social en la década de los sesenta. Sin embargo, en el transcurso del tramite político de la enmienda 

grupos conservadores y antifeministas impiden la ratificación de la propuesta como ley nacional. Evaluando 

perspectivas políticas y sociales, este estudio realiza una revisión histórica, social y política de lo ocurrido. 
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Considerações Iniciais 

 

O movimento feminista, de maneira genérica, pode ser compreendido como um movimento 

social que objetiva promover a igualdade entre os gêneros. Ao longo de sua maturação, as 

perspectivas feministas dividiram-se em inúmeras ramificações teóricas, de modo que o movimento 

se diversificou em seu modo de pensar e agir. Entre estas perspectivas, destaca-se o Feminismo 

Radical e o Feminismo Liberal, correntes teóricas que desempenharam participação no contexto 

cultural dos Estados Unidos durante as décadas de sessenta e setenta, momento no qual a emenda 

constitucional denominada Equal Rights Amendment teve destaque no contexto social, político e 

jurídico norte-americano. 

O Equal Rights Amendment, proposta de emenda constitucional que tramitou politicamente 

nos Estados Unidos durante a Segunda Onda do Movimento Feminista, vislumbrava conceder às 

mulheres uma garantia constitucional contra as discriminações de gênero. O projeto visava garantir 

que os direitos afirmados pela Constituição dos Estados Unidos da América fossem mantidos 

igualmente para todos os cidadãos, independentemente de seu gênero, além de fornecer uma base 

jurídica contra a discriminação sexual. Em seu texto a emenda constitucional possuía o objetivo de: 

promover os direitos das mulheres; clarificar o estatuto jurídico de discriminação sexual aos 

tribunais, para evitar o sexo dos cidadãos enquanto argumento jurídico; transformar a classificação 

sexo uma classificação suspeita, de modo que as ações governamentais que tratassem homens e 

mulheres de forma desigual teriam que ter uma relação necessária com o interesse do Estado para 

serem confirmadas como constitucionais. 

Neste artigo realizaremos uma revisão histórico do tramite político do Equal Rights 

Amendment na sociedade estado-unidense, compreendendo o papel dos movimentos sociais e 

políticos. Afim de atingirmos este objetivo, realizaremos uma releitura histórica do tramite político 

do Equal Rights Amendment na sociedade estado-unidense, considerando a atuação dos movimentos 

feministas, conservadores e antifeministas que surgiram na época e tiveram participação social, 

política e jurídica ativa no debate e tramite constitucional do Equal Rights Amendment. 

 

O Equal Rights Amendment na Segunda Onda Feminista dos Estados Unidos 

 

O início da década de sessenta caracteriza um período singular na história, este período ficou 

marcado por inúmeros movimentos que, de certa forma, lutavam contra os padrões estabelecidos de 

sua época. Nos Estados Unidos o movimento hippie propunha um novo estilo de vida embasado no 

lema paz e amor, o cenário musical era marcado pelo surgimento de novos estilos musicais 

rebeldes, influenciado por bandas como Beatles e Rolling Stones e a pílula anticoncepcional é 
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lançada, provocando mudanças no comportamento sexual dos indivíduos (PINTO, 2010). Logo, foi 

justamente neste momento, durante as décadas de sessenta e setenta, que um grande setor de 

mulheres americanas exigiu melhores salários, mais oportunidades de emprego, direitos 

reprodutivos e o fim do sistema patriarcal. 

Antecedentemente a este contexto histórico, do final da Segunda Guerra Mundial até a 

década de 1960, por mais que o feminismo não tenha se expressado de forma veemente, as 

mulheres envolveram-se em lutas menos visíveis, o que não significa que não estavam ativas. Neste 

tempo, as mulheres alcançaram seus primeiros altos cargos políticos, estavam desempenhando 

funções públicas, realizando abaixo-assinados em favor da educação às mulheres e promovendo 

inúmeros avanços sutis no status da mulher dentro da sociedade. Este período, mesmo que de uma 

forma não tão visível, foi marcado por atividades culturais e instituições alternativas para o avanço 

do papel das mulheres dentro das estruturas sociais. O ganho de direitos políticos, conquistados na 

Primeira Onda Feminista, permitiu às mulheres mostrarem seu valor nas mais diversas áreas da 

sociedade, fazendo com que muitas mulheres assumissem cargos e posições até então 

exclusivamente ocupadas por homens (STAGGENBORG; TAYLOR, 2005). Entretanto, mesmo 

com tais conquistas, o papel, a representação e os direitos das mulheres na sociedade norte-

americana ainda era limitado e outras demandas se apresentavam latentes, fato que propiciou o 

nascimento da Segunda Onda Feminista no início da década de sessenta e marcou uma atuação mais 

visível do feminismo no contexto estado-unidense. Deste modo, foi no início da década de sessenta 

que ocorreu a Segunda Onda Feminista nos Estados Unidos. 

 

Na Europa e nos Estados Unidos, o movimento feminista surge com toda a força, e as 

mulheres pela primeira vez falam diretamente sobre a questão das relações de poder entre 

homens e mulheres. O feminismo aparece como um movimento libertário, que não quer só 

espaço para a mulher – no trabalho, na vida pública, na educação –, mas que luta, sim, por 

uma nova forma de relacionamento entre homens e mulheres, em que esta última tenha 

liberdade e autonomia para decidir sobre sua vida e seu corpo. Aponta, e isto é o que há de 

mais original no movimento, que existe uma outra forma de dominação – além da clássica 

dominação de classe –, a dominação do homem sobre a mulher – e que uma não pode ser 

representada pela outra, já que cada uma tem suas características próprias (PINTO, 2010, 

p.10). 

 

 

Esta nova onda feminista caracteriza-se pelo fato do feminismo agora não ser mais um, mas 

sim, múltiplos, divididos em distintas correntes que ganharam forças nesta época. Foi justamente 

neste momento que emergiram na sociedade norte-americana novas correntes feministas, as quais 

destacamos a corrente liberal1 e a radical2. Também elucidamos que na medida em que as ideias e 

 
1 Como principais autores que formaram as raízes do feminismo liberal destacamos: Mary Wollstonecraft, John Stuart 

Mill e Helen Taylor (KROLØKKE; SØRENSEN, 2006). O feminismo liberal da Segunda Onda Feminista possuía 

como objetivo a ampliação dos direitos das mulheres. Entre as principais características do feminismo liberal deste 

período, destacamos que ele promovia lutas dentro do sistema, ou seja, visava à garantia e à ampliação dos direitos das 

mulheres por meio de lutas dentro do sistema democrático por reformulações no sistema jurídico. A principal forma de 
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as práticas feministas se desenvolveram, outras categorias de feminismo foram identificadas, 

incluindo o feminismo negro e o pós-moderno3. O feminismo da Segunda Onda nos Estados Unidos 

se manifestou por meio de inúmeros protestos (em quase total unanimidade, menos impetuosos em 

relação aos da primeira onda), pela criação de instituições e coletivos feministas e pela 

multiplicação de correntes teóricas. 

Um dos principais catalisadores do feminismo da segunda onda foi a publicação do livro A 

Mística Feminina (The Feminine Mystique) em 1963, escrito por Betty Naomi Goldstein (Betty 

Friedan), que articulava a frustração feminina com a domesticidade e se rebelava contra o 

paradigma de que uma mulher deveria ser esposa e mãe para se realizar. O livro de Friedan inspirou 

o feminismo liberal nesta época, que denunciava o sexismo tanto na vida privada quanto na pública, 

apresentando uma crítica aos padrões de socialização de gênero (KROLØKKE; SØRENSEN, 

2006). O escrito de Friedan foi libertador no sentido de mostrar às mulheres que não estavam 

sozinhas em questionar as suposições impostas ao seu gênero e, ao mesmo tempo, ajudou a aliviar a 

culpa que as mulheres sentiam por ter interesses de carreira. Em linhas gerais, a feminista 

vislumbrava demonstrar que a mulher é antes de tudo uma pessoa, não uma mãe, nem um objeto 

sexual, muito menos uma máquina de lavar louças e que ela não precisava escolher entre a casa e a 

carreira, mas poderia ter ambas (SHERMAN, 2002). 

 

Ela [Betty Friedan] rejeitou inequivocamente qualquer ataque à moral convencional e à 

vida familiar. Com a ajuda da licença de maternidade e creches no local de trabalho, ela 

acreditava que as mulheres poderiam combinar planos de carreira de longo prazo com suas 

responsabilidades familiares [...] Seu objetivo, portanto, era permitir que as mulheres 

vivessem por si mesmas, bem como para os outros, ao serem educadas para o seu pleno 

potencial e possibilitando assim seguir uma carreira fora do lar; ela acreditava que isso 

 
atuação deste feminismo era aplicando pressões legais e sociais sobre instituições para alcançarem os seus objetivos. 

Entre as maiores influenciadoras do feminismo liberal durante a Segunda Onda Feminista, destacamos Betty Friedan e 

seu livro The Feminine Mystique e Gloria Steinem, que publicou o artigo After Black Power, Women's Liberation. 

Durante a década de sessenta, as principais organizações que representaram o feminismo liberal foram a National 

Organization for Women, a National Women’s Political Cactus e a Women’s Equity Action League (TONG, 2009). 
2 O feminismo radical foi, teoricamente, baseado em uma combinação de neo-marxismo e psicanálise, expressado e 

difundido por estudiosas feministas como Juliet Mitchell em The Subjection of Women (1970) e Shulamith Firestone em 

The Dialectic of Sex: The Case for Feminist Revolution (1970). De forma sucinta, podemos afirmar que tais autoras 

afirmaram que o patriarcado é inerente à sociedade burguesa e que a diferença sexual é mais fundamental do que as 

diferenças de classe e de raça (KROLØKKE; SØRENSEN, 2006). O feminismo radical também foi marcado por um 

caráter combativo, promovendo o enfrentamento direto das ideias, valores e instituições que regiam a sociedade. A 

análise feminista radical defendia que o poder masculino não se limitava ao mundo público, mas que se estendia à vida 

privada; isso significava que os conceitos tradicionais de poder se estendiam para áreas "pessoais" da vida. Como 

principais características do feminismo radical podemos afirmar: (1) ele buscava atingir as raízes da opressão das 

mulheres, se proclamando como uma teoria de mulheres para as mulheres; baseando-se firmemente nas próprias 

experiências e percepções das mulheres; (2) viu a opressão das mulheres como a forma de dominação mais fundamental 

e universal e seu objetivo era compreender e acabar com isto. (3) ele via as mulheres como um grupo oprimido que 

tinha interesse oposto aos dos homens, que formavam um grupo de opressão (BRYSON, 2003).  
3 Embora algumas feministas hoje conceituem essa classificação por correntes (radical, pós-moderno, negro, liberal, 

etc.) sobre o feminismo, como na melhor das hipóteses ingênua e, na pior das hipóteses, perigosamente enganosa, tal 

classificação fornece o ponto de partida para discussão que realizaremos neste trabalho. Esta classificação é, no entanto, 

apenas um ponto de partida: não se pretende sugerir que seja a única maneira possível de se aproximar de feminismos 

recentes ou que as ideias possam ser cuidadosamente embaladas em corpos ou correntes de pensamentos concretos. 
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também criaria novas possibilidades de amor com os homens, que agora poderiam basear-

se em trabalho compartilhado e valores em vez de desigualdades (BRYSON, 2003, p. 142 – 

Tradução do autor4). 

 

 

Além de rejeitar ataques à moral convencional dos Estados Unidos5, o livro de Friedan 

demonstrou uma enorme preocupação com a família e problematizou a saúde mental das mulheres, 

pontos que citamos como catalizadoras que levaram a uma enorme aderência, por parte da 

sociedade estado-unidense e inglesa6, das perspectivas e análises expostas pela autora. 

 

Se continuarmos a produzirmos milhões de jovens mães que impedem o crescimento de sua 

educação e de sua identidade, sem um núcleo forte de valores humanos para transmitir aos 

seus filhos, estamos cometendo, simplesmente, genocídio, começando pelo enterro em 

massa de mulheres americanas e terminando com a desumanização progressiva de seus 

filhos e filhas (FRIEDAN, 1986, p.317 – Tradução do autor7). 

 

 

Betty Friedan desempenhou um papel fundamental na Segunda Onda Feminista, além de seu 

papel intelectual no desenvolvimento da teoria feminista, a ativista foi também uma das fundadoras 

da National Organization for Women8 nos Estados Unidos, sendo hoje considerada uma das 

feministas mais influentes do século XX (DUARTE, 2006). 

Com o nascimento da Segunda Onda Feminista, a criação da National Organization for 

Women e o aumento da força política dos progressistas no cenário político dos Estados Unidos, ao 

final da década de 1960, a emenda constitucional previamente apresentada na década de vinte, 

denominada Equal Rights Amendment, voltou a tramitar no congresso norte-americano. 

 

O Equal Rights Amendment foi originalmente apresentado em 1923, sob o Partido Nacional 

das Mulheres de Alice Paul, mas a passagem permaneceu paralisada por 49 anos. Os 

 
4 Texto original: She unequivocally rejected any attack on conventional morality and family life. With the help of 

maternity leave and workplace nurseries she believed that women could combine long-term career plans with their 

family responsibilities [...]. Her goal therefore was to allow women to live for themselves as well as for others by being 

educated to their full potential and enabled to follow a career outside the home; she believed that this would also create 

new possibilities for love with men, which could now be based on shared work and values rather than inequality. 
5 Nesta questão, destacamos que existem interpretações heterogêneas do trabalho de Friedan. Enquanto muitos 

acadêmicos denominam a autora como uma fiel combatente dos valores da família e do capitalismo, diversas autoras, 

em sua grande maioria norte-americanas e inglesas, configuram o sucesso do livro do Friedan justamente por ela alocar 

a emancipação feminina como uma forma de fortalecer os valores pré-existentes nas sociedades anglo-saxônicas. Neste 

estudo, nos valemos das interpretações que situam The Feminine Mystique como uma obra que mostrou às mulheres e 

ao sistema que a emancipação feminina seria benéfica para ambos. 
6 Para se ter uma ideia do sucesso do livro de Friedan (The Feminine Mystique), a publicação já havia vendido mais de 

um milhão de cópias nos Estados Unidos e na Grã-Bretanha até o ano de 1970 (BRYSON, 2003). 
7 Texto original: If we continue to produce millions of young mothers who stop their growth and education short of 

identity, without a strong core of human values to pass on to their children, we are committing, quite simply, genocide, 

starting with the mass burial of American women and ending with the progressive dehumanization of their sons and 

daughters. 
8 A National Organization for Women foi fundada por um grupo de feministas, entre elas Betty Friedan, em junho de 

1966 em Washington e inspirou-se nos preceitos do livro The Feminine Mystique. A organização inicialmente focou 

seus esforços políticos para alcançar a igualdade de gênero no mercado de trabalho, na educação e nos meios de 

comunicação. O luta do grupo contra discriminação sexual representou um desafio controverso vis-à-vis as noções de 

gênero intrínsecas na sociedade norte-americana. A organização existe até hoje e no ano de 2007 registrou mais de meio 

milhão de membros contribuintes (HUGHES, 2010). 
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defensores do Equal Rights Amendment sentiram que a questão dos direitos das mulheres 

precisava ser cimentada na Constituição para o seu ideal se tornar uma realidade 

(BUCHANAN 2011, p.86 - Tradução do autor9) 

 

 

Em sua grande maioria, as feministas da Segunda Onda, percebendo que os direitos do 

sufrágio das mulheres por si só não eram suficientes para alcançar a igualdade de gênero, apoiaram 

o Equal Rights Amendment, pois proporcionaria uma garantia constitucional às mulheres. Com o 

apoio das feministas e de grupos progressistas, o projeto passou facilmente pela Câmara dos 

Deputados em 1971 e no Senado em 1972 de modo que, para sua ratificação, o senado fixou como 

requerimento para a emenda se tornar constitucional a ratificação do projeto por, pelo menos, três 

quartos dos estados norte-americanos. O Congresso estabeleceu um prazo de sete anos para o 

processo de ratificação, posteriormente, a emenda recebeu uma prorrogação de três anos, tendo seu 

prazo final demarcado para trinta de junho de 1982 (GIRARD, 2010).  

Em seu texto o Equal Rights Amendment era divido em três seções. A primeira delas, que se 

dizia referente à igualdade de gênero, positivava uma garantia constitucional para as mulheres de 

que o sexo não seria motivo de discriminação em nenhum local do território estadunidense, além de 

fornecer um arcabouço jurídico contra a discriminação sexual, sendo que “as disposições deste 

artigo não deveriam ser interpretadas prejudicando quaisquer direitos, benefícios ou isenções 

conferidas por lei às pessoas do sexo feminino” (NEALE, 2014, p.3 – Tradução do autor10). A 

segunda seção ministrava ao Congresso as bases jurídicas necessárias para reforçar as leis referentes 

a igualdade entre os sexos. A última seção da emenda constitucional, delimitava o tempo que o 

Estado teria para se adequar às mudanças que o Equal Rights Amendment demandaria em sua 

aplicação. 

 

Seção 1. A igualdade de direitos nos termos da lei não pode ser negada ou abreviada pelos 

Estados Unidos ou por qualquer Estado por causa do sexo. 

Seção 2. O Congresso terá o poder de reforçar, por legislação apropriada, as disposições 

deste artigo.  

Secção 3. Esta alteração produzirá efeitos dois anos após a data da ratificação (NEALE, 

2014 p.08 – Tradução do autor11). 

 

 

O Equal Rights Amendment fundamentava para as feministas o ordenamento do progresso 

em forma constitucional, representando o cerne do ativismo de feministas como Friedan, de modo 

 
9 Texto original: The Equal Rights Amendment was originally presented in 1923, under Alice Paul’s National Women’s 

Party, but passage remained stalled for 49 years. Proponents of the ERA felt the issue of women’s rights needed to be 

cemented into the Constitution for their ideal to become a reality 
10 Texto original: The provisions of this article shall not be construed to impair any rights, benefits, or exemptions 

conferred by law upon persons of the female sex. 
11 Texto original: Section 1. Equality of rights under the law shall not be denied or abridged by the United States or any 

State on account of sex. Section 2. The Congress shall have the power to enforce, by appropriate legislation, the 

provisions of this article. Section 3. This amendment shall take effect two years after the date of ratification. 
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que, após sua fácil aprovação pelo Congresso, estas feministas possuíam a convicção de que tal 

projeto passaria naturalmente pela ratificação dos estados necessários. 

 

Tendo lutado por tanto tempo e tão duramente para o Equal Rights Amendment passar pelo 

Congresso, muitas feministas achavam difícil aceitar a possibilidade de que a Emenda não 

seria ratificada pelos 38 estados necessários. Se o Equal Rights Amendment for bloqueado, 

Betty Friedan afirmou [...]: "isto será politicamente desastroso... Seremos mandadas 50 

anos para o passado" (STENCEL, 1978 – Tradução do autor12). 

 

 

Os opositores do Equal Rights Amendment, em grande parte conservadores religiosos eram 

liderados, politicamente, pela antifeminista Phyllis Schlafly. Em seu tempo Schlafly foi uma das 

figuras mais importantes na vida pública norte-americana, conhecida como Primeira dama do 

movimento conservador, Schlafly foi capaz de mobilizar um exército de cidadãos contra as 

mudanças culturais que ocorriam nos Estados Unidos, a partir dos anos sessenta. Irritada pelas 

transformações culturais, Schlafly mobilizou uma grande população feminina que se opunha ao 

Equal Rights Amendment, ao feminismo e ao liberalismo moderno com a mesma intensidade que as 

feministas lutaram pela sua causa (MARTIN, 2016).  Schlafly travou diversos debates públicos com 

Friedan acerca do feminismo e sobre o Equal Rights Amendment, sendo que os debates entre Phyllis 

Schlafly e Betty Friedan representaram uma batalha particular no contexto da Segunda Onda do 

Movimento Feminista, como narra Hartman: 

 

O antifeminismo de Schlafly tinha um lado brincalhão. Ao dirigir-se a multidões 

conservadoras ela, muitas vezes, começava sua fala da seguinte maneira: "Primeiro de tudo, 

quero agradecer ao meu marido Fred, por me deixar vir - sempre gosto de dizer isso, porque 

isso deixa as libs tão loucas!” Um contraste efetivo com as recriminações sem humor que as 

feministas a dirigiam. Durante um debate de 1973 no campus da universidade do Estado de 

Illinois, Friedan disse para Schlafly: "Eu gostaria de queimá-la na estaca... Eu considero 

você uma traidora do seu sexo, uma Tia Tom” (HARTMAN, 2015 p.90 - Tradução do 

autor13). 

 

 

O debate entre feministas e antifeministas se estendeu por toda a sociedade norte-americana, 

estando presente nos órgãos políticos, na mídia e, até mesmo, nas produções cinematográficas de 

Hollywood. Os antifeministas passaram a surgir, com um maior ímpeto nos Estados Unidos, após o 

movimento feminista passar por uma reviravolta radical no final dos anos sessenta. Com o 

feminismo em alta nos Estados Unidos, inúmeras mulheres começaram a desafiar os padrões de 

beleza feminina, os papéis de gênero, a violência contra as mulheres e o duplo padrão sexual, 
 

12 Texto original: Having struggled so long and so hard to get the Equal Rights Amendment through Congress, many 

feminists find it difficult to accept the possibility that the amendment might not be ratified by the requisite 38 states. If 

the ERA is blocked, Betty Friedan said, [...] “it will be politically disastrous …. We will be set back 50 years”. 
13 Texto original: Schlafly’s antifeminism had a playful side to it. When addressing conservative crowds, she often 

started in the following way: “First of all, I want to thank my husband Fred, for letting me come— I Always like to say 

that, because it makes the libs so mad!” Such friskiness was an effective contrast to the humorless recriminations that 

feminists directed her way. During a 1973 debate on the Illinois State University campus, Friedan infamously told 

Schlafly: “I would like to burn you at the stake... I consider you a traitor to your sex, an Aunt Tom’. 
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tomando uma posição mais radical em relação ao feminismo, dando origem ao Feminismo Radical. 

Para Friedan e outras feministas mais velhas, as ativistas radicais estavam excessivamente focadas 

em questões frívolas e conceitos nebulosos como liberação sexual ao invés de questões 

pragmáticas, como educação e emprego (HARTMAN, 2015). 

Uma das principais lideranças na promoção do Feminismo Radical desta época foi a 

escritora e ativista Robin Morgan, que participou da fundação do New York Radical Women em 

1967. No ano seguinte, ela foi a principal organizadora do primeiro protesto contra o concurso de 

beleza Miss América, fato que marcou fortemente a luta feminista. Durante o concurso Miss 

América de 1968, em Atlantic City no Estado de Nova Jersey, Morgan liderou um grupo de 

feministas em um protesto amplamente divulgado pela mídia e pelos meios de comunicação, no 

qual feministas coroaram uma ovelha como vencedora de um concurso de beleza e lançaram sutiãs, 

sapatos de salto alto e cópias da revista Playboy em uma lata de lixo denomina “freedom” 

(liberdade). Em sua declaração pública, intitulada "No More Miss América!", Morgan comparou o 

concurso de beleza ao de um leilão de animais em uma feira e criticou a competição por escolher 

apenas mulheres brancas como Miss América, por colocar as mulheres na posição de objetos de 

entretenimento e por impor o padrão Madonna-Whore14 sobre as mulheres americanas 

(CHAPMAN, 2010). 

As ativistas feministas radicais começaram a se multiplicar no cenário das estado-unidense e 

eram representadas por grupos como o Redstockings e o The Feminists. As ideias do Redstockings 

embasavam-se no Redstockings Manifesto, publicado em 1969. O manifesto afirmava que “todos os 

homens recebem benefícios econômicos, sexuais e psicológicos da supremacia masculina” e, por 

isso, “todos os homens oprimem as mulheres” (REDSTOCKINGS, 1969 – Tradução do autor15), 

desta forma, a única maneira de um homem deixar de oprimir as mulheres seria renunciando à sua 

posição superior, desde que este “esteja disposto a ser tratado como uma mulher por um outro 

homem” (REDSTOCKINGS, 1969 – Tradução do autor16). O The Feminists, fundado no início dos 

anos setenta, insistia que uma verdadeira feminista deveria escolher ser romanticamente e/ou 

sexualmente envolvida apenas com outra mulher, pois, caso contrário, ela seria uma colaboradora 

do sistema masculino (WALKER, 2006). 

 

O movimento [Feminismo Radical] explodiu na consciência pública, [...] e cresceu tão 

rápido que os grupos existentes não sabiam o que fazer com a vinda de novos membros. O 

ativismo feminista radical organizado foi mais visível e proeminente na cidade de Nova 

 
14 A ideia do padrão Madonna-Whore se alicerça na perspectiva de que os homens diferenciam as mulheres para casar e 

para manter relações sexuais. Logo, os homens que se embasam neste padrão, buscam sempre uma mulher que seja uma 

boa dona de casa e mãe para casar ao passo que buscam mulheres sexualmente ativas e sexys como objeto de desejo 

para manter relações sexuais, mas nunca para casar ou manter um relacionamento. 
15 Texto original: All men receive economic, sexual, and psychological benefits from male supremacy. All men have 

oppressed women. 
16 Texto original: provided that he is willing to be treated like a woman by other men. 
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York, Boston, Washington, D.C. e na costa oeste, mas milhares de pequenos grupos 

inspirados pelos ideais feministas radicais surgiram em todo o país (WILLIS, p.118, 2012 – 

Tradução do autor17). 

 

 

Outro manifesto radical que surgiu nesta época e chamou a atenção da população norte-

americana, foi o Society for Cutting Up Men, escrito em 1968 por Valerie Solanas. O Society for 

Cutting Up Men defendia a ideia de que os homens são aberrações incapazes de sentir emoções e 

falhas evolutivas da raça humana, logo, as mulheres seriam a última forma da evolução. Além de 

defender a eliminação de todos os homens, o manifesto também advogava em favor do final do 

sistema monetário e da completa automação da produção (SOLANAS, 1968). Valerie Solanas, após 

ter escrito o seu manifesto, afirmou que o escrito era apenas uma sátira, contudo, o manifesto ainda 

hoje é divulgado na internet, tanto por grupos conservadores e antifeministas que exibem o texto de 

forma que este pareça uma publicação derivada do feminismo para degradar o feminismo, quanto 

como objeto de adoração por algumas mulheres18. 

Valerie Solanas ficou conhecida por atirar na celebridade Andy Warhol e ir para a cadeia. 

Tal história ficou, mundialmente famosa, após Hollywood gravar o filme I Shot Andy Warhol 

(1996), o qual retrata parcialmente os dramas pessoais e a vida de Valerie Solanas. Em seu cárcere, 

Solanas recebeu a visita de algumas das principais lideranças feministas radicais de sua época, 

sendo solta anos depois e falecendo no anonimato. 

 

Enquanto esteve na prisão, Solanas foi saudada por muitos como uma superpoderosa 

defensora das mulheres, enquanto outros a conceituavam entre os criminosos insanos. Ti-

Grace Atkinson, Flo Kennedy e Roxanne Dunbar visitaram Solanas na Casa de Detenção 

das Mulheres de Nova York. Dunbar caracterizou o ato de Solanas como um sinal de que 

um movimento de libertação de mulheres começou nos Estados Unidos [...] Após sua 

libertação em 1971, Solanas viveu mais 17 anos, mas morreu sozinha em um hotel 

Tenderloin em San Francisco, estando muito longe de seu status em 1968, quando se tornou 

a primeira celebridade das feministas radicais (BUCHNAN, 2011, p.49 – Tradução do 

autor19). 

 

 

 
17 Texto original: The movement exploded into public consciousness, [..] and grew so fast that existing groups didn't 

know what to do with the influx of new members. Organized radical feminist activism was most visible and prominent in 

New York City, Boston and Washington, D.C. and on the West Coast, but myriads of small groups inspired by radical 

feminist ideas sprang up all over the country 

18 Em nossa pesquisa, ao longo de nossa revisão bibliográfica, encontramos o manifesto Society for Cutting Up Men de 

dois modos: alguns autores o incluíram entre os escritos do feminismo radical e outros o descartaram. Por entendermos 

que o movimento Society for Cutting Up Men só possuía um membro (Valerie Solanas), acabamos por conceituar o 

Society for Cutting Up Men apenas como um manifesto desligado do feminismo, mas que teve relevância, audiência e 

repercussão no contexto social e político da época. 
19 While in prison, Solanas was hailed by many as a super powerful advocate for woman, while others counted her 

among the criminally insane. Ti-Grace Atkinson, Flo Kennedy, and Roxanne Dunbar visited Solanas at the New York 

Women’s House of Detention. Dunbar characterized the Solanas act 'as a signal that a women’s liberation movement 

had begun in the United States' [...] After her release in 1971, Solanas lived for 17 more years, but died alone in a 

Tenderloin hotel in San Francisco, it was a far cry from her status in 1968, when she became the radical feminists’ first 

outlaw celebrity. 
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Como qualquer movimento social, o feminismo da Segunda Onda não era monolítico, 

enquanto ativistas liberais e organizações como a National Organization for Women achavam que a 

melhor abordagem era trabalhar dentro do sistema político, grupos radicais como o Redstockings e 

o The Feminists desconfiavam do próprio sistema político e lutavam contra as instituições políticas 

estabelecidas, por acreditarem que tais instituições possuíam um caráter patriarcal desde sua 

fundação (WALKER, 2010). No entanto, ambos os movimentos possuíam suas semelhanças, pois 

“assim como Friedan tornou a psicologia das donas de casa uma questão política, as feministas 

radicais teorizaram que as relações entre os sexos, por mais íntimas que fossem, precisavam ser 

reformuladas em termos políticos” (HARTMAN, p.29, 2015 – Tradução do autor20). 

Também foi neste período que feministas de quase todas as correntes apostaram na 

reivindicação do slogan The personal is political (O pessoal é político), título do ensaio publicado 

em 1969 por Carol Hanisch, divulgado por meio de um dos jornais distribuídos pelo Redstokings 

(HARTMAN, 2010). Apesar das semelhanças no modo de pensar entre as correntes feministas, as 

radicais foram muito mais longe do que as liberais na politização de seus grupos. Ao empreenderem 

o que chamaram de “conscientização", as feministas radicais trouxeram a perspectiva de como as 

coisas aparentemente mundanas da vida cotidiana podiam oprimir as mulheres. Como escreveu 

Hanisch, a conscientização sobre a opressão que as mulheres sofrem "a obrigou a tirar seus óculos 

de cor rosa e a enfrentar a horrível verdade sobre como a minha vida é realmente sombria como 

mulher" (HANISCH, 1969 – Tradução do autor21). As feministas radicais formaram grupos 

conscientes, onde as ativistas ajudavam umas às outras e relacionaram suas dificuldades individuais 

com o problema maior de ser mulher em uma sociedade patriarcal. Suas narrativas pessoais 

concretas serviram para ilustrar como as mulheres eram oprimidas dentro da sociedade, pois 

consideravam suas vivências e seus sentimentos sobre estas experiências como base para análise da 

situação comum das mulheres. 

O caráter radical e as distintas correntes feministas, ao final dos anos setenta, debruçavam-se 

sobre as diferenças na filosofia feminista relativas à maternidade, aos homens, ao casamento e, 

especialmente, à sexualidade. No que tange à libertação sexual, os diferentes movimentos que 

surgiam nesta época lutavam por bandeiras distintas. Enquanto alguns movimentos da época 

advogavam em favor da aceitação das múltiplas formas de sexualidade, as feministas radicais se 

opunham, principalmente, contra a objetificação da mulher, como afirma Hartman: 

 

A revolução sexual também assinalou que os movimentos de libertação dos anos sessenta 

haviam inaugurado novas sensibilidades culturais. Desde o início, é claro, a revolução 

 
20 Texto original: Just as Friedan made the psychology of housewives a political issue, radical feminists theorized that 

relations between the sexes, no matter how intimate, needed to be reformulated in political terms. 
21 Texto original: I’ve been forced to take off the rose colored glasses and face the awful truth about how grim my life 

really is as a woman. 
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sexual significava coisas diferentes para pessoas diferentes. Para as feministas radicais, 

significava sua recusa em ser "exploradas como objetos sexuais", como proclamado por um 

manifesto de Redstockings de 1969 (HARMAN, 2015, p.35 - Tradução do autor22). 

 

 

Algumas das principais lideranças feministas da época, principalmente Friedan, 

consideravam que os movimentos lésbicos e radicais que surgiram neste período prejudicavam a 

luta maior para eliminar a discriminação de gênero por desvirtuarem os preceitos iniciais do 

movimento. Friedan acusou os movimentos radicais pelo foco estreito de demandas, retirando o 

impulso principal do movimento, adjetivado pela igualdade entre os gêneros e pela luta pelo Equal 

Rights Amendment, para questões sexuais irrelevantes. Para Friedan, as exigências de liberdade e 

prazer sexual não eram políticas, mas sim, meramente pessoais. Além disso, para a feminista, o 

modo como as radicais abordaram questões como o sexo “permitiu que os antifeministas 

insinuassem que o feminismo está de alguma forma em desacordo com a moral convencional” 

(WILLIS, 2012, p.58, Tradução do autor23). Friedan também acreditava que o aborto, questão 

presente nas demandas do feminismo liberal, não possuía correlação com a liberdade sexual, mas 

sim, à liberdade individual, criticando a maneira sexualista como as radicais abordavam o tema, 

prontamente, para Friedan, "a política sexual [proveniente do feminismo radical]... tornou fácil para 

a chamada Maioria Moral agrupar o Equal Rights Amendment com os direitos homossexuais e o 

aborto em um pacote explosivo de sexo licencioso e ameaçador para a família" (WILLIS, 2012, 

p.58 – Tradução do autor24).  

Os receios de Friedan foram percebidos com a reação social que se materializou durante o 

final da década de sessenta, quando políticos conservadores, parte da sociedade civil e grupos 

antifeministas liderados por Schlafly, pressionaram vigorosamente por um retorno aos valores 

familiares tradicionais, defendendo a volta das mulheres para o lar, a maternidade e a não 

ratificação do Equal Rights Amendment (WALKER, 2010). 

 

O movimento político conservador pelos "valores familiares" que surgiram na década de 

1970 deve ser visto como uma reação a uma das muitas maneiras pelas quais a Nova 

Esquerda havia reformulado a cultura política americana. Os conservadores lutaram pela 

definição da boa sociedade, pela sua América tradicional e normativa, resistindo à nova 

sensibilidade da esquerda. De fato, as forças reacionárias que se alinharam contra a Nova 

Esquerda, forças que incluíam uma gama diversa de pessoas, sugerem que os anos sessenta 

foram de fato liberadores. Ou, pelo menos, mostra que os movimentos de libertação dos 

anos sessenta - a Nova Esquerda, amplamente interpretados - lançaram os primeiros tiros 

 
22 Texto original: The sexual revolution also signaled that the sixties liberation movements had ushered in new cultural 

sensibilities. From its outset, of course, the sexual revolution meant different things to different people. To radical 

feminists, it signified their refusal to be “exploited as sex objects” as proclaimed by a 1969 Redstockings manifesto. 
23 Texto original: [..] such unseemly dwelling on sex has enabled antifeminists to insinuate that feminism is somehow at 

odds with conventional morality. 
24 Texto original: [..] sexual politics... made it easy for the so-called Moral Majority to lump ERA with homosexual 

rights and abortion into one explosive package of licentious, family-threatening sex. 
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nas guerras culturais que viriam a definir a cultura política norte-americana do século XX 

(HARTMAN, 2015, p.37 – Tradução do autor25). 

 

 

O discurso conservador na esfera popular tomou como fonte basilar uma narrativa que 

desprezava a pluralidade de perspectivas da Segunda Onda Feminista para conceituar o feminismo 

como um movimento monolítico e colocar a não aprovação do Equal Rights Amendment no cerne 

das demandas antifeministas e conservadoras. Os grupos antifeministas utilizavam-se das 

singularidades de cada corrente e grupo feminista, desde o radicalismo de Valerie Solanas e seu 

manifesto até o lesbianismo e a propaganda lésbica do The Feminists, para articular e criar uma 

imagem do feminismo e do Equal Rights Amendment desarmônica com os valores da população e 

enfraquecer o feminismo como um todo, em síntese, tais grupos afirmavam que “a agenda feminista 

‘degradava deliberadamente a dona de casa’ (TIERNEY, 1999, p. 36 - tradução do autor26).  A 

tática antifeminista consistia em oferecer uma retorica de que o Equal Rights Amendment eliminaria 

toda diferença sexual pré-existente na sociedade estado-unidense. 

 

Phyllis Schlafly e outras militantes contrárias à Emenda dos Direitos Iguais [Equal Rights 

Amendment] exploraram essa ansiedade específica durante toda a década de 70, criando 

mitos como o sonho feminista do “banheiro unissex”. Isso deixou as pessoas com a 

impressão de que as feministas querem eliminar as diferenças sexuais, noção que, 

compreensivelmente, perturbou muitos (WOLF, 1996, p. 168). 

 

 

Este discurso antifeminista, alicerçado na perspectiva de que Equal Rights Amendment, 

representaria totalmente o fim das atribuições de gênero e de instituições como o casamento e a 

família, alarmou os tradicionalistas, que ficaram assustados ao acreditar que os papéis sexuais e 

instituições de grande importância na cultura dos Estados Unidos seriam degradadas pelo Equal 

Rights Amendment (MANSBRIDGE, 1986). 

Os movimentos radicais que surgiram serviram de base para os conservadores e os grupos 

antifeministas alicerçarem seus discursos, tanto contra as feministas quanto contra o Equal Rights 

Amendment, difundindo dentro da sociedade a imagem das feministas como mulheres contrárias à 

família, à maternidade, aos homens, ao sistema e à heterossexualidade. Algumas antifeministas, 

como Schlafly, adotaram a retórica de que o Equal Rights Amendment depositava um “encargo 

injusto sobre as mulheres já carregadas de responsabilidades domésticas e de assistência à infância” 

 
25 Texto original: The conservative political movement for “family values” that came to life in the 1970s thus should be 

seen as a reaction to one of the many ways in which the New Left had recast American political culture. Conservatives 

fought for their definition of the good society, for their traditional, normative America, by resisting New Left 

sensibilities. In fact, the reactionary forces that aligned against the New Left, forces that included a diverse range of 

people, suggest that the sixties were indeed liberating. Or at the very least, it shows that the sixties liberation 

movements— the New Left, broadly construed— lobbed the first shots in the culture wars that would come to define 

late-t wentieth- century American political culture. 
26 Texto original: [...] the feminist agenda “deliberately degrades the homemaker. 
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(TIERNEY, 1999, p.36 - tradução do autor27). Ademais, elas também conceituaram o Equal Rights 

Amendment como um projeto totalmente desarmônico com a moral convencional norte-americana 

que, caso fosse aprovado, destruiria valores estadunidenses, como a família e o casamento 

(MANSBRIDGE, 1986). 

Como principais grupos que movimentaram a sociedade norte-americana com o intuito de 

difundir o ‘antifeminismo’, destacam-se duas organizações nacionais que foram formadas para se 

opor ao Equal Rights Amendment e continuam ativas até hoje: o Eagle Forum, fundado em 1972 

pela senhora Schlafly, cujo o objetivo era frear o avanço do Equal Rights Amendment e o 

Concerned Women for America, fundado em 1979 por Beverly Lahaye, organização que se 

apresentou como uma forma de resposta aos grupos feministas e ao Equal Rights Amendment, com 

a premissa de que as mulheres cristãs também estavam aptas e deveriam opinar, participar e debater 

sobre as questões políticas referentes às mulheres. 

 

A maioria dos grupos de oposição foram organizados com o princípio de proteger o que era 

percebido como valores familiares tradicionais. Operando a partir de suas autonomeadas 

posições de verdadeiros defensores dos interesses das mulheres, o Eagle Forum e os líderes 

da Concerned Women for America acusaram a agenda feminista de ‘degradar 

deliberadamente a dona de casa’. Eles advertiram as mulheres de que a ratificação do Equal 

Rights Amendment alteraria radicalmente o equilíbrio de poder dentro das famílias e 

deixaria os homens livres de suas obrigações econômicas tradicionais para suas famílias 

(TIERNEY, 1999, p.36 - tradução do autor28) 

 

 

Os grupos antifeministas que surgiram se utilizavam de instituições sociais, como: igrejas, 

grupos de mães e comunidades religiosas, para realizarem o seu ativismo contra o feminismo e o 

Equal Rights Amendment, advogando em favor de uma representatividade feminina conservadora 

na vida política. Neste contexto, dois escritos políticos acabaram por dar uma grande força às 

antifeministas. The Liberated Woman and Other Americans (A Mulher libertada e os Outros 

Americanos), publicado em 1971, e The New Chastity and Other Arguments against Women's 

Liberation (A Nova Castidade e Outros Argumentos contra a Libertação das Mulheres), publicado 

em 1972, ambos escritos por Midge Decter. Nestes livros, a autora rejeitou as noções de que o seu 

mundo como mulher era sexista. Decter, nascida em 1927 e empregada por várias revistas que 

compunham o cenário intelectual de Nova York, desenvolveu seu pensamento, principalmente, 

contra os movimentos feministas radicais de "libertação das mulheres" que surgiram no final dos 

anos setenta e articulou grande parte dos argumentos antifeministas de sua época, “ao fazer isto, 

Decter notificou que, em vez de se alistar na guerra entre os sexos, ela estava oferecendo seus 
 

27 Texto original: [...] unfair burden on women already laden with home and child-care responsibilities. 
28 Texto original: Most of the opposition groups were organized on the principle of protecting what was perceived as 

traditional family values. Operating from their self-appointed positions of true defenders of women’s interests, Eagle 

Forum and CWA leaders charged that the feminist agenda “deliberately degrades the homemaker.” They warned 

women that ratification of the ERA would radically alter the balance of power within families and would free men from 

their traditional economic obligations to their families. 
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serviços para as guerras culturais” (HARTMAN, p.67, - tradução do autor29). As opiniões e 

diagnósticos acerca do feminismo de Decter em seus dois escritos, não pouparam as feministas: 

 

Decter argumentou que as mulheres se juntaram ao movimento de libertação das mulheres, 

não por desejo de novas liberdades, mas sim, por medo de que, com novas liberdades, 

surgissem novas responsabilidades. ‘A libertação das mulheres não representa uma nova 

onda de demanda por direitos iguais. Tampouco a preocupação com a opressão significava 

um anseio pela liberdade’ (HARTMAN, 2015, p.68 – Tradução do autor30). 

 

 

Para a autora, a luta da libertação das mulheres surgiu em virtude da incapacidade das 

mulheres de enfrentarem as dificuldades de uma vida disciplinada e competirem em igualdade com 

os homens no mercado de trabalho. “Em suma, Decter acreditava que as feministas eram 

adversárias à disciplina consagrada nas tradições americanas” (HARTMAN, 2015, p.68, - Tradução 

do autor31). O antifeminismo de Decter foi uma expressão paradigmática do pensamento 

neoconservador que tomaria conta dos debates sociais e políticos nos anos setenta. Decter 

acreditava que os anos sessenta deturparam as visões das mulheres sobre conceitos sublimes como a 

liberdade, sendo que para ela, as feministas demandavam uma liberdade desprovida de 

responsabilidades: "A liberdade que elas [feministas] realmente procuram é de um tipo bastante 

diferente. É uma liberdade exigida por crianças e apreciada por ninguém: a liberdade de todas as 

dificuldades" (DECTER, apud HARTMAN, 2015, p.67 – Tradução do autor32). A antifeminista 

também fortaleceu o discurso conservador dos anos setenta, o de que o declínio norte-americano, 

tanto cultural quanto econômico, era provindo da cultura adversária (progressista), e somente um 

despertar cultural e econômico conservador poderia renovar os Estados Unidos. Em resumo, os 

escritos de Decter enalteciam a agenda conservadora e se dirigiram, principalmente, contra os 

movimentos feministas radicais que surgiram no final dos anos sessenta, mas, em sua retórica, a 

autora tratava do feminismo como um movimento monolítico, fato que ajudou a deturpar a imagem 

das feministas e do movimento feminista como um todo, além de desprestigiar o Equal Rights 

Amendment. 

Neste cenário surgiram estudos sociológicos e políticos que serviram de embasamento para 

os conservadores e ativistas antifeministas, entre eles, destacamos o livro Sexual Suicide33 (Suicídio 

 
29 Texto original: By doing so, Decter served notice that rather than enlisting in the war between the sexes, she was 

volunteering her services for the culture wars. 
30 Texto original: Decter argued that women joined the women’s liberation movement not out of a desire for new 

freedoms but rather out of fear that with brand- new freedoms came brand- new responsibilities. “Women’s Liberation 

does not embody a new wave of demand for equal rights. Nor does its preoccupation with oppression signal a yearning 

for freedom,” 
31 Texto original: In short, Decter believed that feminists were adversarial to the discipline enshrined in American 

traditions. 
32 Texto original: The freedom she truly seeks is of a rather different kind. It is a freedom demanded by children and 

enjoyed by no one: the freedom from all difficulty. 
33 O livro Sexual Suicide foi republicado no ano de 1986, com o título de Men and Marriage, versão que utilizamos em 

nossa pesquisa. 
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Sexual), publicado em 1973 pelo conservador George Gilder34, que delineou os argumentos 

antifeministas sobre a diferença sexual. O livro sustentou que a diferença sexual era nossa herança 

mais preciosa, porque era adivinhada de Deus e, porque por muito tempo ordenou a civilização 

ocidental, ao passo que a revolução na moralidade sexual, incluindo a mistura de papéis de gênero, 

estava destruindo a instituição do casamento, fundamento basilar de qualquer boa sociedade. O 

escrito do conservador, mesmo criticando os homens que por escolha própria não aderiam ao 

casamento focou, principalmente, na desqualificação do feminismo que, na visão do autor, visava 

libertar as mulheres da família, única instituição capaz de canalizar os impulsos primitivos dos 

homens de maneira não destrutiva. As ideias de Gilder sobre a sexualidade serviam como uma 

teoria social explicativa sobre a sociedade, na qual a identidade feminina estava ligada aos papéis 

reprodutivos da mulher ao passo que, identidade masculina estava ligada à capacidade de um 

homem ganhar um salário e garantir o sustento familiar. Para o autor, tirar isto dos homens 

representaria uma propensão à masturbação, à homossexualidade, à agressão sexual gratuita e a 

outras atividades eróticas superficiais e indiscriminadas. Em resumo, o antifeminista conceituou a 

diferença sexual como um agente civilizador. 

Também se evidencia outro escrito que fundamentou o pensamento conservador 

antifeminista, o livro Haven in a Heartless World: The Family Besieged, desenvolvido por Lasch 

(1977). Tal escrito fundamentava a ideia de que os sociólogos, por meio de suas perspectivas, 

deram validação para um assalto à família. Por mais que tal livro tenha ganhado uma forte 

aderência por parte dos partidários antifeministas, o escrito não se configurava como uma polêmica 

antifeminista na mesma proporção que o Sexual Suicide, porém, o estudo teve implicações nos 

debates sobre gênero da época, embasando parte do pensamento conservador, mesmo contendo 

trechos anticapitalistas, os quais afirmavam que a santidade da casa e da família eram uma farsa em 

um mundo dominado por corporações gigantes35. 

Se ao iniciar a Segunda Onda Feminista, as feministas eram vistas como mulheres fortes, 

determinadas e independentes que buscavam os seus direitos e a sua emancipação, após o forte 

ativismo conservador e antifeminista, estas mulheres tiveram sua imagem denegrida popularmente. 

Em virtude do ativismo conservador, que promoveu a corrosão da imagem pública das feministas, 

diversas ativistas progressistas, como Friedan, passaram a temer o improvável, o fato de que seu 

maior esforço político, o Equal Rights Amendment, não fosse mais ratificado pelos trinta e oito 

 
34 George Gilder atua de forma veemente no contexto social e política dos Estados Unidos ainda hoje. Por mais que o 

intelectual nos anos sessenta tenha escrito um dos principais livros antifeministas, hodiernamente distanciou-se desta 

luta e é membro do Center on Wealth, Poverty, and Morality (Centro de riqueza, Pobreza e Moralidade), advogando em 

favor da ética no mundo dos negócios. 
35 Neste momento da pesquisa, destacamos que a existência de escritos como o Sexual Suicide e o Haven in a Heartless 

World: The Family Besieged, entra em contraste com a ideia de que os grupos antifeministas e conservadores se 

embasavam apenas nos preceitos religiosos para fundamentarem a sua perspectiva. A existência e relevância destes 

livros nos mostram que, os antifeministas se fundamentavam em perspectivas tanto religiosas quanto sociais. 
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estados norte-americanos necessários. O improvável passou a acontecer. O ativismo conservador, 

além de advogar contra a aprovação da emenda constitucional pelos estados faltantes, também 

passou a lutar para que os estados que já haviam ratificado rescindissem suas ratificações. 

 

Embora o Equal Rights Amendment havia, eventualmente, sido aprovado por 35 estados, a 

oposição e várias controvérsias interromperam o processo de ratificação conforme o prazo 

chegava ao seu final [...] os legisladores de cinco estados aprovaram resoluções que 

rescindiam suas ratificações anteriores (NEALE, 2014, p.i – Tradução do autor36). 

 

 

Assim, os temores de Friedan tornaram-se ainda mais reais quando o ativismo conservador 

influenciou os estados Nebraska, Tennessee, Idaho, Kentucky e South Dakota a rescindiram sua 

participação no Equal Rights Amendment, tornando inviável a aprovação do projeto (FRANCIS, 

2016). Deste modo, no ano de 1982, após o ativismo dos grupos antifeministas e conservadores, o 

Equal Rights Amendment, projeto que em seu início teve aprovação de noventa por cento do 

congresso e, em seu tramite inicial, havia sido ratificado por quase todos os estados norte-

americanos necessários para sua aprovação, expirou (NEALE, 2014). A vitória conservadora 

referente ao Equal Rights Amendment pode ser entendida como a principal vitória antifeminista 

contra os movimentos progressistas durante a Segunda Onda Feminista nos Estados Unidos. 

Enquanto o feminismo da Segunda Onda se fundamentou nas ideias de Betty Friedan, que 

visavam uma maior aceitação das diversas individualidades femininas e advogava dentro do sistema 

em favor do feminismo, o Equal Rights Amendment prosperou, contudo, como Friedan previu, os 

grupos radicais que surgiram posteriormente fundamentaram e deram força para a reação 

conservadora antifeminista que viria nos anos posteriores, enfraquecendo e denegrindo o 

movimento feminista como um todo. Como afirmado anteriormente neste artigo os grupos 

conservadores tratavam o feminismo como um movimento monolítico, declarando toda a agenda 

feminista como adversária. A estratégia das antifeministas e dos grupos conservadores consistia em 

explorar os discursos das feministas radicais para enfraquecer o apoio popular ao Equal Rights 

Amendment. Utilizando-se destas estratégias e discursos, por meio de um incansável ativismo (que 

defendia a incoerência do feminismo com valores dos estado-unidenses), os conservadores e 

antifeministas foram capazes de derrubar o Equal Rights Amendment, acarretando em uma derrota 

às feministas.  

A partir da exposição do tramite político e social do Equal Rights Amendment, apresentam-

se aqui a existência de três perspectivas que permearam o debate sobre as questões de gênero nos 

Estados Unido durante a Segunda Onda do Movimento Feminista:  a posição conservadora e 

 
36 Texto original: Although the proposed ERA was eventually approved by 35 states, opposition and various 

controversies brought the ratification process to a halt as the deadline approached [...] the legislatures of five states 

passed resolutions rescinding their earlier ratifications. 
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antifeminista promovida por grupos religiosos, organizações sociais e mulheres de fortes 

convicções políticas, que visava à conservação dos pressupostos morais que regiam a nação, de 

outro lado; o feminismo liberal, que dentro do sistema político objetivava lograr direitos 

constitucionais para as mulheres e promover uma maior aceitação das diferentes individualidades 

femininas, e por fim; o feminismo radical, cujo o principal objetivo era se opor ao sistema e 

estabelecer uma nova ordem aos papeis de gênero, reconstruindo as relações entre homens e 

mulheres na  sociedade e a maneira como a sociedade e o sexo masculino lidavam com as mulheres.  

 

Recapitulação e considerações finais 

 

O cenário político e social dos Estados Unidos, ao início da Segunda Onda Feminista, era 

fundamentado em uma luta entre conservadores e progressistas, de modo que as perspectivas eram 

tratadas de maneira polarizada, fomentando rivalidades políticas e diminuindo o escopo analítico 

político e social pelos norte-americanos (HARTMAN, 2015). Foi neste cenário que a Segunda 

Onda Feminista demonstrou as suas perspectivas políticas, objetivando não somente mudanças no 

quadro de cidadania das mulheres, mas também uma série de novas demandas culturais, políticas e 

sociais sobre o modo como a sociedade lidava com as questões de gênero. 

Nas demandas da Segunda Onda Feminista, uma questão política apareceu no cerne dos 

distintos grupos feministas que emergiram na sociedade norte-americana: a aprovação da emenda 

constitucional denominada Equal Rights Amendment. Em linhas gerais as feministas apoiaram a 

emenda constitucional por entenderem que o projeto traria garantias constitucionais para a condição 

feminina, diminuindo a discriminação de gênero e criando condições necessárias para se alcançar 

uma maior igualdade entre os sexos. Os opositores ao Equal Rights Amendment eram formados em 

sua grande maioria por conservadores e antifeministas, que observavam a emenda constitucional 

como um ataque aos valores da família e aos valores dos Estados Unidos enquanto nação. 

O Equal Rights Amendment teve em seu início um forte apoio político e social. A ativista 

feminista Betty Friedan e a National Organization for Women eram os principais defensores do 

projeto. Os argumentos em favor da emenda constitucional pautavam-se na perspectiva de um 

aumento das possibilidades nos estilos de vida das mulheres, desejando mostrar às mulheres e para 

a sociedade que o papel da mulher não se restringia apenas às funções domésticas, à criação e 

assistência aos filhos e ao matrimônio. A linha argumentativa e estratégica dos apoiadores do Equal 

Rights Amendment, fundamentava-se na pluralidade de estilos de vida, focalizando em demonstrar 

às mulheres que elas não precisavam escolher entre a carreira e os filhos, ou entre o casamento e o 

trabalho, mas sim, que o Equal Rights Amendment possibilitaria um aumento de possibilidades e 
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estilos de vida às mulheres, sem excluir os modos de vida convencionais e consagrados na cultura 

norte-americana, como a maternidade e o casamento. 

 Na medida em que os grupos feministas passaram a denegrir moralmente tanto instituições 

consagradas na cultura estadunidense quanto os próprios americanos e americanas, os grupos 

conservadores e antifeministas passaram a ganhar força no contexto político dos Estados Unidos. O 

conservadorismo, por ser uma corrente política fundamentada no ceticismo político, ou seja, na 

perspectiva de que as ideias progressistas não melhorarão ou apenas piorarão a vida dos indivíduos, 

ganhou cada vez mais aderência no contexto político estadunidense dos anos setenta, sendo que um 

dos fatores causais deste crescimento, foi o fato de que os cidadãos e as cidadãs, que se sentiam 

felizes e realizados com o status quo, passaram a ver seus estilos de vida ameaçados pelas correntes 

mais radicais do feminismo.  

A contraofensiva antifeminista que surgiu nos Estados Unidos era militada por mulheres que 

se sentiam felizes e realizadas com os padrões culturais e com as instituições norte-americanas, 

como a igreja e a família. Estas mulheres passaram a organizar grupos antifeministas, objetivando 

uma maior representação das mulheres na política e na sociedade, para lutar tanto contra o 

feminismo quanto pela preservação e volta dos valores tradicionais da cultura estadunidense. Estas 

mulheres foram lideradas e representadas pela primeira dama do movimento conservador, a senhora 

Phyllis Schlafly. 

 O movimento conservador, promovido por mulheres como as pertencentes ao Eagle Forum 

e ao Concerned Women for America intitularam-se antifeministas e passaram a combater o 

feminismo como se este fosse um movimento monolítico, delegando toda a agenda feminista como 

algo a ser combatido. Neste processo, uma luta se mostrou proeminente: não permitir que o Equal 

Rights Amendment fosse aprovado pelos estados restantes. O ativismo antifeminista promoveu uma 

incansável batalha contra a aprovação da emenda constitucional, impedindo que os estados restantes 

aprovassem a emenda e fazendo com que cinco estados, que já haviam ratificado o Equal Rights 

Amendment, voltassem atrás em sua decisão de aprovação da emenda constitucional. Foi assim que 

as mulheres antifeministas e os grupos conservadores lograram a maior vitória antifeminista na 

Segunda Onda Feminista nos Estados Unidos. 
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Resumo:  
Observa-se na atualidade o crescente processo de 
polarização política. Esse processo, todavia, era 
percebido e investigado por intelectuais na década de 
noventa nos Estados Unidos, por meio dos estudos 
das guerras culturais. Com a pretensão de enriquecer 
a temática das guerras culturais no cenário acadêmico 
brasileiro hodierno, este artigo realiza uma análise do 
livro de Robert Hughes, Cultura da Reclamação: o 
desgaste americano, contextualizado nas dinâmicas 
oriundas das guerras culturais. A partir de uma 
lacônica revisão da literatura referente às guerras 
culturais efetivamos a interpretação do pensamento 
Robert Hughes. Crítico de arte e intelectual público 
atento aos fenômenos de sua época, Hughes ofertou 
seus serviços às guerras culturais favorecendo o 
elitismo cultural como critério político. Ao longo de 
nosso estudo observamos as percepções do autor 
acerca da construção identitária cultural dos Estado 
Unidos, imiscuída nos dilemas do multiculturalismo e 
dos debates de gênero.  
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Abstract: 
The process of political polarization is evident today. 
This process, however, was perceived and investigat-
ed by intellectuals in the nineties in the United States, 
in studies about cultural wars. With the intention of 
enriching the theme of cultural wars in the Brazilian 
academic scene, this article analyzes Robert Hughes' 
book, Culture of Complaint: The Fraying of America, 
contextualized in the dynamics of cultural wars. From 
the literature review about the culture wars, we ana-
lyze Robert Hughes ideas. Intellectual public aware of 
the phenomenon of his time, Hughes has offered his 
services to the culture wars favoring cultural elitism as 
a political criterion. In this article, we look at the au-
thor's perceptions of the United States' cultural iden-
tity construction, immersed in the dilemmas of multi-
culturalism and gender debates. 
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INTRODUÇÃO 
 
Em discurso histórico durante as prévias 

eleitorais do partido republicano das eleições 
presidenciais dos Estados Unidos, Pat Buchanan 

proferiu: "Há uma guerra religiosa acontecendo 
neste país. É uma guerra cultural, tão crucial para 
o tipo de nação que nós seremos como foi a 
própria Guerra Fria, esta guerra é sobre a alma da 
América" (BUCHANAN, 1992 – Tradução do 
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autor4). A narrativa do candidato republicano, 
referia-se a uma série de disputas que dominaram 
as manchetes nacionais dos Estados Unidos 
durante a década de noventa, abordando diversas 
temáticas, como os valores familiares, o feminismo, 
a homossexualidade e o multiculturalismo. A 
"guerra pela alma de América" que Buchanan se 
referia era evidente no contexto norte-americano e 
fazia alusão as guerras culturais que se 
intensificaram na esfera pública estadunidense a 
partir da década de noventa. 

Neste período o contexto social e político 
estadunidense caracterizava-se pela polarização de 
opiniões em um debate que envolvia questões de 
natureza moral e interpessoal. Este conflito, 
fomentado por conservadores ortodoxos e 
progressistas é denominado por pesquisadores 
como Hunter (1991), Chapman (2010) e Hartmann 
(2015) como Guerras Culturais, neste contexto 
híbrido de construção da cultura indenitária dos 
Estados Unidos da América foi publicada a obra A 
Cultura da Reclamação: o desgaste americano, 
escrita pelo crítico de arte Robert Hughes. 

A Cultura da Reclamação: o desgaste 
americano5, livro escrito por Robert Hughes, marco 
da década de noventa retrata os paradigmas 
culturais e sociais dos Estados Unidos. Após a 
publicação de A Cultura da Reclamação, Hughes e 
seu livro tornaram-se tema de discussões em todos 
os lugares dos Estados Unidos, desde conversas 
informais até talk shows televisivos. O livro de 
Hughes permaneceu por diversos meses na lista 
dos mais vendidos da revista Time influenciando o 
pensamento e a cultura norte-americana.  

Intelectual público, atento aos fenômenos 
de sua época, Robert Studley Forrest Hughes, 
(1938—2012) foi um crítico de arte australiano que 
atuou como crítico de arte da revista Time, sendo 
mundialmente conhecido por livros como 
Barcelona (1992), Nothing if not critical (1990) e 
American Visions: The Epic History of Art in America 

(1997). Contudo, foi em sua obra Cultura da 
Reclamação: o desgaste americano que o 
imigrante australiano ofereceu seus serviços 
intelectuais às guerras culturais, debatendo a 
cultura, as perspectivas e os conflitos que 
permeavam os Estados Unidos. 

Tendo como base os postulados teóricos 
referentes às Guerras Culturais, o presente estudo 
buscará analisar a Cultura da Reclamação: o 
desgaste americano no contexto social e político 
estadunidense da década de noventa. Para tanto, 
em um primeiro momento realizaremos uma 
breve revisão de literatura, averiguando os 
principais postulados teóricos das guerras 
culturais, para em um segundo momento, 
efetivarmos uma análise da obra de Robert 
Hughes tendo como base os dilemas das Guerras 
Culturais. Por questões didáticas, dividimos a 
nossa análise em três partes: na primeira delas 
buscamos compreender os eixos centrais da 
argumentação do autor, em seguida, efetivamos 
uma análise do pensamento do autor cerca do 
multiculturalismo, um dos temas centrais das 
guerras culturais. Por fim, na terceira e última 
parte de nossa análise, averiguamos como a obra 
de Hughes influenciou os debates de gênero e o 
pensamento e a retórica conservadora acerca 
desta questão. 

Justifica-se a importância deste estudo no 
que tange construção de um arcabouço teórico na 
literatura brasileira acerca das Guerras Culturais, 
uma vez que os pressupostos teóricos ofertados 
pelas guerras culturais compõem um eixo analítico 
preciso para compreensão dos fenômenos sociais 
e políticos recentes de conjuntura nacional. Ainda 
que existam diversas análises que incorporem este 
tema de pesquisa6, o presente estudo possuí como 
missão expandir e complementar as revisões 
literárias pertinentes às guerras culturais no 
cenário nacional hodierno. 
 

4   Texto original: There is a religious war going on in this country. It is a cultural war, as critical to the kind of nation we shall be as was the 
Cold War itself, for this war is for the soul of America. And in that struggle for the soul of America.  
5   O livro de Hughes foi publicado inicialmente no ano de 1993, nos Estados Unidos, com o título Culture of Complaint: The Fraying of 
America, pela editora Schwarcz. Devido ao seu sucesso, foi publicado no mesmo ano no Brasil pela editora Companhia das Letras, com 
tradução em língua portuguesa (versão utilizada neste estudo). 
5   Como exemplos de estudos que se apropriaram da temática das guerras culturais para explicar a conjuntura política atual, podemos citar 
os trabalhos de Gallego, Ortellado e Moretto (2017), Sorj et al. (2018) e do Monitor do debate político no meio digital (2019). 
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O CONTEXTO SOCIAL E POLÍTICO DOS 
ESTADOS UNIDOS NOS ANOS NOVENTA: 
AS GUERRAS CULTURAIS 

 
De acordo com Hunter (1991), o contexto 

cultural dos Estados Unidos no início dos anos 
noventa era delineado por uma batalha ideológica 
entre tradicionalistas, comprometidos com ideais 
morais provenientes do passado, e progressistas, 
que idealizavam mudanças culturais nos princípios 
morais que regiam a sociedade. Esta disputa 
elevou-se para a categoria de debate que definiria 
o próprio significado cultural e político dos Estados 
Unidos como país e nação. Hunter argumenta que 
o conflito cultural que ocorria na América era 
inevitável, uma vez que a cultura envolve 
indivíduos e instituições que competem por 
recursos e posições. Consequentemente, a 
sociedade norte-americana tem sido delineada 
socialmente e politicamente por um conflito, de 
valores e ideias, amplamente referido como 
guerras culturais7. Este conflito cultural não ocorre 
por meio da violência ou do derramamento de 
sangue, mas sim, dentro dos moldes democráticos 
e civilizados, como afirma Chapman: 

 
O termo é metafórico, já que as cisões não 
envolveram uma guerra literal, raramente 
derramamento de sangue e, certamente, nada 
perto da calamidade da Guerra Civil ou de outras 
grandes conflagrações nacionais. Em vez disso, as 
escaramuças das guerras culturais foram 
geralmente contidas num quadro democrático, 
envolvendo debates públicos, campanhas eleitorais, 
políticas legislativas, lobby, processos judiciais, 
agenda fixada por grupos de interesse e grupos de 
reflexão, movimentos religiosos, protestos e 
manifestações, eventos da mídia, comentários 
partidários na mídia, cultura popular politizada e 
discursos acadêmicos (CHAPMAN, 2010a, p. XXVII – 

Tradução do autor8). 

 
Como refletido no subtítulo do livro, 

Culture Wars: The Struggle to Define America, o 
cerne do conflito é sobre o futuro da nação e o 
próprio significado cultural que os Estados Unidos 
representarão, em última instância é "uma luta 
pela identidade nacional - sobre o significado da 
América" (HUNTER, 1991, p.50 – Tradução do 
Autor9). Hunter prevê que as guerras culturais 
decidirão questões tão controversas como os 
direitos de reprodução (incluindo o aborto), os 
limites da sexualidade legítima, a educação dos 
filhos, as relações ente os gêneros, a orientação 
sexual e, até mesmo, a estrutura e a definição de 
família na nação norte-americana. Ao desenvolver 
seu pensamento sobre as guerras culturais, Hunter 
argumenta que o principal fator que motiva o 
envolvimento dos cidadãos no debate sobre o 
ordenamento cultural é "nascido de uma profunda 
preocupação com o caráter da vida" (HUNTER 
1991, p.32 – Tradução do autor10), logo o conflito 
cultural nos Estados Unidos é, em última análise, 
sobre "como devemos ordenar nossas vidas 
juntos" (HUNTER, 1991, p. 34 – Tradução do 
autor11). Ou seja, questões e temas de natureza 
interpessoal debatidos na esfera pública. 

Hunter, ao delinear as bases dos guerreiros 
da cultura, identifica dois polos centrais que 
permeiam a maioria das posições, sendo que estes 
dois polos para o autor são caracterizados pelos 
progressistas e pelos tradicionalistas ortodoxos. Os 
ortodoxos ao atuarem nas guerras culturais 
embasam suas perspectivas em favor dos 
costumes e das tradições, possuindo uma visão 
conservadora, objetivando manter a cultura dos 
Estados Unidos de maneira que "a fibra moral da 
vida americana é construída sobre padrões de 
moralidade bíblica" (HUNTER, 1991, p.112 – 

7   A origem do termo é europeia, referindo-se especificamente a Kulturkampf do Reich alemão (literalmente, "luta da cultura") que ocorreu 
em 1870 (CHAPMAN, 2010).  
8   Texto original: The term is metaphorical, as the divisions have not involved literal war, seldom bloodshed, and certainly nothing close to the 
calamity of the Civil War or other major national conflagrations. Rather, the skirmishes of the culture wars generally have been contained 
within a democratic framework, involving public debate, election campaigns, legislative politics, lobbying, legal proceedings and court cases, 
agenda setting by interest groups and think tanks, religious movements, protests and demonstrations, media events, partisan media com-
mentary, politicized popular culture, and academic discourse. 
9   Texto original: [...] a struggle over national identity- over the meaning of America.  
10   Texto original: [...] born out of a deep concern for the character of life. 
11   Texto original: [...] at stake is how we as Americans will order our lives together. 
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Tradução do Autor12). Os progressistas por sua vez 
apostam em um progressismo cultural em 
justaposição ao pensamento ortodoxo, 
fundamentando seu pensamento na ideia de que 
"a autoridade moral tende a ser definida pelo 
espírito da era moderna, um espírito de 
racionalismo e subjetivismo" (HUNTER, 1991, p.44 
– Tradução do Autor13). 

Em seu esboço geral das guerras culturais, 
Hunter (1991) identifica cinco "frentes" nas quais o 
futuro dos Estados Unidos, enquanto nação, será 
decidido: a família, a educação, a mídia, o direito e 
a política. No âmbito da educação, o resultado das 
guerras culturais decidirá o que será ensinado às 
crianças, desde as perspectivas históricas, o 
multiculturalismo, questões sobre educação sexual 
e se o currículo de ciências deve ou não incorporar 
perspectivas teístas sobre as origens da vida. A 
batalha sobre a mídia decidirá qual conteúdo será 
aceitável na cultura popular, desde o que será 
transmitido na televisão e nos cinemas, o que será 
admissível nas letras das canções musicais e, até 
mesmo, o que será permitido nos jogos de 
computador. No que diz respeito às leis, as guerras 
culturais envolvem uma ampla questão de direitos 
- direitos humanos, direitos dos trabalhadores, 
direitos dos consumidores, direitos civis, direitos 
dos eleitores, direitos das mulheres, direitos dos 
homossexuais, direitos das crianças, direitos dos 
nascituros, o direito a eutanásia, os direitos dos 
animais, os direitos sobre posse de armas, os 
direitos de propriedade, os direitos de fala, os 
direitos dos artistas, direitos dos imigrantes e 
outra gama de direitos pertinentes à cultura e à 
sociedade civil – questões de importância 
primordial no embate cultural. No que tange à 
família, as guerras culturais redefinirão o conceito 
de família e o modo como os pais devem educar 
seus filhos. E, por último, ao tratar das questões 
políticas, Hunter sustenta a ideia de que a luta 
política é, em última análise, sobre o poder onde 
as principais questões das guerras culturais serão 
resolvidas, conferindo grande importância às 

eleições, aos processos de votação, às plataformas 
partidárias, ao financiamento de campanhas, ao 
lobbying, às nomeações judiciais etc.  

Hartmann (2015), ao realizar uma leitura 
histórica e reflexiva das guerras culturais nos 
Estados Unidos, conclui que os conflitos políticos e 
sociais apresentam um determinado padrão: onde 
os progressistas obtiveram relativo sucesso – nas 
instituições culturais do país –, os conservadores 
reagiram com uma ferocidade correspondente à 
sua crença. Portanto, as guerras culturais não 
seriam causadas por uma ascensão, mas por uma 
reação conservadora, que se iniciou quando os 
conservadores perceberam que suas perspectivas 
corriam o risco de se tornarem minoritárias, o que 
demandou uma defesa política articulada. 
Ademais, Hartmann (2015) afirma que as disputas 
pelos valores comuns da América aconteceram 
como uma revolução cultural constante, 
protagonizada pelas novas identidades. Para o 
autor, as guerras culturais podem ser entendidas 
como um período de adaptação e 
reconhecimento, e, embora muitas vezes esse 
reconhecimento tenha surgido como rejeição, ele 
foi primeiro passo à aceitação. 

Chapman (2010), ao discorrer sobre as 
guerras culturais, salienta o aspecto binário e 
maniqueísta do conflito, pois as posições e os 
atores são apresentados como opostos compostos 
por diferenças irreconciliáveis. Por mais que o 
enquadramento binário pareça conveniente no 
estudo das guerras culturais, ele simplifica os 
atores, as posições e os sujeitos ao não distinguir 
suas complexidades e peculiaridades. Entretanto, 
as conceitualizações binárias fazem parte da 
linguagem dos próprios guerreiros da cultura, de 
maneira que qualquer análise das guerras culturais 
deve abranger tais conceitos e termos. Chapman 
(2010) ressalta algumas críticas direcionadas ao 
conceito de guerras culturais, como por exemplo o 
fato de o próprio Hunter ter admitido que a 
maioria dos americanos é moderado 
politicamente, questão que levou autores a 

12   Texto original: [...] the moral fiber of American life is built upon standards of biblical morality.   
13   Texto original: [...] moral authority tends to be defined by the spirit of the modern age, a spirit of rationalism and subjectivism.  
14   Essas críticas surgiram dos debates entre Wolfe e Hunter acerca das guerras culturais nos Estados Unidos. Para mais informações acerca 
desse debate ver: Hunter e Wolfe (2006); Chapman (2010) e Woolfolk (2006). 
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questionarem a real existência de uma guerra 
cultural em curso nos Estados Unidos14. Em 
resposta a tais questionamentos, Chapman (2010) 
argumenta que as guerras culturais podem ser 
travadas por determinados atores partidários que 
controlam organizações e instituições capazes de 
reunir uma base obstinada de apoiadores. O fato é 
que existem atores políticos, ortodoxos e 
progressistas, que percebem uma guerra cultural 
contínua e agem em favor de sua promoção.  

Ao longo da história das guerras culturais, 
algumas lutas terminaram em compromissos 
políticos ou vitórias por um dos lados, contudo, até 
o momento não podemos afirmar que existiram 
vencedores ou perdedores em virtude de o 
conflito moral, social e político persistir até os 
tempos atuais.   

 

DA CRÍTICA DA ARTE ÀS GUERRAS 
CULTURAIS: COMPREENDENDO O 
PENSAMENTO DE ROBERT HUGHES  
 

Ao introduzir o seu pensamento sobre a 
cultura dos Estados Unidos, Hughes inicia seu 
escrito com uma passagem poética, que para o 
autor descreve a realidade que os Estados Unidos 
vivenciavam no início dos anos noventa. A 
passagem faz referência a uma determinada 
“cultura da reclamação”, questão basilar de toda a 
escrita do autor sobre a realidade dos Estados 
Unidos. Segue a passagem: 

 
Não é preciso ser profeta para prever as 
consequências [...] A razão será substituída pela 
Revolução [...] O conhecimento degenerará num 
tumulto de visões subjetivas – sensações no plexo 
solar causadas por subnutrição, imagens angelicais 
geradas por febre ou drogas, avisos em sonhos 
inspirados por um som de água caindo. Cosmologias 
inteiras serão criadas a partir de um ressentimento 
pessoal esquecido, épicos inteiros escritos em 
linguagens privadas, borrões infantis julgados 
superiores às maiores obras primas [...] A justiça 
será substituída pela piedade como virtude humana 
fundamental, e desapareça todo o medo da 
punição. [...] O diamante bruto, a prostituta Tísica, o 

bandido bondoso para com a mãe, a jovem 
epiléptica que tem jeito com animais serão os heróis 
e heroínas da Nova Tragédia, quando o general, o 
estadista e o filósofo se tiverem tornado motivo de 
toda farsa e sátira (AUDEN, apud HUGHES, 1993, p. 
15). 

 
O fragmento textual, discorrido por 

Herodes, personagem fictício da obra For the time 
being: a Chistmas oratorio, escrita pelo poeta 
Wystan Hugh Auden, para Hughes é um retrato da 
cultura americana do início dos anos noventa, 
visível nas mais diversas esferas sociais:  

 
O que Herodes viu foi o Estados Unidos em fins da 
década de 80 e início da de 90. Uma comunidade 
obcecada por terapias e cheia de desconfiança em 
relação à política formal; cética em relação à 
autoridade e presa a superstições; sua linguagem 
política corroída pela falsa piedade e por 
eufemismos (HUGHES, 1993, p. 16). 

 
Partindo do poema de Auden como uma 

profecia que descreve os Estados Unidos do início 
da década de noventa, Hughes desenvolve seu 
diagnóstico referente à cultura norte-americana. 
No contexto das guerras culturais, Hughes busca 
afastar-se da dicotomia polarizadora do conflito. 
Deste modo o crítico de arte australiano assume 
seu posicionamento no contexto das guerras 
culturais: uma posição em virtude da excelência. A 
partir deste ponto, ao vislumbrar a excelência, 
Hughes adota um tom elitista em relação a arte, 
valorizando o conceito de a arte pela arte, ou, a 
excelência pela excelência, independente de raça 
ou gênero. Nas palavras do autor: 

 
[...] embora saibamos o que queremos dizer por 
qualidade do meio ambiente, a idéia [sic] de 
“qualidade” na experiência estética pouco mais é do 
que uma ficção paternalista destinada a dificultar a 
vida de artistas negros, mulheres e homossexuais, 
que devem de agora em diante ser julgados por sua 
etnicidade, gênero e estado de saúde, e não pelos 
méritos de sua obra (HUGHES, 1993, p. 17). 

 
A partir de seu diagnóstico das críticas de 

arte contextualizadas nas guerras culturais, em 

14   Essas críticas surgiram dos debates entre Wolfe e Hunter acerca das guerras culturais nos Estados Unidos. Para mais informações acerca 
desse debate ver: Hunter e Wolfe (2006); Chapman (2010) e Woolfolk (2006). 
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que para o autor questões referentes as novas 
identidades passaram a advogar em detrimento da 
excelência, Hughes deixa clara a sua posição: “À 
medida que se difunde para a arte a reação 
lacrimosa contra a excelência, a ideia de 
discriminação estética é metida no mesmo saco 
com a de discriminação racial ou de 
gênero” (HUGHES, 1993, p. 17). Partindo da crítica 
da arte, o autor efetiva uma análise deste 
fenômeno, transpondo seu pensamento da arte à 
política, afirmando que os limites da crítica da arte 
foram ultrapassados pela politização das questões 
interpessoais, imiscuindo-se na sociedade pela 
politização de questões morais, mergulhando nas 
diversas camadas do tecido social estadunidense: 

 
A política não deve impregnar tudo. Na verdade, 
uma das primeiras condições da liberdade é 
descobrir o limite além do qual a política não pode ir 
[...]. Por que, então, está na moda julgar a arte em 
termos políticos? Provavelmente ensina-se isso 
porque é fácil de ensinar. Revive a ilusão de que as 
obras de arte transportam um significado social 
como os caminhões transportam carvão. Divide 
claramente a extensa república das letras em 
mocinhos e bandidos, e alivia o aluno do fardo da 
empatia imaginativa, das dificuldades da 
discriminação estética (HUGHES, 1993, p. 98). 
 

Desta forma, Hughes estabelece a retórica 
de seu pensamento. Introduzindo a forma como as 
questões presentes nas guerras culturais 
imiscuíram-se na arte, o autor passa a expressar o 
seu pensamento de como as novas disputas 
culturais passaram a influenciar nas distintas 
esferas sociais norte americanas. “No mesmo 
espírito, o tênis deveria ser despido de suas 
nuances elitistas: é só nos livrarmos das 
redes” (HUGHES, 1993, p.17). Para o autor, esta 
cultura difundida como critério político elevou o 
status de vítima de maneira que o sofrimento e a 
reclamação tomaram conta dos contextos sociais, 
fato que para Hughes instituiu uma cultura da 
reclamação nos Estados Unidos, pois “como nossa 
recém-descoberta sensibilidade decreta, só a 
vítima pode ser herói” (HUGHES, 1993, p. 18). 

Para explicitar seu ponto de vista, Hughes 
passa a citar inúmeros casos de cultura da 
reclamação dentro dos Estados Unidos, 
justificando e explicitando os eixos de sua 
argumentação, como o caso ocorrido em Los 
Angeles no ano de 1991, no restaurante Betty’s 
Oceanview Diner. Neste exemplo, um jornalista lia 
um artigo de Nat Hentoff15 sobre a constituição 
norte-americana, em uma revista Playboy e a 
garçonete recusou-se a servir-lhe a sobremesa 
“dizendo-se ‘apavorada e chocada’, pois a simples 
visão de Playboy já era uma forma de estupro por 
procuração, assédio sexual em local de trabalho, 
uma ameaça a autoestima das mulheres, e assim 
por diante” (HUGHES, 1993, p. 23). Após o 
ocorrido, tanto a garçonete quanto a gerente 
mandaram o homem se retirar do 
estabelecimento. Porém, essa história não acabou 
neste momento, esse simples ato desencadeou 
uma série de manifestações, como Hughes relata: 

 
Pouco depois um grupo de libertários civis da Bay 
Area fez uma sessão de leitura no Diner, com 
exemplares gratuitos da Playboy [...] Pouco depois 
veio uma contramanifestação de grupos feministas, 
cujos membros afirmaram que ‘a saúde da mulher é 
afetada pelo fato de Playboy estar em um 
restaurante’, e que isso ‘nada tinha a ver com a 
liberdade de expressão; tinha a ver com poder – 
poder dos homens brancos imporem seus padrões 
para todo mundo, por mais humilhante que isto 
fosse’ (HUGHES, 1993, p. 24). 

 
Partindo de breves narrativas como esta, 

Hughes realiza um diagnóstico do panorama das 
guerras culturais que emergiam nos Estados 
Unidos, delineando o que o autor chama de: a 
cultura da reclamação, cuja principal consequência 
é a politização e moralização de atitudes de 
natureza interpessoal. 

Continuando sua argumentação, o crítico 
australiano explicita casos ocorridos, tanto nos 
movimentos sociais como no feminismo, no 
movimento negro e nos movimentos LGBTs, 
quanto nos movimentos moralistas conservadores, 
sendo que para Hughes (1993, p. 25) “ambos estão 

15   Nathan Irving "Nat" Hentoff é um historiador, escritor e crítico norte-americano que realizou parte de seus estudos em Harvard, sendo 
ganhador do prêmio de Doutor Honorário em Direito pela Northeastern University (WASHINGTON POST COMPANY, 1998).  
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no mesmo barco, e a única diferença é o que eles 
querem proibir”. Como resultado desta 
politização, o autor observa que “abundam nos 
Estados Unidos as ocasiões em que alguém 
impede alguém de dizer alguma coisa e depois 
nega que isto seja uma questão de liberdade de 
expressão” (HUGHES, 1993, p.24). 

Hughes, em sua argumentação desnuda 
uma determinada lógica derivada das guerras 
culturais em todos os âmbitos das esferas sociais, 
denunciando tal cultura até mesmo no que tange 
às questões sexuais, pois para o autor “as 
mudanças produzidas por isto [a cultura da 
reclamação] podem ser vistas em toda parte, e sua 
curiosa tendência é fazer convergirem a ‘direita’ e 
a ‘esquerda’”. (HUGHES, 1993, p. 19). Neste 
sentido, o autor elucida o fato de que até mesmo 
os grupos conservadores, que lutam contra o 
aborto, utilizam-se da cultura da reclamação em 
seu favor, pois “os pró-vida tomam de empréstimo 
o jargão feminista e chamam o aborto de ‘estupro 
cirúrgico’ (não importa que seja um ato 
inteiramente voluntário)” (HUGHES, 1993, p.19). 

Apesar de, em alguns momentos no seu 
livro o autor australiano denunciar a 
argumentação conservadora, a grande crítica de 
Hughes é direcionada contra a moralização da vida 
cotidiana dos americanos nascida dos movimentos 
sociais progressistas. Em seu tom sarcástico e 
provocativo, o crítico australiano conclui que estes 
movimentos possuem uma lógica na qual somente 
a vítima poderia ser o herói americano, entrando 
em conflito com premissas como a do self made 
man, valor consagrado na cultura estadunidense.  

 
Assim como nossos ancestrais do século XV estavam 
obcecados com a criação de santos, e os do século 
XIX com a produção de heróis, de Cristóvão 
Colombo a George Washington, também nós 
estamos obcecados pelo reconhecimento, louvor e, 
quando necessário, fabricação de vítimas (HUGHES, 
1993, p.25). 

 
Por fim, a crítica de Hughes não visa a 

destruição de seu objeto de crítica, mas sim 
fundamenta-se como um alerta aos movimentos 
progressistas. Ao perceber uma guerra cultural em 

curso nos Estados Unidos concomitantemente 
com o final da Guerra Fria, que ocasionou a vitória 
ideológica do capitalismo sobre o comunismo, o 
autor pergunta de forma metafórica: “e agora, o 
que será de nós sem os bárbaros?” (HUGHES, 
1993, p.72). O que acontecerá “quando o 
conservadorismo se vê diante da morte da 
ideologia marxista, a inimiga que o alimentava 
[?]”. Nessa direção, Hughes, de forma cautelar, 
afirma que os novos bárbaros, para os 
conservadores, serão os progressistas. Por fim, em 
tom de advertência, Hughes, por meio de 
metáforas, afirma: “Se a esquerda americana quer 
se revitalizar, vai ter de reaprender o inglês claro, 
voltar ao mundo concreto e resistente, recuperar 
para si não apenas os princípios do iluminismo, 
mas a linguagem de Tom Paine e 
Orwell” (HUGHES, 1993, p.72).  

Assim, Hughes busca revitalizar padrões 
claros e persuasivos no contexto do jogo político. 
Ao analisar as perspectivas de um país dividido e 
polarizada pelas guerras culturais, o autor buscou 
reviver critérios elitistas avaliativos do jogo 
político, em uma tentativa de manter o conflito 
dentro da excelência argumentativa, com critérios 
retóricos voltados a erudição. Portanto, 
compreendemos que a posição de Hughes nas 
guerras culturais mostrou-se favorável a um 
elitismo cultural em contraposição a cultura da 
reclamação.  

 
O MULTICULTURALISMO NA VISÃO DE 
ROBERT HUGHES 
 

O livro de Hughes aborda a cultura norte-
americana, imiscuída na questão do 
multiculturalismo nas guerras culturais. No 
contexto cultural dos anos noventa, dentre os 
diversos temas debatidos, o multiculturalismo era 
uma das questões centrais das guerras culturais, 
apresentando-se como tema emergente, 
protagonizado pelas perceptivas das novas 
identidades norte-americanas. O 
multiculturalismo, contextualizado nas guerras 
culturais, pode ser compreendido tanto como um 
paradigma político-filosófico quanto como uma 
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forma de política sensível e atribulada à 
possibilidade de que as democracias liberais 
possam exercer pressão sobre minorias étnicas 
para que estas incorporem a cultura majoritária. 
De acordo com Levrau e Loobuyck (2018) o 
multiculturalismo, explicado de forma genérica, 
perpetua a ideia de que as instituições sociais e 
políticas devem fornecer o mesmo grau de 
respeito, inclusão e reconhecimento às 
identidades de grupos minoritários da mesma 
forma que compreendem e abarcam as práticas 
das identidades majoritárias. 

Ao dissertar sobre o multiculturalismo 
Robert Hughes mostra seu entendimento a 
respeito da questão:  

 
O multiculturalismo afirma que pessoas com 
diferentes raízes podem coexistir, podem aprender 
a ler os bancos e imagens de outras, podem e 
devem olhar além das fronteiras de raça, língua, 
gênero e idade sem preconceito ou ilusão, e 
aprender a pensar no cenário de uma sociedade 
hibridizada (HUGHES, 1993, p.75). 

 
Utilizando a sua posição de imigrante, 

Hughes mostra-se simpático ideia do 
multiculturalismo, contudo o autor questiona a 
cultura americana e a incapacidade de os norte-
americanos pensarem além de suas fronteiras, 
uma vez que para o autor, “considerando-se a 
variedade de origens nacionais representadas em 
sua vasta sociedade [estadunidense], sua falta de 
curiosidade e sua tendência para o estereótipo 
ainda surpreendem o estrangeiro” (HUGHES, 1993, 
p.85). Deste modo, na visão do crítico de arte 
australiano este novo debate deveria possuir o 
poder de unir os indivíduos, as culturas e as 
diversas individualidades presentes na cultura 
norte-americana: “a auto-estima vem de fazer 
bem as coisas, e de descobrir o que nos une, além 
do que nos separa” (HUGHES, 1993, p. 114). 

Hughes salienta que as disputas culturais 
estadunidenses são paradoxais, uma vez que as 
forças únicas da nação nasceram de sua 
extraordinária diversidade. Consequentemente, 
para Hughes deixar as minorias fora da história 
americana seria intelectualmente desonesto, uma 

vez que a própria natureza histórica norte-
americana as envolve. A denúncia de Hughes volta
-se não contra estas minorias, mas sim contra a 
forma como o debate do multiculturalismo estava 
sendo travado. Hughes afirma que o debate sobre 
as diferenças culturais dos Estados Unidos se 
dissolveu popularmente em uma controvérsia 
politizada entre esquerda e direita, abraçando as 
dinâmicas das guerras culturais.  

Na percepção de Hughes a unidades das 
individualidades multiculturais em um único país é 
que o limita e define o debate sobre o 
multiculturalismo, pois “nem negros nem brancos 
podem ‘voltar para casa de novo’, a não ser como 
turistas; seu lar mútuo, com todos seus ideais, 
oportunidades, conflitos e males, são os Estados 
Unidos, e eles não têm outro” (HUGHES, 1993, 
p.116). Por meio desse eixo argumentativo o autor 
prega a perspectiva de que o debate sobre o 
multiculturalismo deve obedecer a critérios rígidos 
e científicos em suas discussões. Partindo de sua 
visão e de seus critérios sobre o multiculturalismo, 
Hughes estabelece uma critica a forma como o 
debate estaria sendo promovido no contexto das 
guerras culturais, pois apenas os critérios não 
eram o bastante para alguns grupos, que advogam 
por meio de um discurso que, segundo Hughes, 
estaria promovendo mais o separatismo do que 
propriamente a unidade. Nas palavras do autor: 

 
Mas isso não basta para alguns extremistas, que 
consideram, que só negros podem escrever a 
história da escravidão, só índios nativos da América 
pré-européia, e assim por diante. Propõem não um 
multiculturalismo informado, mas um separatismo 
de viseira desbragadamente polêmico. Esse 
separatismo, em geral, é o que os conservadores 
atacam como “multiculturalismo” (HUGHES, 1993, 
p.109). 

 
Na visão de Hughes o debate deve “passar 

exatamente pelos mesmos tetes que as de 
qualquer outro, ou o debate fracassa e a verdade 
sofre” (HUGHES, 1993, p. 120). A partir disto, 
Hughes insere a cultura da reclamação em seu 
pensamento do multiculturalismo, pois esta 
cultura estaria minando o debate saudável. A ideia 
de que somente os herdeiros de determinada 
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história estariam aptos a denunciar os males da 
história fez com que determinados grupos 
concluíssem que “o que quer que diga um 
historiador ou testemunha europeu branco e 
homem deve ser suspeito; as declarações de uma 
pessoa ou grupo oprimido merecem crédito 
instantâneo, mesmo sendo a mais simples 
afirmação” (HUGHES, 1993, p.120).   

 

A INFLUÊNCIA DO PENSAMENTO DE 
ROBERT HUGHES NOS DEBATES DE 
GÊNERO 
 

Apesar da obra escrita pelo crítico de arte 
australiano não oferecer uma visão inteiramente 
nova sobre o feminismo, o escrito de Hughes não 
simbolizou apenas mais uma crítica ao movimento, 
mas sim, uma nova febre de discussões e 
argumentações ao debater as temáticas da 
vitimização e do ressentimento no movimento 
feminista, incentivando autoras feministas a 
entrarem neste debate teórico, como Stringer 
argumenta: 

 
Robert Hughes fornece uma articulação sucinta de 
um argumento sobre o feminismo que ganharia 
uma aceitação cada vez mais ampla ao longo da 
década de noventa. Hughes argumenta que o 
feminismo tem sofrido uma mudança de mulheres 
representadas como agentes responsáveis e 
capazes, para representar as mulheres como 
'vítimas' absolutamente sem liberdade. [...]. A 
Cultura da Reclamação, não propiciou uma visão 
inteiramente nova sobre o feminismo. A crítica da 
relação do feminismo com a categoria de "vítima" já 
se encontrava em andamento tanto fora quanto 
dentro dos círculos feministas. No entanto, no 
período após o livro de Hughes se viu um 
engajamento crítico com esta relação ao ponto de 
se alcançar algo como uma febre (STRINGER, p.1, 
2003 – Tradução do autor16). 

É a partir desta argumentação que Hughes, 
segundo Stringer (2003), alcança o eixo central do 
debate feminista sobre ressentimento, ponto que 
guiou o debate feminista do início dos anos 
noventa até os tempos atuais sobre vitimização 
dentro dos movimentos sociais. Desta maneira, 
ressaltamos que Stringer, em seus estudos acerca 
do movimento de libertação das mulheres, cita a 
célebre frase de Hughes que retrata a suposta nova 
ortodoxia do feminismo, fundamentada em uma 
subcultura emergente dentro do movimento:   

 
A nova ortodoxia do feminismo está abandonando a 
imagem de uma mulher independente, 
existencialmente responsável, em favor de uma 
mulher desamparada, vítima da opressão masculina 
– trate-a igual perante a lei, e agravarão sua 
vitimização (HUGHES, apud STRINGER, p. 12, 2003 – 
Tradução do autor17). 

 
A partir deste momento, inúmeros 

estudiosos e estudiosas passaram a construir um 
pensamento diferenciado sobre o feminismo, 
visando uma reconstrução do movimento e de seu 
pensamento. Nestes cenários, publicações como o 
livro Fogo com fogo: O novo poder feminino e como 
o século XXI será afetado por ele, redigido por Wolf 
(1993), passaram a reanalisar o movimento 
feminista, identificando falhas e inflexões. 

 
Em um intrigante momento de simultaneidade, os 
escritores feministas populares procuraram mover o 
feminismo para além do "problema da vítima", 
enquanto as teóricas políticas feministas acenavam 
para um movimento aparentemente similar: o 
desenvolvimento de "uma política feminista sem 
ressentimento” (STRINGER, 2003, p.3 – Tradução do 
autor18). 

 
Por mais que o conceito de vitimização 

tenha surgido dentro do próprio movimento 
feminista – fundamentado nas ideias difundidas 

16   Texto original: Robert Hughes provides a succinct articulation of an argument about feminism that was to gain increasingly broad pur-
chase throughout the 1990s. Feminism, Hughes argues, has undergone a shift from representing women as responsible and capable agents, 
to representing women as absolutely unfree 'victims'. [...]. The Culture of Complaint, his view was not entirely novel. Criticism of feminism's 
relationship with the category 'victim' was already underway both outside and within feminist circles. However the period after Hughes' book 
saw critical engagement with this relationship reach something of a fever.  
17   Texto original: The new orthodoxy of feminism is abandoning the image of the independent, existentially responsible woman in favor of 
woman as helpless victim of male oppression - treat her as equal before the law, and you are compounding her victimization.   
18   Texto original: In an intriguing moment of simultaneity, popular feminist writers sought to move feminism beyond the 'victim problem,' 
while feminist political theorists beckoned an apparently similar move: the development of "a feminist politics without ressentiment”.  
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pelo filósofo alemão Nietzsche19 - como uma crítica 
inerente a tal mobilização, foi a partir do 
pensamento de Hughes (1993) e de obras como as 
de Stringer (2003), Wolf (1996) e Young (1992) que 
o os conservadores ortodoxos se apropriaram do 
termo vitimização para construírem e difundirem 
sua crítica em relação ao feminismo no contexto 
das guerras culturais. Neste aspecto, salientamos 
que o uso semântico e filosófico do termo se 
desligou das obras feministas, perdendo 
profundidade em relação a forma como a 
terminologia foi utilizada nos ciclos de debates 
feministas e na obra de Hughes (1993)20.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
A cultura da Reclamação fornece uma 

narrativa das disputas, ativismos e conflitos 
culturais que ao todo representam como as guerras 
culturais ocorrem no tecido social. As narrativas 
descritas pelo autor servem para termos 
embasamento de como as pequenas disputas que 
ocorrem no contexto político norte-americano, 
além de representarem a divisão ideológica da 
sociedade, também concebem como os conflitos 
que ocorrem no país envolvem questões culturais e 
políticas. 

Ao realizar uma análise do panorama 
cultural do início da década de noventa da mais 
longa democracia do mundo, Robert Hughes 
detecta sinais de um país dividido, polarizado e 
incapaz de lidar com as diferenças. Intelectual 
público perspicazmente atento aos fatos da 
sociedade e da política, o crítico australiano aborda 
em à Cultura da Reclamação uma vasta gama de 
assuntos, como a herança puritana, a emergência 
do neomoralismo, as guerras culturais e o 
multiculturalismo. Ao retratar a nação norte-
americana, o livro de Hughes é um testemunho 
irreverente e provocador de alguns dos dilemas 
mais decisivos das guerras culturais estado-
unidenses. A Cultura da Reclamação constitui-se 
como um apelo à liberdade e uma fervorosa defesa 

da heterogeneidade da américa em meio a uma 
Estados Unidos fragmentado por polarizações 
políticas. 

No contexto das guerras culturais, o escrito 
de Hughes apresentou uma recepção controversa. 
Ao contextualizar e narrar pequenos conflitos 
sociais, Hughes efetivou uma crítica precisa em 
relação a dinâmica das guerras culturais. Apesar de 
um tom crítico tanto em relação aos movimentos 
progressistas quanto aos conservadores, o que se 
evidenciou na obra do crítico de arte foi a busca 
pela excelência e como determinados 
protagonistas das guerras culturais estariam 
promovendo e cultuando a cultura da reclamação 
como critério político, tornando a lamentação um 
valor heroico. 

Mesmo a Cultura da Reclamação não 
possuindo um caráter acadêmico, o escrito é 
detentor de uma enorme erudição, citando 
incansavelmente filósofos, romancistas e 
intelectuais públicos dos Estados Unidos. A sua 
publicação impactou a cultura norte-americana, 
sendo objeto de estudo e citado em teses 
acadêmicas, como a de Stringer (2003). O livro 
publicado por Hughes atingiu níveis de best-seller, 
alicerçando, promovendo e dando visibilidade ao 
debate acerca da vitimização tanto no feminismo 
quanto nas guerras culturais.  

A partir da análise da Cultura da 
reclamação: o desgaste americano 
compreendemos Hughes como um dos atores 
políticos das guerras culturais, pertencente a uma 
elite capaz de promover e elevar temas na esfera 
pública. Hughes, ao ofertar seus pensamentos às 
guerras culturais, apesar de criticar tanto 
conservadores ortodoxos quanto progressistas, 
direcionou suas críticas com maior ênfase aos 
movimentos sociais radicais, uma vez que seu 
pensamento contempla o elitismo estético, 
criterioso e conceitual em contraposição a 
argumentações de natureza interpessoal 
imiscuídas nos parâmetros analíticos da arte e da 
vida política de cada indivíduo.  

 
19   A utilização do filósofo alemão nos debates acerca desta temática ocorreu principalmente por meio dos conceitos de ressentimento, 
moral nobre e moral escrava presentes na obra Genealogia da moral: Uma polêmica de Nietzsche (2009).  
20  Para mais informações sobre esse debate ver Sparemberger (2018).   
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Resumo:  
Nicolau Maquiavel desenvolveu suas ideias no 
século XVI, no entanto, seus escritos e fama 
permanecem vivos ainda hoje. Porém, quem 
foi Nicolau Maquiavel? Quais ensinamentos 
políticos deixou? Por quais razões carrega 
demasiada fama? Qual a contribuição de 
Maquiavel à ciência política? Objetivando 
responder estas perguntas, o presente estudo, 
por meio do método de revisão bibliográfica, 
estabelece uma “releitura” – a partir de 3 
visões distintas do pensamento político de 
Maquiavel -, retratando sua vida e os principais 
pontos presentes em suas obras, tais como o 
método utilizado por Maquiavel, os conceitos 
de virtù e fortuna e a relação de Maquiavel 
com a ética e a moral na política. Este trabalho 
apresenta de forma introdutória o pensamento 
de Maquiavel, vislumbrando servir como 
caminho de entrada aos que desejam 
mergulhar na ciência política maquiaveliana. 
 
Palavras-chave: ciência política, ética, fortuna, 
Maquiavel, virtù.  
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UMA “RELEITURA” DA CIÊNCIA POLÍTICA DE NICOLAU 

MAQUIAVEL 
 

A “REVIEW” OF NICOLAU MAQUIAVEL'S POLITICAL SCIENCE 

Abstract: 
Machiavelli developed his ideas in the 16th 
century, however his writings and fame remain 
alive today, and consequently his name origi-
nated terms such as Machiavellianism and 
Machiavellian. However, for what reasons does 
this author carry too much fame? What politi-
cal philosophies did Machiavelli teach? What is 
his contribution to political science? In order to 
answer these questions, the present study, 
using the bibliographic review method, estab-
lishes a “re-reading” - considering 3 different 
views of Machiavelli's political thought -, eluci-
dating the main points present in the author's 
thought, such as the method used by Machia-
velli, the concepts of virtù and fortune and 
Machiavelli's relationship with ethics. This 
work introduces Machiavelli's thought in an 
introductory way, aiming to serve as an entry 
for those who wish to dive into Machiavelli's 
political science. 
 
Keywords: ethics, fortune, Machiavelli, 
Political Science, virtù.  
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INTRODUÇÃO 
 

De fato, os escritos de Maquiavel carregam 
consigo grande fama e, mesmo aos leigos em rela-
ção aos ensinamentos políticos de Maquiavel, seu 
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nome é fundamentador de controvérsias. Porém, 
quem foi Nicolau Maquiavel? Quais ensinamen-
tos políticos deixou? Se seu pensamento é real-
mente sórdido, por quais motivos este autor con-
tinua a ser estudado, lido e relido hodiernamen-
te? A fim de responder estas perguntas, este arti-
go objetiva clarificar o pensamento político de 
Maquiavel, compreendendo seus principais ensi-
namentos e sua importância na ciência política. 

Perante os objetivos propostos, esclare-
cemos que este estudo abordará de forma intro-
dutória o pensamento de Maquiavel, compreen-
dendo didaticamente questões centrais no pen-
samento do autor. Logo, focaremos nas inter-
pretações dominantes do pensamento político 
de Maquiavel, evadindo debates controversos, 
resultantes das múltiplas interpretações das lei-
turas provenientes dos escritos do filósofo itali-
ano. Metodologicamente, este artigo, pelo mé-
todo de revisão bibliográfica, pretende abordar 
o pensamento deste clássico da ciência política 
tanto por meio da leitura direta das principais 
obras políticas de Maquiavel (O Príncipe e Dis-
cursos sobre a primeira década de Tito Lívio), 
quanto à luz da interpretação de comentadores 
do pensamento maquiaveliano.  

 

1. MAQUIAVEL: HOMEM E OBRA  
 
Nascido em Florença, em maio de 1464, 

Niccolò di Bernardo Machiavelli cresceu em uma 
Itália fragmentada, desfigurada, dividida e domi-
nada por forças estrangeiras (JUNIOR, 2007). 
Neste contexto, em que governos eram destituí-
dos e a Itália não se encontrava unificada, Ma-
quiavel ascende politicamente e ocupa a Segun-
da Chancelaria de Florença aos 29 anos, reali-
zando missões diplomáticas tanto na Itália quan-
to na Europa. No ano de 1512, quando os Médi-
cis retomam o poder de Florença, Maquiavel é 
deposto de seu cargo. No ano seguinte, acusado 
de ter participado de uma conspiração contra os 
Médicis, o fiorentino é preso e torturado 
(SKINNER, 2010).  

Após o ocorrido, Maquiavel sai da prisão 
e enfrenta um exílio político em sua própria ter-
ra natal (SADEK, 2003). Neste momento, começa 
uma nova fase na vida do autor, momento no 
qual escreve suas grandes obras políticas, sendo 
elas: O Príncipe (1512-1513); Discursos sobre a 
primeira década de Tito Lívio (1513-1519) e A 
Arte da Guerra (1519-1520). Posteriormente ao 
seu isolamento, Maquiavel retorna a ocupar car-
gos na cidade de Florença, mas, desta vez, como 
historiador, sendo incumbido pelos Médicis da 
missão de escrever a história da cidade de Flo-
rença. Assim, publica seu último livro, denomi-
nado História de Florença, em 15253 (FREITAS 
JUNIOR, 2007). 

Entretanto a sorte não sorri para Maquia-
vel e após a queda de Roma, em maio de 1527, 
os Médicis são depostos e o conselho de Floren-
ça proclama a restauração da República. Em de-
corrência da ligação de Maquiavel com os Médi-
cis, o fiorentino se vê impossibilitado de ocupar 
qualquer cargo público, uma vez que “a geração 
republicana não devia considerá-lo muito mais 
do que um protegido insignificante e envelheci-
do da tirania caída em descrédito” (SKINNER, 
2010, p.117-118). Tal fato é cercado pela ironia 
histórica de que após tal infortúnio Maquiavel 
adoece, falecendo em 21 de junho de 1527 
(SKINNER, 2010). 

Quanto a sua formação, Nicolau Maquia-
vel desde a sua juventude teve contato com 
ideias republicanas e acesso as mais distintas 
obras clássicas disponíveis em sua época, por 
decorrência do fato de seu pai, advogado, ter 
apresentado em sua formação jurídica contato 
com ideias humanistas renascentistas. Conse-
quentemente, o fiorentino frequentou aulas so-
bre autores latinos com professores de retórica. 
Maquiavel também era um grande conhecedor 
dos autores clássicos, como Tito Lívio, Cícero, 
Aristóteles e Lucrécio. Ademais, era notório seu 
conhecimento do latim, sendo que com apenas 
12 anos o autor era capaz de redigir no melhor 
estilo da língua dos romanos (SKINNER, 2010). 

3 Além destas obras, Maquiavel escreveu a comédia A Mandrágora, A biografia de Castruccio Castracani e ensaios literários e poesias 
(FREITAS JUNIOR, 2007).  
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2. O MÉTODO DE MAQUIAVEL: A VER-
DADE EFETIVA DAS COISAS 

 
De fato, Maquiavel positivou escritos que 

se perpetuam vivos ainda hoje, os quais influencia-
ram e influenciam pensadores das mais diversas 
gerações. Como ponto inicial para compreensão 
dos ensinamentos de Maquiavel, é imprescindível 
entendermos qual foi o método utilizado pelo au-
tor na construção de seu conhecimento. Para isso, 
inicialmente apresentamos que Maquiavel, acima 
de tudo, foi um teórico do Estado. Em seus escri-
tos, o fiorentino preocupou-se normativamente 
com as questões estatais, sendo que nestas preo-
cupações, Maquiavel não buscou o melhor Estado 
possível, “aquele tantas vezes imaginado; mas que 
nunca existiu. Mas o Estado real, aquele capaz de 
impor a ordem” (SADEK, 2003, p. 17). Desta ma-
neira, Maquiavel rompe com tradições idealistas 
na política ao pautar suas pesquisas pela verdade e 
pela realidade política. 

 
Rompendo com a tradição Antiga e Medieval 
que imaginava um Estado ideal toda vez que se 
falava sobre o Estado, Maquiavel escreveu 
sobre o Estado real. Seguindo os métodos de 
interpretação histórica desenvolvidos por Polí-
bio e outros historiadores antigos, Maquiavel 
interpreta a realidade das coisas e não busca 
imaginar reinos fictícios. Destarte, a história é, 
para Maquiavel, o verdadeiro livro da vida, no 
qual o homem, verificando e conhecendo o 
passado, deve tirar as lições necessárias para 
prever o futuro de cada Estado, bem como os 
sintomas e remédios eficazes, pois basta verifi-
car sua eficácia, para as perturbações da or-
dem instalada (FREITAS JÚNIOR,  2007, p. 207). 

 
Este método, pautado pela verdade e pelos 

fatos, foi conceituado por Maquiavel como a busca 
pela verità effettuale, ou, a verdade efetiva das 
coisas. “Esta é sua regra metodológica: ver e exa-
minar a realidade tal como ela é e não como gosta-
ria que ela fosse, a substituição do reino do deve 
ser [...] pelo reino do ser, da realidade” (SADEK, 
2003, p. 18). A verdade efetiva das coisas, como 
salienta Bignotto (2007), jamais deve ser compre-
endida como constatação de impotência humana 

em relação do dever ser, mas sim, ela se apresenta 
como um imperativo para ação humana na esfera 
política ou no mundo público. A inovação presente 
nos escritos de Maquiavel deve ser compreendida 
sob a égide do novo e do desbravamento de novas 
formas de pensar a política, como afirma Bignotto: 

 
A obra de Maquiavel deve ser pensada sob o 
signo do novo – novidade tramada no convívio 
com o passado, construída pela leitura dos 
humanistas e tecida num confronto sinuoso 
com as crenças mais arraigadas dos séculos 
anteriores sobre a natureza da política e das 
ações dos homens (BIGNOTTO, 2007, p. XXV). 

 
Nesta expedição metodológica, Maquiavel 

examina exemplos históricos dos reinos e principa-
dos, buscando exceções e regras a fim de construir 
seu pensamento sobre o Estado, o governo e a po-
lítica. Tal método, quando empregado em seu li-
vro, O Príncipe, verifica exemplos da história acer-
ca do comportamento do povo e do resultado das 
ações dos governantes, analisando e compreen-
dendo as paixões humanas em relação às atitudes 
dos príncipes, tornando este livro uma espécie de 
manual de governo que um príncipe deve seguir 
para manter o poder e ampliar a grandeza de seu 
governo. Exemplificando tal afirmação e evidenci-
ando sua operacionalização, citamos o Capítulo 
XXVI de O Príncipe, denominado O que convém a 
um príncipe para que este seja estimado, em que 
Maquiavel efetua uma análise histórica, a fim de 
aconselhar como um príncipe deve agir: 

 
É muito útil também a um príncipe dar de si 
exemplos raros acerca da governança interna, 
similares àqueles que se narraram do Senhor 
Bernabò de Milão; conta-se que, quando havia 
ocasião em que qualquer um houvesse feito 
algo extraordinário, ou no bem ou no mal, na 
vida civil, ele encontrava um modo de premiá-
lo ou puni-lo, de forma que desse muito o que 
falar depois. E, sobretudo, um príncipe deve, 
em todas as suas ações, engenhar-se em dar 
de si fama de grande homem e de excelente 
cabeça (MAQUIAVEL, 2011, p.100). 

 
Nos Discursos sobre a primeira década de 

Títo Lívio, Maquiavel examina a história de Roma, 
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compreendendo os motivos de sua ascensão, gló-
ria e grandeza. Diferentemente de sua primeira 
obra política (O Príncipe) nos Discursos sobre a pri-
meira década de Tito Lívio, Maquiavel não foca em 
observar exclusivamente os axiomas das ações dos 
príncipes, mas passa a se preocupar também com 
os valores e virtudes do povo e seu papel na cons-
trução da república. Nesta análise, o autor, ao in-
vestigar a história dos romanos, preocupa-se com 
valores e princípios que foram capazes de guiar 
Roma à grandeza, clarificando questões e ações 
políticas do passado, intencionando aconselhar 
ações política do presente. Nas palavras do autor:  

 
Quem considere as coisas presentes e as anti-
gas verá facilmente que são sempre os mes-
mos desejos e os humores em todas as cidades 
e todos os povos, e que eles sempre existiram. 
De tal modo que quem examinar com diligên-
cia as coisas passadas facilmente preverá as 
futuras, em qualquer república, prescrevendo 
os remédios que foram usados pelos antigos, 
pensará em novos, devido à semelhança dos 
acontecimentos (MAQUIAVEL, 2007, p. 121). 

 

3. VIRTÙ E FORTUNA: DOIS CONCEI-
TOS ESSENCIAIS NA COMPREENSÃO 
DE MAQUIAVEL 

 
Como visto, os escritos políticos de Maquia-

vel se perpetuam pautados na verdade efetiva das 
coisas, ou seja, em uma análise realista da política. 
Nestes escritos, o autor, amparado em exemplos 
históricos, constrói seus preceitos teóricos acerca 
do Estado e da república, sendo que nestas cons-
truções, dois conceitos evoluem e ganham novos 
contornos na medida em que os escritos políticos 
de Maquiavel auferem forma, sendo eles essenci-
ais para compreensão das ideias políticas do fio-
rentino. Estes conceitos são: virtù e fortuna.  

De forma genérica, a virtù emerge em O 
Príncipe como um conjunto de qualidades neces-
sárias que um príncipe deve possuir para manter e 
ampliar o seu poder, ao passo que a fortuna liga-se 
à contingência, aquilo que não se pode mudar, 
mas por algum motivo é daquela forma, podendo 
em determinados momentos ser considerada ben-

ção ou infortúnio. Em Maquiavel, observa-se que 
os conceitos de virtù e fortuna estão conectados 
para conquista e para manutenção do poder, as-
sim o governante virtuoso é aquele que sabe qual 
atitude tomar em qualquer situação, indiferente-
mente dos golpes da fortuna. 

 
Maquiavel utilizou o conceito de virtù para se 
referir a todo o conjunto de qualidades e possi-
bilidades, sejam elas quais forem, cuja aquisi-
ção o príncipe possa achar necessária a fim de 
‘manter seu estado’ e realizar grandes feitos. O 
motivo central do humanismo renascentista, 
talvez seja de que a virtù servia para vencer o 
poder da fortuna no controle dos negócios 
(ARNAUT; BERNARDO, 2002, p. 97). 

 
Retratando a virtù e as questões munda-

nas, Maquiavel, no penúltimo capítulo de O Prínci-
pe, denominado Quanto pode a fortuna nas coisas 
humanas e de que modo resistir-lhe, estrategica-
mente aprecia a ideia “de que as coisas do mundo 
seriam governadas pela fortuna e por Deus, de 
modo que os homens, com a sua prudência, não 
poderiam corrigi-las” (MAQUIAVEL, 2011, p.111). 
Contudo, ao decorrer do capítulo, Maquiavel mostra
-nos como, de certa forma, a fortuna pode ser con-
trolada pela virtù, deixando a entender que a gene-
rosidade da fortuna sorri aos homens de virtù: 

 
Concluo que, variando a fortuna, e estando os 
homens obstinados em suas qualidades, são 
felizes enquanto ambas, fortuna e qualidades, 
concordam entre si e, quando discordam, infe-
lizes. Eu bem penso isto: que seria melhor ser 
impetuoso do que cauteloso, porque a fortuna 
é mulher, e é necessário, querendo mantê-la 
submetida, contrastá-la e enfrentá-la. E se vê 
que ela se deixa mais facilmente vencer por 
estes do que aqueles que procedem friamente; 
e por isso sempre, como a mulher, a fortuna é 
amiga dos jovens, por que são menos cautelo-
sos, mais ferozes e com mais audácia coman-
dam (MAQUIAVEL, 2011, p.114). 

 
Se em O Príncipe a fortuna e a virtù apare-

cem ligadas às ações dos príncipes, de modo no 
qual os governantes detentores da virtù podem 
beneficiar-se da fortuna e até desafiá-la, no livro 
Discursos sobre a primeira década de Tito Lívio a 
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virtù ganha novos contornos no pensamento políti-
co de Maquiavel. Na busca por compreender os 
motivos que carregaram Roma em direção à gran-
deza, Maquiavel percebe que não somente as 
ações dos governantes trilharam o caminho neces-
sário para o sucesso, mas também a virtude do po-
vo. Neste escrito, Maquiavel correlaciona, em seu 
pensamento republicano, a virtù ao povo, pois nes-
ta obra de Maquiavel o povo apresenta-se como o 
defensor da liberdade. Nas palavras do autor: 

 
E sem dúvida, se considerarmos o objetivo dos 
nobres e o dos plebeus, veremos naqueles 
grande desejo de dominar e nestes somente o 
desejo de não ser dominados e, por conseguin-
te, maior vontade de viver livres, visto que 
podem ter menos esperança de usurpar a li-
berdade do que os grandes; de tal modo que, 
sendo os populares encarregados da guarda de 
uma liberdade, é razoável que tenham mais 
zelo e que, não podendo eles mesmos apode-
rar-se dela, não permitirão que outros se apo-
derem. (MAQUIAVEL, 2007, p. 24) 

 
A virtù do povo, como elemento essencial 

para manutenção da liberdade, pode ser compre-
endida com maior ênfase no livro terceiro dos Dis-
cursos Sobre a Primeira Década de Títo Lívio, preci-
samente no item número trinta e um desta obra, 
denominado As repúblicas fortes e os homens ex-
celentes mantêm em qualquer fortuna o mesmo 
ânimo e a mesma dignidade. Neste trecho de seu 
escrito, Maquiavel realiza uma comparação entre a 
virtù dos romanos em relação a dos venezianos. 
No exemplo trazido, nosso filósofo político ressalta 
a virtù dos romanos em preservar o ânimo na der-
rota e se abster da insolência após a vitória: “Quod 
romani, si vincuntur, non minuuntur animis; nec, si 
vincut, insolescere solent4” (MAQUIAVEL, 2007, p. 
415). Ao passo que o contrário ocorreu com os ve-
nezianos, os quais, pelas benevolências da fortuna, 
foram capazes de auferir vitorias, chegando a acre-

ditar que possuíam a virtù que não tinham, contu-
do, ao degustarem a derrota, mostraram sua co-
vardia, padecendo na falta de glória, fato que 
“levou-os a perder de uma só vez o Estado e a co-
ragem” (MAQUIAVEL, 2007, p. 416). Após retratar 
comparativamente os romanos em relação aos ve-
nezianos, considerando a virtù e a fortuna, Maqui-
avel deixa claro a virtù do povo como um dos ele-
mentos essenciais para grandeza de uma nação. 
Nas palavras do autor: 

 
Portanto, se uma cidade for armada e ordena-
da como Roma, e se seus cidadãos, todos os 
dias, precisarem experimentar sua virtù e a 
força da fortuna, tanto na vida particular como 
na vida pública, estes, em quaisquer condições, 
terão o mesmo ânimo e manterão a mesma 
dignidade; mas, sempre que os cidadãos esti-
verem desarmados e se apoiarem somente nos 
ímpetos da fortuna, e não na própria virtù, seu 
ânimo variará com a variação daquela, e eles 
sempre darão o exemplo que foi dado pelos 
venezianos (MAQUIAVEL, 2007, p. 418). 

 
Elucidamos que diversas interpretações 

sobre o papel do povo nos escritos de Maquiavel 
são possíveis. Neste artigo, expomos com maior 
ênfase a do povo como defensor e guardião da li-
berdade, contudo, existem controvérsias5 entre os 
comentadores do pensamento maquiaveliano 
acerca desta temática. Sobre esta controvérsia, 
alguns comentadores, como Skinner e seus segui-
dores, preferem atribuir um papel de passividade 
ao povo no pensamento político de Maquiavel, ao 
passo que outros comentadores, como John 
McCormick (2003), atribuem ao povo, no pensa-
mento de Maquiavel, o papel de guardião da repú-
blica e da liberdade republicana. Ademais, tam-
bém existem interpretações agonísticas acerca 
desse tema, que realçam o papel do conflito entre 
o povo e os dominantes como um dos elementos 
do sucesso de Roma6.  

4 “Porque os romanos, se são vencidos, não perdem o ânimo; e, se vencem, não costumam tornar-se insolentes” (MAQUIAVEL, 2007, p. 415). 
5 Para mais informações sobre estes debates ver: Silva (2010), Costa (2010) e Silva (2018). 
6 Acerca desta interpretação é imprescindível afirmarmos que os simpatizantes desta leitura de Maquiavel não afirmam que “todo conflito 
seja positivo para liberdade, mas apenas aqueles que são canalizados institucionalmente” (COSTA, 2010, p. 213), de modo que o “equilíbrio 
tenso é produzido por meio de um arranjo institucional que mobiliza um humor contra o outro, ‘ambição contra ambição’, e impede que um 
dos lados da cidade, ou um indivíduo cheguem à preponderância inconteste” (COSTA, 2010, p. 213).   
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4. ÉTICA E MORAL NO PENSAMENTO 
POLÍTICO DE MAQUIAVEL 

 
No escrito O Príncipe, os preceitos estabe-

lecidos sobre um bom governante e os paradigmas 
da moral convencional, constituem, em uma defi-
nição genérica, a relação de duas retas paralelas. 
Ao tratar sobre o dilema da virtù dos príncipes, 
Maquiavel coloca como um dos pré-requisitos pa-
ra um bom governante adquirir o adjetivo de exer-
cer o poder de não ser bom. Também neste es-
crito, Maquiavel afirma que a hipocrisia não é so-
mente um valor fundamental para um príncipe, 
mas também que ela pode ser mantida durante 
quanto tempo for necessário para manutenção do 
poder. Além destes argumentos, o autor dirige-se 
contra a moralidade religiosa convencional ao su-
gerir que mesmo se as qualidades tidas como boas 
forem de fato virtudes, um governante que as des-
preze estaria caindo no vício, entretanto, se este 
vício for benéfico para a manutenção de seu go-
verno e para sua imagem, ele não deve se preocu-
par, pois estará cumprindo sua obrigação funda-
mental que é a de manter o Estado. O rompimento 
de Maquiavel com a moralidade convencional po-
de ser observado ao longo de todo O Príncipe. 

Tais pontos presentes na obra de Maquia-
vel fazem com que uma leitura descontextualizada 
fomente a fama popular que o autor carregou ao 
longo da história, de modo que as palavras maqui-
avelismo e maquiavélico encontrem-se como sinô-
nimos de imoralidade no cotidiano dos indivíduos. 
Portanto, ao compreendermos O Príncipe, é neces-
sário contextualizarmos os motivos que levaram 
Maquiavel a escrever tal obra no contexto vivenci-
ado pelo autor. 

Maquiavel, em vida, encontrou uma Itália 
fragmentada, dominada e saqueada por potências 
estrangeiras, sendo que os príncipes de sua época, 
ou deixavam-se dominar pelos prazeres dionisía-
cos ou seguiram rigidamente a moral cristã7, es-
quecendo-se do Estado e da manutenção do po-

der. Tal fato, faz com que Maquiavel construa es-
peranças de uma Itália unificada e de um liberta-
dor para esta Itália, como fica claro em O Príncipe: 

 
Se bem tenha surgido, até aqui, certo vislum-
bre de esperança em relação a algum príncipe, 
parecendo poder ser julgado como dirigido por 
Deus para redenção da Itália, contudo foi visto 
depois como, no apogeu de suas ações, foi 
abandonado pela sorte. De modo que, tornada 
sem vida, espera ela por aquele que cure as 
suas feridas e ponha fim aos saques da Lom-
bardia, às taxações no Reino de Nápoles e na 
Toscana, e a cure daquelas suas chagas já de 
há muito fistuladas. Vê-se como ela pede a 
Deus para que lhe mande qualquer um que a 
redima dessas crueldades e insolências bárba-
ras. Vê-se ainda ela toda pronta e disposta a 
seguir uma bandeira, desde que exista alguém 
que a levante (MAQUIAVEL, 2011, p. 116). 

 
Quando Maquiavel redige O Príncipe, ele o 

faz dirigindo-se à casa dos Médicis, governantes de 
Florença da época, com a intenção de que estes 
pudessem dominar as ingratidões da fortuna. Tal 
aspiração fica clara no último capítulo de O Prínci-
pe, denominado Exortação à liberdade da Itália 
dominada pelos bárbaros, momento em que Ma-
quiavel apela aos Médicis para que estes recons-
truam e unifiquem a Itália: 

 

 

7 Maquiavel, ao pensar os valores cristãos, concluí que o cristianismo tem assombrosa culpa na corrupção dos governos, pois esta doutrina 
religiosa, ao reverenciar e exaltar princípios que pregam o desapego ao materialismo, a humildade e o altruísmo, teve como resultado tornar 
a humanidade fraca e oferecê-la como presa fácil aos maus feitores.  



Página 27            ISSN 2357-7975 

Vol. 11, nº 01, Jan/Jun 2020 

Como visto, Maquiavel positivou seu pen-
samento em O Príncipe direcionado para casa dos 
Médicis. Neste momento, o autor posicionava-se 
em favor de um governante capaz de retomar e 
unificar uma Itália fragmentada e calejada por in-
vasões. Ao compor tal obra, Maquiavel pautou-se 
em redigir um escrito que fosse capaz de aconse-
lhar os governantes na manutenção do poder para 
assegurar a liberdade da nação, uma vez que o au-
tor acreditava que, em dado momento, era prefe-
rível um governante capaz de manter o poder, 
mesmo que este precisasse se posicionar como 
déspota, em relação a governantes incapazes de 
manter a Itália livre. 

Logicamente, O Príncipe é um escrito con-
troverso, pois, ao mesmo passo em que podemos 
compreendê-lo como um escrito de época, foi este 
escrito que fundamentou a contribuição mais sig-
nificativa de Maquiavel à teoria política moderna. 
Neste livro, o teórico político fiorentino promoveu 
“a emancipação da esfera política das considera-
ções morais e dos preceitos religiosos construídos 
ao longo de mais ou menos mil anos” (BEDIN, 
2000, p.85). 

 
Trata-se, indubitavelmente, como se percebe 
da ‘proeminência da política’, em substituição 
à tradicional ‘proeminência da moral’. Nada de 
mais novo, de mais insólito, no crepúsculo da 
Idade Média, do que essa vontade de isolar a 
política de tudo o que ela não é, de tudo o que 
não constitui seu objeto próprio, isto é, a fun-
dação, a conservação e ampliação do Estado, 
do que essa recusa em julgá-la em função dos 
valores morais estranhos a esse objeto, do que 
esse modo de examina-la com toda a liberdade 
de espírito e de tom, com toda sua lucidez, 
como o desapego do sábio e a frieza do técnico 
(CHEVALLIER, 1982, p. 275). 

 
Mas, se O Príncipe, a obra mais famosa de 

Maquiavel, pode ser entendida como um livro de 
época, como podemos compreender o pensamen-
to político normativo de Maquiavel? A fim de res-
ponder tal pergunta, elucidamos os Discursos so-
bre a primeira década de Tito Lívio como o escrito 
em que Maquiavel perpetua o seu pensamento 
sobre a política de forma normativa. Neste escrito, 
o autor reestabelece alguns dos dilemas previa-

mente presentes em O Príncipe, colocando a liber-
dade e a pátria acima de qualquer valor ético e 
moral. Nas palavras do autor: 

 
[...] porque, quando se delibera sobre a salva-
ção da pátria, não se deve fazer consideração 
nenhuma sobre o que é justo ou injusto, piedo-
so ou cruel, louvável ou ignominioso; ao con-
trário, desprezando-se qualquer outra conside-
ração, deve-se adotar plenamente a medida 
que lhe salve a vida e mantenha a liberdade 
(MAQUIAVEL, 2007, p. 443). 

 
Por mais que os Discursos sobre a primeira 

década de Tito Lívio contenham elementos consi-
derados imorais, outrora percebidos em O Prínci-
pe, é neste escrito que o autor fundamenta as ba-
ses de seu pensamento republicano, esclarecendo 
e dando voz aos valores republicanos, que para 
Maquiavel, possuem a capacidade de guiar uma 
nação em direção à liberdade e à grandeza, algo 
que Maquiavel sempre sonhou à sua amada cida-
de, Florença. 

 
Nos capítulos finais do primeiro livro dos 
Discursos, Maquiavel apresenta os elemen-
tos que permitem esperar um futuro melhor 
para sua cidade natal. Se num Estado o povo 
e a elite dirigente estão corrompidos, não 
há nada a esperar a não ser a morte do cor-
po político. Se, ao contrário, o povo é saudá-
vel, é possível para um legislador tentar sua 
grande obra e criar uma república livre e 
potente. Talvez este tenha sido o sonho se-
creto do escritor. Confiante na qualidade do 
povo fiorentino e em seu amor pela liberda-
de, nunca deixou de esperar o retorno de 
uma república popular em sua pátria. Expli-
cando o seu desejo e estabelecendo uma 
tipologia das formas corrompidas, no entan-
to, o secretário fiorentino não trai a inspira-
ção inicial de sua reflexão política. Se faz 
questão de deixar a porta aberta para cria-
ção, é porque diz, claramente a seu leitor, 
mesmo um grande líder terá uma enorme 
dificuldade para construir instituições livres, 
se faltar ao povo a virtude necessária para 
mantê-las. Republicano convicto e apaixona-
do, Maquiavel nunca deixou de encarar suas 
esperanças através da lente saudável de seu 
realismo. (BIGNOTTO, 2007, p. XL)  

 



Página 28            ISSN 2357-7975 

Revista InterAção — Artigos 

Os escritos de nosso cientista político, no 
que tangem a ética e a moral, não representam 
apenas a ruptura com os preceitos de seu tempo, 
mas sim, o surgimento de uma nova ética, na qual 
o Estado e a sua liberdade tornam-se os imperati-
vos das ações humanas, ou seja, a ética como vir-
tude cívica. Assim, a ética republicana de Maquia-
vel é a ética de um estado forte e livre. Em O Prín-
cipe, Maquiavel estabelece que a política apresen-
ta uma ética própria, e que desacreditá-la ou igno-
rá-la pode guiar uma nação à fraqueza e ao fracas-
so, ao passo que, nos Discursos sobre a primeira 
década de Tito Lívio, o autor vislumbra suas prefe-
rencias republicanas de forma normativa, alicerçan-
do as bases de seus valores republicanos.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Como visto, o pensamento político de Ma-

quiavel representou um marco na ciência política, 
fomentando o rompimento do idealismo em detri-
mento da verdade efetiva das coisas. O realismo 
político de Maquiavel, ao confrontar ensinamentos 
clássicos da política, evidenciou que a política de-
monstra a sua própria lógica e ética, contudo, a 
resistência dos indivíduos em aceitarem as dinâmi-
cas do jogo político é o que causa repulsa e fomen-
ta os significados negativos atribuídos aos escritos 
de Maquiavel. Apesar da conotação ultrajante atri-
buída a Maquiavel, seus escritos são objeto de es-
tudo e guiam grande parte dos estudos políticos, 
sendo utilizados, ainda hoje, por defensores da 
liberdade. 

Maquiavel, ao compreender as forças e as 
paixões políticas, buscou os adjetivos necessários 
aos governantes e ao povo para criação e manu-
tenção de um Estado independente, livre de amea-
ças externas e capaz de garantir a liberdade de seu 
povo. Objetivando difundir suas ideias em uma 
Itália calamitosa, Maquiavel ofereceu ensinamento 
esotéricos nas entrelinhas de seus escritos, ou, co-
mo nos mostra Jaques Rousseau (apud SILVA, 
2010, p.38), “Maquiavel, fingindo dar lições aos 
reis, deu-as ele, e grandes, aos povos”. Portanto, é 
assim que devemos entender Maquiavel, um cida-
dão sem fortuna, mas, sobretudo, um intelectual 

de virtù (SADEK, 2003). 
Em vida, Maquiavel contextualizou uma das 

grandes revoluções humanísticas, o renascimento. 
É neste contexto que podemos compreender a 
obra e os pensamentos do autor. Filho de sua épo-
ca, Maquiavel presenciou um mundo em transfor-
mação, “um mundo redivivo, entre os séculos XIV 
e XVI, sucessor da letargia medieval e assentado 
em bases humanísticas e antropocêntri-
cas” (BARROS, 2010, p. 17). É neste “ambiente in-
telectual renovado que vamos encontrar nosso 
pensador, que assim como Leonardo e Michelan-
gelo, deve ser visto como uma das máximas encar-
nações do espírito renascentista” (BARROS, 2010, 
p. 18), de modo que, “como orgulhosamente nos 
lembra a inscrição na lápide de Maquiavel, 
‘nenhum epitáfio pode fazer jus a tão grande no-
me’” (SKINNER, 2010, p. 119).  
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Resumo: 
A maturação do movimento feminista ocorreu 
permeada por diálogos com as inúmeras 
tradições intelectuais presentes na filosofia 
política. Nessa direção, o presente estudo real-
iza uma releitura da crítica feminista liberal de 
Okin voltada à teoria da justiça como equidade 
de Rawls. Afim de explorar o potencial teórico 
de Uma teoria da justiça, a feminista ques-
tionou a negligência do dualismo público/
privado no desenvolvimento teórico rawlsiano. 
Para Okin, Rawls não abarca o legado da 
família na distribuição dos bens sociais e ali-
menta uma tradição política estruturada pela 
dominação masculina. Em um contexto geral, a 
análise okiniana pode ser compreendida como 
uma crítica direcionada ao pensamento políti-
co liberal em sua integridade, que não abrange 
o papel das relações de gênero na emanci-
pação dos cidadãos. 
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Revista InterAção —  

Ensaios 

 
 
 

 
 
 
Abstract: 
The development of the feminist movement 
occurred permeated by dialogues with the 
intellectual traditions present in political phi-
losophy. In this direction, the present study 
carries out a reinterpretation of Okin's liberal 
feminist critique directed to Rawls' theory of 
justice as fairness. In order to explore the theo-
retical potential of A Theory of Justice, Okin 
questioned the non-inclusion of gender neu-
trality and the neglect of public/private dual-
ism in Rawls' theoretical development. In 
Okin's perspective, Rawls neglects the family 
legacy in the distribution of social goods and 
leverages a political tradition permeated by 
male domination in political philosophy. In a 
general context, the Okinian analysis can be 
understood as a critique aimed at liberal politi-
cal thought in its entirety, which does not un-
derstand gender relations in the emancipation 
of citizens. 
 
 
 
Keywords: Justice as fairness; Liberal femi-
nism; Okin; Rawls; Theory of justice 
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

 

O feminismo é, seguramente, um dos mo-

vimentos sociais mais bem sucedidos das últimas 

décadas. Em um curto espaço temporal as mul-

heres foram capazes de promover mudanças pro-

fundas na sociedade, abrindo novos canais de rein-

vindicações e conquistando espaços outrora jamais 

ocupados pelo sexo feminino. Como possível causa 

do sucesso do movimento feminista podemos citar 

que o feminismo não é um movimento monolítico, 

ou seja, o pensamento feminista é formulado por 

distintas correntes que dialogam com múltiplas 

perspectivas políticas e sociais, de modo que a 

construção da teoria política feminista se incre-

menta ao longo da história das ideias concomitan-

temente com a própria maturação do movimento. 

Consequentemente, o amadurecimento do mo-

vimento se caracteriza pela ação em consonância 

com o seu desenvolvimento filosófico e intelectual. 

Nesse sentido, destacarmos os intensos 

diálogos feministas com o escrito Uma teoria da 

justiça, 1971, positivado pelo notório filosofo polí-

tico norte-americano John Bordley Rawls (1921 – 

2002). Ao estabelecer uma concepção de justiça 

como equidade, o pensador apresentou a com-

preensão de um princípio de justiça desenvolvido 

por meio de uma base filosoficamente contratual, 

pensado a partir de sujeitos imaginários em situ-

ação de equidade, motivo da origem do termo jus-

tiça como equidade. Sendo um marco na história 

da filosofia política, a teoria de John Rawls 

reacendeu debates nas ciências humanas, devido 

ao fato de apresentar abstrações teóricas voltadas 

aos problemas contemporâneos da política e da 

sociedade (VITA, 2017). Como parte desse 

fenômeno, pensadoras do movimento feminista 

passaram a debater a relação da teoria da justiça 

de Rawls com as questões de gênero e a desen-

volver apropriações do modelo contratual de 

Rawls para enriquecer o arsenal teórico feminista. 

No que tange a apropriação feminista da 

teoria de John Rawls, podemos citar duas princi-

pais correntes teóricas do feminismo que debatem 

diretamente com pensamento rawlsiano. A 

primeira delas representada por teóricas que 

acreditam no potencial teórico de Uma teoria da 

justiça às causas feministas, sendo representada, 

principalmente, por Okin (1989; 2008) e Nussban 

(2003; 2001). A segunda corrente, constituída por 

feministas como Benhabib (1987) e Young (1990), 

defende que as omissões de Rawls em relação as 

questões de gênero se inserem no problema maior 

da incompatibilidade do liberalismo com os prob-

lemas de gênero (SANCHEZ, 2016). 

Explorando a teoria política feminista e a 

sua relação com o pensamento de Rawls, destaca-

mos a teórica política de Susan Moller Okin (1946 

– 2004). A autora, em sua obra Justice, gender and 

the Family, realiza um profundo diálogo com a te-
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oria da justiça de John Rawls, questionando a lin-

guagem utilizada pelo autor e até mesmo as omis-

sões do filósofo em relação a determinadas institu-

ições sociais em sua teoria da justiça, que afetari-

am diretamente o ordenamento de uma sociedade 

alicerçada nos princípios derivados da teoria da 

justiça de Rawls. Objetivando desbravar a relação 

entre a teoria da justiça de Rawls e as questões de 

gênero, o presente estudo realizará uma revisão 

teórica dos postulados de Okin em relação a teoria 

rawlsiana. Para tanto, incialmente apresentaremos 

um esboço explanativo contemplando os axiomas 

centrais da teoria da justiça de Rawls, para em um 

segundo momento explorarmos a compreensão de 

Okin acerca da obra Uma teoria da justiça. Para 

finalizar nosso estudo, desenvolvemos breves 

apontamentos nos comentários finais, que repre-

sentam nossa perspectiva a respeito do feminismo 

liberal de Okin. 

 

JOHN RAWLS E UMA TEORIA DA 

JUSTIÇA: OS AXIOMAS CENTRAIS 

DA JUSTIÇA COMO EQUIDADE 

 

John Rawls positiva Uma teoria da justiça 

objetivando estabelecer o ordenamento primário 

de uma estrutura social básica e justa, que seria o 

objeto elementar da justiça. A teoria da justiça do 

autor se alicerça em princípios capazes de atribuir 

direitos e deveres para as instituições básicas da 

sociedade, de modo que os princípios da justiça 

seriam apropriados não somente para ordenar a 

sociedade, mas também direcionar os horizontes 

sociais. Compreendendo que “a justiça de um es-

quema social depende essencialmente de como se 

atribuem direitos e deveres fundamentais e das 

oportunidades econômicas e condições sociais que 

existem nos setores da sociedade” (RAWLS, 2002, 

p.8), Rawls busca desenvolver os princípios da jus-

tiça de modo que estes sirvam na distribuição de 

direitos, deveres e oportunidades. 

Os princípios de justiça de uma sociedade 

seriam bem ordenados não exclusivamente por 

buscarem promover o bem de seus membros, mas 

também quando fossem efetivamente regulados 

por uma concepção pública de justiça, derivando 

assim em “uma sociedade na qual (1) todos aceit-

am e sabem que os outros aceitam os memos 

princípios de justiça, e (2) as instituições sociais 

básicas geralmente satisfazem, e geralmente se 

sabe que satisfazem esses princípios” (RAWLS, 

2002, p.05). No entanto, para pensar uma 

definição ideal de justiça para uma sociedade bem 

ordenada, o filósofo político esbarra na subjetivid-

ade do próprio conceito de justiça. A justiça 

somente pode ser definida, em modelos reais, a 

partir de uma concepção, representando sentidos 

diferentes para cada sujeito. 

Sociedades concretas são, é óbvio, 
raramente bem ordenadas nesse senti-
do, pois o que é justo e o que é injusto 
está geralmente sob disputa. Os homens 
discordam sobre quais princípios devem 
definir os termos básicos de sua associ-
ação. Todavia, ainda podemos dizer, 
apesar dessa discordância, que cada um 
deles tem sua concepção de justiça 
(RAWLS, 2002, p.5). 
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Logo, o autor parte da premissa que um 

determinado consenso delimitador do que é justo 

e o que é injusto é um elemento basilar para orien-

tar qualquer sociedade, uma vez que na ausência 

de tal compreensão, “fica claramente mais difícil 

coordenar seus planos com eficiência a fim de gar-

antir que acordos mutualmente benéficos sejam 

mantidos” (RAWLS, 2002, p.7). Mas, se a justiça é 

um elemento fundamental para qualquer socie-

dade, sendo praticamente impossível encon-

trarmos um conceito universal à justiça, como po-

deríamos determinar um conceito de justiça? Qual 

concepção de justiça necessitamos adotar? Para 

responder tal questão, Rawls propõem um esforço 

filosófico para atingirmos, ao menos, um conceito 

de justiça capaz de atender as demandas básicas 

sociais. No exercício proposto por Rawls, devemos 

imaginar o homem em uma posição original, a qual 

deve ser vista como hipotética e não histórica. Nas 

palavras do autor: 

Essa posição original não é, obviamente, 
concebida como uma situação histórica 
real, muito menos como uma condição 
primitiva da cultura. É entendida como 
uma situação puramente hipotética carac-
terizada de modo a conduzir uma certa 
concepção da justiça. Entre as carac-
terísticas essenciais dessa situação está o 
fato de que ninguém conhece seu lugar na 
sociedade, a posição de sua classe ou o 
status social e ninguém conhece sua sorte 
na distribuição de dotes e habilidades nat-
urais, sua inteligência, força, e coisas sem-
elhantes. Eu até presumirei que as partes 
não conhecem suas concepções do bem 
ou suas propensões psicológicas particula-
res. Os princípios da justiça são escolhidos 

sob o véu da ignorância. Isso garante que 
ninguém é favorecido ou desfavorecido na 
escolha dos princípios pelo resultado do 
acaso natural ou pela contingência de cir-
cunstâncias sociais. Uma vez que todos 
estão numa situação semelhante e ning-
uém pode designar princípios para fa-
vorecer sua condição particular, os 
princípios da justiça são o resultado de um 
consenso ou ajuste equitativo [...] A 
posição original é, poderíamos dizer, o sta-
tus quo inicial apropriado, e assim os con-
sensos fundamentais nela alcançados são 
equitativos. Isso explica a propriedade da 
frase “justiça como equidade”: ela trans-
mite a ideia de que os princípios da justiça 
são ancorados numa situação inicial que é 
equitativa (RAWLS,2002, p. 13). 

 
As condições equitativas da posição original 

estabelecem um processo no qual as partes “não 

sabem como as várias alternativas irão afetar o seu 

caso particular, e são obrigadas a avaliar os 

princípios com base nas considerações ge-

rais” (RAWLS, 2002, p. 147). Rawls identifica a sem-

elhança de sua teoria da justiça com o pensamento 

contratualista, citando Locke (1983; 1988) e Rous-

seau (1983)1, pois “na justiça como equidade a 

posição original de igualdade corresponde ao es-

tado de natureza na teoria tradicional do contrato 

social”. No entanto, a teoria de Rawls, apesar de 

oferecer um certo grau de semelhança com o con-

tratualismo, incorpora um grau de abstração ainda 

superior em relação aos antigos contratualistas, na 

medida em que seu exercício filosófico não busca 

promover uma forma particular de governo, mas 

sim a ideia norteadora “é que os princípios da jus-

tiça para a estrutura básica da sociedade são o ob-

jeto do consenso original” (RAWLS, 2002, p.12). 
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Compreendendo a posição original e sua 

relação com o contratualismo, Rawls questiona: 

quais princípios seriam racionalmente adotados 

dada a situação contratual? Para estabelecer como 

os indivíduos, dotados do véu da ignorância, pac-

tuariam o consenso derivado da posição original, o 

autor efetiva uma associação da justiça como equi-

dade com o modelo da escolha racional2, ampla-

mente conhecido nas ciências sociais a partir da 

obra de Downs (1957). “Assim, de forma genérica, 

considera-se que uma pessoa racional tem um 

conjunto de preferências entre as opções que 

estão a seu dispor” (RAWLS, 2000, p.154). 

O processo de decisão racional alinhado ao 

véu da ignorância propõe anular as consequências 

de contingências capazes de fomentar conflitos, 

pois as partes envolvidas no processo decisório 

não sabem qual sua condição na sociedade à qual 

está decidindo princípios de justiça. Conse-

quentemente, os sujeitos na posição original es-

colherão princípios equitativos, pois não sabem se 

serão pequenos ou grandes, negros ou brancos, 

gordos ou magros, etc, e provavelmente nomearão 

um princípio de justiça que não efetive discrimi-

nações a partir das diferenças. Aprofundando co-

mo esse processo decisório ocorreria, Rawls (2002, 

p.165) apresenta a regra maximin para ilustrar o 

processo: “a regra maximin determina que classi-

fiquemos as alternativas em vista de seu pior re-

sultado possível: devemos adotar a alternativa cujo 

pior resultado seja superior aos piores resultados 

das outras”. Seguramente, a condição de incerteza 

presente na posição original faria com que os indi-

víduos elegessem um conceito de justiça assegura-

dor de uma base social na qual as liberdades e os 

projeto de vida fossem compatíveis com o conceito 

de justiça. É a partir desta racionalidade presente 

no pacto fundamental que Rawls esboça os dois 

princípios basilares de uma sociedade derivada de 

sua teoria da justiça, sendo eles: 

Primeiro Princípio: Cada pessoa deve ter 
um direito igual ao mais abrangente siste-
ma total de liberdades básicas iguais que 
seja compatível com um sistema sem-
elhante de liberdades para todos. 
Segundo Princípio: As desigualdades 
econômicas e sociais devem ser ordenadas 
de tal modo que, ao mesmo tempo que: 
(a) tragam o maior benefício possível para 
os menos favorecidos, obedecendo às re-
strições do princípio da poupança justa, e 
(b) sejam vinculadas a cargos e posições 
abertos a todos em condições de igual-
dade equitativa de oportunidades (RAWLS, 
2002, p.333). 

 
A principal função dos princípios da justiça 

seria um empreendimento cooperativo, no intento 

de atender as necessidades coletivas. O primeiro 

princípio versa sobre as liberdades fundamentais, 

que devem ser invioláveis e asseguradas igualmen-

te para todos. O segundo princípio “se aplica a dis-

tribuição da renda e da riqueza e ao escopo das 

organizações que fazem uso de diferenças de au-

toridade e de responsabilidade” (RAWLS, 2002, 

p.65). Para o autor, a distribuição da autoridade e 
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da riqueza não precisam ser iguais, mas necessi-

tam atender aos seguintes critérios: devem ser 

benéficas e acessíveis para todos, logo as desigual-

dades econômicas e sociais seriam ordenadas de 

modo a serem ao mesmo tempo “(a) para o maior 

benefício esperado dos menos favorecidos e (b) 

vinculadas a cargos e posições abertos a todos em 

condições de igualdade equitativa de oportuni-

dades (RAWLS, 2002, p.88)”. Portanto, no pen-

samento de Rawls (2002, p.7), a finalidade e “o 

objeto básico da justiça é a estrutura da básica da 

sociedade, ou mais exatamente, a maneira pela 

qual as instituições sociais mais importantes dis-

tribuem direitos e deveres fundamentais e deter-

minam a divisão de vantagens provenientes da 

cooperação social”. 

Como abordado ao longo de nossa de-

scrição da teoria da justiça de Rawls, o conceito de 

justiça como equidade não apresenta pretensão de 

estabelecer as bases de uma sociedade igualitária, 

uma vez que a acepção da equidade, por ser intrín-

seca a posição original, não abandona o reconheci-

mento das desigualdades. Apesar da teoria da jus-

tiça idealizar como uma sociedade fundamentada 

em princípios liberais funcionária, Rawls não clari-

fica se estes princípios seriam aplicados com maior 

ou menor grau de sucesso em forma de um gov-

erno democrático específico. O filósofo político 

opta em deixar a questão aberta, para ser re-

solvida considerando condições históricas, cul-

turais e as forças sociais de cada nação. 

Concluindo nossa breve3 explanação da te-

oria de John Rawls, elucidarmos o fato de que o 

filósofo político, ao desenvolver Uma teoria da jus-

tiça, proporciona um arcabouço teórico “para ser 

orientado por problemas e para o exame da di-

mensão normativa de questões públicas contro-

versas do mundo contemporâneo” (VITA, 2017, 

p.101), fato que torna o pensamento rawlsiano 

não um fim em si mesmo, mas sim transborda ele-

mentos para refletirmos acerca de problemas so-

ciais e políticos hodiernos, como as questões de 

gênero, tema que abordaremos na próxima seção 

de nosso estudo. 

 

DA 

JUSTIÇA DE RAWLS NA PERSPECTIVA 

DO FEMINISMO LIBERAL DE SUSAN 

OKIN 

 

Susan Moller Okin, assim como outras femi-

nistas liberais, desenvolveu um pensamento políti-

co e filosófico fundamentado na defesa de refor-

mas destinadas a promover a igualdade social e 

política às mulheres. Para Okin, os domínios públi-

cos e privados não podiam ser interpretados sep-

aradamente, fato que demandou uma revisão pro-

funda de parte dos preceitos fundamentais da te-

oria política liberal. Como parte de sua revisão do 

pensamento político liberal, a feminista reinter-
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pretou e realizou um intenso debate com a obra 

Uma teoria da justiça, de John Rawls. 

Ao interpretar a obra de Rawls, Okin re-

aliza críticas em relação a linguagem utilizada 

pelo autor na positivação de Uma teoria da jus-

tiça. Segundo a feminista, o uso linguístico 

apresentado pelo filósofo político demonstra 

que “there is a blindness to the sexism of the 

tradition in which Rawls is a participant, which 

tends to render his terms of reference more 

ambiguous than they might otherwise 

be” (OKIN, 1989, p.91). No pensamento okin-

iano, a terminologia utilizada por Rawls faz 

parte de um problema maior na filosofia políti-

ca, que é justamente a negligência dos autores 

políticos em considerar a formação dos indi-

víduos, o papel das desigualdades de gênero no 

desenvolvimento dos sujeitos e desconsiderar 

os efeitos derivados da formação sexual estrati-

ficada. Nas palavras de Okin: 

A linguagem que eles empregam faz literal-
mente pouquíssima diferença no que eles 
fazem, que é escrever sobre homens, e 
sobre aquelas mulheres que conseguem, a 
despeito da estrutura de gênero da socie-
dade em que vivem, adotar padrões de 
vida que se desenvolveram adaptados aos 
homens. O fato de que os seres humanos 
nascem como crianças dependentes, não 
como os supostos atores autônomos que 
povoam as teorias políticas, é obscurecido 
pela pressuposição implícita de famílias 
generificadas, operando fora do âmbito 
das teorias políticas. Em grande medida, a 
teoria contemporânea, como no passado 
(ainda que de maneira menos óbvia), é 
sobre homens que têm esposas em casa 
(OKIN, 2008, p.311). 

Apesar da ácida critica relacionada as 

questões linguísticas presentes na obra de Rawls e 

a própria teoria política liberal, a principal pre-

tensão de Okin ao dialogar com o filósofo é re-

sponder a seguinte indagação: “A feminist reader 

finds it difficult not to keep asking, does this theory 

of justice apply to women?” (OKIN 1989, p. 91). 

Respondendo ao seu próprio questionamento, a 

pensadora feminista diagnostica uma problemática 

em relação a posição original. Segundo a Okin 

(1989, p.92), por mais que Rawls tenha afirmado 

em outras obras que o gênero dos cidadãos se en-

contraria coberto pelo véu da ignorância na 

posição original, existe uma ambiguidade no fato 

dos indivíduos na posição original, ao formularem 

princípios de justiça, não serem adjetivados en-

quanto “single individuals”, mas sim como “heads 

of families” ou “representatives of families”. 

Debruçando-se nessa questão conceitual, Okin 

efetiva uma crítica direcionada ao fato de Rawls 

negligenciar a dicotomia público/privado, como se 

a própria estrutura familiar não apresentasse prob-

lemas na equidade entre os sexos e na formação 

de uma sociedade justa. Nas palavras da autora: 

Nevertheless, he is thereby effectively 

trapped into the public/domestic dichoto-

my and, with it, the conventional mode of 

thinking that life within the family and re-

lations between the sexes are not properly 

regarded as part of the subject matter of a 

theory of social justice (OKIN, 1989, p.92). 
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Para Okin (1989) a problemática se acen-

tua, pois, aqueles na posição original, ao serem 

caracterizados como chefes de família, ficariam 

inaptos para determinar questões de justiça na 

estrutura familiar. A suposição de “heads of 

families”, além de não apresentar neutralidade 

nas relações gênero, faz a teoria da justiça e 

seus princípios basilares negligenciarem uma 

esfera relativa de desigualdades entre homens 

e mulheres, diagnosticada no seio da estrutura 

familiar. Para a Okin (2008), a separação entre 

público e doméstico constituiu e ainda constituí 

parte da tradição política. A tradição de esferas 

separadas, ao ignorar a família, faz com que “os 

teóricos políticos tomam como sujeitos de suas 

teorias seres humanos maduros, inde-

pendentes, sem explicar como chegam a ser as-

sim; mas se fala muito pouco sobre ela [a 

família]” (OKIN, 2008, p. 308) Para a feminista, 

a família representa não somente um papel fun-

damental na formação dos princípios de justiça 

morais dos indivíduos, mas ao longo da história 

também proporcionou um legado na dis-

tribuição dos bens sociais e na formação moral 

dos sujeitos, questões evidentes no pensamen-

to de Okin quando a autora adjetiva a família 

enquanto instituição política: 

An important sphere of distribution of 
many social goods, from the material to 
the intangible, the family has a history 
of distributing these goods in far from 
just ways. It is also, as some who have 
overlooked its internal justice have 
acknowledged, a sphere of life that is 
absolutely crucial to moral development 
(OKIN, 1989, p.135). 

Okin argumenta que romper com a dicoto-

mia público/privado seria o ideal na própria formu-

lação de uma justiça fundamentada na equidade. 

Segunda a autora, devido as acepções teóricas de 

Rawls em relação ao gênero, “he has not applied 

the principles of justice to the realm of human nur-

turance, a realm that is essential to the achieve-

ment and the maintenance of justice” (OKIN, 1989, 

p.108). Em outras palvras: 

Rawls, ao construir sua teoria da jus-
tiça, não discute a justiça interna da 
família, embora ele ao mesmo tempo 
inclua a família em seus componentes 
iniciais da estrutura básica (à qual os 
princípios de justiça devem ser aplica-
dos) e requeira uma família justa para 
sua concepção de desenvolvimento 
moral (OKIN, 2008, p. 309).  

 
Segundo Okin (1989), ao incorporarmos 

a dicotomia pessoal/político em Uma teoria da 

justiça, poderíamos presumir que se Rawls ado-

tasse que todos os indivíduos humanos fossem 

caracterizados pelo véu da ignorância na 

posição original, não existira outra opção a não 

ser considerar a família, uma instituição que 

afeta diretamente a vida e as condições de jus-

tiça, como mais um elemento a ser ponderado 

paralelamente aos dois princípios da justiça. É a 

partir destas indagações que Okin demonstra a 

capacidade da teoria de Rawls em ser ampla-

mente explorada para fundamentarmos a ideia 

de uma estrutura familiar amparada na justiça 
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enquanto equidade, eliminando expectativas 

desiguais no que tange a variável gênero. 

Okin não pode concordar com o modelo 
de Rawls como um todo; mas parece pen-
sar que, a partir de propostas de trans-
formações nas estruturas (patriarcais) de 
gênero, tais como encontradas nas socie-
dades modernas, a posição original e o véu 
de ignorância poderiam formalizar mudan-
ças substanciais (KRITSCH, SILVA e 
VENTRURA, 2009, p.79). 

 
Abrindo um breve parênteses em nossa 

explanação do pensamento de Okin em relação 

a Uma teoria da justiça, é impossível negarmos 

a incorporação do feminismo radical na crítica 

liberal de Okin direcionada a teoria da justiça 

de Rawls, mais especificamente do ensaio The 

personal is political (O pessoal é político), publi-

cado originalmente em 1969 por Carol Hanisch 

e divulgado por meio de dos jornais distribuídos 

pelo movimento feminista radical Redstokings. 

O artigo escrito por Hanisch respondia as 

críticas referentes ao fato de determinadas teó-

ricas do feminismo conceituarem as reuniões 

femininas, organizadas pelos movimentos radi-

cais, como grupos de terapia, nos quais as mul-

heres tratavam seus problemas pessoais. Para 

Hanisch os problemas tratados nas reuniões das 

feministas radicais não eram pessoais, mas sim, 

derivavam de uma estrutura onipresente (o pa-

triarcado) de dominação masculina, que se ini-

ciava nas relações de poder contidas nas institu-

ições como a família, permeando até mesmo a 

forma como as relações sexuais foram legiti-

madas socialmente4, expandindo-se às demais 

instituições políticas. 

So the reason I participate in these 
meetings is not to solve any personal prob-
lem. One of the first things we discover in 
these groups is that personal problems are 
political problems. There are no personal 
solutions at this time. There is only collec-
tive action for a collective solution. I went, 
and I continue to go to these meetings be-
cause I have gotten a political understand-
ing which all my reading, all my “political 
discussions,” all my “political action,” all 
my four-odd years in the movement never 
gave me. I’ve been forced to take off the 
rose colored glasses and face the awful 
truth about how grim my life really is as a 
woman. I am getting a gut understanding 
of everything as opposed to the esoteric, 
intellectual understandings and noblesse 
oblige feelings I had in “other people’s” 
struggles (HANISCH, 1969). 

 
Ao retornarmos ao feminismo liberal de 

Okin, o que pode parecer irônico para outras 

correntes do feminismo, é o fato de que a pen-

sadora observa no liberalismo igualitário de 

Rawls, fundamentado em um modelo filosófico 

blind of sex, uma possibilidade para a igualdade 

entre os gêneros. A posição de Okin deriva, 

principalmente, da perspectiva feminista de que 

questões como o papel das mulheres na consti-

tuição da família e a divisão social do trabalho 

doméstico são socialmente construídos, e, 

portanto, se apresentam como questões de 

relevância política. A estratificação social dos 

papeis de gênero não somente resulta em 
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desigualdades sociais entre os sexos, mas tam-

bém reflete diretamente em determinadas dis-

paridades envolvendo questões de gênero na 

esfera pública, ou seja, as questões da vida pú-

blica são reguladas pela estrutura familiar, re-

sultando na divisão desigual das responsabi-

lidades e na divisão injusta das vantagens pro-

venientes da cooperação social. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O pensamento de Susan Okin é, sobre-

tudo, acerca dos dogmas filosóficos contidos na 

própria teoria política. Se na obra de Rawls po-

demos encontrar referências e instrumentos ca-

pazes de regular as desigualdades e injustiças de 

gênero, uma vez que o próprio autor afirmou 

que as diferenças sexuais estariam revestidas pe-

lo véu da ignorância, para Okin a abstração conti-

da na positivação de Rawls encaminha a filosofia 

política rawlsiana em direção ao viés de 

dominação masculina. Rawls, em sua abstração 

teórica concebe que os indivíduos, em um ideal 

imaginário, se emancipam politicamente sem o 

pano de fundo de uma formação contingencial, 

historicamente marcada pela desigualdade entre 

os gêneros. É como se o sujeito do ponto de par-

tida não apresentasse uma bagagem prévia, ca-

paz de influenciar as suas ações futuras e a sua 

compreensão de justiça. A teoria da justiça como 

equidade de Rawls, assim como grande parte do 

pensamento político, precisa de uma read-

equação em relação a uma realidade negada, 

que transcende as próprias questões de gênero e 

se oculta nos processos emancipatórios dos indi-

víduos políticos. 

Ademais, o slogan feminista o pessoal é pol-

ítico e a sua incorporação por grande parte das 

feministas liberais, inclusive Okin, oferece os ele-

mentos basilares para questionarmos a tradição 

política liberal. O slogan significa que o Estado 

deve estar atento para as questões domésticas e 

ao modo como os elementos privados influenciam 

o ordenamento social. No entanto, quais os limites 

do estado na vida privada dos sujeitos? A inter-

venção do estado é a única e a melhor maneira de 

coibirmos as desigualdades de gênero? Até qual 

ponto um extremo paternalismo para solucionar as 

questões de gênero é eficaz no fortalecimento da 

mulher nas sociedades? Uma total intervenção do 

Estado nas questões domésticas não retiraria parte 

da própria autonomia das mulheres? 

Baseando-nos nos questionamentos previa-

mente citados, destacamos o pensamento de 

outras feministas liberais, como Naomi Wolff 

(1996), que defende o empoderamento feminino 

como alternativa na solução das desigualdades de 

gênero, considerando os próprios perigos que en-

volvem um estado ilimitado na vida doméstica e 
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privada dos indivíduos. Por mais louvável que se-

jam os esforços feministas em desenvolver um ar-

senal teórico vislumbrando um incremento intelec-

tual ao movimento, existe um abismo entre o mun-

do filosófico e as demandas reais e latentes das 

mulheres, assim como existem soluções emanci-

patórias, focadas na própria agência feminina em 

contraposição a uma concepção de justiça na qual 

a esfera pública penetra em todas as esferas da 

vida humana.  
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NOTAS 

 

 

1Nesse sentido, Rawls é cauteloso em não citar 

Hobbes (1979), uma vez que o pensamento 

hobbesiano se diferencia dos demais contratualis-

tas na medida em que o contrato social é selado, 

em grosso modo, com a finalidade de estabelecer 

a segurança. 

 

 

2Em suma, para que um processo de decisão ou de 

escolha seja aceito como racional, ele deve ser es-

tabelecido com base em certas etapas que consti-

tuem a diretriz para adjetivar tais ações enquanto 

racionais. Green (2002) conceituou certas etapas 

que um processo de escolha racional deve seguir, 

resumidas da seguinte maneira: (1) definição do 

problema; (2) identificação dos critérios de deci-

são; (3) pensamento os critérios; (4) geração de 

alternativas válidas; (5) avaliação de cada alternati-

va em cada critério; e (6) cálculo da decisão ótima. 

 

3A nossa intenção não foi nos debruçarmos em 

miúdos acerca da teoria da justiça, mas sim, consi-

derando os objetivos de nosso estudo, demons-

trarmos as acepções gerais da teoria da justiça de 

Rawls objetivando explorarmos no tópico seguinte 

o debate existente entre a teoria da justiça e as 

reflexões de Okin a respeito da interrelação entre 

os problemas de gênero e o conceito de justiça 

enquanto equidade. 

 

 

4Acerca desta questão, ver o ensaio, também pu-

blicado em um dos jornais do Redstockings: The 

Myth of the Vaginal Orgasm, escrito pela feminista 

radical Koed (1968). 
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Resumo:  
Enfatizando a relação da participação com a legitimidade 
em duas distintas concepções de democracia, o presente 
estudo realiza uma releitura do debate democrático entre C. 
Pateman e J. Schumpeter. Schumpeter definiu as massas 
como irracionais e altamente influenciáveis ao atuarem na 
esfera política, deslegitimando a participação direta dos 
cidadãos nas democracias. C. Pateman, ao promover a 
democracia participativa, conceituou um modelo no qual as 
instituições e os indivíduos se articulam conjuntamente 
para o desenvolvimento pedagógico-político dos cidadãos. 
Para realização deste estudo e compreensão dos 
pressupostos teóricos dos pensadores supracitados, 
interpretamos ambas as teorias em seus contextos 
intelectuais e históricos. 
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Abstract: 
Emphasizing the relationship between participation and 
legitimacy in two distinct conceptions of democracy, this 
study reinterprets the democratic debate between C. 
Pateman and J. Schumpeter. Schumpeter conceptualized 
the population as irrational and highly influenced when 
acting in the political sphere, delegitimizing the direct 
participation of citizens in democracies. C. Pateman 
conceptualized a model with institutions and individuals 
articulated together for the pedagogical-political 
development of citizens. In order to carry out this study and 
understand the theoretical assumptions of the thinkers, we 
perform an interpretation of both theories in their 
intellectual and historical contexts.  
 
Keywords: Democracy; Legitimacy; Pateman; Schumpeter. 
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS 
 

No início do século XX as teorias democráticas 
caracterizavam-se pela preponderância das 
perspectivas votocêntricas. Estudos como os de 
Schumpeter (1961) apresentavam modelos 
democráticos nos quais a democracia era definida 
como um sistema no qual elites competiriam pelo 
controle das instituições estatais, disputando o 
voto dos cidadãos, ao passo que o papel da 
participação popular era marginalizado. O modelo 
estabelecido por Schumpeter deslegitimava a 

participação direta dos cidadãos ao compreender 
o indivíduo político mediano como irracional, 
incapaz politicamente e altamente influenciável. A 
partir da deslegitimação das capacidades do 
eleitor o autor cunhou a afirmação de que a 
“massa eleitoral é incapaz de outra ação que não o 
estouro da boiada” (SCHUMPETER 1961, p. 344). 
Ao retratar os eleitores de forma análoga ao gado 
respondendo aos estímulos do berrante,  
Schumpeter alicerçou um modelo de democracia 
que deslegitimou a participação direta em prol de 
sistemas representativos. 
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No entanto, a partir da segunda metade do 
século XX, o debate democrático assumiu novos 
contornos e a participação retornou como 
protagonista nas teorias democráticas. Seguindo a 
guinada de revitalização participativa, teóricos da 
democracia inspirados em autores políticos 
clássicos como Jean-Jacques Rousseau e John 
Stuart Mill, repensaram a soberania popular 
aproximando e conciliando questões normativas 
com modelos democráticos participativos. Nesta 
empreitada metodológica, ao conceituar o papel da 
participação nos sistemas políticos se pensou não 
somente a democracia como um processo político 
de escolha de representantes, mas sim como um 
sistema de caráter pedagógico, no qual as 
instituições desempenhariam uma função 
educativa no estabelecimento da democracia e o 
indivíduo passaria a ser capaz de aprender a 
participar e tomar decisões políticas legítimas e 
positivas devido ao próprio caráter educacional que 
a participação ofereceria. Objetivando 
reestabelecer a legitimidade da participação 
popular e a reversão da abordagem pejorativa em 
relação às capacidades políticas individuais das 
massas – difundidas por modelos representativos 
como o de Schumpeter –, os teóricos participativos 
suscitavam a perspectiva cidadã, restaurando a 
legitimidade participativa dos processos 
democráticos. 

Um dos alicerces do debate entre teóricos 
democráticos participativos e representativos se 
encontrou na concepção do sujeito político e a sua 
relação com a legitimidade dos processos 
democráticos. Enfatizando papel da participação 
popular nas teorias democráticas, o presente 
estudo realizará uma breve releitura do debate 
entre participativistas e votocêntricos. Em nossa 
reinterpretação do debate, focaremos nas 
premissas teóricas de dois autores que ofereceram 
substanciais contribuições à história das ideias, o 
primeiro deles Schumpeter, promotor da 
democracia elitista competitiva, e o segundo C. 
Pateman, que procurou reestabelecer a 
legitimidade da participação. Para realização deste 
estudo empregamos o método de revisão 
bibliográfica, sendo que para uma interpretação 

precisa do debate democrático e compreensão das 
ideias de cada um dos autores, contextualizamos a 
edificação de cada uma das perspectivas 
democráticas em seus momentos históricos e 
contextos intelectuais. Ao final de nosso estudo, 
nas considerações finais, apresentamos breves 
apontamentos, correlacionando os modelos 
democráticos discutidos ao longo do estudo com o 
cenário político e social contemporâneo, 
caracterizado pelas guerras culturais e posições 
antidemocráticas.  
 

A DESLEGITIMAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO 
NO MODELO DEMOCRÁTICO DE J. 
SCHUMPETER 
 

O contexto intelectual de Schumpeter ao 
desenvolver seus pressupostos democráticos 
encontrava-se influenciado pelo desencanto em 
relação a participação direta das massas nos 
sistemas democráticos, principalmente em razão 
das teorias dos psicólogos sociais da época, em 
especial Le Bon e sua obra Psicologia das 
Multidões, originalmente publicada em 1885, que 
conceituava a participação das massas como 
suscetível à influência de estímulos externos e 
emocionais, incapaz de tomar decisões de maneira 
autônoma. Neste mesmo contexto intelectual a 
teoria das elites recebia aceitação no cenário 
acadêmico. Capitaneada pelas obras de Mosca, 
Pareto e Michels, a teoria das elites 
descredenciava o papel da soberania popular, 
oferecendo uma forte carga antidemocrática. Em 
suma, os elitistas afirmavam que nas comunidades 
políticas predomina às vezes a tendência de 
imobilidade/cristalização da classe política, e 
outras vezes uma tendência de renovação, e que 
por mais que uma sociedade passe por um estado 
febril de reordenação política, os indivíduos que 
formam parte da classe política adquirem o 
espírito do exclusivismo e aprendem a arte de 
monopolizar o poder e conservá-lo. Assim, 
qualquer arranjo institucional, por mais 
democrático e pluralista que se apresente, 
alicerçaria a predominância das elites e ao 
decorrer do tempo adotaria uma estrutura elitista. 
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Se o contexto intelectual de Schumpeter 
era desfavorável a participação das massas nos 
processos políticos, seu contexto histórico 
também não expressava exemplos positivos de 
participação. No período em que Schumpeter 
publicou seu principal ensaio sobre a democracia, 
Capitalism, Socialism and Democracy (1942), 
experimentos de participação popular como a 
República de Weimar e a ascensão do nazismo 
demonstravam que a participação e vontade 
popular poderiam romper com a própria 
democracia. Ademais, a proliferação de regimes 
ditatoriais totalitários ao redor do globo e a 
instabilidade democrática em diversos Estados no 
mundo pós-guerra (em especial as ex-colônias) 
ofereceram exemplos dos perigos da participação 
das massas nos processos decisórios.  

É nesse contexto de descrença democrática 
participativa, tanto intelectual quanto histórica, 
que Schumpeter apresentou seu modelo 
democrático. No pensamento de Schumpeter 
(1961, p. 328) a democracia nada mais é do que 
um método que representa “um sistema 
institucional, para a tomada de decisões políticas, 
no qual o indivíduo adquire o poder de decidir 
mediante uma luta competitiva pelos votos do 
eleitor”. No modelo democrático do autor o 
conceito de partido político não se trata de um 
grupo de homens que desejam promover o bem 
público, como definido por Burke (2002), mas sim 
“o partido é um grupo cujos membros decidem 
agir de maneira concertada na luta competitiva 
pelo poder político” (SCHUMPETER, 1961, p.344), 
ao passo que “o papel do povo é formar um 
governo, ou corpo intermediário, que, por seu 
turno, formará o executivo nacional ou o 
governo” (SCHUMPETER, 1961, p. 327). 

Tal formulação de democracia como 
método se deve, principalmente, em virtude da 
concepção de indivíduo no modelo democrático 
de Schumpeter – uma perspectiva céptica das 

capacidades dos cidadãos em participar de forma 
racional dos processos democráticos –, fato que 
torna a legitimidade da participação questionável. 
Para deslegitimar a participação popular o 
economista austríaco realiza uma crítica direta aos 
pressupostos basilares do que ele conceitua como 
uma doutrina clássica da democracia4. Schumpeter 
sustenta que a doutrina clássica se estabelece em 
dois pressupostos fundamentais: (1) o bem 
comum, que seria o farol orientador de toda ação 
política (sempre fácil de se definir para todas as 
pessoas mediante uma explicação racional) e uma 
(2) vontade comum, que corresponderia aos 
interesses populacionais, ao bem-estar dos 
indivíduos e a felicidade do povo. 

Ao questionar a ideia clássica de bem 
comum Schumpeter afirma que devido a 
heterogeneidade dos grupos sociais, o bem é 
relativo por se situar no domínio dos valores, ou 
seja, o bem significa coisas diferentes para pessoas 
diferentes, “isso porque os valores supremos – 
nosso conceito sobre o que devem ser a vida e a 
sociedade – situam-se além dos domínios da 
lógica” (SCHUMPETER, 1961, p. 307). O cientista 
político austríaco afirma que, mesmo que o bem 
comum seja encontrado em um objetivo desejável, 
como o máximo de satisfação econômica, o 
empreendimento deste bem comum não 
alcançaria casos individuais, não apresentando 
soluções plausíveis e definidas às individualidades. 
Desta forma, Schumpeter procurou realizar uma 
extirpação do conteúdo normativo da teoria 
democrática, em um esforço para demonstrar que 
na realidade empírica o bem comum jamais pode 
ser encontrado e consequentemente "tanto a 
existência como a dignidade desse tipo de volonté 
générale se vão logo que a ideia de bem comum 
nos abandona, e ambos os pilares da doutrina 
clássica inevitavelmente se reduzem a 
pó" (SCHUMPETER, 1961, p. 307). 

4   De acordo com Silva (1999, p.44) “para SCHUMPETER, a doutrina clássica da democracia está representada na teoria 
utilitarista de fins do século XVIII e do século XIX, ou seja, o pensamento político do utilitarismo inglês”. Como os principais 
expoentes dessa escola podemos ressaltar James Mill, Jeremy Benthan e Jonh S. Mill. Schumpeter pouco considera o 
pensamento contratualista ao conceituar sua doutrina clássica da democracia, a hipótese que Silva (1999, p. 44) coloca como 
motivo para isso “é talvez por [Schumpeter] julgar sua fundamentação na ideia de direitos naturais dos indivíduos ainda mais 
irrealista do que o são as noções de bem comum e vontade popular no utilitarismo”.   
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Apesar de criticar duramente a ideia de 
bem comum presente na doutrina clássica da 
democracia, é ao analisar o conceito de vontade 
geral que Schumpeter destrincha o sujeito político 
deste modelo, examinando a relação do bem 
comum com vontade comum para questionar as 
capacidades do indivíduo político. Em suas 
indagações Schumpeter pressupõe as qualidades 
de um cidadão-modelo, que substanciariam o bem 
comum na doutrina clássica: 

 
Em particular, ficamos ainda obrigados por 
necessidade prática a atribuir a vontade do 
indivíduo uma independência e uma qualidade 
racional que são absurdamente irrealistas. Para 
argumentar per se é um fator político digno de 
respeito, essa vontade deve, em primeiro lugar, 
existir. Ou melhor, deve ser algo mais que um 
conjunto indeterminado de impulsos vagos, 
circulando frouxamente em torno de slogans e 
impressões errôneas: o homem teria de saber de 
maneira definida o que deseja defender. Essa 
vontade clara teria de ser completada pela 
capacidade de observar e interpretar corretamente 
os fatos que estão ao alcance de todos, e selecionar 
criticamente as informações sobre os que não estão. 
[...] Tudo isso o cidadão modelo teria de fazer 
sozinho e independentemente da pressão de grupos 
de propaganda (SCHUMPETER, 1961, p.309-310). 

 
Para desmantelar a existência do cidadão-

modelo Schumpeter se apropria da teoria das 
massas de Le Bon, para reafirmar que as 
tendências de os indivíduos serem influenciados 
pelas massas não se limitam ao comportamento 
das multidões, mas que indivíduos mesmo não 
estando fisicamente reunidos podem ser dirigidos 
para um estado de frenesi, “no qual qualquer 
tentativa de apresentar um argumento racional 
desperta apenas instintos animais” (SCHUMPETER, 
1991, p.313). Ademais, a influência da propaganda 
faz com que uma “mera afirmação, repetida 
constantemente, vale mais que o argumento 
racional, assim como o ataque direto ao 
subconsciente, que toma a forma de tentativas de 
evocar e cristalizar associações agradáveis de uma 
natureza extra racional e, muitas vezes, 
sexual” (SCHUMPETER, 1991, p.314). Ao 
descredenciar a racionalidade dos eleitores 

Schumpeter apresenta e reproduz uma visão 
pessimista a respeito das competências das 
massas na esfera pública, questionando a 
capacidade dos cidadãos em tomar decisões 
racionais, de modo que as vontades políticas e 
perspectivas do povo são facilmente manipuláveis 
e influenciáveis, ao ponto que o eleitor “nem 
provoca nem decide casos, mas que os fatos que 
lhe modelam o destino são equacionados e 
decididos em seu nome” (SCHUMPETER, 1961, 
p.322). Em suma, para Schumpeter, as massas no 
campo político apresentam uma racionalidade 
estritamente primitiva, afetiva e irracional. Nas 
palavras do autor: 

 
O cidadão típico, por conseguinte, desce para um 
nível inferior de rendimento mental logo que entra 
no campo político. Argumenta e analisa de uma 
maneira que ele mesmo imediatamente 
reconheceria como infantil na sua esfera de 
interesses reais. Torna-se primitivo novamente. O 
seu pensamento assume caráter puramente 
associativo e afetivo (SCHUMPETER, 1961, p. 319). 

 
Para o autor a massa eleitoral não possuí o 

que pode ser chamado de uma vontade geral 
capaz de gerar o bem-comum, sendo incapaz de 
produzir decisões políticas legitimas. Ao exortar a 
legitimidade da participação popular, Schumpeter 
reduz o papel da mesma no mundo democrático, 
de modo que para o autor “nas democracias [...] a 
função primária do eleitorado é eleger o governo, 
o que pode significar a eleição completa de um 
grupo completo de políticos 
isolados” (SCHUMPETER, 1961, p.332), sendo que 
estes eleitores “não decidem casos, tampouco 
escolhem com independência, entre a população 
elegível, os membros do parlamento. Os eleitores 
se limitam a aceitar essa candidatura de 
preferência a outras, ou a recusar-se a sufragá-
la” (SCHUMPETER, 1961, p.343). 

O método democrático de Schumpeter se 
assenta na competição entre as elites pelo 
governo. O papel da soberania e da legitimidade 
popular reside em aceitar ou recusar as elites que 
competem pelo poder, sendo a participação da 
população nas decisões políticas restrita. Sua 
justificativa para a aplicação do método 
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democrático em relação a outros regimes políticos 
“seria a capacidade dos cidadãos de substituir um 
governo por outro e, portanto, de protegerem a si 
mesmos do risco de que as pessoas encarregadas 
da tomada de decisões políticas se 
transformassem em uma força inamovível” (HELD, 
1995, p. 151).  

 
Em sua construção teórica, Schumpeter comparava 
a competição política por votos à operação de um 
mercado econômico. Neste sentido, da mesma 
maneira que os consumidores, os eleitores 
escolhem entre as políticas (produtos) oferecidas 
por empresários políticos rivais e os partidos 
regulam a competição da mesma forma que as 
associações comerciais e industriais regulam a 
competição no mercado. A democracia deste modo, 
não seria mais que um “mercado político” (BORBA, 
1998, p.05).  

 
Ao findarmos a exposição do modelo 

Schumpeteriano é imprescindível afirmarmos que, 
apesar de divergências pontuais de alguns 
cientistas políticos da época em relação aos 
postulados do economista, a comunidade 
cientifica apresentou uma ampla aceitação do 
núcleo fundamental da teoria democrática de 
Schumpeter. Axiomas que envolvem a participação 
e a crítica de Schumpeter à noção de bem comum 
e ao conceito de vontade geral transformaram o 
modelo democrático competitivo e elitista 
proferido por Schumpeter em um dos paradigmas 
mais relevantes da ciência política nos anos 
ulteriores à Segunda Guerra Mundial (NETO, 2011; 
BORBA, 1998). Também obras posteriores “sobre 
teoria democrática foram elaboradas dentro do 
parâmetro estabelecido por Schumpeter e 
basearam-se em sua definição de 

democracia” (PATEMAN, 1992, p.12). Nesse 
sentido, o influente teórico da teoria da escolha 
racional, Anthony Downs (1957, p.29), 
argumentou que é nos insights de Schumpeter 
sobre a dinâmica de conflito, interesses e poder no 
âmbito público que se resume “toda [sua] 
abordagem do funcionamento do governo”. O 
modelo do elitismo competitivo difundido por 
Schumpeter ofereceu os elementos necessários à 
estabilidade política e parte de seu sucesso se 
deve por justificar as democracias ocidentais 
desenvolvidas, descrevendo-as como o modelo 
democrático ideal5.  

 

A REVITALIZAÇÃO DA LEGITIMIDADE DA 
PA R T I C I PA Ç Ã O  N A  T E O R I A 
DEMOCRÁTICA DE C. PATEMAN  
 

A perspectiva de que a população deveria 
participar ativamente das decisões políticas 
emergiu no contexto dos países ocidentais no 
início da década de sessenta. As premissas 
participativistas principiaram como estandarte dos 
movimentos estudantis da New Left e se 
difundiriam popularmente, em especial pela classe 
trabalhadora, insatisfeita com a alienação política6. 
A ideia de que deveria haver considerável 
participação dos cidadãos nos processos 
governamentais disseminou-se de tal modo que os 
próprios governos nacionais passaram principiar 
programas voltados à participação popular 
durante as décadas de sessenta e setenta 
(MACPHARSON, 1978; PATEMAN, 1992). Nesse 
movimento de revitalização da participação, a 
intensificação e o alastramento da ideia de 
liberdade positiva às mais diversas esferas políticas 

5   Um dos principais críticos desse modelo, Macpherson (1978, p.94), afirma que a democracia enquanto mercado não é, 
necessariamente, tão democrática assim, pois a soberania popular nesse modelo não passa de uma ilusão, por não contribuir 
com o ideal de justiça social. Nas palavras do autor: “poderíamos afirmar que um sistema de elites em competição com um 
baixo nível de participação pelos cidadãos é uma exigência de uma sociedade em que há desigualdade, a maioria de cujos 
membros se julga como consumidores maximizantes”.  
6   Este momento pode ser caracterizado como um período singular da História. Além do surgimento da new left, outros 
movimentos sociais se originaram no mesmo período histórico, questionando os padrões estabelecidos pela época. Foi neste 
período que a Segunda Onda do Movimento feminista, impulsionada pelo feminismo liberal de Betty Friedan e as ideais 
revolucionárias do feminismo radical, mostrou sua face ao mundo. Também o movimento hippie, fundamentado no lema paz e 
amor, propunha um estilo de vida alternativo ao passo que parte da população era influenciada pelo surgimento de novos 
estilos músicas insurgentes aos padrões sociais convencionais (PINTO, 2010).  
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e sociais incentivou a busca por uma resposta ao 
seguinte questionamento: “qual o lugar da 
‘participação’ numa teoria da democracia moderna 
e viável?” (PATEMAN, 1992, p.09).  

Em resposta ao contexto histórico da 
segunda metade do século XX e com o objetivo de 
repensar a participação na ciência política, teóricos 
como Macpharson (1978), Held (1987) e Pateman 
(1992) empregaram esforços intelectuais em dirigir 
a democracia à participação. Os teóricos 
participativistas procuraram apresentar soluções 
em relação aos baixos níveis de participação 
perpetuados pelos sistemas democráticos elitistas, 
nos quais a ação participativa se limitava ao voto 
nos períodos eleitorais em detrimento da 
participação direta. Em suma, podemos afirmar 
que defensores da democracia participativa 
advogaram em favor de um maior envolvimento da 
população nas tomadas de decisões referentes aos 
assuntos que permeiam suas vidas.  

O eixo central da argumentação dos 
participativistas era a desconcentração do poder 
partindo de um conceito maior de política, 
remetendo-se às atividades e instituições no 
âmbito social, analisando tanto instituições 
políticas estatais quanto sociais para ofertar 
modelos de participação nas esferas do sistema 
capitalista, ampliando a cidadania política dos 
indivíduos (QUERINO, 2006). No entanto, apenas 
oferecer novas formas de concepção democrática 
não era suficiente, para que se estabelecesse a 
legitimidade da participação se fazia necessário 
repensar a participação das massas, extirpando-a 
dos atributos pejorativos presentes nos postulados 
teóricos difundidos no final da segunda metade do 
século XX. Nesse sentido Carole Pateman realizou 
um debate direto com o pensamento de 
Schumpeter visando revitalizar a legitimidade da 
participação popular. 

Pateman (1992) compreendeu que a 
principal crítica de Schumpeter à doutrina clássica 

“era que o papel central de participação e tomada 
de decisões por parte do povo baseava-se em 
fundamentos empiricamente irrealistas, em sua 
teoria revisada o ponto vital é a competição dos 
que potencialmente tomam as decisões pelo voto 
do povo” (PATEMAN, 1992, p.13). Para a cientista 
política britânica a crítica de Schumpeter e de 
outros teóricos da democracia representativa se 
assentou em “uma falsa representação daquilo 
que os assim chamados teóricos clássicos tinham a 
dizer”, de modo que a interpretação desses 
autores proliferou o “mito clássico de que os 
críticos da teoria contemporânea da democracia 
nunca explicaram com exatidão: qual o papel da 
participação nas teorias anteriores, ou porque lhe 
era atribuído um valor tão alto em algumas 
teorias” (PATEMAN, 1992, p. 32). Ao realizar a 
releitura do que os teóricos contemporâneos da 
democracia7 denominaram de teoria clássica da 
democracia, a autora reinterpreta obras de 
autores como Rousseau e John Stuar Mill para 
demonstrar o verdadeiro papel atribuído à 
participação nos modelos políticos clássicos. 
Segundo Pateman (1992) a participação na visão 
desses autores é derivada de uma inter-relação 
contínua entre o funcionamento institucional e as 
capacidades dos indivíduos que integram essas 
instituições, pois “Mill e Rousseau enfatizaram a 
ampliação das perspectivas e interesses, a 
valorização da conexão entre os interesses 
privados e públicos que a experiência da 
participação traria” (PATEMAN, 1992, p. 102). 
Ademais, à luz de Cole8 (1920), Pateman utilizou-
se da crítica do autor a respeito do mundo 
democrático moderno, ao demonstrar a relação 
paradoxal entre capitalismo e democracia, na qual 
a maioria é nominalmente suprema, mas 
efetivamente impotente, elemento que se reflete, 
inevitavelmente, na servidão política. 

Com base em uma releitura dos clássicos 
da democracia, Pateman afirmou que a teoria da  

7   Pateman (1992) denomina os pensadores da teoria democrática representativa como “teóricos da democracia 
contemporânea”.   
8           Nesse ponto, Pateman (1992) não se utiliza apenas dos clássicos da democracia participativa em seu debate com os 
autores da democracia representativa, se apropriando também das ideais de G. D. H Cole, historiador e cientista político 
britânico, que pode ser enquadrado como um teórico do socialismo libertário (ARAÚJO, 2018).  
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“democracia participativa é construída em torno 
da afirmação central de que os indivíduos e suas 
instituições não podem ser considerados 
isoladamente” (PATEMAN, 1992, p. 60) como 
Schumpeter havia interpretado, uma vez que “a 
existência de instituições representativas não basta 
para a democracia; pois o máximo de participação 
de todas as pessoas, a socialização ou ‘treinamento 
social’ precisa ocorrer em outras 
esferas” (PATEMAN, 1992, p. 60) para que as 
qualidades psicológicas necessárias à participação 
possam se desenvolver. Portanto, “são os 
indivíduos e seus valores que formam as 
instituições ao mesmo tempo que estas devem 
estimular o desenvolvimento das qualidades 
psicológicas destes indivíduos” (PEREIRA, 2016, 
p.37). Consequentemente o fundamento da 
participação é pedagógico: o indivíduo necessita 
participar dos processos democráticos para que ao 
exercitar tal aptidão possa aperfeiçoá-la. No 
modelo democrático de Pateman (1992) a 
participação assume um ciclo virtuoso, no qual ela 
é o agente responsável por oferecer as qualidades 
necessárias às tomadas de decisões participativas. 

 
O modelo esboçado por Pateman enfatiza a 
introdução de instrumentos de gestão democráticos 
na esfera da vida cotidiana, sobretudo nos locais de 
trabalho. Com isso, haveria tanto uma ampliação 
significativa do controle da própria vida, como do 
entendimento sobre o funcionamento da política e 
da sociedade, o que permitiria maior capacidade de 
interlocução com seus representantes e maior 
fiscalização destes. Em outras palavras, a 
accountability (responsividade do representante 
perante os representados), que na democracia 
eleitoral tende a funcionar precariamente, seria 
aprimorada com o treinamento oferecido pela 
participação na base (MIGUEL 2005, p.27). 

 
Para sustentar sua perspectiva, Pateman 

salienta que conforme os postulados empíricos 
apresentados por estudos como os de Almond e 
Verba (1965) e Blauner (1960), a competência 
política dos sujeitos era maior nos países “onde 
existiam maiores oportunidades institucionais para 
a participação política local” (PATEMAN, 1992, 
p.67). A cientista política destaca que as pesquisas 
referentes a socialização política demonstraram 

que “o indivíduo, a partir de suas experiências com 
estruturas de autoridade não-governamentais, 
teria a tendência de ampliá-las à esfera mais 
ampla da política nacional” (PATEMAN, 1992, 
p.68). Portanto, as estruturas de autoridade 
apresentariam um grau de importância 
fundamental à democracia, pois indivíduos que 
vivenciam estruturas não democráticas em seu 
contexto social tenderiam a reproduzir estas 
mesmas estruturas em sua vida política. 
Consequentemente, indivíduos não socializados 
não apresentariam a destreza necessária para lidar 
com o mundo político participativo, ao passo que 
os que vivenciavam a participação em decisões 
não-políticas apresentariam as qualidades 
necessárias para se engajar ativamente nas 
questões políticas. Na lógica argumentativa de 
Pateman, a própria falta de instituições 
democráticas e participativas nas esferas sociais 
das sociedades industrializadas compreende o 
elemento justificador da apatia política 
populacional. 

Pateman se utilizou dos estudos empíricos 
de sua época como um elemento crucial em sua 
resposta ao indivíduo Schumpteriano, uma vez que 
“tais experimentos forneceram confirmação 
empírica ainda maior a discussão dos teóricos da 
democracia participativa sobre a importância da 
interação entre as, orientações psicológicas dos 
indivíduos e a estrutura de autoridade de suas 
instituições” (PATEMAN, 1992, p.82). Ao 
demonstrar que o eleitor é capaz de outra coisa 
que não o estouro de boiada, a autora ressalta o 
aspecto educacional da própria participação e a 
relação entre as estruturas sociais e as orientações 
psicológicas dos indivíduos como subsídios capitais 
para o sucesso da democracia participativa. A 
participação efetiva o caráter pedagógico da 
democracia, de modo que os ganhos da 
participação oferecem elementos abstratos no 
desenvolvimento das capacidades dos cidadãos e 
germinam um senso de eficácia política, 
assegurando não somente a legitimidade da 
participação, mas também aumentando a eficácia 
das decisões tomadas pelos indivíduos no mundo 
político.  
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As pessoas com senso de eficácia política têm mais 
probabilidade de participar de política do que 
aqueles que carecem desse sentimento, e se 
descobriu também que subjacente ao senso de 
eficácia política está uma sensação geral de 
eficiência pessoal, que envolve autoconfiança na 
relação do sujeito com o mundo (PATEMAN, 1992, 
p.66). 

 
Segundo a autora britânica, tal ponto é 

fundamental para teoria democrática participativa 
pois “as atitudes (politicamente relevantes) do 
indivíduo dependem em boa parte da estrutura de 
autoridade de seu ambiente de trabalho ser bem 
fundamentada” (PATEMAN, 1992, p.75), 
prontamente “no que concerne à validade 
empírica da teoria da democracia participativa, o 
ponto fundamental passa a ser até que ponto é 
realmente possível que a indústria seja organizada 
em linhas participativas” (PATEMAN, 1992, p.75). 
Na busca por uma reordenação da participação 
nas estruturas capitalistas, à luz da teoria do 
socialismo de guildas de Cole (1920) e apoiada em 
pesquisas empíricas de seu tempo, a cientista 
política britânica posicionou-se no debate de 
época a respeito da democratização dos espaços 
fabris, demonstrando a viabilidade das decisões do 
mundo do trabalho serem tomadas de maneira 
democrática e plural, consolidando a viabilidade 
de uma sociedade pautada em estruturas 
participativistas. Em seus argumentos a autora 
corroborou com a possibilidade de as estruturas 
industriais serem capazes de promover a inclusão 
de atores políticos historicamente excluídos das 
decisões ordinárias do cotidiano, promovendo de 
maneira pedagógica as capacidades dos indivíduos 
participarem de forma efetiva e legitima em um 
modelo democrático participativo. Essa proposta 
democrática capacita o indivíduo por meio de uma 
conexão entre as esferas públicas e privadas. 

 
[...] a existência de uma sociedade participativa 
significa que ele (o homem comum) estaria mais 
capacitado para intervir no desempenho dos 
representantes em nível nacional, estaria em 
melhores condições para tomar decisões de alcance 
nacional [...] e estaria mais apto para avaliar o 
impacto das decisões tomadas pelos representantes 

nacionais sobre sua vida e o meio que o cerca 
(PATEMAN, 1992, p.146). 

 
Pateman assegura a capacidade do homem 

comum de tomar decisões eficazes, racionais e, 
consequentemente, legítimas. Ao compreender o 
sujeito político com capacidades didáticas frente a 
estruturas democráticas e ao demonstrar a 
possibilidade de as sociedades industriais 
modernas incorporarem modelos participativos, 
promotores da educação política dos cidadãos, a 
teórica britânica proveu uma aguda resposta ao 
método democrático de Schumpeter. No 
pensamento schumpeteriano a participação não é 
desejável pois o cidadão típico, na visão do autor, 
apresenta um rendimento mental inferior ao 
entrar no campo político. Quando Pateman 
demonstra, tanto por estudos empíricos quanto 
por modelos normativos, a capacidade do cidadão 
típico de tomar decisões políticas eficazes na 
promoção do bem comum, tanto a dignidade do 
método democrático de Schumpeter quanto a 
ideia de que menos participação é melhor nos 
abandonam, e alguns dos pilares do pensamento 
de Schumpeter se reduzem em pó.  

  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

O debate envolvendo modelos 
democráticos pode ser compreendido como um 
dos eixos centrais da teoria política normativa e 
empírica ao longo da história das ideias. O 
desenvolvimento de preceitos envolvendo o 
universo democrático abarca concepções de 
indivíduo político que são norteadoras de modelos 
democráticos, de modo que as percepções a 
respeito dos cidadãos e das massas se constituem 
como elementos centrais em qualquer modelo de 
democracia. No debate envolvendo a teoria 
democrática participativa vis-à-vis os modelos 
representativos, a diferenciação dos adjetivos 
referentes a participação dos indivíduos capitaneia 
o desenvolvimento de cada um dos modelos, 
correspondendo em aspirações democráticas 
diferentes em concepções dessemelhantes de 
participação.  
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Na contestação de Pateman ao modelo 
democrático schumpeteriano os axiomas 
argumentativos perpetuam a mesma lógica. A 
pensadora britânica ofereceu uma resposta eficaz 
a apatia política nas sociedades modernas ao 
entrelaçar as estruturas sociais com o 
desenvolvimento político dos indivíduos. Ao 
compreender as instituições inter-relacionadas 
com as competências individuais, Pateman 
evidenciou os caminhos para uma sociedade em 
que a participação delimita os horizontes políticos 
dos cidadãos, oferecendo perspectivas não 
meramente descritivas da realidade, mas 
alicerçadas em ideais de transformações 
estruturais das sociedades industriais.  

O pensamento de Schumpeter, ao 
entender a participação com adjetivos pejorativos 
em relação as capacidades populacionais de 
participação democrática, assume a perspectiva 
valorativa de que menos participação é melhor, e a 
democracia deve permear-se na competição entre 
as elites pelos votos dos eleitores. Seguramente, 
no pensamento de Schumpeter, a legitimidade das 
decisões participativas, em razão dos indivíduos 
políticos não apresentarem uma racionalidade 
desejável em relação ao mundo político, perdem 
sua legitimidade. Nesse sentido, em resposta à 
Schumpeter, Pateman procurou revestir a 
participação com o manto da legitimidade ao 
demonstrar o verdadeiro papel da participação 
nos modelos democráticos clássicos, reforçando o 
seu papel pedagógico no fortalecimento da 
democracia. 

A resposta participativa de Pateman 
emergiu impulsionada pelas ambições da new left 
em um contexto de intensas transformações 
sociais. Nos anos posteriores a emergência das 
perspectivas participativistas, um novo fenômeno 
tomaria conta do mundo contemporâneo. De 
acordo com Hartmann (2015), em resposta às 
alterações culturais promovidas pela esquerda, 
uma reação conservadora articulada emergiu no 
contexto social norte-americano, originando o 
conflito denominado por Hunter (1991) como 
Guerras Culturais, que rapidamente transpuseram 
as fronteiras estadunidenses, espalhando-se pelo 

globo. Tal fenômeno desenvolve-se devido a 
heterogeneidade das sociedades modernas, pois, 
como relatado por Schumpeter, o bem significa 
coisas diferentes para pessoas diferentes. Os 
limites do debate e da participação democrática 
esbarram em temas morais, referidos a valores 
vividos como absolutos, cujo espaço de negociação 
e deliberação é impossibilitado em razão da 
natureza desses temas e da disparidade das 
posições morais. Exemplificando estes conflitos, 
muitas vezes temos o debate “entre uma pessoa 
que acredita que interromper uma gravidez é 
equivalente a cometer um assassinato e outra que 
pensa que a mulher deve ter autonomia plena 
sobre seu corpo” (SORJ et al, 2018, p.40), de modo 
os indivíduos envolvidos nesse tipo de contenda 
política atuam como gladiadores de suas posições, 
minando qualquer decisão democrática ou 
deliberação política.  

O modelo democrático de Pateman, apesar 
da robustez empírica, não apresentou respostas 
suficientes para os eventos sociais ulteriores ao 
surgimento da new left. A pensadora britânica, 
apesar de ter ungido seu sistema político nas 
blindagens normativas, não o tornou livre de 
analogias e interpretações relacionadas aos 
fenômenos políticos contemporâneos. As 
acepções teóricas de Pateman, talvez, por se 
fundamentarem em teorias clássicas estabelecidas 
para sociedades compostas por relativa 
heterogeneidade moral, esbarram no paradoxo de 
que os indivíduos hodiernos com maior 
engajamento político se apresentem como os 
menos dispostos a lidar de forma democrática 
frente às decisões políticas. Assim, é 
imprescindível afirmar que o entendimento 
democrático de Schumpeter, quando observado 
pela óptica dos fenômenos recentes a respeito dos 
limites de uma denominada vontade geral, ainda 
se encontram atuais. 
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O ressentimento na filosofia de Nietzsche 

Cristian Sparemberger1  

 
Resumo: O ressentimento ocupa papel de destaque na filosofia de Nietzsche. Para Nietzsche, o 

ressentimento não é apenas um sentimento individual, mas sim, um fenômeno fisiopsicológico, no 

qual os indivíduos incapazes de lidar com a própria fraqueza, fomentam e recriam sentimentos 

negativos em decorrência de sua situação existencial. Nietzsche analisa os efeitos e as consequências 

do ressentimento à moral moderna, aos valores e ao indivíduo. Tendo como base os apontamentos 

trazidos pelo filósofo alemão, o presente artigo busca compreender os significados do ressentimento 

na obra de Nietzsche. 

Palavras-chave: moral – Nietzsche – ressentimento – valores 

 

Resentment in Nietzsche’s Philosophy  

Abstract: Resentment is an important concept in Nietzsche’s thought. For Nietzsche, resentment is 

not just an individual feeling, but a physiopsychological phenomenon, in which individuals unable to 

deal with their own weakness, foster and recreate negative feelings as result of their existential 

situation. Nietzsche analyzes the effects and consequences of resentment in moral and values. Having 

the notes brought by the German philosopher, this article seeks to understand the meanings of 

resentment in Nietzsche’s work interpreting this concept. 

Keywords: moral – Nietzsche – resentment – values 
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Friedrich Wilhelm Nietzsche (1844-1900) foi o filósofo que desnudou os significados 

e as consequências do ressentimento e articulou-os aos valores morais, mostrando sua 

importância e seus desdobramentos na formação social e no comportamento dos homens. 

Nietzsche nasceu perto de Leipzig, na Alemanha, seu pai, pastor protestante, morreu quando 

o jovem filósofo tinha apenas cinco anos. O filósofo orientou seus estudos universitários 

para o campo das línguas antigas e da filosofia clássica e, ao entrar em contato com o 

pensamento de Schopenhauer, passou a dedicar-se com maior ênfase à filosofia.  

Ao longo de sua vida Nietzsche apresentou inúmeros problemas de saúde, entretanto 

nada o impediu de trabalhar obstinadamente ao longo de seu tempo saudável na construção 

de um pensamento filosófico que influenciaria diretamente os pensadores do século XX e 

XXI, refletindo acerca da vida, do ressentimento, da moral e, principalmente, sobre os 

valores e a gênese destes. Ao final de sua vida mergulhou na demência e, no final do século 

XIX, faleceu. Nietzsche atribuiu papel de proeminência às suas dores e problemas em seu 

esclarecimento sobre o ressentimento, como ele mesmo afirma: “A ausência de 

ressentimento, a clarividência sobre o ressentimento – quem sabe se, em última análise, por 

elas devo também ser grato à minha longa enfermidade?” 2. 

 O ressentimento ocupa um papel de destaque na obra do filósofo, principalmente, 

no que tange à crítica aos valores morais da modernidade. Por mais que Nietzsche não tenha 

sido o primeiro3 intelectual a teorizar sobre o ressentimento, no pensamento de Nietzsche o 

conceito de ressentimento toma novos contornos a ponto de se tornar referência obrigatória 

em qualquer caracterização do termo. Em suas obras o filósofo alemão discorre sobre a 

moral e os conflitos intrínsecos a ela, questionando a essência dos valores a partir de uma 

metodologia genealógica, na qual o ressentimento assume um papel na gênese da moral 

hodierna. Em seus escritos acerca da moral, inicialmente o autor passa a examinar 

propriamente os valores morais, concomitantemente com necessidade de questioná-los e 

estudá-los, para somente depois inserir a questão do ressentimento.  

Destacam-se os motivos que levaram Nietzsche a questionar a moral e a elaborar um 

pensamento que visava a examinar pontos considerados quase inquestionáveis em sua época: 
 

Na, assim chamada, ‘ciência da moral’ faltava precisamente, por mais que isso 

pareça estranho, o próprio problema da moral e não havia mesmo a suspeita 

da existência de algum problema. Aquilo que os filósofos chamam 

‘fundamento da moral’ e aquilo que pretendiam, não era visto em verdadeira 

grandeza, mais que uma forma sapiente da boa fé na moral dominante, um 

novo meio de exprimir esta moral, portanto, um estado de fato nos limites 

de uma moralidade determinada ou ainda, em última análise, uma espécie de 

negação, que uma tal moral pudesse ser concebida corno problema; e, em 

cada caso, o contrário de um desânimo, de uma análise, de uma contestação, 

de uma vivissecção desta boa-fé. 4 

 

 
2 NIETZSCHE, Ecce Homo, p. 19. 
3 Antes mesmo de Nietzsche, outros filósofos, como Michel de Montaigne, haviam teorizado acerca do 
ressentimento. O ensaio A covardia é mãe da crueldade de Montaigne é um bom exemplo de teorização que retrata 
a questão do ressentimento. 
4 NIETZSCHE, Além do Bem e do Mal, p. 99. 
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Perante tal passagem, se percebe que em Nietzsche a busca pela verdade e pela 

desconstrução dos pressupostos estabelecidos é um dos motores de toda a sua obra. O autor 

mostra-se consciente da originalidade de sua pesquisa e justifica a necessidade de uma análise 

cirúrgica da moral e dos valores. Tais questionamentos sobre os possíveis problemas dos 

valores e da moral trouxeram uma nova exigência filosófica para o estudo da moral e dos 

valores, como Nietzsche mesmo afirma: 
 

Enunciemo-la, esta nova exigência: necessitamos de uma crítica dos valores 

morais, o próprio valor desses valores deverá ser colocado em questão — 

para isto é necessário um conhecimento das condições e circunstâncias nas 

quais nasceram, sob as quais se desenvolveram e se modificaram (moral 

como consequência, como sintoma, máscara, tartufice, doença, mal-

entendido; mas também moral como causa, medicamento, estimulante, 

inibição, veneno), um conhecimento tal como até hoje nunca existiu nem foi 

desejado. 5 

 

Partindo destes questionamentos, o autor estabelece os caminhos metodológicos que 

se adequam a uma análise dos valores morais. Para Nietzsche, o que existe é uma genealogia 

da formação dos valores, uma evolução. O autor observa na metodologia genealógica a 

melhor forma de analisar a correlação de forças e contingências que guiaram o surgimento 

da moral e a progressão da formação dos valores. 

 

Logo, o ‘desenvolvimento’ de uma coisa, um uso, um órgão, é tudo menos o 

seu progressus em direção a uma meta, menos ainda um progressus lógico e 

rápido, obtido com um dispêndio mínimo de forças — mas sim, a sucessão 

de processos de subjugamento que nela ocorrem, mais ou menos profundos, 

mais ou menos interdependentes, juntamente com as resistências que a cada 

vez encontram, as metamorfoses tentadas com o fim de defesa e reação, e 

também os resultados de ações contrárias bem-sucedidas. Se a forma é fluida, 

o ‘sentido’ é mais ainda... Mesmo no interior de cada organismo não é 

diferente: a cada crescimento essencial do todo muda também o ‘sentido’ dos 

órgãos individuais — em certas circunstâncias a sua ruína parcial, a sua 

diminuição em número (pela destruição dos componentes intermediários, 

por exemplo) pode ser um signo de crescente força e perfeição. 6 

 

Em sua metodologia genealógica, Nietzsche compreende a moral como um processo 

de luta entre forças. O filósofo mostra-se contrário a toda natureza metafísica dos valores 

humanos, afirmando que os valores são meras criações humanas determinadas a partir de 

conflitos de forças e de poder. A verdade, para Nietzsche, também é advinda de uma criação 

dos homens, que corresponde às conveniências humanas. Deste modo, a filosofia de 

Nietzsche articula o “conhecimento e a moral, a fim de chegar a um ponto de vista crítico 

 
5 NIETZSCHE, Genealogia da Moral, p. 12. 
6 NIETZSCHE, Genealogia da Moral, p. 61. 
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de ambos. Nietzsche não oferece a seus leitores o porto seguro de um pensamento ortodoxo, 

uma proposta sobre a verdade, uma certeza qualquer” 7. 

Contudo, se Nietzsche recusa a perspectiva de uma verdade absoluta sobre as coisas, 

qual critério o Nietzsche utiliza para estabelecer seu pensamento? Para o filósofo alemão, o 

critério utilizado é a vida, não a sua preservação, mas sim, a vida enquanto potência, enquanto 

superação de obstáculos e fortificação8. Posto isto, é por meio do critério vida que o autor 

objetiva analisar os juízos de valor e o valor destes valores, para assim alcançar a origem das 

palavras bom e mau e entender como estes valores atuam na vida dos indivíduos.  

 

(...) sob que condições o homem inventou para si os juízos de valor ‘bom’ e 

‘mau’? e que valor têm eles? Obstruíram ou promoveram até agora o 

crescimento do homem? São indícios de miséria, empobrecimento, 

degeneração da vida? Ou, ao contrário, revela-se neles a plenitude, a força, a 

vontade da vida, sua coragem, sua certeza, seu futuro? 9 

 

Nietzsche, ao analisar os valores e a origem das palavras bom e mau, em seu uso 

moral, compreende que os valores nem sempre são impostos pelos mais fortes aos mais 

fracos, ao contrário, para ele a moral é invenção dos fracos, sendo que as noções de bom e 

mau funcionam como uma vingança espiritual contra os mais fortes, operando como recurso 

de domesticação dos homens. Ao conceituar e entender esta vingança espiritual dos fracos 

em relação aos fortes, Nietzsche desenvolve a ideia de ressentimento, conceito que será 

imprescindível para entender como os fracos passaram a dominar os mais fortes, como 

explica Lefranc: 

 

Nietzsche introduziu no vocabulário filosófico uma nova noção para 

designar esta força dos fracos, este voltar-se sobre si de um poder entravado 

que acaba, no entanto, por se impor aos ‘melhores’: ele utiliza a partir de Além 

do Bem e do Mal o termo francês ressentiment que assim se torna de alguma 

forma um termo técnico para a crítica genealógica.10  

 

Na extensão de suas obras, Nietzsche utiliza o termo ressentimento como uma 

incapacidade de reação acompanhada por uma fraqueza de assimilação, correspondendo a 

um fenômeno fisiológico, que se adjetiva por motivar a vingança espiritual dos fracos, assim 

como uma vontade de imposição moral, que guiará a genealogia da formação dos valores. 

 

O termo ‘ressentimento’ corresponde, assim, já no interior da filosofia de 

Nietzsche, a um problema fisiológico, à falta de forças de um organismo 

cansado para reagir frente às intempéries da vida e que também não consegue 

digerir os sentimentos ruins que produz, apresentando, ora pela fraqueza que 

 
7 KHEL, Ressentimento, p. 110. 
8 Neste sentido, existe uma unanimidade entre os comentadores utilizados neste trabalho sobre a vida como 
critério, imperativo no pensamento de Nietzsche. 
9 NIETZSCHE, Genealogia da Moral, p. 09. 
10 LEFRANC, Compreender Nietzsche, p. 155. 
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gera tais sentimentos, ora pela presença deles, uma desordem psíquica que o 

impede de viver efetivamente o presente. Nesse organismo, a percepção da 

própria fraqueza e o sentimento de frustração que se segue a obstrução da 

ação gera um rancor, uma vontade de ferir e produzir sofrimento naquele que 

o destratou. Toma posse dele uma sede de efetuar aquela vingança que sua 

fraqueza não permite realizar. 11  

 

Além desta assimilação, Nietzsche liga o termo ao direito e à moral, ou seja, a uma 

análise social. Ressalta-se o fato de que em Nietzsche, “quando o ressentimento extrapola a 

mera descrição de uma fraqueza fisiológica, ele não se caracteriza mais pela inação, mas, ao 

contrário, como uma forma de ação”12. Em Nietzsche, o ressentimento se expressa não, 

exclusivamente, como uma inibição da ação, mas também como um imperativo dentro da 

moral. O filósofo alemão tipifica o ressentimento como um movimento que possui o adjetivo 

de tornar-se dominante, que advoga em diversas áreas, como no direito, na política, na 

religião e, principalmente, na moral. 

 

A moral – onde é que pensam que ela possa ter seus mais temidos e mais 

rancorosos advogados? Aqui está um frustrado que não tem espírito 

suficiente para se regozijar e precisamente cultura suficiente para sabê-lo. 

Aborrecido, desgostoso, só se despreza a si mesmo; possuídos de pequena 

herança, infelizmente está privado da suprema consolação, a ‘bênção do 

trabalho’, o esquecimento de si nas ‘lides cotidianas’: esse homem tem, no 

fundo, vergonha de sua existência - talvez, ainda por cima, albergue alguns 

pequenos vícios – e que, por outro lado, não pode impedir de se corromper 

cada vez mais, de se tornar sempre mais vaidoso e irritadiço em virtude de 

leituras a que não tem direito, ou a uma sociedade demasiado intelectual para 

seu estômago: esse homem, envenenado até a medula- porque para um 

malogrado dessa natureza o espírito se torna veneno, a cultura se torna 

veneno, a propriedade se torna veneno, a solidão se torna veneno – acaba 

por cair num estado habitual de vingança, de vontade de vingança (...). 13  

 

 

Seguindo seu pensamento neste aforismo, Nietzsche mostra a necessidade do 

ressentido em dar valor à sua decadência e à sua fraqueza, mostrando que é na moral onde 

este sujeito encontra o saciar desta necessidade. O ressentido vê na moral do ressentimento 

um anestésico para sua impotência e um meio de fomentar e efetivar a sua vingança 

imaginária. 

 

De que acham vocês que ele tem necessidade, necessidade imperiosa, para 

dar a si mesmo aparência de superioridade sobre aqueles que têm mais 

 
11 PASCHOAL, Nietzsche e o Ressentimento, p.33. 
12 PASCHOAL, Nietzsche e o Ressentimento, p.36. 
13 NIETZSCHE, A Gaia Ciência, p. 233. 
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espírito do que ele, para dar-se o prazer de uma vingança consumada pelo 

menos na imaginação? Sempre a moralidade (pode-se apostar!), sempre as 

grandes palavras da moral, sempre as cantilenas de justiça, de sabedoria, de 

santidade, de virtude (...) Que me compreendam bem: acontece, às vezes, que, 

desses inimigos natos do espírito, se desenvolvem esses raros exemplos de 

humanidade que povo venera sob nome de santo e sábio; é desses homens 

que surgem esses monstros de moral que fazem barulho, que fazem história 

(...).14 

 

O escrito de Nietzsche que retrata abertamente o ressentimento e como a moral do 

ressentimento atua como vingança dos fracos é a Genealogia da Moral, livro no qual o autor 

descreve a história de formação e reformação da moral moderna. O ressentimento neste livro 

fica claro como a posição daqueles que foram cúmplices de sua própria derrota, de modo 

que, a moral provinda do ressentimento atua como uma vingança imaginária destes contra 

os fortes, criando e gerando valores para prover as necessidades que a vingança imaginária 

demanda. Neste escrito, o Nietzsche constata a dicotomia entre duas morais, a escrava, 

provinda do ressentimento, e a moral nobre, que deriva da confiança e da autoafirmação dos 

valores. A vingança imaginária é denominada por Nietzsche como rebelião escrava na moral. 

Nas palavras do autor: 

 

A rebelião escrava na moral começa quando o próprio ressentimento se torna 

criador e gera valores: o ressentimento dos seres aos quais é negada a 

verdadeira reação, a dos atos, e que apenas por uma vingança imaginária 

obtém reparação. Enquanto toda moral nobre nasce de um triunfante Sim a 

si mesma, já de início, a moral escrava diz Não a um ‘fora’, um ‘outro’, um 

‘não-eu’ – e este Não é seu ato criador. Esta inversão do olhar que estabelece 

valores – este necessário dirigir-se para fora, em vez de voltar-se para si – é 

algo próprio do ressentimento: a moral escrava sempre requer, para nascer, 

um mundo oposto e exterior, para poder agir em absoluto – sua ação é no 

fundo reação. 15 

 

O ressentido passa a eleger inimigos “e precisamente nisto será seu feito, sua criação: 

ele concebeu o ‘inimigo mau’, e isto, como conceito básico, a partir do qual também elabora, 

como imagem equivalente, um ‘bom’ – ele mesmo” 16. A criação conceitual do outro como 

inimigo mau é peculiar ao ressentido como mecanismo de defesa moral, permitindo que ele 

se mantenha em uma dialética na qual ele é o bom, e nisto incide a moral negativa do 

ressentimento, em classificar o diferente ou o externo como mau. Nietzsche utiliza-se de 

uma metáfora entre as ovelhas e as aves de rapina, para explicar como tal fenômeno ocorre. 

 

Mas voltemos atrás: o problema da outra origem do ‘bom’, do bom como 

concebido pelo homem do ressentimento, exige sua conclusão. - Que as 

 
14 NIETZSCHE, A Gaia Ciência, p. 233-234. 
15 NIETZSCHE, Genealogia da Moral, p. 26. 
16 NIETZSCHE, Genealogia da Moral, p. 28. 
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ovelhas tenham rancor às grandes aves de rapina não surpreende: mas não é 

motivo para censurar às aves de rapina o fato de pegarem as ovelhinhas. E se 

as ovelhas dizem entre si: ‘essas aves de rapina são más; e quem for o menos 

possível ave de rapina, e sim o seu oposto, ovelha - este não deveria ser bom?’, 

não há o que objetar a esse modo de erigir um ideal, exceto talvez que as aves 

de rapina assistirão a isso com ar zombeteiro, e dirão para si mesmas: ‘nós 

nada temos contra essas boas ovelhas, pelo contrário, nós as amamos: nada 

mais delicioso do que uma tenra ovelhinha’. 17 

 

As noções de bom e mau funcionam como uma vingança espiritual contra os mais 

fortes, já que atributos como a força, a superioridade e, até mesmo, a diferença passam a ser 

condenados como expressões do mal e a fraqueza elevada à categoria de virtude dos bons. 

O ressentido busca acusar e classificar seus inimigos maus; agenciando uma dívida espiritual 

simplesmente por não ser forte, ou por ser ovelha e não ave de rapina. Em virtude de sua 

condição existencial, o ressentido busca amputar a força do forte em um ideal imaginário de 

justiça, buscando abolir a diferença e excluir singularidades. A moral do ressentido promove 

o direito à crueldade como uma compensação, ou como uma dívida que o ressentido cobra 

por sua falta de virtude18. Trata-se, nas palavras de Nietzsche, de “sacralizar a vingança sob 

nome de justiça – como se no fundo a justiça fosse apenas uma evolução do sentimento de 

estar ferido – de depois promover, como a vingança, todos os afetos reativos” 19. Posto isto, 

elucidamos o fragmento que diz: “essas aves de rapina são más; e quem for o menos possível 

ave de rapina, e sim, o seu oposto, ovelha - este não deveria ser bom?", pois, neste momento, 

não se compreende apenas como más as aves de rapina, mas sim, tudo o que não for ovelha. 

Assim a dialética do ressentimento passa a classificar os sujeitos como bons e maus, não 

indo, exclusivamente, contra os fortes, mas também contra a diferença. 

Nietzsche, ao explicitar a inversão dos valores que o espírito do ressentimento 

promoveu, trata de conceituar a oposição bom e ruim para definir como a sede de vingança 

do ressentimento transformou-a em bom e mau. Para o autor, a oposição bom e ruim possuía 

inicialmente um caráter de utilidade, nas palavras do autor: “O phatos da nobreza e da 

distância, como já disse, o duradouro, dominante sentimento global de uma elevada estirpe 

senhorial, em sua relação com uma estirpe mais baixa, com um ‘sob’ – eis a origem da 

oposição ‘bom’ e ‘ruim’.”20 Contudo, diferentemente da oposição bom e ruim, a oposição 

bom e mau, quando advinda do espírito do ressentimento, fomenta a necessidade de afirmar 

o outro como mau, recriminando e distribuindo culpa, imputando erros e delegando 

responsabilidades ao outro, para assim, o ressentido se afirmar como bom. Tal fenômeno 

pode ser verificado, no pensamento de Nietzsche, quando o filósofo analisa a inversão de 

valores promovida a partir do espírito do ressentimento: 

 

 
17 NIETZSCHE, Genealogia da Moral, p. 32. 
18 Tal fato pode ser percebido no livro Ressentimento, de Maria Rita Khel. Podemos afirmar de forma genérica, 
que a autora, ao correlacionar o ressentimento com questões presentes na psicanálise, realiza, nesse escrito, um 
valoroso trabalho na interpretação do ressentimento como falta, ou seja, como uma dívida a ser cobrada pelo 
ressentido em virtude de sua condição em relação ao outro. Cf. KHEL, Ressentimento, 2014. 
19 NIETZSCHE, Genealogia da Moral, p. 57. 
20 NIETZSCHE, Genealogia da Moral, p. 17. 
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Foram os judeus [cristãos e ressentidos] que, com apavorante coerência, 

ousaram inverter a equação de valores aristocrática (bom = nobre = 

poderoso = belo = feliz caro aos deuses), e com unhas e dentes (os dentes 

do ódio mais fundo, o ódio impotente) se apegaram a esta inversão, a saber, 

‘os miseráveis somente são os bons, apenas os pobres, impotentes, baixos 

são bons, os sofredores, necessitados, feios, doentes são os únicos beatos, os 

únicos abençoados, unicamente para eles há bem-aventurança – mas vocês, 

nobres e poderosos, vocês serão por toda eternidade os maus, os cruéis, os 

lascivos, os insaciáveis, os ímpios serão também eternamente os 

desventurados, malditos e danados!...’ . 21 

 

Esta passagem de Nietzsche explicita a necessidade do espírito do ressentimento em 

denominar o outro como poderoso e responsável pela impotência do eu para, 

posteriormente, transformar este pensamento em uma dialética na qual a impotência do 

ressentido é a prova de que ele é bom e o outro é mau. Para Nietzsche, o cristianismo e a 

moral cristã retiraram o uso utilitarista das noções de bom e ruim para inserir um novo 

significado ao bom, delineando os conceitos de bom e mau a partir do espírito do 

ressentimento. 

Ao apresentar a moral nobre em contrapartida à moral do ressentimento, Nietzsche 

não extingue a existência de ressentimento no coração dos homens nobres, contudo, a 

perspectiva que estes homens adotam para lidar com o ressentimento diferencia-se do modo 

como o fraco lida com tal afeto. O fraco ressentido sente a necessidade de alimentar o seu 

ressentimento, ao passo que o nobre não cultiva tal sentimento em seu coração. 

 

Mesmo o ressentimento do homem nobre, quando nele aparece, se consome 

e se exaure numa reação imediata, por isso não envenena: por outro lado, 

nem sequer aparece, em inúmeros casos em que é inevitável nos impotentes 

e fracos. Não conseguir levar a sério por muito tempo seus inimigos, suas 

desventuras, seus malfeitos inclusive — eis o indício de naturezas fortes e 

plenas, em que há um excesso de força plástica, modeladora, regeneradora, 

propiciadora do esquecimento (no mundo moderno, um bom exemplo é 

Mirabeau, que não tinha memória para os insultos e baixezas que sofria, e que 

não podia desculpar, simplesmente porque — esquecia). Um homem tal 

sacode de si, com um movimento, muitos vermes que em outros se 

enterrariam; apenas neste caso é possível, se for possível em absoluto, o 

autêntico ‘amor aos inimigos’. 22 

 

Em Nietzsche, o ressentimento é consequência das restrições dos instintos em razão 

da vida em sociedade. É o adjetivo dos fracos que identificam sua fraqueza com os valores 

da bondade, humildade e altruísmo, de modo que os fortes e singulares, que eles não se 

atrevem a enfrentar, pareçam maus, mesquinhos e egoístas. Para Nietzsche, o fraco quando 

ressentido só consegue se afirmar negando o forte, ao qual não consegue se igualar. Tal 

 
21 NIETZSCHE, Genealogia da Moral, p. 23. 
22 NIETZSCHE, Genealogia da Moral, p. 28. 
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operação mental faz o ressentido evitar contato com tudo o que é não eu, sua única força 

consiste em acusar os fortes. A moral do ressentido transforma em mérito a fraqueza e a 

impotência e cria as condições para os fortes e singulares serem dominados em um ideal de 

homogeneização estabelecido pela moral do ressentimento. A moral do ressentimento, por 

mais que se trate de uma moral constituída a partir da fraqueza, se faz com o intuito de criar 

as condições favoráveis para um tipo fraco de sujeito predominar sobre os outros tipos de 

homens. 

O ressentimento passa a assumir traços de um problema social, na medida em que 

corresponde a uma moral, a uma concepção de justiça e a um modo de intervenção social, 

na qual os indivíduos portadores de vitalidade ou diferentes passam a sentir-se mal por 

simplesmente serem o que são, se notando culpados por estarem fora do rebanho dos bons. 

23 Perante esta moral, Nietzsche deixa clara sua indignação com as exigências e os 

movimentos psicológicos que a moral do ressentimento difunde entre os homens.  

 

Exigir da força que não se expresse como força, que não seja um querer- 

dominar, um querer-vencer, um querer-subjugar, uma sede de inimigos, 

resistências e triunfos, é tão absurdo quanto exigir da fraqueza que se expresse 

como força. 24 

 

Este movimento é a forma de dominação do ressentimento, o modo como o 

ressentimento torna-se dominante justamente por realizar uma operação mental nos sujeitos, 

por meio da moral. A vitória do ressentido ocorre quando os fortes apenas podem ser 

julgados pela perspectiva dos fracos. 

 

O estabelecimento de sua moral é a vingança imaginária, que tem sucesso 

quando os fortes não podem julgar a si mesmos senão da perspectiva dos 

fracos. Os fortes são vencidos quando se deixam envolver pelo mundo 

imaginário da moral do ressentimento. Na moral luta-se pelo poder da 

definição: quem se deixa julgar por quem.25 

 

Ademais, destaca-se a metáfora realizada por Nietzsche comparando o ressentido 

com um pregador de uma falsa igualdade, ou como aranhas venenosas, que buscam atrair e 

capturar seguidores para a sua vingança imaginária. 

 

Eu vos dou, portanto, este conselho, meus amigos: desconfiai de todos 

aqueles nos quais o instinto de punir é poderoso. (...). Desconfiai daqueles 

que falam muito de sua própria justiça. Na verdade, não é só de mel que se 

alimentam essas almas. E a si mesmas se chamam de boas e justas, não 

esqueçais que para serem filisteus falta-lhes apenas o poder. (...) Aranhas 

 
23 Em outras palavras, dentro da metáfora de Nietzsche sobre as ovelhas e as aves de rapina, tal afirmação sobre 
o ressentimento pode ser explicada da seguinte maneira: O ressentimento faz as aves de rapina se sentirem 
culpadas por serem o que são, ou meramente por não serem ovelhas. 
24 NIETZSCHE, Genealogia da Moral, p. 32-33. 
25 SAFRANSKI, Nietzsche, biografia de uma tragédia, p. 276. 
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venenosas que se dizem louvadoras da vida, embora permaneçam ocultas nos 

esconderijos, afastadas da vida; é à sua maneira de fazer o mal.26 

 

As aranhas, como mencionado nesta passagem de Assim Falava Zaratustra, seriam os 

seres do ressentimento, do ódio e do desejo de vingança que querem gozar da tortura perante 

os agentes ao qual não podem igualar-se. As aranhas, recheadas de ressentimento, açulam em 

seus semelhantes um inexorável desejo de vingança maquiado por ideais como justiça e 

igualdade, tentando aguçar no coração dos demais sujeitos o sentimento de que estes também 

são injustiçados e precisam lutar pela igualdade e justiça (do ressentimento). 

 

Zaratustra correlaciona o veneno da vingança (da sede de vingança) à ideia 

de justiça, em especial, à concepção de justiça que se apoia na noção de 

igualdade ou numa ‘vontade de igualdade’ entendida como um nivelamento 

do homem e como uma forma de ódio, injúria e, por fim, de interdição de 

tudo que se destaca ou que é diferente.27  

 

Como é possível observar, ao longo das passagens de Nietzsche acerca do 

ressentimento e da moral escrava, o ressentimento não se apresenta apenas como um 

problema pessoal dos indivíduos, mas também social, “em que ele é claramente associado a 

uma acepção social que prega uma igualdade em detrimento de toda possibilidade de tipos 

diferentes de homem”28. Desta forma, a partir de um processo de universalização, a sede de 

vingança recebe o nome de justiça, “institucionalizando aquele princípio de igualdade que, 

de resto, conflui numa massificação disforme, espalhando-se por todo o corpo social como 

o veneno de uma tarântula que invade a vítima” 29. 

Ao discorrer de sua crítica à modernidade e aos valores cristãos, Nietzsche insere um 

dos pontos sobre os malefícios do ressentimento e de sua moral. Para o filósofo, a moral do 

ressentimento intrínseca aos valores cristãos, por ter realizado um movimento de 

homogeneização sobre os homens e sua cultura, sobre seu pensar e em seu modo de agir, 

impediu o surgimento de novas morais e de novos tipos de homens. Nietzsche, em O 

Anticristo, deixa claro a sua insatisfação com a moral cristã, com o monotonoteísmo fornecido 

por esta moral e com a falta de criação do próprio homem sobre seus valores morais que, ao 

longo de dois milênios, pautou-se apenas em uma única moral para definir suas ações entre 

boas e más:  

 

Quase dois milênios decorridos e nem um único deus novo! Mas apenas 

subsistindo sempre e como que por direito, como um ultimatum e maximum 

da força criadora do divino, do creator spiritus no homem, esse miserável Deus 

do monotonoteísmo cristão! Esse híbrido produto ruinoso, feito de zero, de 

conceito e de contradição, em que a sua sanção encontra todos os instintos 

de décadence, todas as cobardias e fadigas da alma! 30 

 
26 NIETZSCHE, Assim Falava Zaratustra, p. 138-139. 
27 PASCHOAL, Nietzsche e o Ressentimento, p. 39. 
28 PASCHOAL, Nietzsche e o Ressentimento, p. 39. 
29 PASCHOAL, Nietzsche e o Ressentimento, p. 72. 
30 NIETZSCHE, O Anticristo, p. 17. 
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Nietzsche adiciona a culpa e a má consciência como características do ressentido, 

sendo uma arma de dominação e um veneno para fazer com que os fortes e singulares 

sintam-se mal pela sua vitalidade ou por sua diferença. Como arma, atenuamos o fato de que 

os pregadores da moral do ressentimento querem que os fortes se sintam mal pela sua força, 

que sintam culpa por tornarem-se o que são, impregnando preceitos morais para o sujeito 

sentir-se mal. O ressentido sente a superioridade e a singularidade continuamente como uma 

ofensa à sua situação existencial, contudo, por meio da moral do ressentimento, busca um 

prêmio de consolação: que os superiores padeçam no remorso e na culpa pelo dano moral 

causado. 

 

Em relação ao fraco, tal veneno funciona como um anestésico que permite a 

ele suportar seu sofrimento sem sucumbir a ele e, em relação ao forte, como 

um entorpecimento que visa enfraquecê-lo. Em ambos os casos, o propósito 

é um nivelamento do homem, a produção do rebanho universal e impedir o 

aparecimento de tipos diferentes de homem.31  

 

Diante destes pontos, elucida-se a ideia de má consciência e de ressentimento em 

Nietzsche, de modo que é importante conferir a precisão estratégica que tais termos ganham 

nos escritos do autor alemão para entender as nuances que os termos apresentam. 

Inicialmente, atenua-se que a expressão ressentimento pode ser entendida como “a 

designação de uma vontade de poder que busca tornar-se dominante sobre as demais” 32, 

fator que não compactua com expressão má consciência nos escritos do filósofo. 

Inicialmente, nos escritos de Nietzsche, o termo má consciência aparece como um 

antagonismo à boa consciência, sendo que a boa consciência permite ao indivíduo agir sem 

restrições e rir até do que lhe causa dano, ao passo que, a má consciência atua como um 

sentimento de culpa, fator que limita a ação dos indivíduos. A má consciência pode ser 

entendida, em outras passagens, como a luta interna dos indivíduos entre os preceitos 

estabelecidos pela moral do ressentimento e as vontades fisiológicas do sujeito. Neste 

segundo caso, é importante destacar o uso do termo acompanhado dos preceitos do 

cristianismo, no qual ele aparece associado entre as ações realizadas pelos indivíduos em 

desconformidade com a moral estabelecida pela igreja. Em outros escritos, em especial, em 

Assim Falava Zaratustra e em Além do Bem e do Mal, o termo aparece como uma vergonha 

interior por uma ação realizada.33 

Agora, retornando para a análise de Nietzsche, dos valores e da moral, destaca-se que 

o filósofo, ao basilar seu pensamento e ao realizar sua análise da moral, desconecta o avanço 

moral do avanço técnico. Para o filósofo, os valores não evoluem, concomitantemente, com 

o ordenamento do progresso. Na axiologia de Nietzsche, a ordem do homem moderno, 

fundamentada no conforto e na passividade, é inferior à de tempos mais antigos, quando se 

valorizava a virtude e o fortalecimento humano.  

 

 
31 PASCHOAL, Nietzsche e o Ressentimento, p. 72. 
32 PASCHOAL, Nietzsche e o Ressentimento, p. 151. 
33 Tal mapeamento e percepção destes conceitos nas obras de Nietzsche podem ser encontrados com riquezas 
de detalhes em: PASCHOAL, Nietzsche e o Ressentimento. 
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Ao contrário do que hoje se crê, a humanidade não representa uma evolução 

para algo de melhor, de mais forte ou de mais elevado. O ‘progresso’ é 

simplesmente uma ideia moderna, ou seja, uma ideia falsa. O europeu de hoje 

vale bem menos do que o europeu do Renascimento; desenvolvimento 

contínuo não é forçosamente elevar-se, aperfeiçoar-se, fortalecer-se. 34 

 

Nietzsche, por mais que realize uma extensa crítica à modernidade e aos valores de 

sua época, não é contra a existência de valores, mas, simplesmente a favor dos valores que 

contribuem para aumentar o potencial da vida e a autossuperação do homem, pois a 

valorização e engrandecimento da vida são os critérios éticos utilizados por Nietzsche ao 

formular suas ideias. 

 

(...) o desejo de sempre novas expansões das distâncias entre a própria alma, 

o desenvolvimento de estados sempre mais elevados, mais variados, 

distantes, maiores, tendentes a alturas ignotas, logo à elevação do tipo 

‘homem’, o incessante triunfo do homem sobre si mesmo para adotar em 

sentido supermoral uma fórmula moral. 35  

 

A crítica de Nietzsche acerca da moral não deve ser compreendida como uma crítica 

especulativa voltada às ideias ou para o próprio saber, mas sim, como um estudo da origem 

das motivações profundas que estão no nascimento da moral e dos valores. Para combater a 

moral do ressentimento, o filósofo insere a ideia de imoralismo, que será produto dos seres 

ativos e singulares. O imoralismo, em uma descrição genérica, seria a moral dos seres que 

portam a capacidade de criar seus próprios valores, operando uma transvaloração dos 

valores,36 a fim de amenizar os efeitos do ressentimento, que se encontram impregnados e 

correlacionados com a moral cristã,37 provinda do ressentimento. Na ética que se depreende 

do pensamento de Nietzsche, a má consciência e a culpa assumem contornos brandos na 

consciência dos sujeitos de modo que o principal mandamento ético de Nietzsche é: torna-

te quem tu és, fator que estimula parte dos homens a serem fortes e singulares, apesar disso, 

Nietzsche mantém seu pensamento sabendo que nem todos poderão ser fortes, pois de 

acordo com o autor nem todos os homens são iguais. 

Além dos pontos destacados neste artigo, é imprescindível afirmar que, por mais que 

Nietzsche proponha uma moral nobre em contrapartida à moral do ressentimento, o autor 

não realiza uma crítica moral em relação a outra moral, pois a luta de Nietzsche é contra a 

existência de uma única moral para todos os indivíduos e em favor de novos tipos de homens, 

novas morais e novos modos de se ver a vida. 

Para Nietzsche um dos problemas ressentimento é que este germina de uma vontade 

que cultiva a impotência, incapaz de proporcionar a expansão criativa das forças vitais, de 

 
34 NIETZSCHE, O Anticristo, p. 4. 
35 NIETZSCHE, Além do Bem e do Mal, p. 193. 
36 O conceito de transvaloração dos valores pode ser compreendido como uma crítica de Nietzsche em relação 
à fundamentação transcendente dos valores. Para Nietzsche, os valores não apresentam um caráter metafísico, 
pois são frutos das avaliações humanas. Assim, de forma genérica, ponderamos que o processo de 
transvaloração dos valores consiste na criação, por parte dos indivíduos, de novas referenciais valorativas. 
37 Nesta referência a moral cristã entende-se a moral da modernidade, seja ela religiosa ou não, tendo em vista 
a própria genealogia da moral moderna, a qual se fundamentou nos valores cristãos. 
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novos tipos de homens e de novas formas de conceber o mundo, tornando-se assim uma 

ação corrosiva interior, que encontra na moralidade sua fórmula, pois a incapacidade humana 

de expressar o poder de ação criativa gera no indivíduo um mal-estar existencial 

fundamentado no rancor perante toda constituição vital, criativa e abundante. No 

pensamento do filósofo, enquanto as práticas da moral escrava, provindas do ressentimento, 

consistirem em justificar e valorizar a fraqueza, os fracos estarão destinados ao ressentimento 

e à fraqueza. Para solucionar tais problemas, Nietzsche propõe que devemos repensar nossa 

maneira de ver o mundo, transcendendo os valores morais pré-estabelecidos pelo 

ressentimento, ou em outras palavras: “Devemos mudar nossa maneira de ver — para chegar 

finalmente, talvez demasiado tarde, a mudar nossa maneira de sentir”.38  
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Resumo: 
A segunda onda do movimento feminista caracterizou-se por o feminismo não ser mais um 
movimento monolítico. Se a primeira onda do movimento feminista vislumbrou a conquista de 
direitos políticos, as feministas radicais da segunda onda, por meio de perspectivas 
revolucionárias, questionaram a dominação masculina apresentando que os problemas pessoais 
das mulheres não eram privados, mas sim, políticos. Objetivando compreender o pensamento 
feminista radical oriundo da segunda onda do movimento feministas nos Estados Unidos, o 
presente estudo realiza uma exposição das principais ideias desenvolvidas pelas pensadoras do 
feminismo radical estadunidense. A partir do método revisão bibliográfica expomos os postulados 
teóricos promovidos pelas feministas dos distintos movimentos radicais que se apresentaram nos 
Estados Unidos ao final da década de sessenta. Vislumbrando organizar de forma sistemática o 
pensamento político das feministas radicais, apresentamos o conceito de patriarcado, a ideia das 
mulheres enquanto classe social, a visão dos grupos radicais em relação aos homens e a postura 
das radicais vis-à-vis algumas das principais instituições ocidentais, como a família, o casamento, 
a igreja e o sexo. A partir da revisão de literatura realizada, também diagnosticamos as principais 
heranças que o feminismo radical da segunda onda ofereceu ao pensamento feminista e como a 
construção teórica feminista radical apresentou um caráter estratégico ao movimento. 
Palavras-chave: Feminismo. Feminismo radical. História das ideias. Patriarcado. Segunda onda 
do movimento feminista. O pessoal é político. 
 
Abstract:  
The second wave of the feminist movement was characterized by the fact that feminism was no 
longer a monolithic movement. If the first wave of the feminist movement aspired to the conquest 
of political rights, the radical feminists of the second wave, in their revolutionary perspectives, 
questioned male domination, presenting that women's personal problems were not personal, but 
political. With the objective of understanding the radical feminist thought originating from the 
second wave of the feminist movement in the United States, this study presents an exposition of 
the main ideas developed in North American radical feminism. In our research, we used the 
bibliographic review method to expose the theoretical postulates promoted by radical feminists. 
In order to systematically organize the political thinking of radical feminists in our study, we 
present the concept of patriarchy, the idea of women as a social class, the vision of radical groups 
in relation to men and the position of radicals vis-à-vis some of the major Western institutions 
such as the family, marriage, the church and sex. From the literature review carried out, we also 
diagnose the main legacies that second wave radical feminism offered to feminist thought and 
how the radical feminist theoretical construction presented a strategic character to the movement. 

 
1 Doutorando pelo Programa de Pós-Graduação em Sociologia e Ciência Política pela Universidade Federal 
de Santa Catarina (2021-2025). Bacharel em Relações Internacionais pela Universidade Federal de Santa 
Catarina (2015) e mestre em Sociologia Política pela Universidade Federal de Santa Catarina (2018). 
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Considerações iniciais 

O movimento feminista, ao longo de sua maturação histórica, possibilitou às 

mulheres a abertura de novos canais para as reinvindicações femininas 

concomitantemente com a conquista de direitos políticos e sociais às mulheres. As 

conquistas do movimento feminista, em maioria dos países ocidentais, podem ser 

observadas pelo desenvolvimento do movimento ao longo de sua evolução histórica: 

direitos políticos e civis eram o foco principal no início do século XX, direitos sociais e 

econômicos na década de sessenta e setenta após as conquistas de formas convencionais 

de participação política, e hodiernamente direitos culturais e correção das desigualdades 

sociais que envolvem as questões de gênero (Kroløkke; Sørensen, 2006). 

O feminismo precedente ao entre guerras, conceituado como Feminismo da 

Primeira Onda, caracterizou-se pela incansável luta de inúmeras mulheres em favor de 

direitos constitucionais, de cidadania e do sufrágio universal. As primeiras feministas 

objetivavam a inclusão feminina nos processos eleitorais e a possibilidade de as mulheres 

participarem da vida pública e política. A Primeira Guerra Mundial e a Segunda Guerra 

Mundial frearam as lutas pela emancipação feminina, embora neste período as conquistas 

estabelecidas na primeira onda abriram o caminho necessário para o surgimento de uma 

nova onda feminista na década de sessenta.  

Após as décadas de quarenta e cinquenta, o contexto cultural e o cenário político 

no qual uma nova onda feminista floresceria se apresentava dessemelhante ao qual as 

primeiras feministas, as sufragetes, travaram a sua batalha e conquistaram direitos 

políticos e socais. Foi neste cenário que a segunda onda feminista nos Estados Unidos 

demonstrou as suas perspectivas políticas, objetivando não somente mudanças no quadro 

de cidadania das mulheres, mas também uma série de novas demandas culturais, políticas 

e sociais sobre o modo como a sociedade lidava com as questões de gênero. Impulsionado 

inicialmente pelo feminismo liberal de Friedan (1986), que objetivava mudanças 

sistêmicas, a segunda onda do movimento feminista nos Estados Unidos se caracterizou 

por o feminismo agora não ser mais um movimento monolítico, mas sim, dividido em 

distintas correntes. Após a emergencial do feminismo liberal, uma nova corrente 
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feminista surgiu no tecido social norte-americano. Agora era a vez das feministas radicais 

assumirem o seu papel na luta pelos direitos das mulheres. 

Tendo em vista as breves considerações históricas previamente elucidadas, o 

presente artigo possuí em seu cerne o objetivo de realizar uma explanação e 

sistematização das perspectivas oriundas dos movimentos feministas radicais que 

emergiram nos Estados Unidos ao final da década de sessenta (1968 – 1975). Para tanto, 

analisaremos tanto as obras produzidas pelas ativistas feministas radicais durante a 

maturação do movimento, assim como sistematizações e produções acadêmicas 

publicadas por feministas radicais após o término do movimento concomitantemente com 

obras de comentadores e comentadoras do pensamento feminista radical. 

Estruturalmente, fragmentamos nossa sistematização. Inicialmente apresentamos o 

feminismo radical norte-americano enquanto movimento social e político, situando-o 

historicamente no contexto político e social estadunidense. Posteriormente efetivamos 

uma releitura das principais construções teóricas do feminismo radical, abordando o 

conceito de patriarcado, o posicionamento do feminismo radical perante as instituições 

ocidentais e a perspectiva de que o pessoal é político. Finalizando nossa estruturação, nas 

considerações finais tecemos breves comentários a respeito da pesquisa realizada e da 

importância do feminismo radical e de suas perspectivas no amadurecimento do 

movimento de libertação das mulheres. 

 

1. O feminismo radical dos Estados Unidos (1968 – 1975): nascimento, 

identidade e legado 

As feministas integrantes de grupos que lutavam em favor dos direitos das mulheres 

nos Estados Unidos, durante a segunda onda do movimento feminista, como as ativistas 

do feminismo liberal pertencentes ao National Organization for Women, acreditavam que 

poderiam alcançar melhores condições de vida às mulheres reformando o sistema, 

trabalhando em favor de uma legislação trabalhista às mulheres, da legalização do aborto 

e cobrando políticas estatais mais severas contra a violência doméstica. Alcançar a 

igualdade de direitos para as mulheres era o objetivo primordial dessas reformistas. 

Entretanto, nem todas as feministas queriam encontrar um lugar para as mulheres no 

sistema. As feministas, que formaram grupos como o Redstockings, o The Feminists, o 
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New York Radical Womens e o New York Radical Feminists, colocaram-se como 

revolucionárias ao invés de reformadoras, dando origem ao feminismo radical da segunda 

onda feminista nos Estados Unidos ao final da década de sessenta. 

Ao contrário das feministas reformistas, as feministas radicais não se interessavam 

em resolver as questões referentes às mulheres por meio de agências governamentais ou 

grupos educacionais. Em vez disso, seu desejo de melhorar a condição das mulheres 

surgiu no contexto de sua participação em movimentos sociais radicais, dando origem a 

uma nova perspectiva de feminismo, o Feminismo Radical. Estas novas feministas, ao 

longo da segunda onda do movimento feminista, desempenharam um papel político, 

sendo que suas pautas, seus slogans, suas demandas e seus escritos ainda hoje tramitam 

em âmbito popular e acadêmico e inspiram inúmeras mulheres ao redor do globo.  

Foi o feminismo radical que colocou a libertação das mulheres no 
mapa, que tornou a política sexual reconhecida como uma questão 
pública, que criou o vocabulário ("conscientização", "o pessoal é 
político", "irmandade é poderosa", etc.) que com a Segunda Onda 
do Feminismo entrou na cultura popular [...] As feministas radicais 
também foram as primeiras a exigir igualdade total na chamada 
esfera privada - compartilhamento igual de tarefas domésticas e 
assistência à infância, atenção igual a nossas [das mulheres] 
necessidades emocionais e sexuais (Willis, 1992, p.118 – Tradução 
do autor2). 
 

O feminismo radical, além de diferenciar-se do feminismo liberal, formulou um 

pensamento e um discurso singular, tanto em relação às feministas da primeira onda 

quanto em relação às feministas liberais. Enquanto outras perspectivas usualmente 

mesclavam a diferença e a igualdade em seus escritos e em sua retórica política em favor 

dos direitos das mulheres, as feministas radicais focaram suas ideias, perspectivas 

identidade em um conceito radical de igualdade. 

Por exemplo, enquanto as feministas radicais geralmente repudiam 
a ideia de que os homens e as mulheres são essencialmente 
diferentes e defenderam uma sociedade sem gênero, as feministas 
do século XIX desdobraram argumentos de "igualdade" e 
"diferença" em um esforço para justificar direitos iguais para as 
mulheres. Assim, as feministas da Primeira Onda, às vezes, 
argumentavam que as mulheres mereciam o mesmo acesso à esfera 

 
2 Texto original: It was radical feminism that put women's liberation on the map, that got sexual politics 
recognized as a public issue, that created the vocabulary ("consciousness-raising," "the personal is 
political," "sisterhood is powerful," etc.) with which the second wave of feminism entered popular culture. 
[...] Radical feminists were also the first to demand total equality in the so-called private sphere— equal 
sharing of housework and child care, equal attention to our emotional and sexual needs. 
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pública porque eram iguais aos homens, intelectualmente e 
moralmente; em outras ocasiões, elas argumentaram que a igualdade 
sexual beneficiaria a sociedade porque a natureza mais pacífica, 
nutritiva e moral das mulheres compensaria a agressividade, a 
beligerância e a competitividade dos homens (Echols, 2009, p. 13 – 
Tradução do autor3). 
 

O feminismo radical não se preocupou em criar uma teoria epistemológica ou 

filosófica dentro dos padrões acadêmicos. A teoria do Feminismo Radical foi formulada 

em consonância com suas ações, nas práticas de suas políticas e a partir da vivência e das 

experiências particulares de suas ativistas, por meio de reuniões nas quais as mulheres 

desabafavam suas angústias e seus problemas incomuns enquanto mulheres, para assim 

formular o seu pensamento político. 

Por conta de sua própria natureza, o feminismo radical se concentrou 
em criar sua teoria nos escritos das vidas das mulheres e da análise 
política da opressão das mulheres. Pouco tempo foi dedicado a 
definir e redefinir nossa “teoria” pelo propósito da teoria. [...] O 
feminismo radical cria uma teoria política e social da opressão das 
mulheres, e estratégias para acabar com essa opressão que vem das 
experiências vividas das mulheres (Rowland; Klein, 1997, p.9 – 
Tradução do autor4). 
 

O modo como a teoria feminista radical se estabelecia era singular, as mulheres “se 

reuniam em pequenos grupos e compartilhavam suas experiências pessoais como 

mulheres entre si. Elas descobriram que suas experiências individuais não eram únicas 

para elas, mas, amplamente compartilhadas por muitas mulheres” (Tong, 2009, p.48 – 

Tradução do autor5). A partir das experiências e frustações narradas pelas próprias 

mulheres, os grupos feministas radicais elaboravam e desenvolviam um pensamento 

político particular, positivando-o em panfletos, manifestos e pequenos jornais, que eram 

 
3 Texto original: For example, while radical feminists generally repudiated the idea that men and women 
are essentially different and advocated the degendering of society, nineteenthcentury feminists deployed 
arguments of both "sameness" and "difference" in an effort to justify equal rights for women. Thus first-
wave feminists sometimes argued that women deserved equal access to the public sphere because they were 
men's equals intellectually and morally; on other occasions they argued that sexual equality would benefit 
society because women's more pacific, nurturant, and moral nature would counterbalance men's 
aggressiveness, belligerence, and competitiveness. 
4 Texto original: Because of its very nature, radical feminism has concentrated on creating its theory in the 
writing of women’s lives and the political analysis of women’s oppression. Little time has been devoted to 
defining and redefining our “theory” for theory’s sake [...] radical feminism creates an original political 
and social theory of women’s oppression, and strategies for ending that oppression which come from 
women’s lived experiences. 
5 Texto original: [...] came together in small groups and shared their personal experiences as women with 
each other. They discovered that their individual experiences were not unique to them but widely shared 
by many women [...]. 



 

6 
 

www.feminismos.neim.ufba.br    ISSN: 2317-2932   Vol 12, N2 - jul – dez/2024   e12224017 
 

 

vendidos ou distribuídos para a sociedade. Por meio destes panfletos e das ideias 

florescidas nas reuniões entre mulheres que as feministas radicais introduziram o seu 

modo de pensar. Mas, a panfletagem e a escrita não foram as únicas formas que as 

feministas radicais encontraram para difundir o seu pensamento, suas estratégias eram 

variadas e o papel de suas ativistas era múltiplo: 

Nos primeiros dois anos de existência, o feminismo radical mostrou 
todos os sinais de se tornar um verdadeiro movimento de massa. Nós 
tínhamos uma energia e entusiasmo enormes e usamos táticas 
variadas – demonstrações e discursos; organização incansável entre 
amigos e colegas de trabalho, nas esquinas das estradas, nos 
supermercados e nos quartos das senhoras; acima de tudo, uma saída 
prodigiosa de folhetos, panfletos, revistas, artigos de revistas, jornais 
e entrevistas de rádio e TV (Willis, 1992, p.117 – Tradução do 
autor6).  
 

Apesar do feminismo radical não ter desenvolvido uma teoria sistêmica ou 

filosófica dentro dos padrões acadêmicos, ele dialogou diretamente com correntes 

teóricas e políticas que expressavam as tendências revolucionárias de sua época. O 

feminismo radical buscou no marxismo sua principal inspiração teórica para uma 

conceitualização do papel revolucionário da mulher na luta pela sua emancipação, 

vislumbrando repensar conceitos da teoria marxista, como o da divisão social do trabalho, 

o trabalho reprodutivo e, até mesmo, o próprio conceito de produção para compreender a 

condição das mulheres na sociedade e no capitalismo7. 

No que tange atuação do Feminismo Radical no contexto da segunda onda do 

movimento feminista, destacamos que ele estabeleceu o seu protagonismo, 

principalmente, ao final da década de sessenta, após o famoso protesto No More Miss 

América, contra o concurso de beleza Miss América. Em razão da cobertura midiática que 

o protesto fomentou, o movimento recebeu visibilidade social e política, permitindo às 

feministas radicais difundirem a própria existência. O protesto, que ocorreu em Atlantic 

 
6 Texto original: In the first couple of years of its existence, radical feminism showed every sign of becoming 
a true mass movement. We had enormous energy and enthusiasm and used a variety of tactics—
demonstrations and speakouts; tireless organizing among friends and coworkers, on street corners, in 
supermarkets and ladies' rooms; above all, a prodigious output of leaflets, pamphlets, journals, magazine 
articles, newspaper and radio and TV interviews. 
7 Os movimentos feministas radicais, apesar de, em muitos casos, sequestrarem o marxismo para dentro de 
suas análises, não possuíam uma visão homogênea da relação do feminismo com o marxismo. Portanto, 
compreendemos que uma análise precisa da relação entre o feminismo radical e o marxismo retiraria o foco 
central deste trabalho. Assim sendo, para mais informações sobre o tema recomendamos o artigo 
Feminismo e marxismo:40 anos de controvérsias, escrito por D ́Atri (2011), aos leitores que desejam um 
maior aprofundamento teórico no tema. 
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City, pode ser entendido como o momento no qual o feminismo radical mostrou sua cara, 

relevância e capacidade de organização e mobilização tanto aos norte-americanos quanto 

ao mundo. 

O protesto da Miss América Paegaent em Atlantic City, em setembro 
de 1968, disse à nação que um novo movimento feminista está em 
andamento no país. Devido à enorme cobertura dos meios de 
comunicação de massa, milhões de americanos agora sabem que 
existe um Movimento de Libertação das Mulheres. A cobertura das 
mídias variou entre as primeiras páginas de vários jornais nos 
Estados Unidos até muitos artigos na imprensa estrangeira. A ação 
trouxe muitos novos membros para nossos grupos e muitos pedidos 
de mulheres de fora da cidade sobre informações e escritos 
(Hanisch, 2003, p.4 – Tradução do autor8). 
 

O movimento feminista radical, por mais que tenha contado com uma considerável 

aderência política no final dos anos sessenta e suas perspectivas políticas tenham se 

imiscuído no tecido social, entrou em colapso tão rapidamente quanto cresceu. No início 

dos anos setenta, as feministas radicais passaram a encontrar dificuldades em espalhar 

suas ideias e manter o funcionamento de seus grupos políticos, em alguns momentos, em 

virtude do enfraquecimento do movimento vis-à-vis aos ataques conservadores e, em 

outros, pela saída de seus membros chaves ou, até mesmo, por brigas internas em seus 

grupos. Logo, em “1973 o movimento feminista radical estava em declínio. Os grupos 

responsáveis por realizarem os importantes avanços teóricos estavam tanto mortos ou 

moribundos” (EcholS, 2009, p. 198 – Tradução do autor9). Desta forma, era apenas uma 

questão de tempo para o feminismo radical dar o seu adeus enquanto movimento 

organizado na segunda onda feminista. O movimento teve seu término na metade da 

década de setenta: 

Em 1975, o feminismo radical deu lugar ao feminismo cultural. O 
movimento de libertação das mulheres tornou-se o movimento das 
mulheres, em que os liberais se tornaram a força dominante, para 

 
8 Texto original: The protest of the Miss America Pageant in Atlantic City in September of 1968 told the 
nation that a new feminist movement is afoot in the land. Due to the tremendous coverage in the mass 
media, millions of Americans now know there is a Women’s Liberation Movement. Media coverage ranged 
from the front pages of several newspapers in the United States to many articles in the foreign press. The 
action brought many new members into our groups and many requests from women outside the city for 
literature and information. 
9 Texto original: [...] by 1973, the radical feminist movement was actually in decline. The groups 
responsible for making the important theoretical breakthroughs were either dead or moribund. 
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não se dizer hegemônica (Willis, 1992, p. 118 – Tradução do 
autor10).  
 

No contexto das lutas femininas nos Estados Unidos da América, “a era do 

Feminismo Radical conduziu à terceira onda feminista - muitas vezes pensada como um 

recomeço após a onda conservadora da Era Reagan da década de oitenta” (Buchanan, 

2011, p. XIII – tradução do autor11). O feminismo da onda futura, retirou importantes 

lições do Feminismo Radical, de modo que as feministas que viriam na onda subsequente 

procuraram como estratégia envolver tanto à esquerda quanto à direita em seu espectro 

político, diferentemente do que ocorreu com o Feminismo Radical durante a segunda 

onda feminista. Ademais, “como as oportunidades que as duas primeiras ondas buscavam 

começavam a se materializar às mulheres, uma abordagem menos combativa tornou-se 

mais popular” (Buchanan, 2011, p. xiii – Tradução do autor12).  

No contexto histórico do feminismo, as feministas radicais foram as primeiras a 

exigir igualdade total na chamada esfera privada - compartilhamento das tarefas 

domésticas entre homens e mulheres, assistência à infância e atenção dos homens em 

relação às necessidades emocionais e sexuais das mulheres. De acordo com Willians 

(1992), toda a transformação que ocorreu na pauta feminista em relação às questões 

culturais estabelecidas entre os gêneros e sobre as opressões que as mulheres sofrem se 

inspirou nos princípios estabelecidos e difundidos pelas feministas radicais.  

Apesar de inúmeras perspectivas provindas do feminismo radical terem sido 

incorporadas por outras correntes feministas ou vigorarem ainda hoje no coração das 

ativistas feministas, o feminismo radical acabou sendo marginalizado, mas jamais 

esquecido pelas outras perspectivas feministas. Mesmo com a marginalização do 

feminismo radical, ainda hoje existem grupos feministas que se declaram radicais. Como 

o feminismo não é um movimento estatístico e nem os diferentes grupos radicais são 

monolíticos, podemos afirmar que estes novos grupos se inspiram no feminismo radical 

 
10 Texto original: By 1975 radical feminism had given way to cultural feminism. The women's liberation 
movement had become the women's movement, in which liberals were the dominant, not to say hegemonic 
force. 
11 Texto original: The radical feminist era led to the Third Wave of Feminism— often thought of as 
beginning after the conservative wave of the Reagan Era of the 1980s. 
12 Texto original: As the opportunities the first two waves sought finally began to materialize for women, a 
less combative approach became popular. 
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dos anos sessenta e setenta e sua forma de pensar e agir é análoga aos primeiros grupos 

radicais que surgiram13.  

 

2. Perspectivas sociais e políticas do feminismo radical norte-americano 

O pensamento feminista radical se coloca na posição de ser uma teoria feita 

inteiramente por mulheres e para as mulheres, criando uma teoria política e social da 

opressão das mulheres com o intuito de formular estratégias para acabar com essa 

opressão. A ideia de ser uma feminista radical, significa pertencer à raiz; assim o 

Feminismo Radical objetiva se colocar em uma posição na qual luta contra as raízes da 

opressão, e não meramente contra os seus efeitos. O intento inovador do feminismo 

radical pode ser diagnosticado, principalmente, em seu centramento na mulher, de modo 

que as experiências e os interesses das mulheres se encontram no alicerce da teoria e da 

prática desta perspectiva feminista. 

As presunções epistemológicas do feminismo radical não se desenvolveram de 

forma sistemática e organizada. Ao invés de uma teoria sistemática, o feminismo radical 

desenvolveu o seu pensamento, a sua teoria e seus aspectos sociais em consonância com 

sua formação, maturação e ativismo político. Após o término do movimento, autores e 

autoras, entre eles antigos participantes dos grupos feministas de libertação das mulheres, 

dedicaram-se em estudar o tema, debatendo o pensamento feminista radical, englobando 

os preceitos fundamentais que guiaram o movimento. Para realizar nossa análise desta 

corrente singular do feminismo, usaremos tanto as sistematizações teóricas positivadas 

posteriormente ao movimento quanto os escritos desenvolvidos durante a sua formação e 

maturação.  

Antes de iniciar nossa explanação da teoria estabelecida pelo Feminismo Radical, 

destacamos que o Feminismo Radical, assim como todo o movimento feminista, não era 

um movimento monolítico. Enquanto grupos como o Redstockings, o The Feminists e o 

New York Radical Feminists eram todos grupos feministas radicais, eles se encontravam 

divididos em diversas questões, perante tal fato, objetivando uma maior precisão em 

 
13 Ressaltamos que esta questão ainda é objeto de debate nos ciclos de estudos feministas, contudo, para 
mantermos o foco nos objetivos de nossa pesquisa, não abordarem os debates acerca do feminismo radical 
contemporâneo em relação aos movimentos que surgiram nos Estados Unidos ao final da década de 
sessenta. 
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nossa análise, procuraremos tratar dos princípios homogêneos que definiram os distintos 

grupos do Feminismo Radical enquanto movimento singular e, ao abordar alguma 

característica singular ou diferenciada de um dos inúmeros grupos feministas radicais, 

trataremos tal atributo como uma forma pertencente ao Feminismo Radical, mas não 

hegemônica dentro do movimento. 

 

2.1 As mulheres enquanto classe social oprimida e o conceito de patriarcado 

O preceito principal do Feminismo Radical é o de conceituar as mulheres como 

parte de um grupo oprimido, salientando que todas as mulheres são submetidas a opressão 

masculina.  Tal ideia, pode ser conferida no texto do Redstockings Manifesto: 

As mulheres são uma classe oprimida. Nossa opressão é total, 
afetando todas as facetas de nossas vidas. Somos exploradas como 
objetos sexuais, criadores, servas domésticas e mão de obra barata. 
Somos consideradas seres inferiores, cujo único propósito é 
melhorar a vida dos homens. Nossa humanidade é negada. Nosso 
comportamento prescrito é imposto pela ameaça de violência física 
(Redstonkings, 1969 – Tradução do autor14). 
 

As feministas radicais, por meio da opressão incomum que as mulheres sofrem, 

alicerçaram a concepção de que todas as mulheres formam uma classe oprimida, sendo 

que os agentes opressores, são os homens. Para as feministas radicais, os homens exercem 

o domínio e a opressão por uma supremacia masculina, na qual os valores sociais e as 

instituições políticas e econômicas são formados para favorecer os homens por meio da 

subordinação, exploração e opressão das mulheres.  

Identificamos os agentes de nossa opressão: os homens. A 
supremacia masculina é a forma de dominação mais antiga e básica. 
Todas as outras formas de exploração e opressão (racismo, 
capitalismo, imperialismo, etc.) são extensões da supremacia 
masculina: os homens dominam as mulheres, alguns homens 
dominam o resto. Todas as estruturas de poder ao longo da história 
têm sido dominadas pelos homens e masculinamente orientadas. Os 
homens controlaram todas as instituições políticas, econômicas e 
culturais e apoiaram esse controle com a força física. Eles usaram 
seu poder para manter as mulheres em uma posição inferior. Todos 
os homens recebem benefícios econômicos, sexuais e psicológicos 

 
14 Texto original: Women are an oppressed class.  Our oppression is total, affecting every facet of our lives.  
We are exploited as sex objects, breeders, domestic servants, and cheap labor.  We are considered inferior 
beings, whose only purpose is to enhance men's lives.  Our humanity is denied.  Our prescribed behavior 
is enforced by the threat of physical violence. 
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da supremacia masculina. Todos os homens têm oprimido as 
mulheres (Redistokings, 1969 – Tradução do autor15). 
 

Os postulados do Feminismo Radical se adjetivam por tornar visível o controle 

masculino assim que ele é exercido na vida das mulheres, tanto na esfera pública quanto 

privada. A ideia de que as mulheres formam uma classe oprimida serviu não somente 

para alicerçar as ações e propostas do feminismo radical, mas também como uma forma 

de união entre as mulheres, diluindo diferenças de questões como cor, classe social ou 

opção sexual. Este postulado foi utilizado pelas feministas radicais para cunharem uma 

concepção homogênea para todas as mulheres, identificando uma singularidade, a 

opressão, como uma maneira de estabelecer as mulheres como grupo universal, ao passo 

que também universalizou os homens, por meio da mesma dialética, postulando todos os 

homens na condição de opressores. 

Essa noção de opressão feminina como a principal opressão foi 
muito atraente por várias razões. Era uma maneira de contrariar a 
insistência da esquerda de que a opressão de classe era primária e a 
libertação das mulheres, na melhor das hipóteses, uma luta 
subsidiária - podíamos afirmar que, pelo contrário, todas as 
revoluções anteriores eram meros prelúdios reformistas para o real. 
Permitiu que as mulheres brancas da classe média minimizassem as 
formas em que as mulheres participaram e se beneficiaram de raça e 
privilégio de classe. O mais importante, penso eu, parecia oferecer 
uma solução para a contradição de que falei: sustentava a 
possibilidade de que uma teoria feminista também pudesse ser uma 
teoria geral da transformação social. Por todas essas razões, comprei 
com clareza esta tese (Willis, 1992, p. 123 – Tradução do autor16). 
 

Por meio desta perspectiva, o feminismo radical elevou a opressão de gênero como 

a principal e a maior forma de opressão existente, difundindo a ideia de “que o controle 

 
15 Texto original: We identify the agents of our oppression as men.  Male supremacy is the oldest, most 
basic form of domination.  All other forms of exploitation and oppression (racism, capitalism, imperialism, 
etc.) are extensions of male supremacy: men dominate women, a few men dominate the rest.  All power 
structures throughout history have been male-dominated and male-oriented.  Men have controlled all 
political, economic and cultural institutions and backed up this control with physical force.  They have used 
their power to keep women in an inferior position.  All men receive economic, sexual, and psychological 
benefits from male supremacy. All men have oppressed women. 
16 Texto original: This notion of women's oppression as the primary oppression was very appealing for 
several reasons. It was a way of countering the left's insistence that class oppression was primary and 
women's liberation at best a subsidiary struggle—we could claim that on the contrary, all previous 
revolutions were mere reformist preludes to the real thing. It allowed white middle-class women to minimize 
the ways in which women participated in and benefited from race and class privilege. Most important, I 
think, it seemed to offer a resolution to the contradiction I've been talking about: it held out the possibility 
that a feminist theory could also be a general theory of social transformation. For all these reasons I 
uncritically bought this thesis. 
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dos homens sobre a vida sexual e reprodutiva das mulheres, a identidade própria, respeito 

próprio e a autoestima são as mais fundamentais de todas as opressões que os seres 

humanos encontram um pelo outro” (Tong, 2009, p. 49 – Tradução do autor17). A 

perspectiva de que a opressão de gênero realizada pelos homens é maior de todas as 

opressões pode ser categorizada em cinco pilares: 

1.Que as mulheres foram, historicamente, o primeiro grupo 
oprimido.  
2.Que a opressão das mulheres é a mais difundida, existente em, 
praticamente, todas as sociedades conhecidas.  
3.Que a opressão das mulheres é a forma mais difícil de opressão 
para se erradicar e ela não pode ser removida por outras mudanças 
sociais, como a abolição da sociedade de classes.  
4.Que a opressão das mulheres causa o maior sofrimento às suas 
vítimas, qualitativamente e quantitativamente, embora o sofrimento 
possa muitas vezes não ser reconhecido por causa dos preconceitos 
sexistas dos opressores e das vítimas. 
5.Que a opressão das mulheres [...] fornece um modelo conceitual 
para entender todas as outras formas de opressão (Tong, 2009, p. 50 
– Tradução do autor 18). 
 

O feminismo radical caracteriza-se por estabelecer todas as mulheres como um 

grupo social oprimido pelos homens, que formam outro grupo social de opressão. De 

acordo com esta perspectiva feminista, a opressão que as mulheres sofrem se adjetiva por 

ser a maior e a mais fundamental forma de opressão que vigora na sociedade, sendo muito 

difícil o reconhecimento da opressão pelas próprias mulheres. O reconhecimento desta 

opressão, de acordo com as radicais, é dificultado tanto às oprimidas quanto aos 

opressores, em virtude de preconceitos e perspectivas pré-estabelecidos pelos sujeitos em 

seu processo de desenvolvimento social, transformando a opressão em algo 

consuetudinário e quase imperceptível na vida cotidiana.  

 

2.1.1 O conceito de patriarcado no Feminismo radical  

 
17 Texto original: They insisted that men’s control of both women’s sexual and reproductive lives and 
women’s self-identity, self-respect, and self-esteem is the most fundamental of all the oppressions human 
beings visit on each other. 
18 Texto original: 1. That women were, historically, the first oppressed group. 2. That women’s oppression 
is the most widespread, existing in virtually every known society. 3. That women’s oppression is the hardest 
form of oppression to eradicate and cannot be removed by other social changes such as the abolition of 
class society. 4. That women’s oppression causes the most suffering to its victims, qualitatively as well as 
quantitatively, although the suffering may often go unrecognized because of the sexist prejudices of both 
the oppressors and the victims. 5. That women’s oppression [...] provides a conceptual model for 
understanding all other forms of oppression. 
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As feministas radicais classificaram a estrutura de dominação masculina, causadora 

da opressão feminina, como o patriarcado, que é o responsável pela opressão e a 

dominação masculina. O conceito de patriarcado, para as Feministas Radicais, pode ser 

entendido como: 

O patriarcado é um sistema de estruturas e instituições criadas por 
homens em ordem de sustentar e recriar o poder masculino e a 
subordinação feminina. Tais estruturas incluem: instituições como 
as leis, a religião e a família; ideologias que perpetuam a posição 
“naturalmente” inferior das mulheres (Rowland; Klein, 1997, p.15 – 
Tradução do autor19). 
 

O patriarcado se sustenta como um sistema de valores universais, o qual aparece e 

reaparece em diferentes formas culturais e/ou históricas para dominar e oprimir as 

mulheres em favor dos homens, por meio de diferentes estruturas institucionais, que 

variam desde o casamento até mesmo para questões triviais da vida humana, como a 

linguagem e o humor. De acordo com as feministas radicais, o que mantém a dominação 

dos homens em relação às mulheres é uma ideologia patriarcal, que sustenta o sistema 

patriarcal. 

A ideologia patriarcal mantém essas estruturas. A família é mantida 
através do conceito de amor romântico entre homens e mulheres, 
quando, na realidade, contratos de casamento tiveram 
tradicionalmente uma base econômica. O trabalho das mulheres no 
interior da família, que tem sido não remunerado e não reconhecido, 
e que inclui prestar serviço emocional aos membros da família, bem 
como prestar serviço físico, continua a ser definido como um 
“trabalho de amor”. Homens manejaram em criar uma ideologia que 
define os homens como donos “naturais” do intelecto, da 
racionalidade e do poder de governar. Mulheres são “por natureza” 
submissas, passivas e dispostas a serem chefiadas (Rowland; Klein, 
1997, p.16 – Tradução do autor20). 
 

A perspectiva de uma instituição como o patriarcado, aos moldes que as feministas 

radicais descrevem, retrata as mulheres como um grupo que, historicamente, teve seu 

 
19 Texto original: Patriarchy is a system of structures and institutions created by men in order to sustain 
and recreate male power and female subordination. Such structures include: Institutions such as law, 
religion, and the family 
20 Texto original: Patriarchal ideology maintains these structures. The family is maintained through the 
concept of romantic love between men and women, when in fact marriage contracts have traditionally had 
economic base. Women’s labor within the family, which has been unpaid and unacknowledged, and which 
includes the emotional servicing of members of the family as well as their physical servicing, continues to 
be defined as a “labor of love”. Men have managed to create an ideology which defined men as the 
“natural” owners of intellect, rationality, and the power to rule. Women “by nature” are submissive, 
passive, and willing to be led. 
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destino selado pela vontade masculina. Para estas feministas, até a maneira como as 

mulheres se vestem e outras questões culturais, que ocorrem em relação ao corpo 

feminino e a vida das mulheres é provindo dos interesses masculinos. 

Embora seja verdade que as mulheres usam saias mais curtas do que 
costumavam, eu sugeriria que isso não acontecesse tanto em seu 
interesse, mas porque os HOMENS preferiram assim [...] As 
meninas de hoje estão tão preocupadas com a "imagem" como 
sempre. E ainda continuam sendo objetos sexuais. Somente os 
estilos mudaram [...] quanto ao sexo em si, eu argumentaria que 
quaisquer mudanças vieram como resultado de interesses 
masculinos e não das mulheres. Qualquer benefício para as mulheres 
foi acidental (Firestone, 1968, p.6 – Tradução do autor21). 
 

O feminismo radical, ao declarar o patriarcado e os homens como agentes que 

delineiam suas vontades e aspirações sobre as mulheres, de modo que todas as suas ações 

se voltam ao controle das mulheres, acredita que o mundo se configurou pela vontade do 

patriarcado. Na visão das feministas radicais, qualquer benefício que este domínio 

proporcionou às mulheres, foi acidental. Para as feministas radicais, as mulheres apenas 

aceitam a sua condição por não terem a consciência de sua situação, porque “elas não 

veem que vivem em um mundo de supremacia masculina” pois, “as ideias são tão antigas 

que não é de se admirar que as mulheres não podem ver o que aconteceu com elas” 

(Hanisch & Sutherland, 1968 p.13 – Tradução do autor22). 

 

 

 

2.2 O pessoal é político 

As feministas radicais apostaram em um slogan para as suas reivindicações: O 

pessoal é político. O termo nasceu do artigo de Hanisch, 1969, The personal is political, 

o qual denota um dos eixos centrais da filosofia do Feminismo Radical. O artigo escrito 

por Hanisch responde às críticas referentes ao fato de alguns teóricos conceituarem as 

reuniões femininas organizadas pelos movimentos radicais como um grupo de terapia, no 

 
21 Texto original: Though its true that women wear shorter skirts than they used to, I would suggest that 
this happened not so much in their interest as because MEN preferred it that way [...] Girls today are as 
concerned about 'image' as ever. And they are still sexual objects. Only the styles have changed [...] As for 
sex itself, I would argue that any changes were as a result of male interests and not female. Any benefits 
for women were accidental. 
22 Texto original: [...] she doesn't see her own oppression. She doesn't see that she lives in a world of male 
supremacy [...] the ideas are so old that it's no surprise women cannot see what has happened to them.  
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qual as mulheres tratavam seus problemas pessoais enquanto mulheres. Para Hanisch, os 

problemas tratados nas reuniões não eram pessoais, mas sim, políticos: 

Então, a razão pela qual participo destas reuniões não é resolver 
nenhum problema pessoal. Uma das primeiras coisas que 
descobrimos nesses grupos é que os problemas pessoais são 
problemas políticos. Não há soluções pessoais neste momento. 
Existe apenas uma ação coletiva para uma solução coletiva. Eu fui, 
e continuo indo a essas reuniões porque adquiri uma compreensão 
política que toda a minha leitura, todas as minhas “discussões 
políticas”, toda a minha “ação política”, todos os meus quatro anos 
e pouco no movimento nunca me deram. Eu fui forçada a tirar os 
óculos cor de rosa e encarar a horrível verdade de quão deprimente 
minha vida é na condição de mulher. Eu estou adquirindo uma 
compreensão mais profunda de tudo, se comparado com a 
compreensão esotérica à compreensão intelectual e sentimentos de 
noblesse oblige que eu tinha das lutas de “outras pessoas” (Hanisch, 
1969 – Tradução do autor23). 
 

As ideias defendidas por Hanisch, inspiraram o feminismo radical na medida em 

que o movimento foi embasado em uma premissa: demonstrar que os problemas 

incomuns que as mulheres encontram não são de natureza pessoal, mas sim políticos. Em 

outras palavras, o que o feminismo radical buscou demonstrar é que a interrelação das 

esferas público/privado constituí um elemento da dominação masculina. O estado, ao 

negligenciar as desigualdades e injustiças desenvolvidas na esfera doméstica, promove 

também desigualdades na esfera pública, de modo que os homens passam a ser 

favorecidos por uma esfera doméstica que beneficia a dominação masculina. O que o 

slogan o pessoal é político demonstra é que a esfera privada promove condicionantes na 

esfera pública, logo a tradição de esferas separadas mostra-se como mais um agravante 

às mulheres e como mais um elemento da dominação masculina. 

 

2.3 As instituições ocidentais na concepção do pensamento feminista radical 

As ações e os discursos das feministas radicais para abolição do patriarcado 

voltaram-se contra instituições tradicionais da cultura ocidental, como a família e a 

 
23 Texto original: So the reason I participate in these meetings is not to solve any personal problem. One 
of the first things we discover in these groups is that personal problems are political problems. There are 
no personal solutions at this time. There is only collective action for a collective solution. I went, and I 
continue to go to these meetings because I have gotten a political understanding which all my reading, all 
my “political discussions,” all my “political action,” all my four-odd years in the movement never gave 
me. I’ve been forced to take off the rose colored glasses and face the awful truth about how grim my life 
really is as a woman. I am getting a gut understanding of everything as opposed to the esoteric, intellectual 
understandings and noblesse oblige feelings I had in “other people’s” struggles. 
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religião. Consequentemente, tais instituições tornaram-se constantes objetos de análise 

das feministas radicais, pois “seguir os em frente com os direitos das mulheres significaria 

a abolição da estrutura familiar tradicional” (Firestone, 1968, p.3 – Tradução do autor24). 

Assim, as feministas radicais conceituaram a igreja e a família como instituições 

perpetuadoras da opressão feminina. 

A IGREJA E A FAMÍLIA: talvez nenhuma das outras causas 
listadas vá tão profundamente na raiz como esta. O cristianismo 
judaico sempre adotou a inferioridade das mulheres, apontando para 
Gênesis para provar a natureza tentadora das mulheres, seu papel 
especial, sua missão de ser frutífera e multiplicara, depois do Éden, 
multiplicando a dor e a submissão ao homem (Firestone, 1968, p.3 
– Tradução do autor25). 
 

Ao retratar o casamento, no artigo Marriage, publicado por Sheila Cronan, em um 

dos jornais distribuídos pelas feministas radicais, a feminista conceitua a categoria de 

esposa como a de uma escrava, que só adere ao casamento por ser uma ilusão socialmente 

criada, pois o “casamento é tão efetivamente disfarçado em termos brilhantemente 

românticos que as jovens se apressam com isso excitadamente, apenas para descobrirem 

tarde demais os termos reais do contrato de casamento” (Cronan, 1971, p.64 – Tradução 

do autor26). Consequentemente, as feministas radicais defenderam a abolição do 

casamento enquanto instituição social: "Uma vez que, o casamento constitui escravidão 

para as mulheres, é claro que o Movimento das Mulheres deve se concentrar em atacar 

esta instituição. A liberdade das mulheres não pode ser conquistada sem a abolição do 

casamento" (Cronan, 1971, p.64). 

As perspectivas das feministas radicais dirigidas ao casamento também podem ser 

compreendidas por outra perspectiva: o casamento enfraquecia a emancipação feminina, 

devido ao fato de as mulheres declararem lealdade para um homem, desencorajando-as a 

buscarem independência e emancipação social e financeira. Ademais, o status de esposa, 

no contexto cultural norte-americano dos anos sessenta, depreciava o status das mulheres 

 
24 Texto original: [...] that to follow through on Women's rights would mean abolition of the traditional 
family structure.  
25 Texto original: THE CHURCH & THE FAMILY: Maybe none of the other causes listed goes so deeply 
to the root as this one. Judaeo-Christianity has always espoused the inferiority of women, pointing to 
Genesis for proof of women's temptress nature, her special role, her mission to be fruitful and multiply and 
after Eden, to multiply the pain and submission to man. 
26 Texto original: [...] marriage is so effectively disguised in glowing, romantic terms that young girls rush 
into it excitedly, only to discover too late what the real terms of the marriage contract are. 
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solteiras. Estas perspectivas clarificam-se no pensamento feminista radical a partir dos 

insights de Kearon e Mehrhof, positivados nos jornais produzidos e distribuídos pelas 

feministas radicais: 

O casamento é ruim para a classe de mulheres. O "status" da esposa 
deprecia a posição de outras mulheres. O desejo de "status" não é 
insignificante para membros de grupos oprimidos. [...] as solteironas 
gozam, na melhor das hipóteses, de uma existência marginal na 
sociedade [..] a solteira, muitas vezes, é privada de uma conexão 
humana e contínua comum ao coração do mundo que ela habita. O 
casamento proporciona um mínimo de segurança para as mulheres, 
o que milita contra o impulso para alcançar o poder econômico para 
a classe das mulheres. O casamento também divide as mulheres 
umas das outras garantindo lealdade acima de tudo para um homem, 
pois ele é o meio para o status e a segurança. Portanto, enfraquece 
qualquer movimento político que as mulheres tentam criar para si. 
Mais importante, desvaloriza e desencoraja a necessidade de 
liberdade e independência (Kearon; Mehrhof, 1971, p.74 – Tradução 
do autor27). 
 

A ideia de que as mulheres são oprimidas pelos homens e pela sociedade patriarcal 

pode ser observada no feminismo radical no modo como esta perspectiva abordou a 

prostituição, o casamento e a maternidade. Para as feministas radicais, estas instituições 

se configuram com o objetivo de instrumentalizar as funções opressivas do patriarcado. 

No pensamento feminista radical as mulheres seriam exploradas socialmente por meio da 

institucionalização da prostituição concomitantemente com o casamento e a maternidade. 

Em outras palavras:  

A prostituição, o casamento e a maternidade são as três instituições 
que existem unicamente para a exploração das mulheres. Essas 
instituições estão relacionadas em nossa opressão porque abrangem 
todas as funções opressivas impostas às mulheres pelos homens 
(Kearon; Mehrhof, 1971, p.71 – Tradução do autor28). 
 

 
27 Texto original: Marriage is bad for the class of women. The "status" of wife depreciates the position of 
other women. The desire for "status" is nothing petty for members of oppressed groups. [...] spinsters enjoy 
at best a fringe existence in society, [...] the spinster often deprived of an ordinary human and continuous 
connection to the heart of the world she inhabits. Marriage provides a minimum of security for women, 
which militates against the drive to achieve economic power for the class of women. Marriage also divides 
women from one another by ensuring loyalty above all to a male, since he is the means to both status and 
security. Therefore, it weakens any political movement women attempt to create for themselves. Most 
importantly, it devalues and discourages the need for freedom and independence. 
28 Texto original: Prostitution, Marriage, and Motherhood are the three institutions which exist solely for 
the exploitation of women. These institutions are related in our oppression because they encompass all the 
oppressive functions imposed upon women by men. 
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Ao entender estas três questões, o pensamento feminista radical observa que tais 

instituições apenas existem e são aderidas pelas mulheres em virtude da vontade 

masculina e do poder de influência do patriarcado, de modo que “a sexualidade, a vida 

familiar e as relações entre homens e mulheres não eram simplesmente questões de 

escolha individual, nem mesmo de costume social, mas envolviam o exercício do poder 

pessoal e institucional” (Willis, 2009, p.ix – Tradução do autor29). 

Ao tratar, mais especificamente, da prostituição, as feministas radicais acreditam 

que nenhuma mulher adere a tal prática de forma consciente, elas só o fazem em virtude 

das vontades masculinas e do sistema patriarcal, que obriga as mulheres a exercerem tal 

atividade em prol de sua condição econômica, sendo que elas são “vítimas da instituição 

criada pelos homens conhecida como prostituição (Brownmiller, 1971, p.37 – Tradução 

do autor30), Na perspectiva do feminismo radical, as mulheres apenas se submetem à 

prostituição por uma incapacidade financeira. 

Agora, o mito diz que a prostituta feminina é o vendedor de sua 
própria carne, que ela é um participante livre em seu ato, que ela fez 
uma escolha consciente para vender seu corpo. Esse é um mito 
masculino, cavalheiro, um que seu sexo tem popularizado com 
sucesso para seu próprio interesse. Não só absolvê-lo de sua 
responsabilidade neste terrível crime de comprar o corpo de um 
outro ser humano, ele colocou sua culpa em nossos ombros 
(Brownmiller, 1971, p.37 – Tradução do autor31). 
 

O fim da prostituição foi retratado pelas radicais como uma das principais causas 

necessárias para se conquistar a igualdade entre gêneros, logo as feministas radicais 

posicionaram-se inteiramente contra a legalização da prostituição, por acreditar que o fato 

de uma mulher vender seu corpo degenera a imagem da mulher enquanto classe e faz com 

que os homens pensem que as mulheres estão acessíveis por um determinado preço, como 

se as mulheres fossem objetos. Também a prostituição, na visão dos grupos radicais, foi 

 
29 Texto original: [...] sexuality, family life, and the relations between men and women were not simply 
matters of individual choice, or even of social custom, but involved the exercise of personal and institutional 
power. 
30 Texto original: [...] victim of the male-created institution known as prostitution. 
31 Texto original: Now lite myth has it that the female prostitute is the seller of her own flesh, that she is a 
free participant in her act, that she has made a conscious choice to sell her body. That is a male myth, 
gentlemen, one that your sex has rather successfully popularized for your own self-interest. It has not only 
absolved you of your responsibility in this terrible crime of buying another human being's body, it has 
conveniently shifted your guilt onto our shoulders. 
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conceituada como uma das causas da desigualdade entre os gêneros, de modo que, o fim 

da prostituição seria uma meta irrevogável para o fim das disparidades sexuais. 

Os homens nunca verão as mulheres como iguais até que haja um 
fim para a prostituição. Parece que teremos que trabalhar para a 
plena igualdade das mulheres e o fim da prostituição lado a lado. 
Um não pode ocorrer sem o outro (Brownmiller, 1971, p.39 – 
Tradução do autor32). 
 

No que tange as relações sexuais no pensamento feminista radical, Koedt (1968) 

conceitua o sexo normal como uma forma de opressão. Para a autora, o fato de a atividade 

sexual não ser focada no clitóris, principal órgão de prazer feminino, é uma construção 

que possui o objetivo de beneficiar o órgão sexual masculino. “Os homens têm orgasmos 

essencialmente por fricção com a vagina, não com o clitóris - que é externo e não é capaz 

de causar fricção como a penetração faz. As mulheres foram assim definidas sexualmente 

em termos do que agrada os homens” (Koedt, 1968, p. 11 – Tradução do autor33). Desta 

forma, devido à opressão que as mulheres sofrem com o padrão do sexo, uma nova forma 

deveria ser estabelecida como padrão, para beneficiar as mulheres: 

Devemos começar a exigir que, se uma determinada posição sexual 
ou técnica agora definida como "padrão" não é mutuamente 
favorável ao orgasmo, então não deve ser definida como padrão. 
Novas técnicas devem ser usadas ou planejadas que modifiquem 
nossa exploração sexual atual (Koedt, 1968, p. 11 – Tradução do 
autor34). 
 

As perspectivas do feminismo radical, em relação a instituições como o casamento, 

a maternidade, a religião e até mesmo o sexo, buscam conscientizar as mulheres a respeito 

de seu papel enquanto classe oprimida. Ademais, tais perspectivas demonstram o intento 

revolucionário e combativo do movimento, negando perspectivas reformistas e 

mostrando que apenas um completo reordenamento da sociedade seria capaz de promover 

uma real igualdade de gênero nas condições do pensamento feminista radical. 

 

 
32 Texto original: Prostitution will not end in this country until men see women as equals. And men will 
never see women as equals until there's an end to prostitution. So it seems that we will have to work for the 
full equality of women and the end to prostitution side by side. One cannot occur without the other.  
33 Texto original: Men have orgasms essentially by friction with the vagina, not with the clitoris — which 
is external and not able to cause friction the way penetration does. Women have thus been defined sexually 
in terms of what pleases men; our own biology has not been properly analyzed. 
34 Texto original: We must begin to demand that if a certain sexual position or technique now defined as 
"standard" is not mutually conducive to orgasm, then it should no longer be defined as standard. New 
techniques must be used or devised which transform our current sexual exploitation. 
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2.4 Os agentes da opressão: os homens no pensamento feminista radical 

Tratado alguns dos principais preceitos referentes à opressão que as mulheres 

sofrem pelos homens e pelas instituições denominadas patriarcais, agora analisa-se outro 

dos preceitos fundamentais do Feminismo Radical: a perspectiva de que todos os homens 

são opressores. Como afirmado anteriormente, o feminismo radical não era um 

movimento monolítico, assim, foram desenvolvidas pelo movimento duas linhas de 

pensamento para retratar a dominação masculina. A primeira delas, adotada por grupos 

como o Redstokings, afirmava que os homens dominavam as mulheres em favor de 

benefícios materiais e econômicos, ao passo que, grupos como O New York Radical 

Feminists, defendiam que a essência da dominação masculina se fundamentava no ego 

dominador e opressor dos homens, como afirma Willis: 

Enquanto a maioria das feministas radicais supunham que os 
homens queriam dominação em benefício dos bens materiais - pelo 
que significavam não apenas os benefícios econômicos, em sentido 
amplo, da divisão sexual do trabalho, mas os benefícios psíquicos 
de ter as necessidades emocionais atendidas sem qualquer 
reciprocidade. O New York Radical Feminists propôs, em essência, 
que os homens queriam exercer o poder por si mesmos - que era 
intrinsecamente satisfatório para o ego masculino dominar os outros. 
De acordo com sua formulação, os homens não defendiam seu poder 
para obter serviços de mulheres, mas exigiram serviços das mulheres 
para afirmar seu senso de poder (Willis, 1992, p.29 – Tradução do 
autor35). 
 

As bases do New York Radical Feminists defendiam uma natureza masculina 

predatória, de forma que: "O senso de valor pessoal de um homem vem através de seu 

cocksmanship36 [...] É o velho negócio de aumentar sua autoimagem ao rebaixar alguém" 

 
35 Texto original: While most radical feminists assumed men wanted dominance for the sake of material 
benefits—by which they meant not only the economic, in the broad sense, benefits of the sexual division of 
labor, but the psychic benefits of having one's emotional needs catered to without any obligation to 
reciprocate, NYRF proposed in essence that men wanted to exercise power for its own sake—that it was 
intrinsically satisfying to the ego to dominate others. According to their formulation men did not defend 
their power in order to get services from women, but demanded services from women in order to affirm 
their sense of power. 
36 Cocksmanship é uma expressão norte-americana pejorativa para a capacidade de um homem conquistar 
uma mulher e levá-la para a cama. 
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(Firestone, 1998b, p. 10 – Tradução do autor37). Este ponto de vista conceituava o homem 

na posição de um ser defeituoso, incapaz de amar ou demonstrar sentimentos. 

Eu acho que a necessidade que o homem tem para o papel de 
opressor é a fonte e o fundamento de toda opressão humana: eles 
sofrem de uma doença peculiar à humanidade que eu chamo de 
"canibalismo metafísico", e os homens devem, pelo menos, cooperar 
para se curar (Atkinson, 1970, p.35 – Tradução do autor38). 
 

Como pode ser observado, as presunções do feminismo radical divergiam a respeito 

dos homens. Enquanto determinados grupos pregavam uma perspectiva essencialista a 

respeito da natureza masculina, adjetivando todos os homens como seres defeituosos, 

outros grupos preferiram conceituar os homens por critérios de benefícios sociais e 

econômicos, recusando uma visão essencialista a respeito da classe opressora. No entanto, 

devido ao fato de todos os homens se beneficiarem da dominação masculina, ambas 

perspectivas optaram por conceitualizar todos os homens como opressores. 

 

Considerações Finais 

O pensamento feminista radical pode ser compreendido por meio da ideia das 

mulheres enquanto classe. As perspectivas desenvolvidas por esta corrente feminista não 

objetivaram apenas compreender a opressão feminina, mas também desenvolver um 

arcabouço teórico acerca das instituições opressoras das mulheres enquanto classe social. 

A ideia das mulheres enquanto classe ofereceu um elemento homogêneo ao feminismo 

radical, ao unificar as mulheres enquanto classe oprimida, o feminismo radical promoveu 

não somente a conscientização, mas também um elemento para a promoção da união de 

todas as mulheres em favor de suas demandas. 

Como contribuição notória do feminismo radical para história das ideias do 

pensamento feminista, o diagnóstico da relação entre a esfera pública e a esfera privada 

acentua-se como elemento que guiou parte das presunções dos feminismos subsequentes.  

O slogan o pessoal é político, desenvolvido por Hanisch (1969), auferiu notoriedade em 

nas mais diversas correntes do movimento feminista, sendo que até mesmo as feministas 

 
37 Texto original: A man's sense of personal worth comes through his cocksmanship [...] It's the old business 
of raising your self-image by lowering someone else. 
38 Texto original: I think that the need man have for the role of oppressor is the source and foundation of 
all human opression: they suffer from a disease peculiar to Mankind which I call “metaphysical 
canibalism,” and men must at the very least cooperate in curing themselves. 
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liberais, críticas do movimento feminista radical, passaram a questionar a separação da 

dicotomia público/privado tanto no desenvolvimento teórico da teoria política quanto na 

própria forma como o Estado deveria lidar com as questões que envolvem a esfera privada 

e as consequências da esfera privada na vida pública. 

Seguramente, o feminismo radical oriundo da segunda onda do movimento 

feminista dos Estados Unidos, mais do que apenas promover perspectivas 

revolucionárias, ofereceu um caminho de vazão aos sentimentos de muitas mulheres 

submetidas a opressão ao longo de seu desenvolvimento social, permitindo que anseios 

outrora aprisionados pudessem auferir voz e representação no tecido social. Com toda 

fúria demonstrada em protesto como o No More Miss América, o feminismo radical 

rompeu com estereótipos, desenvolveu seu próprio pensamento e ainda hoje influência o 

nascimento de novos axiomas e novas formas de dar luz a sentimentos e demandas 

femininas. 
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Resumo 

O presente estudo teve por objetivo compreender a percepção dos prefeitos a respeito dos 

elementos do marketing de lugares, com foco em estratégias de marketing de infraestrutura e 

das principais potencialidades e fragilidades das cidades. O método estatístico de distribuição 

de frequências relativas e a técnica de análise de conteúdo foram empregados para a análise e 

interpretação dos dados coletados. Os achados evidenciam que existe satisfação das 

prefeituras, principalmente sobre a saúde pública e a educação pública. As insatisfações estão 

relacionadas, basicamente, ao serviço de transporte aéreo, parques tecnológicos e científicos 

e ciclovias. As atividades do agronegócio, industriais e turísticas são as principais 

potencialidades da região. A redução da população e infraestrutura logística estão entre as 

principais fragilidades, segundo avaliação das prefeituras da região. 
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Abstract 

The present study aimed to analyze the result of a quantitative and descriptive research that 

was applied to 20 municipalities in the Northwest Frontier Region of the State of Rio Grande 

do Sul. The research analyzed the evaluation of mayors regarding the current situation of 

marketing of places, focused on the infrastructure of cities, through categories of satisfaction 

and/or dissatisfaction. This study also highlights the strengths and weaknesses of cities. The 

statistical method of distribution of relative frequencies and the technique of content analysis 

were used for the analysis and interpretation of the collected data. The results show that there 

is satisfaction from municipal governments, especially regarding public health and public 

education. Dissatisfactions are related to air transport, technology and science parks and cycle 

paths. Agribusiness, industrial and tourist activities are the main potential of the region. The 

reduction in population and logistical infrastructure are among the main weaknesses, 

according to the assessment of regional governments. 

Keywords: Cities. Infrastructure. Place Marketing. 

 

 

Introdução 

 

O marketing, como uma ciência, vem sofrendo modificações, tanto de conceito e 

característica, como de definição. O principal objetivo é acompanhar, por meio de técnicas, 

as principais alterações no mercado, com os novos consumidores e com as demandas da 

sociedade. Portanto, o marketing não é somente orientado para o consumo e para atividade 

empresarial, mas para o domínio social, para as organizações sem fins lucrativos, para a 

política, desporto e serviços públicos.  

Uma das áreas do marketing é o marketing de lugares, que é uma ferramenta que serve 

para influenciar determinados grupos de interesse em relação a produtos e serviços para uma 

determinada localidade. Porém, a literatura de marketing de lugares apresenta diferentes 

abordagens, com base nas características de sua natureza multidisciplinar. A maioria dos 

estudos busca conceituá-lo com referência ao desenvolvimento sustentável dos lugares, 

visando satisfazer segmentos-alvo, identificados como atual e potencial, com o intuito de criar 

ou gerar valor positivo aos envolvidos, bem como, fortalecer a atratividade e competitividade 
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de um lugar com foco em mercados externos e internos (ASHWORTH; KAVARATZIS, 

2008). 

Os estudos em marketing de lugares buscam abordar o conceito com referência ao 

desenvolvimento e o fortalecimento da competitividade. Com destaque para uma determinada 

região, cidade, estado ou país, com base no processo de troca estabelecido pelo conceito de 

marketing entre a localidade e os seus diversos públicos de interesse. 

Nesse cenário, segundo Kotler et al. (2006), o marketing pode ajudar a preparar os 

lugares para lidarem com um futuro incerto, uma vez que, assim como as empresas, os lugares 

também são impactados por forças importantes que afetam o equilíbrio econômico das 

comunidades, e são provocadas por rápidas mudanças tecnológicas, efeitos demográficos, 

concorrência mundial e variáveis políticas do ambiente externo que estão fora do seu controle. 

Essa preparação torna-se cada vez mais importante, face a uma conjuntura volátil, dadas as 

constantes influências do meio envolvente e dos efeitos da globalização nesse mesmo meio 

(KANTER, 1995). 

Portanto, da mesma forma que o marketing prepara uma organização para agir diante 

da ameaça das forças tecnológicas, demográficas, sociais, naturais e econômicas, pode 

preparar uma cidade para melhor se posicionar, tornando-a mais atrativa e oferecendo 

condições de bem-estar para seus moradores, empreendedores, visitantes e turistas. E uma das 

estratégias do marketing de lugares é o marketing de infraestrutura. Em quase todo o 

marketing de lugares, a infraestrutura desempenha um papel importante. Os investimentos em 

infraestrutura, principalmente, ajudam a reduzir o desemprego e contam com o apoio de 

grupos financeiros.  

A maior presença de pessoas em um determinado local e ou área, necessita de uma 

determinada infraestrutura para atender suas demandas. Contudo, locais que apresentam alta 

densidade demográfica, podem sofrer de problemas que interferem na vida das pessoas. Sendo 

muito alta, aliada à baixos níveis de renda e educação, interfere nas condições gerais de vida, 

tais como na configuração de moradias com habitações lotadas e inseguras, aumentando o 

risco de contaminação destas pessoas. (ALVES E LIMA, 2021). 

Porém, locais que apresentam baixa densidade demográfica e baixa população, 

geralmente possuem dificuldades para ofertar serviços diferenciados e de qualidade. A 

ausência de infraestrutura adequada nesses locais, dificulta a atração de investimentos e a 

geração de novos empregos. Considerando que os dados de densidade demográfica são 

utilizados pelos governos federal, estadual e municipal para a elaboração de proposição de 

políticas públicas populacionais para conceber melhores serviços públicos para a população 
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local, é importante que os gestores públicos das pequenas cidades, estejam atentos para essas 

questões, atuando de forma positiva e propositiva. 

Nesse sentido, o objetivo deste artigo é discorrer sobre o marketing de lugares, focando 

as estratégias de marketing de infraestrutura. Com base nesta análise, o estudo visa discutir os 

resultados de uma pesquisa que envolveu 20 municípios de baixa densidade demográfica do 

Sul do Brasil. O trabalho procura mostrar a avaliação dos prefeitos quanto a atual situação do 

marketing de infraestrutura, por meio de vinte afirmações de satisfação e ou de insatisfação e 

compreender as principais potencialidades e fragilidades das cidades em estudo. Ponderando 

que o marketing de lugares pode alimentar os gestores públicos como alternativa para reagir 

e enfrentar problemas gerados pela baixa densidade demográficas das cidades, entre outros. 

Portanto, por fins didáticos, este estudo está dividido em quatro seções, vislumbrando 

facilitar a compreensão da temática. Além da introdução, na seção seguinte, consta o 

referencial teórico; na sequência, a metodologia e sua classificação, que fundamentou a 

presente pesquisa. Na quarta seção, apresenta-se o desenvolvimento com os resultados e 

discussão e, por fim, a conclusão do trabalho. 

 

Referencial Teórico 

 

2.1 Marketing de Lugares 

 

Quando os lugares têm uma imagem fraca, devido a fatores como a localização, 

infraestrutura inadequada, pouca oferta de serviços, falta de recursos próprios ou uma 

população pequena, precisam ser especialmente habilidosos para mudar sua imagem. Ainda 

que possuam características atraentes, se elas não forem transformadas em vantagens 

competitivas, esses lugares continuarão no anonimato (KOTLER et al., 2006). Sendo assim, 

a cidade como lugar precisa criar e desenvolver uma situação favorável, a partir de 

determinados elementos e estratégias superiores às demais localidades, para que consiga ter a 

preferência quando comparada aos demais locais. 

Entende-se que por meio da aplicação do marketing de lugares é possível apresentar 

proposições capazes de proporcionar uma mudança considerável ao espaço, revitalizando os 

lugares e alimentando os governos para estarem atentos e capazes de reagir positivamente às 

mudanças de cenário. O marketing de localidades é uma aplicabilidade do marketing com 

avanço importante para o desenvolvimento e crescimento de cidades, regiões, países e de 

qualquer lugar. Pode ser entendido como um processo de gestão aplicado nas localidades para 
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satisfazer e atender as necessidades e desejos de indivíduos e organizações (MINCIOTTI; 

SILVA, 2011 apud ALMEIDA 2004). 

Ocke e Ikeda (2013), destacam que o marketing de lugares, quando utilizado com 

estratégia, se torna uma referência para o desenvolvimento e crescimento sustentável dos 

lugares, ou seja, do município. Um ponto importante é a existência de atrações que são 

unidades delimitadas geograficamente e de uma imagem positiva do local. Para tanto, deve 

haver um elo entre as atrações e a prestação de serviços, ancorado por uma infraestrutura 

adequada que ofereça condições para atender as necessidades e demandas dos moradores, 

visitantes e turistas. Elementos fundamentais de uma localidade para estimular o 

desenvolvimento local. 

O marketing de Lugares é apresentado por Cezar (2019), quando o autor aborda a 

temática do marketing público. O estudo, explora os quatro caminhos que o marketing público 

pode seguir, considerando os objetivos do setor público que deseja implementá-lo:  1) 

marketing de lugares com foco na construção de identidades locais e exploração turística; 2) 

marketing de organizações e serviços públicos, voltado para a promoção de serviços de 

organizações públicas, ofertas de programas, políticas públicas e divulgação institucional; 3) 

marketing social, voltado para a mudança de comportamentos sociais e; 4) marketing político 

com foco em estratégias eleitorais, fortalecimentos de imagem partidária e governamental. 

A tentativa consciente dos governos de moldar uma identidade local especificamente 

projetada e promovê-la aos mercados identificados, seja interna, seja externamente, é quase 

tão antiga quanto o próprio governo (ASHWORTH & VOOGD, 1994).  

Para a construção por parte da cidade da sua identidade local, a existência de uma 

infraestrutura básica compatível com o meio ambiente torna o desenho urbano possível. Visto 

que a satisfação com o lugar continua a ser um fator chave que pode influenciar a forma de 

como as pessoas se relacionam e garantir para estas desfrutar de um bem-estar social. 

 

 2.2 Marketing de Infraestrutura 

 

Segundo Health e Wall (1992), a infraestrutura é considerada um investimento público 

e se concretiza especialmente na forma de transporte, serviços de utilidade pública e demais 

serviços básicos. Em geral, a infraestrutura existente é utilizada por residentes e visitantes de 

uma localidade. Nesse sentido, a sazonalidade pode ser uma dificuldade para o 

desenvolvimento, visto que seu planejamento é definido para atender a um percentual de 

capacidade de carga da região. 
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Segundo Kotler et al. (2006), os investimentos em infraestrutura incluem ruas e 

rodovias, geração de energia, parques de tecnologia e inovação, ferrovias, aeroportos e redes 

de telecomunicações e tecnologia da informação. Países, estados, regiões e cidades que 

apresentam melhores infraestruturas ganham em importância, porque reduzem custos de 

transporte, da gestão da cadeia de suprimentos e acabam atraindo empresas, indústrias, 

moradores, visitantes e turistas, pois melhoram a sua imagem perante a sociedade e oferecem 

novas oportunidades de investimentos e negócios. 

Para Dias e Cassar (2005, p. 240), a competitividade de uma localidade e a qualidade 

de vida de seus habitantes dependem da existência de uma infraestrutura adequada para o 

atendimento dos visitantes. Dessa forma, os autores citam alguns aspectos importantes, que 

devem ser considerados quando se fala na infraestrutura de uma localidade (relacionados a 

atração de visitantes), os quais são descritos a seguir: a)Redes de abastecimento de água e 

eletricidade; b)sistema de saneamento básico e, destinação de resíduos sólidos e líquidos, bem 

como, pavimentação das ruas e vias de acesso aos atrativos; c) Sistema de transporte público 

eficaz e facilidade de acesso aos locais dos atrativos; d)Conexões com outras cidades e 

facilidade no acesso à aeroportos e terminais de ônibus; d)Existência de espaços públicos de 

lazer, bem como, arborização de vias públicas; f)Existência de centros de saúde com 

capacidade de atender emergências e profissionais especializados; g)Estrutura de serviços 

qualificada para atender visitantes (hotéis, restaurantes, etc.); h) Estrutura adequada de 

telecomunicação e internet; i)Segurança, tanto com policiamento, quanto com posto de 

atendimento e; j)Comércio que atenda às necessidades e expectativas de visitantes, sejam elas 

básicas ou supérfluas. 

Além da necessidade uma infraestrutura adequada para a atração de visitantes, é 

preciso pensar na infraestrutura voltada à atração de investimentos de cunho econômico, para 

a geração de empregos e desenvolvimento de uma localidade. 

 

Metodologia 

 

Na realização deste estudo, foram empregados dois métodos distintos. Em um primeiro 

momento foi realizada uma pesquisa quantitativa, para compreender a percepção e avaliação 

dos prefeitos a respeito dos elementos do marketing de lugares, com foco em estratégias de 

marketing de infraestrutura. Após, foi realizada uma pesquisa descritiva, a fim de 

compreender as principais potencialidades e fragilidade dos municípios.  
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O processo da pesquisa quantitativa iniciou por meio do contato com as prefeituras, 

via telefone, e-mail e WhatsApp, nos meses de abril, maio e junho de 2022, para verificar a 

disponibilidade e o interesse em contribuir com informações acerca do tema em estudo. 

Nesses contatos, antecipou-se o principal objetivo e a finalidade da pesquisa.  

Posteriormente, para a coleta de dados primários, foi elaborado um questionário 

contendo um conjunto de perguntas fechadas, que foi encaminhado via Correios e por e-mail 

para os prefeitos dos vinte municípios da região. O questionário apresentou 20 assertivas, 

sendo estruturado em escala de mensuração modelo likert de 5 pontos (1 - totalmente 

insatisfeito, 2 - insatisfeito, 3 - nem insatisfeito, nem satisfeito, 4 - satisfeito e 5 - totalmente 

satisfeito).  

A escala exige que os entrevistados indiquem um grau satisfação ou de insatisfação, 

considerando afirmações apresentadas no instrumento de coleta de dados que teve como foco 

principal investigar e avaliar a infraestrutura das cidades. No mesmo instrumento de coleta 

foram apresentadas questões abertas, para que as prefeituras descrevessem as principais 

potencialidade e fragilidades do município. 

No período de maio a junho ocorreu o retorno do questionário correspondente a 100% 

das cidades pesquisadas. Alguns instrumentos de coleta de dados foram respondidos pelos 

próprios prefeitos, outros por assessores de gabinete, gestores públicos e secretários. 

Além dos dados primários coletados por meio do questionário, o estudo para 

caracterizar a região utilizou-se de dados secundários, que geralmente são aqueles que foram 

coletados, tabulados e analisados, ou seja, informações que estão à disposição para consulta. 

Os resultados da pesquisa quantitativa foram apresentados basicamente em forma de 

percentuais, utilizando-se de métodos da estatística de distribuição de frequências relativas. A 

partir disso, foram feitos comentários explicativos, buscando estabelecer uma relação com os 

estudos teóricos realizados sobre o tema e da percepção do pesquisador.  

Para apresentar os resultados, foram utilizadas três categorias, sendo uma coluna para 

muito insatisfeito e insatisfeito, outra para nem insatisfeito, nem satisfeito e a terceira coluna 

para satisfeito e muito satisfeito. Para interpretar e entender os dados coletados a partir das 

questões abertas, o estudo utilizou a técnica da análise de conteúdo.  

Segundo Bardin (1977) a análise de conteúdo visa obter, por meio de procedimentos 

sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens, indicadores que permitam 

a inferência dessas mensagens. Segundo a autora, essa técnica visa identificar o que está sendo 

dito a respeito de determinado tema. Ela ajuda a compreender como as pessoas pensam e agem 

no mundo concreto. 
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Desenvolvimento 

 

Esta parte do trabalho apresenta os principais resultados da pesquisa. Inicialmente, por 

meio de dados secundários, é trazido um conjunto de informações básicas sobre a região. Na 

sequência, o artigo mostra os resultados da pesquisa e faz uma análise sobre marketing de 

infraestrutura dos municípios. E, por último, a unidade destaca as principais potencialidades 

e fragilidades das cidades. 

 

4.1 Caracterização da Região 

 

O território da fronteira noroeste do estado do Rio Grande do Sul é formado por 20 

(vinte) municípios, conforme segue: Alecrim, Alegria, Boa Vista do Buricá, Campina das 

Missões, Cândido Godói, Doutor Maurício Cardoso, Horizontina, Independência, Nova 

Candelária, Novo Machado, Porto Lucena, Porto Mauá, Porto Vera Cruz, Santa Rosa, Santo 

Cristo, São José do Inhacorá, Senador Salgado Filho, Três de Maio, Tucunduva e Tuparendi.  

No total, esses municípios abrangem uma área de 4.639 km², apresentando uma 

estimativa de população de 198.320 mil habitantes, sendo que 67,32% vivem na área urbana 

e 32,68% residem na área rural. Apenas 4 cidades possuem população acima de 10 mil 

habitantes: Santa Rosa (73.882), Três de Maio (23.846), Horizontina (19.446) e Santo Cristo 

(14.177) (IBGE, 2022). Em termos comparativos, podem-se criar pelo menos três categorias 

de municípios, considerando sua população: os três maiores, os de população entre 6 e 15 mil 

habitantes, e os menores, com menos de 6 mil habitantes, esses em sua maioria, e os com 

menos de 3 mil habitantes. Os municípios foram agrupados em regiões e a fronteira noroeste 

é uma das 28 regiões do estado.  

Quanto a região, observa-se que ao longo dos últimos houve um processo de redução 

da população. O território vem perdendo população, conforme ilustra a figura 1. Quando se 

compara o ano de 2001 (212.181 habitantes) como o ano de 2022 (198.329 habitantes) 

verifica-se que ao longo dos anos a região perdeu em torno de 13.852 habitantes (IBGE, 2022; 

FEE, 2022).  

A redução da população associada a baixa densidade demográfica, gera problema para 

os gestores públicos, entre os quais podemos destacar: a) Limitado acesso para obtenção de 

recursos financeiros juntos aos governos estadual e federal, pois estes priorizam grandes 

centos urbanos; b) A desigualdade e a desproporcionalidade na distribuição de receitas 

provenientes da União e dos Estados reduzem a capacidade de investimentos, o que se agrava 
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com a guerra fiscal provocada pelos municípios maiores, e enfraquecem os pequenos 

municípios gerando dificuldades para atender as demandas sociais de seus munícipes; c) As 

receitas insuficientes levam os municípios ao endividamento e consequentemente a 

aumentarem sua dependência dos repasses dos outros entes da federação e a dificuldade de 

atender às necessidades dos cidadãos; d)Ausência de mercado consumidor; e) Mínima 

possibilidade de novos investimento em infraestrutura; f) Dificuldade para atrair novos 

moradores, visitantes, turistas e empreendimentos para a cidade; g) Falta de  mão de obra 

qualificada e especializada; h) Fuga e dificuldade de retenção de talentos do local; i) Ausência 

na oferta de serviços diferenciados e especializados; j) fragilidade econômica municipal, entre 

outros. (SANTOS FILHO E MIRANDA, 2015). 

Nesta direção, Alves e Paula e Silva (2014), também apontam desafios que podem ser 

enfrentados por pequenos municípios, no sentido de que por vezes, pequenas cidades podem 

enfrentar um ambiente desigual, já que podem existir problemas sociais e ambientais, como a 

falta de moradia, insuficiência de serviços básicos (saneamento ambiental, asfalto, 

iluminação, etc.), a sazonalidade do emprego e outros.  

França (2021), aponta a necessidade de um planejamento eficaz, capaz de ordenar as 

localidades, especialmente os pequenos municípios e, consequentemente, assegurar a 

qualidade de vida dos cidadãos. Isso implica o ordenamento do crescimento urbano-industrial 

e econômico, a implantação de infraestruturas, e, também, a provisão por parte do poder 

público de direitos básicos para a população como saúde, educação, emprego, lazer e 

transporte.  

Ainda, em relação a região, quanto aos setores econômicos, a maior participação é da 

agropecuária e da indústria, e a menor é dos serviços. Os municípios da região representam 

aproximadamente 3,2% do Valor Adicionado Bruto (VBA) da agropecuária do estado, 2,1% 

do VBA da indústria e 1,6% do VBA dos serviços, considerando o valor bruto de cada 

setor.(BERTÊ et al., 2016). 
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Figura 1 - População e Variação da Região 

Fonte: IBGE (2022) 
 

4.2 Marketing de Lugares: Estratégias de Infraestrutura 

 

A infraestrutura pode ser entendida como toda representação de qualquer forma de 

construção acima ou abaixo do solo. Tem a função de servir e de complementar a oferta de 

serviços e de espaços e locais de atrações que a cidade oferece ao residente, visitante, 

investidor e turista. Portanto, a infraestrutura é a responsável para que a localidade receptora 

ofereça condições para satisfazer a necessidade e demanda das pessoas que dela necessitam, 

além de contribuir para o desenvolvimento social e econômico da localidade, gerando um 

clima de satisfação geral.( MÜLLER & SILVA,2011).   

 

4.3 A Satisfação dos Gestores Públicos sobre a Infraestrutura 

 

Considerando os dados apresentados na figura 2, observa-se o grau de satisfação ou de 

insatisfação diante das afirmações apresentadas. A satisfação é observada quando a oferta de 

um produto e ou serviço atende as necessidades e as expectativas dos consumidores e usuários. 

Geralmente os moradores, usuários, visitantes e turistas, além das empresas, comércio 

e indústria, possuem expectativa positiva diante do lugar e esperam por diversas opções para 

suprir suas necessidades e demandas. Seja as condições básicas, tais como água, luz, 
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educação, saúde, saneamento, além de outras relacionadas a infraestrutura logística, turística, 

de saneamento, de telecomunicações, de transporte, industrial, urbana e econômica. 

 

MENSURAÇÃO DA INFRAESTRUTURA 

QUESTÕES 

Escala de Satisfação 

MI/I NI/NS S/MS 

1. Iluminação Pública 10% 20% 70% 

2. Ruas Asfaltadas 15% 10% 75% 

3. Ruas com Calçamento 5% 5% 90% 

4. Calçadas 10% 50% 40% 

5. Estradas Vicinais (interior) - 15% 85% 

6. Sinalização de Trânsito 10% 15% 75% 

7. Fluidez no Trânsito - 20% 80% 

8. Praças Públicas 10% 5% 85% 

9. Segurança Pública 10% 20% 70% 

10. Saúde Pública - - 100% 

11. Educação Pública - 5% 95% 

12. Fornecimento de Água 10% 15% 75% 

13. Academias Abertas em Praças 10% 15% 75% 

14. Fornecimento de Energia Elétrica 5% 20% 75% 

15. Sinal da Internet/Telecomunicações - 35% 65% 

16. Aeroporto 60% 35% 5% 

17. Parques Tecnológicos e Científico 60% 30% 10% 

18. Ciclovias 65% 25% 10% 

19. Sua visão em relação a percepção dos moradores 

quanto a infraestrutura da cidade 

- 5% 95% 

20. Reciclagem de resíduos/lixo 15% 20% 65% 

Figura 2 - Marketing de Infraestrutura: Questões e percentuais 

Fonte: Dados da pesquisa (2022). 

 

Uma infraestrutura completa e de qualidade possibilita a atração de pessoas, 

investimentos, a geração de empregos, o crescimento econômico e, principalmente, o aumento 

na competitividade. Também contribui para o desenvolvimento de um lugar, região, cidade e 

ou país frente aos mercados, oferecendo diferenciais estratégicos.  

Para Minciotti e Silva (2011), uma localidade tem que ter e conseguir disponibilizar 

infraestruturas básicas, tais como meios de transporte, escolas com educação de qualidade, 

energia com preço acessível, segurança, normas urbanísticas, espaços recreativos, restaurantes 

e bons hotéis. 

Quanto aos indicadores de totalmente satisfeito e satisfeito, o estudo mostra, segundo 

a avaliação das prefeituras, que as áreas que geraram percentual mais significativo estão 

relacionadas à situação das ruas com calçamento (90%), ruas asfaltadas (75%) estradas 

vicinais (85%), fluidez no trânsito (80%), praças públicas (85%), sinalização de trânsito 

(75%), saúde pública (100%) e educação pública (95%). 

O cliente faz a avaliação de um serviço a partir de um processo em que existe uma 

relação entre a qualidade esperada, que são suas expectativas antes de receber o serviço e a 
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qualidade experimentada, isto é, o que realmente o cliente recebe na execução. Há percepção 

de boa qualidade quando a experiência atende as expectativas. (GRÖNROOS, 2009). 

Cabe destacar que a área da saúde pública apresentou uma avaliação positiva. O 

resultado pode estar associado ao Sistema Único de Saúde (SUS), que é considerado um dos 

maiores e melhores do mundo. E o Brasil oferece uma solução ampla para a população que 

depende exclusivamente desse sistema para tratar a saúde. Os resultados destacam, também, 

a área da educação pública. Uma educação pública de qualidade gera benefícios em toda a 

estrutura social, na medida em que oferece maiores oportunidades para as pessoas, gera 

desenvolvimento social e econômico e ajuda a reduzir a violência.  

O governo municipal tem o papel fundamental de criar um ambiente favorável para o 

desenvolvimento e o sucesso dos negócios. Pela sua natureza, o desenvolvimento econômico 

local é decorrente de uma parceria entre o setor de negócios, os interesses da comunidade e o 

governo municipal. (MURPHY; GOGA; SWINBURN, 2006, p. 9). 

Percebe-se que as prefeituras procuram, por meio de projetos, estruturas e profissionais 

qualificados, buscando resultados positivos nessas áreas, que são essenciais aos moradores e 

residentes. Os demais itens que ficaram bem avaliados contribuem para a geração de uma 

imagem positiva do local. Embora sejam cidades pequenas, ter fluidez no trânsito, estradas 

vicinais em boas condições, ruas asfaltadas e praças mais acolhedoras, deixam os moradores, 

visitantes e turistas mais satisfeitos e contentes, sejam eles da zona urbana e ou rural. 

Outras áreas que obtiveram avaliação positiva e contribuem para o bem-estar das 

pessoas, estão associadas à iluminação pública (70%) e segurança pública (70%). Verifica-se 

que o resultado não chega a preocupar, mais devido a sua importância, é fundamental que as 

cidades direcionem estratégias com o objetivo de melhorar os resultados. 

Ainda, em relação aos aspectos positivos, é possível destacar o fornecimento de água 

(75%), academias abertas em praças (75%) e fornecimento de energia elétrica (75%). Em se 

tratando de infraestrutura, são questões essenciais de um local e que precisam ser 

acompanhadas pelos gestores para qualificar ainda mais os serviços e a estrutura. 

Os municípios da região, segundo a pesquisa, apresentaram resultado positivo em 

vários aspectos da infraestrutura, conforme mostra a figura 2. Isso é vital para impulsionar o 

planejamento e desenvolvimento socioeconômico da região. Cabe aos gestores municipais 

intensificarem ações com os aspectos positivos das cidades, para melhorar a imagem, tornar 

os lugares mais atrativos e ganhar em termos de preferência e de escolha quando comparados 

aos demais locais do estado e de outras regiões. 
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4.4 A Insatisfação dos Gestores Públicos sobre a Infraestrutura 

 

A insatisfação está relacionada a uma emoção negativa gerada pela desconfiança de 

expectativa frente a algo, principalmente diante da oferta de um serviço ou produto que não 

atenda ao interesse quando ocorre a experiência em utilizá-lo. Quando o resultado da 

comparação com padrões for negativo, pode afastar moradores, visitantes, turistas e futuros 

investidores de um lugar, podendo trazer problemas futuros para os gestores públicos. A 

imagem do local pode ficar comprometida e a geração de recomendações negativas poderão 

contribuir para a dinâmica da sua decadência. E com o colapso da infraestrutura o lugar se 

torna pouco atraente. 

Nessa direção, a pesquisa mostra que os principais percentuais de insatisfação quanto 

a infraestrutura dos municípios analisados, e que estão apresentados na figura 2, estão 

relacionados, principalmente, ao aeroporto (60%), parques tecnológicos e científicos (60%) e 

ciclovias (65%). Com a economia globalizada e digital, o fator tempo passou a ser uma 

vantagem competitiva. O tempo é uma ferramenta poderosa para a entrega rápida de produtos 

aos clientes, flexibilizando a produção e a logística on-line. Nesse sentido, embora todos os 

esforços do poder público municipal, estadual e federal em viabilizar o serviço regular de 

transporte aéreo, ligando a cidade de Santa Rosa a capital gaúcha, essa situação continua sendo 

um desafio a ser superado. Para exemplificar, a região das Missões, que faz divisa com a 

região em estudo, além de viabilizar voos para Porto Alegre, está com prazo definido para 

iniciar a operação aérea ligando, também, Santo Ângelo a São Paulo. Além de estar distante 

dos grandes centros e apresentar deficiência na infraestrutura logística nas vias de transporte 

de rodovias e ferrovias, essa fraqueza faz a região perder competitividade e eficiência nesse 

setor. 

Geralmente as ciclovias contribuem para amenizar os acidentes que envolvem 

bicicletas, motos e carros e são mais uma opção de via que permite maior fluidez no trânsito 

das cidades. Nesse segmento, a pesquisa mostrou que as cidades precisam investir em 

estruturas que viabilizam mais esse serviço aos seus moradores. 

No atual estágio de desenvolvimento tecnológico da sociedade é necessário 

incrementar a riqueza nas comunidades por parte de parcerias entre instituições públicas e 

privadas, geradoras de conhecimento. Assim, é possível a transferência de tecnologia e a 

criação de estratégias de incubação de empresas. Nesse requisito, os resultados da pesquisa 

mostram que a região ainda carece de mais ações voltadas para os municípios, situação que 

hoje é restrita a poucas cidades por meio de parceria com instituições de ensino superior. 
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Existem fatores que são importantes para o crescimento das cidades e da região, que 

apresentaram nível de insatisfação, além dos elementos inibidores que afetam a oferta de 

novos serviços e de mais oportunidades de investimentos e de negócios. As aplicações em 

infraestrutura ajudam a reduzir o desemprego e refazem o local, viabilizando a condição para 

novas oportunidades de investimentos e negócios. Portanto, a gestão municipal precisa 

encontrar alternativas que sejam capazes de minimizar os efeitos dos resultados de 

insatisfação identificadas na pesquisa. 

Neste sentido, ao falar especificamente sobre a aplicação do Marketing de Lugares, 

existem diversos desafios para a execução do marketing nas localidades, sendo que o principal 

deles é a coordenação de um grande número de atores dos setores público e privado, os quais 

podem impactar no desempenho e na imagem de um lugar. A ausência de coordenação e a 

fragmentação das estratégias de marketing podem levar à inconsistência das políticas 

instituídas, gerando como resultado um obstáculo para a eficácia a longo prazo. (OCKE; 

IKEDA, 2013). Vislumbrando a realidade dos pequenos municípios, essa tarefa pode ser 

tornar ainda mais difícil, sendo um empecilho para a implementação de estratégias e a 

implementação de mudanças. 

 

4.5 Potencialidades e Fragilidades dos Municípios e da Região 

 

O instrumento de coleta de dados, solicitou aos municípios destacarem as principais 

potencialidades, bem como, indicarem possíveis fragilidades. Entre as principais capacidades 

foi possível destacar: 

- O setor primário. Os municípios possuem vocação e tradição para as atividades do 

agronegócio, que são apoiadas por um forte setor de diversos ramos do 

cooperativismo. As cooperativas que atuam na região faturaram R$ 2,6 bilhões em 

2021, sendo que as cooperativas agropecuárias responderam por 82,5% do faturamento 

total.  

- Existência de portos nos municípios de Porto Mauá e Porto Vera Cruz, que têm 

participação importante na movimentação de pessoas, produtos, cargas, turistas e 

visitantes. Nessa área há possibilidade de construção da ponte internacional e do 

projeto costeiro, que visa a criação de uma rodovia costeira às margens do Rio 

Uruguai. Inúmeras oportunidades de investimentos podem surgir, como instalação de 

hotéis, restaurantes, empresas especializadas em pesca, entre outros empreendimentos. 

O trecho do projeto costeiro abrange os municípios de Doutor Mauricio Cardoso, Novo 
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Machado, Porto Mauá, Alecrim, Porto Vera Cruz e Porto Lucena, que fazem parte da 

região fronteira noroeste. 

- Setor da indústria. A região aporta duas grandes indústrias fabricantes de 

colheitadeiras e demais indústrias voltadas, em especial, para o setor agrícola, que 

representam em torno de 40% do segmento de máquinas e equipamentos agrícolas. Se 

destacam, também, as agroindústrias de processamento de alimentos, de laticínios e 

carnes.  

- O setor do turismo. Com ênfase para a rota do Rio Uruguai, cujo ícone é o próprio 

rio. Na região estão os 20 municípios cadastrados no Mapa do Turismo Brasileiro.  

Destaque para a possibilidade de atividades de lazer, balneários, passeios náuticos, 

pesca esportiva, cabanas e realização de eventos. A proximidade com o país vizinho, 

a Argentina, é outro ponto a ser destacado como potencial para o turismo, lazer e 

negócios para a região. 

- Outros aspectos destacados na pesquisa estão relacionados com o comportamento 

das pessoas em relação ao trabalho voluntário, incentivos para o empreendedorismo e 

polo industrial, agricultura mecanizada e a criação da Associação dos Municípios da 

Fronteira Noroeste (AMUFRON), que visa impulsionar o desenvolvimento dos 

municípios. 

Entre as principais fragilidades, o resultado da pesquisa apontou um conjunto de 

situações negativas que passam pela demografia, infraestrutura, posição geográfica, entre 

outros: 

- Redução da população. Nos últimos anos, entre o período de 2001 e 2020, segundo 

o IBGE (2022), a população da região passou de 212.181 para 198.324 habitantes, 

conforme já apresentado neste trabalho na caracterização da região. Associado a esse 

processo, está o envelhecimento da população da região, que acompanha os números 

do estado do Rio Grande do Sul. Os dados indicam que a população na faixa acima 

dos 60 anos triplicou nos últimos 50 anos, passando dos 5,8% na década de 70 para 

18,8% em 2020. Atualmente no estado são 103,3 idosos para cada 100 jovens, sendo 

o valor mais alto do país (ATLAS, 2020). Associado a demografia, há ainda a saída de 

jovens do meio rural para os centros urbanos. 

- Infraestrutura. Em muitos municípios há falta de restaurantes que ofereçam 

variedades de pratos típicos, buffet de comida caseira e sortimento de saladas e de 

hotéis. A região também apresenta municípios sem acesso asfáltico, prejudicando uma 

logística mais estruturada que possa fazer ligação com os grandes centros do país. 
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- Outros enfoques destacados pelas prefeituras estão relacionados com a situação 

precária das estradas vicinais do meio rural, risco de estiagem, falta de mão de obra 

mais qualificada, cultura fronteiriça não propensa ao desenvolvimento e déficit 

habitacional. 

Observando as potencialidades e fragilidades, ficam evidentes alguns aspectos 

preocupantes que interferem para o desenvolvimento da região: a sua localização, comparada 

com o restante do estado e do país, é considerada geograficamente periférica, com várias 

cidades fronteiriças e com características de desenvolvimento tardio; a redução da população 

associada a baixa densidade demográfica  que impacta e compromete as atividades que 

dependem de profissionais qualificados; entre outros e carências de infraestrutura logística e 

na oferta de serviços dos ramos gastronômico e hoteleiro, que impactam no desenvolvimento 

da região.  

Entretanto, pode-se dizer que a região vem enfrentando de forma qualificada os seus 

desafios presentes e futuros. Ações planejadas por meio de adoção de ferramentas de 

marketing de lugares, especificamente marketing de atrações, de imagem e de pessoas, podem 

contribuir para a criação de um novo cenário positivo para os municípios e região. 

 

Conclusão 

 

Para o desenvolvimento do artigo, foi abordado o marketing de lugares com foco na 

infraestrutura dos municípios. A maioria das cidades possuem menos de 10 mil habitantes. 

Possivelmente essa condição fragiliza e restringe a capacidade de novos investimentos em 

áreas prioritárias para o desenvolvimento social e econômico, principalmente das menores 

cidades. 

Constata-se que as cidades, bem como a região, podem reagir de diferentes formas 

frente aos aspectos positivos ou negativos em infraestrutura. Algumas, em razão da posição 

geográfica e da baixa densidade demográfica, associado ao reduzido número de habitantes, 

encontram maior dificuldade em termos de recursos financeiros, comprometendo ações para 

qualificar os espaços a fim de torná-los mais atrativos. Outras, procuram definir estratégias 

para atrair novos investimentos, visando satisfazer as necessidades daqueles que nela vivem, 

bem como, de visitantes e de turistas. 

Cabe ressaltar ainda que, por possuir a maioria dos seus municípios menos habitados, 

a região corre o risco de concentração de investimentos, quando da chegada de novas 

empresas, principalmente rede de varejo e também no setor industrial, apenas em cidades que 
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apresentam maior população e infraestrutura. Para o local que recebe é positivo, porém, 

quando esse processo concentra suas ações nas cidades com maior população, os pequenos 

municípios tendem a permanecer no anonimato, com tendências de esvaziamento de pessoas, 

turistas, visitantes e novos capitais.  

Nessa situação a busca de parcerias público-privada, as famosas PPPs, pode ser uma 

alternativa para a realização conjunta de determinado serviço ou obra de interesse da 

população. Muitas obras de infraestrutura que precisam de um investimento mais robusto 

podem ser viabilizadas e realizadas por meio dessa estratégia. O setor privado possui cultura 

para grandes obras de infraestrutura, o que justifica ainda mais a ideia de parceria. 

De certa forma, mesmo que os resultados da pesquisa não sejam preocupantes, visto 

que a maioria dos itens de infraestrutura obtiveram uma avaliação positiva, é necessário um 

novo posicionamento da região.  

O estudo mostra que alguns setores necessitam de mais atenção e de investimentos em 

infraestrutura, para qualificar e melhorar os serviços e espaços destinados a atender as 

demandas e necessidade dos moradores, visitantes, turistas e para os novos negócios. Em 

especial investimentos no turismo, pois alguns lugares podem desfrutar o benefício do Rio 

Uruguai, que há possibilidade de lazer, balneários, passeios náuticos, pesca, eventos, usufruir 

das belezas naturais e de área para camping, que se constitui em uma potencialidade para as 

cidades próximas ao rio e para a região. 

Para isso, a aplicabilidade do marketing de lugares pode influenciar determinados 

grupos e os gestores públicos em relação a oferta de produtos e serviços para uma determinada 

localidade. Considerando que a cidade como lugar precisa criar e desenvolver uma situação 

favorável de atração, a partir de elementos e estratégias em infraestrutura, principalmente para 

que consiga ter a preferência de pessoas, turistas, empresas, novos investimentos instituições 

e organizações, quando comparado aos demais locais. Estas ações, podem contribuir para 

atacar o problema da baixa densidade demográfica e da perda de habitantes, embora seja este 

um gigantesco problema para os gestores públicos. 

Por fim, este estudo sugere a continuidade da pesquisa com a mesma temática a ser 

aplicada aos moradores das cidades. O trabalho ficou circunscrito à avaliação da infraestrutura 

pelos gestores públicos, o que limitou análises mais complexas e sistêmicas. Aumentando a 

investigação e envolvendo moradores, visitantes e turistas, o estudo incorpora novas 

concepções de outros agentes que demandam dos serviços da infraestrutura da cidade. 

Trazendo novos olhares acerca dos locais, mais estratégias amparadas pelo marketing de 
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lugares poderão contribuir para o processo da melhoria contínua das cidades da região 

fronteira noroeste. 
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Resumo 

Este trabalho objetiva identificar os elementos ligados a fidelização de associados no ramo 

cooperativo agropecuário. A pesquisa apresenta abordagem qualitativa e quantitativa, de 

natureza descritiva, exploratória e bibliográfica, baseando-se em um estudo de caso. Para a 

coleta de informações, utilizou-se de um questionário com questões objetivas e subjetivas, 

aplicado aos cooperados. A partir dos resultados foi possível concluir que os fatores 

impulsionadores da fidelização dos associados com a cooperativa estão relacionados com a 

credibilidade e a confiança. Também outros elementos se mostram fundamentais à fidelização, 

tais como, o bom relacionamento existente entre associado e colaboradores da cooperativa, 

prazos de pagamento praticados pela cooperativa e a oferta de produtos. Fatores como a falta 

de produtos na cooperativa e a existência de parentesco do associado com pessoas da 

concorrência foram citados como inibidores da fidelidade dos associados com a cooperativa. 
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A pesquisa também evidenciou o conceito de fidelidade para os associados, revelando que a 

maioria dos cooperados acredita que ser fiel é apenas comprar todos os seus produtos na 

cooperativa, negligenciando outras formas de participação. 

Palavras-chave: Associado. Cooperativa. Fidelização. 

 

Abstract 

This research aims to identify the elements linked to the loyalty of associates in the agricultural 

cooperative branch. The research presents a qualitative and quantitative approach, of a 

descriptive, exploratory and bibliographic nature, based on a case study. For data collection, 

we applied a questionnaire with objective and subjective questions to the members of the 

cooperative. From the results it was possible to conclude that the factors that drive the loyalty 

of the associates with the cooperative are related to credibility and trust. Other elements are also 

fundamental to loyalty, such as the good relationship existing between members and employees 

of the cooperative, payment terms practiced by the cooperative and the offer of products. 

Factors such as the lack of products in the cooperative and the existence of kinship between the 

associate and people in the competition were cited as inhibitors of the loyalty of those associated 

with the cooperative. The survey also highlighted the concept of loyalty for members of the 

cooperative, revealing that most members believe that being loyal is just buying all your 

products in the cooperative, neglecting other forms of participation. 

Keywords: Associated. Cooperative. Loyalty. 

 

 

Introdução 

 

Atualmente, o cooperativismo apresenta grande importância dentro do cenário 

econômico brasileiro. No ano de 2018, por exemplo, estavam registradas no Brasil 6.828 

cooperativas de diferentes ramos, com aproximadamente 14,6 milhões de cooperados, 

gerando cerca de 425 mil postos de trabalhos diretos e sobra líquida de 7,6 bilhões de reais. 

Nesse contexto, as cooperativas do ramo agropecuário apresentam relevância, gerando 

aproximadamente 209 mil postos de trabalhos em 1.613 cooperativas distribuídas no Brasil 

(OCB, 2019). Assim, as cooperativas agropecuárias se destacam nacionalmente no que se 

refere ao desenvolvimento dos produtores, principalmente aos relacionados com a agricultura 

familiar. 

A cooperação possibilita aos produtores acesso ao mercado para a venda de produtos, 

assistência técnica qualificada e auxílio em suas atividades, resultando em maiores 
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lucratividades e estabilidade produtiva. Ainda, as cooperativas, em virtude de seu papel 

socioeconômico, apresentam papel fundamental na sucessão familiar nas propriedades, 

estimulando e auxiliando nesse processo (DREBES; SPANEVELLO, 2017). 

No entanto, ainda que as cooperativas apresentem inúmeras vantagens para os seus 

associados, alguns acabam se afastando e esquecendo de suas responsabilidades com o 

sucesso da atividade cooperativa, passando a atuar de forma individual e muitas vezes 

oportunista, impulsionados, principalmente, pelo regime capitalista. 

A infidelidade do sócio em relação a sua cooperativa decorre do duplo papel que esse 

possui na organização. No seu negócio, o associado é o trabalhador e o dono. Nesse contexto, 

levado pelo princípio da racionalidade, o associado pode priorizar a maximização do resultado 

econômico da sua propriedade, mesmo que seja em detrimento da cooperativa da qual é sócio. 

Dessa forma, nos momentos oportunos para o seu negócio, atua como sócio e trabalha com a 

cooperativa, mas, torna-se infiel quando encontra melhores oportunidades nas empresas 

concorrentes (GIAROLA, 2011). Essa situação, aliada a um quadro social muitas vezes 

oportunista, gera dificuldades para que as cooperativas se mantenham de forma estável no 

mercado. 

Considerando essa situação, o presente trabalho tem como principal objetivo 

identificar por meio de um grupo de associados quais são os fatores impulsionadores de 

fidelização do cooperado. Para atender ao objetivo do estudo, foi realizada uma pesquisa com 

a aplicação de um questionário aos associados de uma cooperativa, visando identificar tais 

fatores. 

O trabalho teve como objeto de estudo a Unidade da Coopermil – Cooperativa Mista 

São Luiz, localizada na área central do município de Giruá, no interior do Estado do Rio 

Grande do Sul. Nesse município a Coopermil apresenta instaladas três unidades de negócios, 

sendo duas que atuam no interior do município, especificamente nas localidades denominadas 

Mato Grande e Santo Antônio, e uma instalada na área central da cidade. 

Atualmente, a unidade da Coopermil do município de Giruá, possui um quadro social 

de 302 sócios, os quais desenvolvem atividades relacionadas principalmente com a produção 

de grãos (soja, trigo e milho) e também com a produção leiteira. Nessa unidade de negócios, 

tem-se um quadro de funcionários, os quais estão distribuídos entre os setores de 

armazenagem de grãos, carregamentos de insumos, administrativo, vendas internas e 

assistência técnica. 

Assim, por fins didáticos, dividimos este estudo em quatro secções, vislumbrando 

facilitar a compreensão da temática. No primeiro item apresentam-se questões referentes ao 

cooperativismo no Brasil e cooperativas agropecuárias. Seguindo a abordagem é apresentado 
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temas presentes nas obras que retratam marketing de relacionamento e fidelização de clientes. 

Na seção seguinte consta a metodologia e sua classificação, que fundamentaram a presente 

pesquisa. Após, a apresentação e análise dos resultados, debatendo e analisando os dados 

obtidos com a pesquisa à luz das teorias previamente apresentadas e por meio de resultados de 

outras pesquisas realizadas sobre o mesmo tema. Nas considerações finais tecemos breves 

comentários sobre o estudo realizado. 

 

Referêncial teórico 

 

2.1 O cooperativismo no Brasil 

 

No Brasil, os ideais auto gestionários e associativistas chegaram com os padres jesuítas 

ainda no século XVII, que vieram a fundar as primeiras reduções jesuíticas, embasadas em um 

modelo de ajuda mútua, exemplificando um modelo de sociedade solidária embasado no 

trabalho coletivo, onde o bem-estar da família e do indivíduo se sobrepunha aos interesses 

econômicos da produção (FARIAS; GIL, 2013). 

O ano de 1847, situa e marca o início do movimento cooperativista no Brasil. Nesse 

ano, o médico Frances Jean Maurice Faivre, em conjunto com um grupo de europeus, fundou 

no interior do Estado do Paraná, a Colônia Tereza Cristina, fundamentada nos princípios 

cooperativistas. Em 1889, foi oficialmente criada e registrada em Ouro Preto (MG) a primeira 

cooperativa no Brasil. Tratava-se de uma cooperativa de funcionários públicos do País, sendo 

que no decorrer do tempo outros Estados brasileiros, como Rio de Janeiro, São Paulo, 

Pernambuco e o Rio Grande do Sul, também adotaram a iniciativa (FARIAS; GIL, 2013). 

Em 1902, surge a primeira cooperativa de crédito brasileira, fundada pelo padre suíço 

Theodor Amstad na cidade de Nova Petrópolis (RS), sendo a solução encontrada pelo padre 

para melhorar as vidas dos moradores do município, que até então não contavam com nenhuma 

agência financeira (SILVA, 2011). Mais tarde, em 1906, surgem as primeiras cooperativas 

agropecuárias, que passaram a ter significativa importância econômica para o País. 

Na data de 2 de dezembro de 1969, foi criada a Organização das Cooperativas 

Brasileiras (OCB). O seu registro em cartório ocorreu no ano seguinte, tornando-se a instituição 

representante e a defensora dos interesses cooperativos no Brasil. 

Em 1971 foi promulgada no Brasil a Lei do Cooperativismo, positivando um conjunto 

de entidades representativas do sistema cooperativista nacional, capitaneado pela OCB e 

secundado em cada unidade da federação por uma organização estadual definida (SILVA, 

2011). A lei 5.764/71 (Lei do Cooperativismo) teve como função disciplinar o processo de 
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criação das cooperativas, no entanto, restringiu a autonomia dos associados, interferindo no 

processo de criação, funcionamento e fiscalização da cooperativa. Com a formalização da nova 

constituição de 1988, o Estado perdeu o direito de interferência nas associações. Atualmente, 

as cooperativas são amparadas pela lei 5.764/71 (TOLAZZI; SPAREMBERGER, 2016). 

Sousa (2009) relata a existência de diversas cooperativas de diferentes ramos, como 

de crédito, agropecuárias e habitacionais, mas ressalta que, especialmente a partir da década 

de 1990, a abertura econômica realizada pelo governo Collor associada a adoção de políticas 

neoliberais culminou no fechamento de fábricas e em altas taxas de desemprego, fomentando 

a expansão do cooperativismo. 

 

2.2 Cooperativas agropecuárias 

 

No Brasil, as cooperativas agropecuárias foram as que mais se desenvolveram. Ao 

longo do século XX atingiram forte crescimento, principalmente na região Sul e Sudeste 

do País, evoluindo junto com a modernização tecnológica e com a introdução de relações de 

trabalho capitalistas na agricultura nacional. Esse desenvolvimento pleno do cooperativismo 

nessas regiões, contribuiu para o desenvolvimento e melhoria das condições de renda local 

para os produtores e para sociedade em geral (SILVA, 2011). 

Nas décadas de 70 e 80, tendo em vista a proliferação de cooperativas singulares e a 

industrialização do setor agrícola, surgiram várias cooperativas (federações) nos Estados 

brasileiros. Essas federações buscaram centralizar a produção, beneficiando a industrialização 

dos produtos agropecuários, atuando nas cadeias produtivas de produtos como o algodão, soja, 

milho, leite e outros (ABREU et al., 2008). 

Abreu et al. (2008) relata que durante a década de 90, o número de cooperativas 

agropecuárias se mostrou bastante estável, apresentado um aumento de somente 13,3% no 

número de organizações. Entre o período de 1993 e 1995, foi verificada uma redução no número 

de cooperativas desse setor, que somente voltou a crescer após 1999. 

 

2.3 Marketing de relacionamento 

 

O marketing está diretamente ligado ao cliente, pois busca construir e manter relações 

lucrativas com eles. Busca-se, através do marketing, maximizar o valor das relações, atraindo 

novos clientes e mantendo os atuais, garantindo a todos uma condição de satisfação plena, em 

que as necessidades dos clientes são atendidas e as demandas satisfeitas, criando um elo entre 

empresa e cliente, gerando valores mútuos (GARCIA, 2004). 
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Segundo Stecca e Ávila (2015), atualmente entende-se que o marketing, além de 

entender e compreender as necessidades dos consumidores, também é responsável pelo 

relacionamento com os clientes, já que manter um bom relacionamento com esses, mesmo 

após a compra, é fundamental para idealizá-los e mantê-los. Para Freire, Lima e Leite (2009), 

o marketing de relacionamento pode ser definido como um conjunto de estratégias de gestão de 

relacionamento entre uma empresa e seu público atual e potencial, que objetiva atrair valor de 

mercado ao longo do tempo. 

O marketing de relacionamento baseia-se em criar, manter e acentuar relacionamentos 

sólidos com os clientes e outros públicos. Por isso, deve haver uma preocupação por parte da 

empresa em passar confiança e superar as expectativas de seus clientes, pois o relacionamento 

é consequência de um modo de atuação da empresa em relação ao consumidor. Nessa linha de 

pensamento, entende-se que o marketing de relacionamento é uma ferramenta utilizada para 

obter lucro para empresa, no entanto, é importante que as empresas incorporem a esse lucro 

uma responsabilidade social (MELO et al., 2015). 

Em outras palavras, o marketing de relacionamento trabalha com a mente do 

consumidor, fazendo com que esse se torne leal a sua marca ou estabelecimento. Com isso, o 

marketing de relacionamento proporciona a capacidade de entender o consumidor através de 

três disciplinas: o marketing direto, que é mais conhecido como boca a boca; o marketing 

digital (internet, tv, celulares, etc.); e o marketing database, formado pelos bancos de dados 

de clientes. 

Por conseguinte, com a compreensão de marketing de relacionamento, podemos 

concluir que para criar um vínculo duradouro com o cliente, esse deve ter suas necessidades 

satisfeitas e suas expectativas superadas em relação ao que foi solicitado. Também pode-se 

afirmar que o marketing de relacionamento é a principal ferramenta utilizada pelas empresas 

para fidelizar seus clientes e, consequentemente, atrair novos consumidores. 

 

2.4 Fidelização de clientes 

 

Segundo Monteiro (2016), fidelização de clientes pode ser entendido como o ato de 

avaliar, gerenciar e criar valores entre o cliente e a empresa, fazendo com que esse seja um 

dos objetivos da empresa, tornando o cliente satisfeito em um cliente fiel. Bogman (2000), 

também apresenta uma definição sobre fidelização, na qual fidelização retrata a transformação 

de um comprador eventual em um comprador fixo, sendo um processo pelo qual o cliente se 

torna fiel e, consequentemente, auxilia na divulgação da empresa. 

Para uma empresa sobreviver no mercado é necessário preservar seus clientes e 
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conquistar novos. Kotler (1998) afirma que apenas empresas bem preparadas conseguirão 

oferecer valor superior para seu público-alvo. Quando um consumidor faz uma compra ou 

solicita um serviço é o momento em que ele passará por experiências que poderão ser positivas 

ou negativas frente a sua aquisição. Dessa forma, a lealdade só virá com a repetição de 

experiências positivas entre o cliente e o bem ou serviço adquirido (PIZZINATO 2005). 

No marketing, grande parte da sua teoria parte do pressuposto de atrair novos clientes, 

buscando aumento do faturamento. Não apresenta como objetivo principal o ato de fidelizar 

os clientes já existentes ou construir uma relação sólida em que clientes potenciais podem se 

tornar clientes fiéis (MONTEIRO, 2016). 

Conforme Monteiro (2016), atualmente já se entende que para uma empresa é mais 

simples e econômico manter e fidelizar um cliente já existente, em comparação a conquistar 

novos clientes, já que, dessa forma, consegue-se uma lucratividade mais expressiva e rápida. 

Entende-se, também, que a intensão não está baseada na desistência da procura de novos 

mercados e negócios, mas sim, na priorização da fidelização da parcela de clientes já existente. 

Desse modo, se torna imprescindível a criação de estratégias para fidelizar clientes, mas para 

isso, é preciso entender quais aspectos estão relacionados com a fidelização do consumidor. 

Para Rai e Medha (2013) existem sete antecedentes de fidelização: qualidade, satisfação, 

confiança, compromisso, imagem corporativa, custo de mudança e comunicação. 

De fato, pode-se identificar fortemente esses antecedentes na preocupação do 

consumidor, que pela vasta opção que encontra no mercado, está cada vez mais exigente. 

Oliveira (2008), afirma que a fidelização é um processo contínuo de conquista da lealdade, pois 

nenhum cliente é fiel de vez em quando, nem para sempre. Por esses motivos, empresas com 

um bom marketing de relacionamento trabalham com uma atenção especial os aspectos 

relacionados ao pós-venda. 

Atualmente, as pessoas procuram empresas cujos serviços são agregados aos produtos 

antes, durante e após a venda, uma vez que desejam ter suas necessidades atendidas não apenas 

hoje, como também no futuro. Nota-se que estão ocorrendo mudanças no comportamento do 

consumidor quanto aos seus desejos, necessidades e expectativas (OLIVEIRA, 2008). 

Fidelização, como o próprio nome indica, corresponde a colocar esforços para elevar 

um cliente da categoria de experimentador para a categoria de fiel ao produto ou serviço. Não 

há como reter o cliente de forma eficaz sem a fidelização dele. Somente a estratégia de 

fidelização pode levar à conquista de um relacionamento duradouro embasado na 

intensificação das relações de lealdade. 

Kotler e Keller (2012), descrevem que as vantagens da fidelização dos clientes estão 

relacionadas ao fato de que um cliente altamente satisfeito permanece fiel por um período mais 
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longo, compra mais na medida que a empresa lança produtos ou aperfeiçoa aqueles existentes, 

fala bem da empresa e de seus produtos, disponibiliza menor atenção a marcas e propagandas 

concorrentes e é menos sensível ao preço. Além disso, sugere ideias sobre bens ou serviços 

e custa menos para ser atendido quando comparado a um cliente novo, uma vez que as 

transações já se tornaram rotineiras. 

A fidelidade vai além da retenção do cliente, pois ela é obtida não só com o aumento 

da taxa de retenção, como também, com o aumento da intensidade da relação. Assim, o 

caminho para a sobrevivência rentável a longo prazo é o marketing focado no cliente atual. 

Porém, focar em clientes atuais exige um conjunto diferente de atividades de marketing. 

Escolhida a proposta de retenção de clientes, resta adotar algo que é o requisito básico para 

que se tenha êxito nessa escolha, o marketing de relacionamento, que objetiva unir 

progressivamente a empresa aos clientes. 

Em suma, percebe-se que o cliente não depende da empresa, é a empresa que depende 

do cliente. O cliente possui interesse próprio, tem a opção de ir até a empresa em busca de seu 

serviço ou produto oferecido. Há um número crescente de opções à sua disposição. Logo, ouvir, 

entender, responder e buscar o diferencial deve ser essencial para qualquer empresa que deseja 

se manter no mercado. 

 

Metodologia 

 

No que se refere a metodologia utilizada, o presente estudo pode ser classificado como 

sendo uma pesquisa bibliográfica de abordagem qualitativa e quantitativa, de natureza 

descritiva e exploratória, baseando-se em um estudo de caso. 

Quanto aos procedimentos técnicos, a pesquisa é bibliográfica. Na visão de Lakatos e 

Marconi (2002), esse tipo de pesquisa abrange todo o referencial teórico já tornado público 

em relação ao tema de estudo, como publicações, livros, pesquisas, monografias, teses, 

material na internet, entre outros. 

A pesquisa qualitativa preocupa-se em explicar o porquê das coisas, exprimindo o que 

convém ser feito, mas não quantifica valores, nem se submete a prova de fatos. É um tipo de 

pesquisa na qual o pesquisador é sujeito e objeto do estudo. Sua preocupação está voltada para 

o que não pode ser quantificado, centrando-se na compreensão e explicação da dinâmica das 

relações sociais (SILVEIRA; CÓRDOVA, 2009). 

A pesquisa quantitativa considera tudo que pode ser quantificável e requer o emprego 

e o uso de técnicas estatísticas. Para Oliveira (1997), o método quantitativo é usado no 

desenvolvimento de pesquisas nos mais diversos campos, como no social de opinião, de 
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comunicação, entre outros. 

A pesquisa descritiva, baseia-se em uma classificação de pesquisa que objetiva 

principalmente a descrição das características de determinada população, fenômeno ou 

estabelecimento de relações entre variáveis. Esse tipo de pesquisa apresenta como característica 

determinante a utilização de técnicas padronizadas de coleta de dados, tais como questionários 

e a observação sistemática (GIL, 2002). 

A pesquisa exploratória apresenta como objetivo proporcionar maior familiaridade 

com o problema, buscando constituir hipóteses e o aprimoramento de ideias ou a descoberta 

de intuições. Seu planejamento é considerado bastante flexível, possibilitando a consideração 

dos mais variados aspectos relativos ao fato estudado. Esse tipo de pesquisa envolve o 

levantamento bibliográfico, entrevistas com indivíduos que passaram por alguma experiência 

e análise de exemplos (GIL, 2002). 

Neste trabalho, o estudo está direcionado nas relações entre os associados e a 

cooperativa, portanto, a pesquisa adjetiva-se como estudo de caso. Segundo Gil (2002), o 

estudo de caso é descrito como sendo o estudo profundo e exaustivo de um ou poucos objetos, 

de maneira que permita seu amplo e detalhado conhecimento. Assume-se esta pesquisa como 

sendo um estudo de caso, já que as informações coletadas e relatadas no decorrer do trabalho 

referem-se exclusivamente às percepções dos associados da Cooperativa Coopermil. 

As informações para a elaboração do trabalho foram obtidas a partir da aplicação de 

um questionário estruturado com perguntas abertas e fechadas. Para o questionário, adotou-se 

um modelo de avaliação, que consistia em uma escala de opiniões (escala Likert), conforme 

descrito no quadro 1. 

 

Escala de opiniões 

Concordo 

plenamente 

(CP) 

Concordo 

parcialmente (CP) 

Sem 

opinião 

(SO) 

Discordo 

parcialmente 

(DP) 

Discordo 

totalmente 

(DP) 

QUADRO 1 - Modelo de avaliação com escala de opiniões. 

Fonte: Adaptado de LIKERT (1976, p. 212 apud GIL, 2008, p. 144). 

 

As questões foram elaboradas com base em diferentes hipóteses, relacionadas com a 

fidelização do associado para com a cooperativa, possuindo como base os trabalhos 

desenvolvidos por Rósses et al. (2016), Simioni et al. (2009) e Melesko (2012). Para a 

elaboração do questionário foram construídas as seguintes hipóteses:(a) Credibilidade e 

confiança: nível de confiança estabelecida entre os associados e a forma de gestão da 

cooperativa; (b) Preço: Preços pagos pelos associados na aquisição dos insumos da cooperativa 

para a formação da lavoura; (c) Assistência técnica: importância da assistência técnica para o 
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sucesso da lavoura do associado, bem como, para o fortalecimento das suas relações com a 

cooperativa no que se refere a aquisição de insumos; (d) Atendimento e relacionamento: 

qualidade prestada no atendimento para o associado quando esse está na unidade de negócios, 

bem como, relacionamento com os colaboradores da cooperativa; (e) Localização da Unidade 

de Negócio: a localização da unidade de negócio da cooperativa é de fácil acesso e boa 

visibilidade, auxiliando no fortalecimento das relações cooperativa e associado; (f) Prazos de 

Pagamento: disponibilidade de diferentes prazos de pagamento, bem como, a possibilidade 

de financiamento da lavoura por parte da cooperativa; (g) Distribuição de sobras: importância 

da distribuição de parte das sobras da cooperativa com os associados como fator de 

fortalecimento das relações da cooperativa e associado; (h) Produtos: disponibilidade e 

qualidade dos produtos vendidos pela cooperativa. 

Responderam ao questionário associados que realizaram negócios com a cooperativa 

no ano de 2020. Desses, foram selecionados 30 cooperados, por meio do critério de 

acessibilidade e conveniência, para a amostra ser representativa em relação aos demais 

associados. 

As primeiras perguntas do instrumento de coleta de dados apresentaram questões 

relacionadas a identificação das características pessoais dos associados por meio de oito 

alternativas, abordando elementos referentes a idade, nível de escolaridade, tempo como 

sócio, entre outras. O instrumento apresentou também três perguntas com respostas abertas, 

visando entender a percepção do associado referente a fidelização e os motivos que 

proporcionam a fidelização do associado. Da mesma forma, investigou-se os motivos que não 

geram fidelidade, considerando os negócios com a cooperativa. E, por último, por meio do 

uso de escala, o instrumento apresentou 13 questões quanto aos produtos e serviços que a 

cooperativa oferece ao associado. 

Para a análise das questões objetivas empregou-se o método estatístico, em que os 

resultados são apresentados em percentuais. E para as perguntas abertas empregou-se o 

método da análise de conteúdo. Segundo Bardin (1977) a análise de conteúdo é considerada 

uma técnica para o tratamento de dados que visa identificar o que está sendo dito a respeito de 

determinado tema. Ainda para a análise da pesquisa qualitativa e quantitativa, foram 

observados e considerados resultados de outras pesquisas que estudaram temáticas 

semelhantes ao estudo aqui apresentado (RÓSSES et al., 2016; SIMIONI et al., 2009; 

MELESKO, 2012). 
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Apresentação e análise dos resultados 

 

Esta parte do estudo apresenta os resultados da pesquisa quantitativa e qualitativa e faz 

uma análise a partir do referencial teórico, da percepção dos entrevistados, utilizando também 

outras pesquisas realizadas em cooperativas que apresentam a mesma temática. Inicialmente 

é apresentado a caracterização do associado, conceito de fidelização e os fatores inibidores de 

fidelização. Seguindo, a seção apresenta os fatores impulsionadores de fidelidade. Ao afinal 

é apresentada as considerações finais. 

 

4.1 Caracterização dos Associados 

 

Os resultados mostram que (72 %) dos entrevistados apresentavam idade entre 40 e 60 

anos, sendo (96%) do sexo masculino. Quanto a alfabetização, (54%) completaram o ensino 

fundamental, bem como, (46%) estudaram até concluir o ensino médio. Nenhum dos 

entrevistados apresentava curso superior. 

Em relação a participação nas assembleias da cooperativa, (27%) responderam que 

sempre participam, enquanto (46%) responderam que participam ocasionalmente e outros 

(27%) responderam que não participam. Portanto, verifica-se, que uma parcela considerável 

dos associados não apresenta como hábito participar das assembleias da cooperativa. 

Considera-se a participação do associado nas atividades da cooperativa como fundamental para 

fortalecer os laços entre cooperativa e associado. Segundo Lizotte et al. (2013), nas 

cooperativas, o associado exerce grande influência de poder sobre a administração delas, sobre 

o planejamento estratégico e sobre as perspectivas de crescimento da cooperativa. Simioni et 

al. (2009) destaca a importância para os rumos da cooperativa a participação efetiva do seu 

associado em reuniões, assembleias, eventos e ações promovidas pela cooperativa, como 

também nas manifestações apontando falhas e sugerindo melhorias. 

Nota-se, de forma geral, a necessidade de a Coopermil desenvolver estratégias 

para fortalecer o senso de responsabilidade do associado em relação a cooperativa, fazendo com 

que, desta forma, os cooperados acompanhem com maior frequência as assembleias da 

cooperativa. 

Os resultados do questionário demonstraram que (77%) dos entrevistados possuem de 

1 a 2 filhos, enquanto 23% dos entrevistados possuem de 3 a 5 filhos, destes, (77%) ainda não 

são sócios da cooperativa. A pesquisa também demonstrou uma prevalência de associados com 

idade acima de 40 anos, logo, percebe-se que a sucessão familiar da atividade deve ocorrer nos 

próximos anos. No entanto, ao se analisar o percentual dos filhos dos associados que são filiados 
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a Coopermil, verifica-se que os números são preocupantes, pois somente (23%) dos filhos dos 

associados até o momento se associaram na cooperativa. Percebe-se a importância do 

desenvolvimento de estratégias voltadas para captação destes jovens, para que, em breve, estes 

continuem a realizar as suas negociações com a cooperativa. Estudos prévios desenvolvidos por 

Meslesko (2012) na mesma Coopermil evidenciaram o mesmo problema, no entanto, os estudos 

de Malesko (2012) apontaram que na época somente (10%) dos filhos dos associados eram 

sócios da cooperativa, o que demonstra que a cooperativa obteve relativo sucesso em captá-los, 

muito embora o percentual se encontre baixo hodiernamente. 

Em relação as atividades desenvolvidas pelos associados, a cultura da soja e do trigo 

predominam em todas as propriedades. A cultura do milho predomina em (68%) das 

propriedades. Apenas (23%) dos associados trabalham com a atividade leiteira. Em relação a 

área cultivada, (50%) dos entrevistados cultivam uma área de 20 a 50 hectares, (32%) cultivam 

uma área de 51 a 100 hectares e (18%) cultivam uma área de 101 a 200 hectares. 

Considerando os resultados sobre as porcentagens de negócios que os entrevistados 

realizam com a cooperativa, constatou-se que (14%) realizam entre (25% a 50%), enquanto 

(18%) realizam entre (51% a 75%) e (68 %) responderam que realizam (76% a 100%) dos seus 

negócios com a Coopermil. 

 

4.2 Definição de fidelidade e fatores inibidores de fidelidade 

 

Estudos indicam que clientes apenas satisfeitos mudarão de fornecedor quando 

receberem melhor oferta, assim, necessita-se federalizar os clientes (FRANCO; MINCIOTTI, 

2002). Fidelizar não é gerenciar produtos, mas associados. A fidelização ocorre a partir da 

satisfação do associado diante dos produtos e serviços oferecidos ao cooperado pela 

cooperativa. 

Em relação ao conceito de fidelidade, entre associados e cooperativa, os resultados 

mostram que para (59%) fidelidade é uma relação na qual o associado compra todos os seus 

insumos e entrega toda a sua produção na cooperativa. Alguns associados definiram fidelidade, 

como a relação na qual além de realizar todas as suas negociações com a cooperativa o 

associado participa no cotidiano dela, marcando presença em reuniões, assembleias, dias de 

campo entre outros. Para outros, fidelidade é uma relação de confiança e responsabilidade do 

produtor para com a cooperativa e da cooperativa para com o produtor. Por fim, outros 

definiram de fidelidade como uma relação, na qual o associado procura a cooperativa para 

realizar os seus negócios ao longo dos anos. 

Estas diferentes definições de fidelidade corroboram com as informações relatadas por 
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Rósses et al. (2016). Para os autores, segundo seus estudos, ao questionar os associados sobre 

a definição, a maioria definiu como sendo uma simples relação comercial, na qual o associado 

fiel passa a ser aquele que realizada todas as compras de insumos e comercializa a sua produção 

com a cooperativa. 

Pesquisas de Simioni et al. (2009) demonstraram que para um percentual de (70%) 

dos associados entrevistados, a definição de fidelidade para com a cooperativa está baseada 

somente nas relações comerciais, onde, os associados entendem que a fidelidade se fundamenta 

somente no fato de comprar os insumos e entregar a produção na cooperativa. Ainda, segundo 

esses autores, falta aos associados uma visão mais cognitiva e afetiva sobre suas relações com 

a cooperativa, já que, esta visão que relaciona somente condições de compra e venda não 

consegue expressar valores para a busca de uma organização diferenciada, que além de relações 

comerciais, valoriza outras possibilidades de sociabilidade oferecidas pelo cooperativismo. 

Quando os associados entrevistados foram questionados sobre os principais motivos 

que fazem com que estes venham a realizar os seus negócios na cooperativa, fatores como, 

confiança na cooperativa, condições de preços atraentes, qualidade da assistência técnica, 

qualidade do atendimento e produtos de qualidade foram citados por todos os entrevistados. 

Quando questionados sobre quais os principais motivos que fazem com que o produtor 

negocie com a concorrência, (14%) dos entrevistados responderam que o motivo está 

relacionado com a falta de produtos na Unidade da Cooperativa. Para (33%) o fato de possuírem 

relacionamento ou grau de parentesco com funcionários ou donos de empresas concorrentes 

é um fator inibidor da fidelidade. Os resultamos mostram que para (32%) o fator preço é 

o principal elemento para deixar de negociar com a cooperativa, uma vez que, em muitos 

momentos, a concorrência apresenta preços mais competitivos e atraentes. 

 

4.3 Fatores impulsionadores de fidelização 

 

4.3.1 Credibilidade e confiança 

 

Credibilidade e confiança são as bases dos relacionamentos entre cooperativa e 

associado e quando bem administradas podem fornecer inúmeros benefícios e vantagens para 

ambas as partes. Nesta direção, os entrevistados responderam a uma pesquisa com base em 

uma escala de opinião. Nesta pesquisa foram apresentados atributos que possuem relevância 

na definição dos associados sobre o local onde estes concentraram os seus negócios. Os 

atributos foram credibilidade e confiança, preço, assistência técnica, atendimento e 

relacionamento, localização da unidade de negócios, prazos de pagamento, produtos e 
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distribuição de sobras. 

Na primeira alternativa, buscou-se analisar se a credibilidade, pontualidade e a 

confiança da Coopermil são fatores importantes e decisivos na hora do associado escolher o 

local para realizar a aquisição de insumos. Constatou-se que (91%) dos associados 

concordaram totalmente com esta afirmativa, outros (9%) concordaram parcialmente. Estes 

dados corroboram com os dados encontrados por Rósses et al. (2016), que, ao estudar os 

principais fatores relacionados com a fidelização dos associados para com a entrega da safra 

soja em uma cooperativa, os associados relataram que (100%) dos entrevistados concordaram, 

parcial ou totalmente, que a credibilidade e confiança era considerado um fator importante e 

decisivo sobre a decisão de entregar a sua produção na cooperativa. 

Melesko (2012), buscando verificar e identificar os fatores que possuem relevância 

para a fidelização de associados de uma cooperativa agropecuária, também relatou que (96%) 

dos entrevistados afirmaram que a confiança e a credibilidade são fatores importantes para a 

fidelização dos associados, tanto para entrega da produção, quanto, para compra de insumos. 

Lizotte et al. (2013), descreve que a confiança entre o associado e a cooperativa é considerada 

como fator essencial para um bom relacionamento entre ambos. 

 

4.3.2 Preço e promoção 

 

O elemento preço não é o único fator responsável pela fidelização do associado com 

sua cooperativa. Considerando que nem sempre é possível oferecer produtos e serviços com 

preços competitivos, outros elementos devem ser trabalhados como forma de estabelecer a 

lealdade do cooperado com a cooperativa. 

O estudo procurou verificar a relevância dos fatores preço e promoção como fatores 

de fidelização dos associados em relação a compra de insumos na cooperativa. A afirmativa 

analisou a hipótese de que a cooperativa possui preços atrativos nos insumos trabalhados, sendo 

melhores, comparados aos da concorrência, por isso os associados realizavam seus negócios 

com ela. Constatou-se que (9%) dos entrevistados concordaram totalmente com a afirmativa, 

(55%) concordaram parcialmente, (31%) discordaram parcialmente e (5%) dos entrevistados 

discordaram totalmente da afirmativa. 

Em relação à esta afirmativa, para uma maioria de (64%) dos entrevistados, a 

cooperativa vem apresentando preços nos insumos atraentes, sendo este, um fator importante 

para a fidelização. Já, para (36%) dos entrevistados, o fator preço não está relacionado 

diretamente com a fidelização. 

Outra afirmativa, apresentada no instrumento de coleta de dados, analisou o fator 
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promoção para a venda de insumos, como elemento importante para a fidelização do associado, 

onde, a compra de insumos por parte do associado estava condicionada as promoções que a 

cooperativa desenvolve. Constatou-se que (55%) dos entrevistados concordaram parcialmente 

com esta afirmativa, (32%) discordam parcialmente e outros (13%) discordam totalmente. 

Percebe-se que para (45%) dos entrevistados o fator promoção não está relacionado com o fato 

deste vir a realizar negócios com a Coopermil. 

Também se analisou a situação na qual, mesmo o concorrente apresentando melhores 

condições de preços nos insumos, o associado ainda iria continuar comprando na Cooperativa. 

Um percentual de (84%) dos entrevistados concordaram total ou parcialmente, e outros (16%) 

discordaram parcial ou totalmente da afirmativa. Percebe-se que no grupo de associados 

entrevistados, o fator preço, mesmo sendo considerado importante, não é o principal fator que 

faz com que os associados trabalhem com a cooperativa, o que vem a ser confirmado por meio 

de outra variável previamente elencada nesse estudo, que constatou um percentual de (84%) 

que concordam que mesmo a concorrência ofereça melhores condições de preços, estes ainda 

continuariam realizando os seus negócios com a cooperativa. 

Rósses et al. (2016) demonstraram em pesquisa prévia que o fator preço nem sempre 

é o principal motivador que faz com que o associado trabalhe com a cooperativa. Segundo os 

autores, fatores como confiança, credibilidade, honestidade e segurança muitas vezes 

influenciam de forma mais significativa a decisão do associado quando comparado à variável 

preço. 

Mesmo o fator preço não sendo considerado como o principal instrumento de 

fidelização dos associados para a compra de insumos, verifica-se como sendo de extrema 

importância para o desenvolvimento de promoções e manutenção de preços atrativos, 

colaborando na expansão da cooperativa em sua área de atuação. Esta informação vem de 

encontro com os apontamentos de Melesko (2012), que, no desenvolvimento do seu estudo, 

cita que 96% dos cooperados entrevistados citaram o fator preço como importante no processo 

de fidelização, pois ter preços atrativos atrai os sócios para fazerem suas compras na 

cooperativa. 

 

4.3.3 Assistência técnica 

 

A assistência técnica é um serviço que a cooperativa realiza para seus associados, 

visando principalmente a melhoria da rentabilidade das atividades agrícolas do cooperado. Foi 

analisado nesse estudo o impacto da assistência técnica fornecida pela cooperativa como 

sendo um fator importante na definição da escolha do produtor em realizar a aquisição de 



Elementos da fidelização de associados na área do cooperativismo agropecuário: um estudo de caso na 

coperativa coopermil 

Revista Gestão e Secretariado (GeSec), São Paulo, SP, v. 14, n. 3, 2023, p. 3696-3720. 

 

 
 

3711 

insumos na Coopermil. Percebeu-se que (87%) dos entrevistados concordaram totalmente com 

a afirmativa e (13%) concordaram parcialmente. 

Rósses et al. (2016) relataram que (80,6%) dos entrevistados concordaram totalmente 

com a afirmativa de que a assistência técnica na propriedade auxilia na fidelização do associado 

e com isso o cooperado realiza a entrega da sua safra de soja na cooperativa. Ainda, segundo 

os autores, um atendimento personalizado por parte da assistência técnica aumenta o 

comprometimento do associado para com a sua cooperativa. 

Nas cooperativas do ramo agropecuário, a assistência técnica pode consolidar a 

imagem da cooperativa diante do associado, atuando de forma ativa com o quadro social, 

garantindo o sentimento de satisfação no pós-venda do produto adquirido. Ainda, a assistência 

técnica é tão importante para a cooperativa quanto para o associado, uma vez que, a 

disponibilidade do acompanhamento de um profissional qualificado auxilia na garantia de 

sucesso da atividade desenvolvida pelo produtor (MELESKO, 2012). 

Levando em conta o atual mercado competitivo no qual as cooperativas estão 

inseridas, Simioni et al. (2009) sugerem que diante da impossibilidade de um enfrentamento 

direto com o mercado no que se refere à questão preço, as cooperativas podem minimizar essa 

relação deficitária por meio do apoio tecnológico, seguido pela idoneidade nas relações. Neste 

contexto, fica evidente a importância da assistência técnica como fator para a fidelização dos 

associados. 

 

4.3.4 Atendimento e relacionamento 

 

Melesko (2012) ressalta que um bom atendimento auxilia na criação de uma boa 

imagem da cooperativa. O associado bem atendido, através da divulgação na sua rede de 

relacionamentos, consegue trazer para a cooperativa novos clientes, aumentando desta forma 

o público que trabalha com a cooperativa. 

Esse estudo procurou avaliar a qualidade do atendimento como fator impulsionador 

para que o produtor venha a realizar a aquisição de insumos na Coopermil. Em relação à esta 

afirmativa, constatou-se que (68%) dos entrevistados concordaram totalmente e outros (32%) 

concordaram parcialmente. Verifica-se que a unidade da cooperativa realiza um bom 

atendimento para o seu quadro social e este bom atendimento pode contribuir no processo de 

fidelização do associado. 

A qualidade do atendimento não pode ser vista como sendo uma vantagem 

competitiva, mas, deve ser considerada como uma condição básica para o sucesso do negócio. 

Ainda, segundo Monteiro (2016), no atual cenário mundial o atendimento pode ser 
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considerado como fator decisivo para que uma empresa tenha sucesso. 

Foi analisado também se a existência de um bom relacionamento entre associados e 

colaborados pode ser um fator para a fidelização dos associados. Em relação a esta afirmativa, 

(77%) dos associados concordaram totalmente e outros (23%) concordaram parcialmente. No 

atual cenário de mercado, as empresas vêm realizando parcerias com seus clientes e 

fornecedores, buscando fazer do relacionamento a principal ferramenta para sobreviver no 

mercado. As empresas precisam ir além das suas atividades básicas, como a venda de produtos 

e prestação de serviços para oferecer diferenciais em comparação aos seus concorrentes, 

deixando seus clientes satisfeitos. 

Melesko (2012), cita uma situação considerada como perfeita no que se refere ao 

relacionamento entre associado e colaborador. Segundo o autor, na cooperativa por ele 

estudada, os associados relataram que possuem um forte vínculo afetivo com os colaboradores, 

vivenciando não só uma relação de comércio, mas também, uma relação de amizade, confiança 

e valor. 

Percebe-se que na unidade da Coopermil, o fator relacionamento entre associado e 

colaborador contribui para a fidelização, segundo os associados entrevistados. Portanto, da 

mesma forma que a confiança e a assistência técnica, o relacionamento precisa ser 

constantemente trabalhado, uma vez que se apresenta como uma importante vantagem 

competitiva para a cooperativa. 

Também nesse estudo analisamos a logística da cooperativa, principalmente no que se 

refere à agilidade, facilidade de acesso e rapidez no carregamento de insumos. Sendo estas 

atividades como possível fator para a fidelização dos associados. De forma geral (95%) dos 

associados concordaram total ou parcialmente que a Coopermil apresenta um sistema de 

carregamento eficiente, sendo este, de fácil logística, considerado um dos fatores que fazem 

com que os associados comprem seus insumos na cooperativa. 

 

4.3.5 Localização da unidade de negócios 

 

Em relação ao fato de a localização da Cooperativa interferir ou não para a fidelização 

dos associados, houve divergências significativas nos percentuais de resposta. Esta divergência 

de opinião frente a localização da cooperativa pode estar relacionada a dois fatores. No 

primeiro, alguns associados citaram que já negociam a maior parte dos seus insumos e mesmo 

as instalações da cooperativa sendo mais próximas da sede da cooperativa, os volumes de 

negócios não tenderam a aumentar. No segundo fator, tendo em vista, a grande extensão do 

município de Giruá-RS e a atual localização da cooperativa, para alguns associados que 
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possuem suas propriedades instaladas no lado oposto das instalações da Coopermil, deslocar- 

se para cooperativa mostrou-se um fator um limitante, enquanto para outros associados, as 

instalações da cooperativa são de fácil acessibilidade. 

Rósses et al. (2016), ao sugerir que a entrega da produção de soja por parte dos 

associados para a cooperativa estava condicionada ao fato da cooperativa estar posicionada 

próxima das lavoura dos associados, constatou que (47,2%) discordaram parcial ou totalmente 

desta afirmativa, concluindo que o elemento que mais motivava o associado para trabalhar 

com a cooperativa estava relacionado com a confiança, a honestidade, a credibilidade, a 

pontualidade, a assistência técnica, a afinidade com a cooperativa e a distribuição das sobras. 

 

4.3.6 Prazos de pagamento 

 

Nos últimos anos a cooperativa vem disponibilizando diferentes tipos de negociação 

com os associados, incluindo condições de troca de insumos por grãos, fato que a alavancou 

fortemente o faturamento da cooperativa. Em outros momentos, empresas concorrentes 

trabalhavam com estas diferentes modalidades de negociação, enquanto, a cooperativa 

apresentava dificuldades nestes tipos de negócio, principalmente no que se refere a condição 

de troca de insumos por grãos, sendo que, essa política fez com que muitos associados 

negociassem com empresas concorrentes. 

Rósses et al. (2016) relataram a importância da disponibilidade de diferentes prazos 

de pagamento e financiamento da lavoura por parte da cooperativa como fator importante no 

processo de fidelização, onde, no seu estudo, (98,2%) dos entrevistados concordaram parcial 

ou totalmente com esta proposição. Melesko (2012) relatou que na ausência de diferentes 

condições de negociação na cooperativa, como o contrato troca-troca, e havendo 

disponibilidade em empresas concorrentes, o associado tende a realizar a negociação com a 

concorrência, muitas vezes levando o restante da sua produção para lá, gerando perdas 

significativas à cooperativa. 

O estudo também procurou identificar por meio de perguntas a disponibilidade de 

diferentes prazos de pagamento e possibilidades de financiamento pela Coopermil para a 

aquisição de insumos para a formação da lavoura, como fator importante na escolha do produtor 

em realizar os seus negócios com a cooperativa. O resultado mostrou que (87%) dos 

entrevistados concordaram total ou parcialmente com a proposição. Fica evidente que a 

disponibilidade de crédito, prazos estendidos e financiamento por parte da cooperativa 

apresentam grande relevância no processo de fidelização do associado. 
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4.3.7 Distribuição das sobras 

 

Umas das proposições analisou a distribuição das sobras da Coopermil, como fator 

para o associado concentrar a realização de aquisição de insumos junto da cooperativa. 

Observou-se que (50%) dos entrevistados concordaram que a distribuição das sobras 

apresenta importância na tomada de decisão em negociar com a Coopermil, enquanto (50%) 

discordaram parcial ou totalmente desta proposição. 

Este desinteresse por parte do associado para com o retorno das sobras pode estar 

relacionado com o fato, de que, nos últimos anos, as sobras distribuídas entres os associados 

não apresentou uma expressividade muito grande em termos de valores. Segundo algumas 

informações coletadas durante a aplicação do questionário, alguns associados comentaram que 

negociam com a Coopermil em função do bom atendimento, assistência técnica, confiança, mas 

que, até naquele momento, as distribuições das sobras não apresentavam uma importância tão 

significativa na sua tomada de decisão. 

Rósses et al. (2016) que 94,5% dos associados entrevistados por eles, concordaram 

parcial ou totalmente, que, a distribuição das sobras possui relevância para a fidelização do 

associado na cooperativa, comentando ainda, que a distribuição das sobras serve como estímulo 

para o associado buscar fortalecer ainda mais as suas relações com a cooperativa. 

Pesquisas de Ribeiro et al. (2020), objetivando analisar e identificar os fatores para a 

fidelização dos associados na Cooperativa Agraria São José LTDA, relataram que, quando os 

associados foram questionados sobre os motivos que os levam a entregar a sua produção na 

cooperativa, somente (22,5%) dos entrevistados citaram o retorno das sobras como fator 

importante, sendo que, (47,5%) citaram a qualidade do atendimento como fator de maior 

relevância. Ainda, os mesmos autores relataram que quando os associados foram questionados 

sobre quais os motivos que os fizeram se associar na cooperativa, (25%) citaram a devolução 

das sobras como relevante, enquanto, (37,5%) citaram a transparência como fator decisivo e 

outros (25%) elencaram a assistência técnica. 

Atualmente na Coopermil, a distribuição das sobras é realizada de acordo com as 

movimentações que o associado desenvolve dentro da cooperativa, nos mais variados setores, 

buscando desta forma valorizar aquele associado que mais se engaja com a cooperativa. 

Ademais esta forma de distribuição também busca incentivar os demais cooperados a 

participarem ativamente na cooperativa. 

Moglia et al. (2004), em seus estudos relata, que a distribuição proporcional dos 

resultados, se apresenta como uma ferramenta para classificar aqueles associados que mais ou 

menos produziram para a agregação de valor junto da cooperativa. Logo, as cooperativas 
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sentem a necessidade, para efeito de planejamento, classificar os associados. 

 

4.3.8 Produto 

 

Atualmente a Coopermil trabalha com diferentes linhas de insumos para a formação e 

condução das lavouras, abrindo um grande leque de opções para os associados, os quais, sempre 

podem escolher pela melhor e mais atualizada linha de insumos dentro da cooperativa. Desta 

forma, consegue-se entender a razão pela qual todos os associados entrevistados concordaram 

com a referida proposição. 

Aspectos relacionados a qualidade dos produtos e insumos oferecidos para o produtor 

são constantemente analisados de uma forma bastante criteriosa, sendo que, ao longo dos anos 

a cooperativa adquiriu uma imagem muito produtiva frente aos clientes e associados quanto a 

qualidade dos seus produtos. 

Na afirmativa contida no questionário, possibilitou a análise quanto a oferta de 

diferentes tipos e marcas de produtos, bem como, a qualidade e confiabilidade dos mesmos, 

como fator levado em conta para o associado escolher a Coopermil para compra de insumos. 

Para esta proposição, todos os associados, concordaram parcial ou totalmente, que a 

cooperativa apresenta produtos de qualidade e isso é levado em conta na hora de negociar com 

a cooperativa. Lima (2011), no seu estudo, comenta que além de outros, a diversificação da 

oferta de produtos, bem como, a qualidade dos mesmos, se mostram como grandes 

influenciadores dos consumidores para a definição da escolha de frequentar um 

determinado comércio. Ainda, segundo o mesmo autor, a qualidade do produto é um 

importante influenciador da decisão de compra pelo consumidor, sendo que, este prefere pagar 

um pouco mais caro por um produto de qualidade a arriscar-se com a aquisição de um produto 

desconhecido ou um lugar desconhecido e pouco confiável. 

 

Considerações Finais 

 

Neste estudo, buscou-se analisar os principais fatores que estão relacionados com a 

fidelização dos associados em uma cooperativa do ramo agropecuário. Percebe-se na 

caracterização dos associados que apenas 23% dos seus filhos se associaram e que, 

atualmente, existe uma baixa assiduidade nas assembleias da cooperativa por parte dos 

cooperados, já que somente 27% possuem o hábito de participar das assembleias. Portanto, 

trabalhos para aproximar os filhos dos produtores e aumentar a participação dos associados nas 

assembleias precisam ser desenvolvidos. Entende-se, também, a necessidade de haver políticas 
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públicas que possam direcionar suas ações e recursos com propostas de incentivo para 

permanência da família no meio rural. Sendo uma política de Estado e não apenas de algumas 

ações isoladas por algumas organizações, entre elas o cooperativismo. 

Por meio de perguntas abertas, analisou-se a definição de fidelidade na relação entre 

associado e cooperativa. Para essa questão, a maioria dos associados definiram fidelidade como 

sendo uma simples relação de compra e venda. Percebe-se que há a necessidade da realização 

de um amplo trabalho, principalmente por parte da área de educação da cooperativa, junto aos 

associados de forma mais intensa. Trabalho que possa elevar o nível de consciência do 

associado, abordando o significado, a importância e as consequências positivas da sua 

participação na cooperativa, na medida em que o cooperado pode participar de todas as 

atividades da cooperativa, seja no planejamento e na definição das principais políticas, 

reuniões, assembleias, comprando insumos e entregando sua produção para a cooperativa. O 

processo educativo esclarece o papel do associado, seus direitos e deveres, além de apresentar 

os benefícios da cooperação e incentivar a prática cooperativa. Ainda, nessa direção, havendo 

consciência por parte do associado, dificilmente ele será atraído por ofertas de vantagens 

imediatas de empresas, especialmente em períodos de safra, em que se percebe um assédio 

intenso da concorrência, visando receber a produção do cooperado. 

O estudo mostra que os principais motivos inibidores da fidelidade estão relacionados 

com a falta de produtos na cooperativa e a existência de parentesco do associado com pessoas 

da concorrência. De forma geral, pode-se concluir que os fatores relacionados aos preços de 

insumos, mesmo sendo considerados importantes por parte dos associados, não se apresentam 

como sendo um dos principais fatores para a fidelização do associado. A prática de uma política 

de preços mais competitivos pode estar associada a capacidade dos gestores e administradores 

da cooperativa, sendo necessário aprimorar as estratégias e práticas de gestão da entidade nesse 

importante setor. 

Os fatores que possuem maior relevância para a fidelização do associado estão 

relacionados com a credibilidade, assistência técnica, pontualidade, confiança, qualidade do 

atendimento, facilidade para o carregamento dos insumos, bom relacionamento com os 

colaboradores, prazos de pagamento e qualidade dos produtos oferecidos. 

Pode-se concluir que a cooperativa analisada consegue trabalhar observando um 

conjunto de atributos e elementos associados com uma prestação de serviços orientados para 

atender as necessidades dos cooperados. Podemos considerar que a confiança dos associados 

em realizar negócios com a cooperativa é fundamental para a sustentabilidade do negócio. Dessa 

forma, esse elemento merece uma atenção especial. Uma relação entre cooperativa e 

cooperado em que a confiança predomina no ambiente, os resultados são verdadeiros e os 
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processos fluem de forma natural, configura um elemento chave para fidelização dos 

cooperados, estimulando a confiança mútua e o sentimento de segurança. 

Entende-se que muitos elementos precisam ser melhor analisados e trabalhados entre 

cooperativa e associado. Um deles está relacionado com a distribuição de sobras, uma vez que 

50% dos associados não consideram essa ação como um fator de fidelização. A distribuição 

das sobras é um dos diferenciais do cooperativismo e constitui uma importante vantagem 

competitiva dentro de um mercado de alta concorrência. 

Ao finalizar, destaca-se que embora o presente estudo tenha sido realizado em uma única 

cooperativa e que os seus resultados não podem ser generalizados, muitos elementos aqui 

apresentados podem ser pauta de análise, de reflexão e de debate, principalmente entre 

associados, dirigentes e líderes do sistema cooperativista. Assim, o estudo sugere e orienta para 

que novas pesquisas que exploram as relações entre associados e cooperativa sejam realizadas 

e que possam contribuir para o avanço da ciência e oferecer novos conhecimentos para os 

campos científicos e acadêmicos. 
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RESUMO 

Este estudo teve como objetivo investigar a percepção dos residentes do município de Tuparendi 

– RS, em relação a imagem do local. Para tanto, elaborou-se uma pesquisa quantitativa, em que 

a coleta dos dados primários se deu a partir de um questionário estruturado com 22 questões 
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relacionadas ao marketing de imagem, aplicado para uma amostra de 100 residentes. O 

instrumento utilizou-se da escala de mensuração modelo likert. A análise dos dados coletados foi 

realizada a partir da metodologia de métodos da estatística de distribuição de frequências 

relativas e de porcentagens, que tem 100 como denominador. O resultado referente a avaliação 

da imagem do município, indica que a cidade possui elementos que caracterizam uma situação 

de imagem positiva relacionada a religiosidade, um lugar seguro, agradável de se viver e limpo. 

Entretanto, a pesquisa também identificou imagem fraca e/ou pobre associada a oferta de vagas 

de emprego, baixa oportunidade para novos negócios e administração pública. Os participantes 

também não percebem o município como sendo um local turístico e moderno. Quem sabe sejam 

esses os grandes desafios dos gestores públicos para transformar e melhorar a imagem da cidade 

em relação aos aspectos negativos, tornando-a mais atraente e desenvolvida. 

 

Palavras-chave: município, imagem, marketing de lugares. 

 

ABSTRACT 

This study aimed to investigate the perception of residents in the municipality of Tuparendi-RS 

regarding the city's image. To achieve this, a quantitative research approach was employed, and 

the primary data collection process utilized a structured questionnaire with 22 questions related 

to place marketing, administered to a sample of 100 residents. The instrument used a likert 

measurement scale. The analysis was conducted using statistical methods of relative frequency 

distribution and percentages, with one hundred as the denominator. The results of the 

municipality's image evaluation indicate that the city possesses elements that characterize a 

positive image, such as religiosity, safety, quality of life, and cleanliness. However, the research 

also identified a weak or poor image associated with job vacancy availability, limited 

opportunities for new businesses, and public administration. Participants also do not perceive the 

municipality as a tourist or modern destination. These may be the major challenges for public 

managers: transforming and improving the city's image regarding negative aspects, making it 

more attractive and developed. 

 

Keywords: municipality, image, place marketing. 

 

RESUMEN 

El objetivo de este estudio fue investigar la percepción de los residentes del municipio de 

Tuparendi - RS en relación con la imagen del lugar. Para ello, se realizó una encuesta cuantitativa, 

recabando datos primarios mediante un cuestionario estructurado compuesto por 22 preguntas 

relacionadas con el marketing de imagen, aplicado a una muestra de 100 residentes. El 

instrumento empleó una escala de medición tipo Likert. Los datos recogidos fueron analizados 

mediante métodos estadísticos, utilizando la distribución de frecuencias relativas y porcentajes, 

con 100 como denominador. Los resultados indican que la imagen de la ciudad posee elementos 

positivos asociados a la religiosidad, y la percepción de un lugar seguro, agradable y limpio para 

vivir. No obstante, la encuesta también reveló una imagen débil o negativa en lo que respecta a 

la oferta laboral, las escasas oportunidades para nuevas empresas y la administración pública. 

Además, los participantes no percibieron el municipio como un centro turístico moderno. Estos 

puntos parecen ser los grandes retos para los gestores públicos, quienes deberán transformar y 

mejorar la imagen de la ciudad en relación con los aspectos negativos, haciéndola más atractiva 

y desarrollada. 
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Palabras clave: municipio, imagen, marketing de lugares. 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

Geralmente, cidades com baixa densidade demográfica e distantes dos grandes centros 

urbanos enfrentam dificuldades para atrair investimentos, turistas, visitantes, moradores, além de 

grandes fábricas e empresas. Esse processo aumenta o desafio dos gestores públicos, levando-os, 

muitas vezes, a necessidade de encontrar novas alternativas que possam contribuir para o 

desenvolvimento do município. 

O marketing de lugares, quando bem aplicado, pode contribuir para o crescimento e o 

desenvolvimento das cidades, tornando-as mais atrativas e gerando valor, pois passam a oferecer 

melhores serviços e infraestrutura mais adequada as necessidades das pessoas. Possibilita, 

também, melhores oportunidades de emprego, qualidade de vida, entre outros benefícios. 

O marketing pode ajudar a preparar os lugares para lidar com um futuro incerto, uma vez 

que, assim como as empresas, os lugares também são afetados por forças importantes que 

impactam o equilíbrio econômico das comunidades. Os locais também enfrentam o desafio das 

rápidas mudanças tecnológicas, concorrência mundial e variáveis políticas do ambiente externo, 

que geralmente estão fora do controle dos gestores públicos (Kotler et al., 2006). 

Nessa direção, é importante encontrar apoio e suporte de temas estratégicos, em especial 

do marketing de lugares, que podem servir de base para reflexões, principalmente por parte do 

poder público, e, a partir disso, estudos e análises mais aprofundados, visando a aplicabilidade 

de determinadas estratégias mercadológicas. 

Uma das estratégias do marketing de lugares está relacionada com a estratégia do 

marketing de imagem de um local. Esse processo envolve instrumentos eficazes como slogans, 

símbolos visuais, frases e posicionamento. Grandes cidades conseguem ser atrativas porque no 

passado elaboraram uma imagem na mente das pessoas, capaz de transmitir algo que os cidadãos 

e os negócios apreciam e sintam orgulho em participar. Para Kotler, Haider e Rein (1994), uma 

imagem é um conjunto de ideias sobre um local; e isso envolve tanto aspectos positivos como 

também negativos de um determinado local. 
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Portanto, o presente trabalho tem como principal objetivo conhecer e analisar a percepção 

dos moradores de um pequeno município, nesse caso o município de Tuparendi – RS, em relação 

aos elementos e atributos associados a imagem do local. 

As imagens constituem um dos materiais intelectuais mais importantes do homem, sendo 

capazes de influenciar e direcionar o seu comportamento. A compreensão da imagem que a 

pessoa forma de um determinado local, pode influenciar nas decisões que a cidade precisa tomar 

para melhorar suas atividades e desenvolver um direcionamento mais adequado dos seus recursos 

financeiros. 

O tema proposto para este estudo explora uma área do conhecimento em que o setor 

público, em especial os pequenos municípios, têm limites para desenvolver e muitas vezes podem 

enfrentar dificuldades para elaborar estratégias de marketing de imagem. Uma das metas do 

marketing de imagem é criar um slogan criativo e crível, que tenha fundamento. O marketing 

público tem ocupado espaço limitado na esfera pública, inibindo ações mais robustas e que 

possam melhorar a imagem de um município. 

Portanto, por fins didáticos, este estudo foi dividido em cinco seções, vislumbrando 

facilitar a compreensão da temática. No primeiro item, a introdução, são apresentadas 

informações referentes ao marketing de lugares, imagem conceito e imagem, situando o leitor 

quanto ao tema e objetivo do estudo. Seguindo, é apresentada a terminologia presente nas obras 

que abordam principalmente o marketing de lugares, a imagem de um local e posicionamento. 

Na seção seguinte, é apresentada a metodologia e a classificação que fundamentou a pesquisa. 

Na quarta fase, são exibidos os resultados e discussão e, por fim, no quinto e último item, são 

elencadas as considerações finais do trabalho. 

 

2 MARKETING DE LUGARES 

 

O marketing de lugares é a ferramenta desenvolvida que serve para influenciar 

determinados grupos de interesse em relação a produtos e serviços a uma determinada localidade. 

Porém, a literatura de marketing de lugares apresenta diferentes abordagens, com base nas 

características de sua natureza multidisciplinar. A maioria dos estudos busca conceituá-lo com 

referência ao desenvolvimento sustentável dos lugares, visando satisfazer segmentos-alvo, 

identificados como atual e potencial, com o intuito de criar ou gerar valor positivo aos 
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envolvidos, bem como, fortalecer a atratividade e competitividade de um lugar, com foco em 

mercados externos e internos (Ashworth; Kavaratzis, 2008). 

Segundo Kotler et al. (2006), quando os lugares têm uma imagem fraca, devido a fatores 

como a localização, a falta de recursos próprios ou uma população pequena, precisam ser 

especialmente habilidosos para mudar sua imagem. Nesse sentido, ainda que esses lugares 

tenham características atraentes, se elas não forem transformadas em vantagens competitivas, a 

tendência é de que esses lugares sigam no anonimato. 

 

2.1 ENTENDENDO IMAGEM – CONCEITO 

 

Segundo Gomes (2004, p. 256), a “imagem-conceito não é construída sobre a identidade 

em si, mas com base na percepção que a alteridade tem sobre ela, isto é, sobre o que parece ser”.  

De caráter simbólico, a imagem-conceito tem seus fundamentos nos processos de significação. 

Desse modo, a ideia de imagem-conceito é explicada como um construto simbólico,  

complexo e sintetizante, de caráter judicativo/caracterizante e provisório, realizada pela 

alteridade (recepção) mediante permanentes tensões dialógicas, dialéticas e recursivas, intra e 

entre uma diversidade de elementos-força, tais como as informações e as percepções sobre a 

identidade (algo/alguém), a capacidade de compreensão, a cultura, o imaginário, a psique, a 

história e o contexto estruturado. 

A imagem-conceito constrói-se no lugar, é da qualidade da significação e não da 

comunicação. Dessacraliza-se a comunicação do seu lugar de determinante na construção da 

imagem-conceito, deslocando-a, no âmbito desses processos, para um lugar de coadjuvante da 

significação. Assume relevo o fato de que a imagem-conceito de uma dada identidade (empresa, 

instituição, pessoa) pode ser construída, mesmo que para isso não se materializem ações de 

comunicação (Baldissera, 2008). 

 

2.2 ELABORANDO A IMAGEM DE UM LOCAL 

 

Os autores Dobni e Zinkhan (1990) fazem importante revisão dos diferentes conceitos de 

imagem de produto ou marca nos últimos trinta anos. A partir dos seus estudos e análises, os 



 
 

 

6 Revista DELOS, Curitiba, v.17, n.61, p. 01-16, 2024 

 

autores entendem que a imagem pode ser compreendida como sendo o resultado das impressões 

que o consumidor recebe de muitas fontes. 

Segundo Almeida (2008), imagem é uma impressão subjetiva, gravada em nossas mentes 

através de experiências e sensações, e não precisa ser resultado de uma experiência atual. A 

imagem é uma fotografia que um indivíduo ou grupo tem da organização, como consequência de 

informações e interações. 

Por meio do estudo da imagem de um lugar, é possível conhecer suas forças e fraquezas. 

Esse conhecimento contribui na promoção eficiente e eficaz do local, além de facilitar o 

desenvolvimento turístico dessa área geográfica. Numa perspectiva de marketing, a 

intensificação da concorrência entre as localidades configura-se como o principal motivo para 

explorar a imagem percebida dos lugares (Martínez, 2006). Porém, é importante destacar que o 

município deve decidir que imagem deseja ter e o que pode ser alcançado. 

Conforme Normann (1984), para a construção de uma imagem, deve ser considerada a 

atitude resultante da percepção de um objeto, agrupando as crenças e/ou o entendimento da 

realidade, sendo considerado um guia para o comportamento das pessoas. 

Dessa forma, a imagem da cidade é formada, segundo Lynch (1997), não pela cidade em 

si, mas sim pela percepção de seus cidadãos. Sendo assim, entende-se que o planejamento urbano 

é um instrumento de organização elaborado de forma participativa, onde seus representantes irão 

moldar a urbe conforme a imagem que os habitantes têm ou desejam para a cidade. Para Kotler 

et al. (2006, p.72), “quanto mais pequeno for um lugar, mais importante se torna a oferta de 

valores únicos e genuínos. (...) O lugar deve criar e transmitir sinais da sua identidade”. 

Ashworth e Voogd (1995, p.158), destacam a complexidade do processo de gestão das 

imagens da cidade e definem a comunicação como o “conjunto de estratégias e ações destinadas 

a dar, a conhecer, a estimular o interesse e a criar imagens favoráveis da cidade com o objetivo 

de atrair consumidores”. 

A construção da imagem de uma cidade é resultante de um conjunto de informações 

provenientes de várias fontes, interesses e percepções. Para Ashworth e Voogd (1995), as 

principais fontes de informação apontadas pelos visitantes e decisivas para a construção das 

percepções acerca do destino turístico, resumem-se a três categorias: experiência pessoal, 

informação cedida por profissionais (líderes de opinião) e senso comum. 
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Figura 1. Fontes de Informação Reconhecidas pelo Turista como Decisivas na Construção da Imagem das Cidades 

 
Fonte: Adaptado de Ashworth e Voogd, 1995. 

 

As vivências dos visitantes em um local, sejam elas positivas ou negativas, geram 

experiências pessoais, e isso se constitui como a fonte mais importante para a formação da 

imagem do destino. Também, a imagem é construída a partir das informações dadas por 

profissionais, tanto nas agências de viagens como nos centros de informação turística. Para além, 

conforme a Figura 1, há o senso comum, proveniente de fontes diversas que contribuem para a 

formação das percepções acerca de um dado destino turístico, embora lhes seja atribuída menor 

importância. 

 

2.3 POSICIONAMENTO DE IMAGEM 

 

Destacamos que o marketing de cidades, a exemplo do marketing tradicional, ao trabalhar 

o composto mercadológico, tem a cidade como sendo o produto. E como um produto, que pode 

ser negociado mediante valor de troca, o local possui um conjunto de atributos, tangíveis e 

intangíveis, para atender as necessidades do mercado (Kotler; Armstrong, 2023). 

A partir dessa compreensão, entende-se que a gestão pública deve trabalhar as principais 

características do local, ter um slogan e uma marca forte que associa a um conjunto de atributos 

positivos e de atração, posicionando e divulgando esses elementos de forma diferenciada no 

mercado. Nessa linha de raciocínio, o posicionamento é a percepção dos clientes a respeito de 

um produto ou marca, ou seja, a forma como os clientes percebem os produtos e marcas na mente. 

É o lugar que o produto ocupa na mente dos consumidores com relação aos produtos 

concorrentes. 

“Posicionamento é a arte de configurar a imagem da empresa e o valor oferecido do 

produto em cada segmento de mercado, de forma que os clientes possam entender e apreciar o 

que a empresa proporciona em relação à concorrência” (Cobra, 1992, p. 323). O posicionamento 

também envolve a criação de uma percepção favorável do produto em relação aos concorrentes. 
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Uma extensão do conceito de imagem de marca, definido como uma soma de percepções, 

favoráveis ou desfavoráveis, sobre os atributos de um produto, baseado na experiência e 

conhecimento que os consumidores têm dele (Kotler; Armstrong, 2023). 

Nessa direção, a organização deve encontrar maneiras de se diferenciar dos demais 

competidores. E uma das estratégias é buscar a diferenciação pela imagem. Portanto, na 

diferenciação por imagem, as empresas devem esforçar-se para estabelecer imagens que as 

diferenciem de suas concorrentes. A imagem de uma empresa ou de uma marca dever conter uma 

mensagem singular e distinta, comunicando os principais benefícios do produto e seu 

posicionamento diferenciado. Assim, imagem é a maneira como o público vê a empresa (Kotler; 

Armstrong, 2023). 

Kotler et al. (2006) afirma que quando os lugares têm uma imagem fraca, devido a fatores 

como a localização, a falta de recursos próprios ou uma população pequena, precisam ser 

especialmente habilidosos para mudar sua imagem. Nesse sentido, ainda que esses lugares 

tenham características atraentes, se não procuram transformá-las em vantagens competitivas, 

provavelmente continuarão no anonimato. 

Melhorar a imagem não é suficiente para garantir a prosperidade de uma localidade. É 

necessário desenvolver características especiais para satisfazer os moradores e atrair pessoas de 

fora. Existem localidades que possuem atração, seja pela natureza, antiguidade, construções 

gigantescas, entre outras. Porém, as localidades desprovidas dessa vantagem podem construir 

centros de convenções, centros comerciais convencionais ou com ruas ao ar livre, museus e 

centros de entretenimento, tornando-se essencialmente atrativas (Siano, 2001). 

 

3 METODOLOGIA 

 

No presente trabalho, a pesquisa desenvolvida pode ser caracterizada como quantitativa, 

exploratória descritiva e bibliográfica. Quanto à abordagem, a pesquisa é classificada como 

quantitativa, que é um método simples que traduz os dados obtidos em porcentagens e números, 

trazendo respostas conclusivas. O foco está na coleta e análise de dados numéricos e estatísticos. 

São utilizados instrumentos padronizados, como questionários estruturados, para obter 

informações quantificáveis dos participantes. A pesquisa quantitativa busca mensurar relações, 
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padrões e tendências por meio de análise estatística, geralmente utilizando amostras 

representativas (Oliveira, 1997). 

Em relação aos objetivos, o levantamento utilizou-se de pesquisa exploratória, geralmente 

realizada quando o tema em estudo é pouco explorado ou não possui uma base teórica 

consolidada. As pesquisas exploratórias, segundo Gil (2002, p. 41), “têm como objetivo 

proporcionar maior familiaridade com o problema, com vistas a torná-lo mais explícito ou a 

constituir hipóteses”. 

As pesquisas descritivas, segundo Gil (2002, p. 42), buscam descrever as “características 

de determinada população ou fenômeno ou, então, o estabelecimento de relações entre variáveis. 

(...) Busca descrever características, comportamentos e fenômenos de determinada população ou 

contexto”. 

Considerando os procedimentos técnicos, a pesquisa é classificada como bibliográfica. 

Essa forma de investigação abrange o referencial teórico já tornado público em relação ao tema 

em estudo (Lakatos; Marconi, 2002). 

Portanto, considerando a classificação da pesquisa, o presente estudo atende as 

características de cada modelo, na medida em que os dados são apresentados de maneira 

quantitativa e o tema é considerando pouco explorado em estudos científicos. Também, o estudo 

traz características dos pesquisados, caracterizando-se como pesquisa descritiva, e explora 

conceitos bibliográficos para análise, enriquecendo o conhecimento sobre o tema. 

Os representantes da amostra da pesquisa foram definidos de forma que gerassem 

informações necessárias para atender o objetivo da pesquisa. Para a pesquisa foram envolvidos 

a Escola Estadual de Educação Básica Yeté, a Associação de Comércio e Industria (ACI) e 

demais moradores do município de Tuparendi – RS, sendo coletados um total de 100 

questionários respondidos. Dessa forma, a amostra do estudo não é probabilística, sendo por 

acessibilidade. Para Vergara (2000), esse tipo de amostra é longe de qualquer procedimento 

estatístico, sendo os elementos da pesquisa classificados pela facilidade de acesso. 

Definido o processo de amostragem, foi realizada a coleta de dados. Para a coleta de 

dados, foi formulado um questionário com perguntas fechadas, referentes a visão dos moradores 

em relação a imagem do município. Barros; Lehfeld (2001) enfatizam que o pesquisador deve 

ter como preocupação no momento da elaboração do seu instrumento de investigação, a 

predeterminação de: tamanho, conteúdo, organização e clareza da apresentação das questões, 
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com o intuito de dissimular o informante a responder as mesmas. O questionário contou com 22 

questões, incluindo perguntas relacionadas a caracterização e perfil da amostra e assertivas 

objetivas, estruturado a partir da escala Likert, contendo cinco pontos de “discordo totalmente” 

até “concordo totalmente”. A coleta de dados ocorreu nos meses de agosto e setembro de 2023, 

e foi feita via plataforma Google Forms, onde foi disponibilizado o questionário e gerado o link 

para ser enviado ao público da amostra inicialmente selecionado. O link do questionário foi 

encaminhado para grupos de WhatsApp e por e-mail. 

A pergunta inicial do questionário teve como objetivo identificar os potenciais 

participantes da pesquisa, ou seja, aqueles que residem no município. Consequentemente, os 

indivíduos que não atenderam a esses critérios foram excluídos da amostra final da pesquisa, 

sendo essa a única restrição para sua inclusão. A coleta de dados se encerrou em 29 de setembro 

de 2023, e foram obtidas 100 respostas válidas. De acordo com o IBGE (2022) população da 

cidade de Tuparendi – RS chegou a 8.363 pessoas no Censo de 2022, o que representa uma queda de 

-2,27% em comparação com o Censo de 2010. 

A análise dos dados foi realizada de forma quantitativa, sendo que os dados do 

levantamento foram apresentados basicamente em forma de percentuais. Portanto, os resultados 

foram apresentados principalmente em forma de percentuais e, a partir disso, foram feitos 

comentários explicativos, buscando estabelecer uma relação com os estudos teóricos realizados 

sobre o tema e com a percepção do pesquisador, visando atingir o objetivo proposto. 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

4.1 CARACTERIZAÇÃO DA AMOSTRA DO ESTUDO 

 

Em relação a amostra do estudo, 100% dos participantes são moradores de Tuparendi – 

RS. Quanto ao gênero, 74,7% se identificaram com o gênero feminino e 25,3% com o masculino. 

Constatou-se, também, que a maioria dos participantes estão na faixa etária de 15 a 25 anos, o 

que corresponde 48%, e 20% na faixa de 26 a 36 anos. Portanto, a maioria dos participantes são 

do gênero feminino e estão na faixa de 15 a 36 anos. 
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Ainda, em relação a escolaridade dos participantes da pesquisa, observou-se que 21% 

possuem pós-graduação, mestrado, doutorado e especialização, 18% dos respondentes possuem 

ensino superior, 17% ensino médio completo, e outros 16% ensino médio incompleto. 

 

4.2 PERCEPÇÕES SOBRE A IMAGEM DO MUNICÍPIO – ASPECTOS POSITIVOS 

 

Segundo Martínez (2006), a imagem de uma cidade é a síntese da sua identidade, definida 

por um conjunto de atributos de carácter permanente, que constituem a sua essência e servem 

para a diferenciar de outras localidades. 

A imagem de um município desempenha um papel fundamental, pois havendo uma 

percepção positiva por parte das pessoas, diante de um conjunto de atributos responsáveis pela 

construção da imagem positiva do local, esses elementos podem contribuir para o 

desenvolvimento da cidade, atrair investidores, moradores e turistas. 

Tendo uma imagem positiva na mente das pessoas, o município pode atrair investimentos, 

sendo que as empresas estão mais propensas a estabelecer operações em áreas onde a reputação 

é boa, o que pode gerar empregos e estimular o crescimento econômico. 

A imagem de um município afeta diretamente a qualidade de vida de seus habitantes. 

Uma boa reputação pode atrair talentos, melhorar a infraestrutura e os serviços públicos, tornando 

o local mais agradável para se viver. 

Nesse sentido, o resultado da pesquisa mostra que 83% dos participantes concordam que 

o município é um local agradável de se viver e de trabalhar. Outros 91% consideram a cidade um 

lugar seguro para morar, e 83% percebem que o município é um lugar bonito. 

Portanto, constata-se que a percepção dos residentes sobre a cidade transmite e comunica 

aspectos relevantes. Assim, é importante o lugar aproveitar essa percepção dos moradores e se 

posicionar como um local com uma imagem atraente. 

Referente as belezas naturais do município, 60% dos entrevistados concordam que o local 

possui belezas naturais e, da mesma forma, 79% entendem que a cidade é limpa e bem cuidada. 

O estudo também mostrou que para 69% dos participantes da pesquisa o município é religioso. 

Esse conjunto de atributos favoráveis mostra uma imagem positiva da cidade e se 

constitui como elemento que pode ser explorado e divulgado pelos gestores públicos. Essa ação 
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pode melhorar o posicionamento do local na região, como um diferencial competitivo diante das 

demais cidades. 

 

4.3 PERCEPÇÕES SOBRE A IMAGEM DO MUNICÍPIO – ASPECTOS NEGATIVOS 

 

A imagem de uma cidade é um determinante básico da forma como as pessoas reagem a 

um lugar. Segundo Kotler, Haider e Rein (1994), as imagens apresentam-se como uma 

simplificação de várias associações e informações ligadas ao local, sendo um conjunto de ideias 

sobre o território. O marketing de imagem se concentra na forma como uma empresa ou marca é 

percebida pelo público. 

Segundo Kotler et al. (2006), muitos lugares têm uma imagem fraca. Falta-lhes uma 

estratégia de marketing com mensagem e liderança claras. Uma imagem fraca ou pobre pode 

ocorrer devido há vários fatores, como alta taxa de criminalidade, localização em área periférica, 

população pequena e falta de recursos do município. Nessa condição, os gestores precisam ser 

habilidosos para mudar a imagem negativa de um local, focando em suas características atraentes. 

O resultado da pesquisa mostra que 52% dos questionados entendem que o município é 

bem administrado, e 47% estão de acordo que a cidade é interessante. A imagem negativa pode 

estar associada a situação política do local e ao fator econômico. Quanto as oportunidades de 

trabalho, 65% dos respondentes discordam de que há vagas de emprego. Isso pode levar a 

população mais jovem a abandonar o local e buscar trabalho em outras regiões e estados. 

Embora o percentual de concordância em relação a gestão do município tenha superado 

50%, entende-se que o resultado poderia ser mais significativo, visto que existe um percentual 

que não concorda que o local é bem administrado. A gestão é a base para avanços e conquistas 

de um município e também para a prática de ações estratégicas para o município; um exemplo 

são os novos investimentos e empreendimentos, que podem proporcionar uma condição 

diferenciada do município, e que precisam ter o apoio da maioria dos munícipes. 

Outro questionamento feito foi sobre a existência de oportunidades de negócios no 

município. O resultado mostrou que para 60% há discordância, sendo que somente 18% 

concordam que existem determinadas oportunidades de mercado. Os dados mostram que a 

maioria dos participantes têm a visão de que o município não é um bom lugar para negócios 

comerciais. Além disso, apenas 10% concordam que o município é moderno. 
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Em relação ao município ser um lugar turístico, 44% dos respondentes discordam. O 

município vem aos poucos implementando o turismo, com a praça principal, onde são feitas 

decorações em datas comemorativas, atraindo muitas pessoas de vários lugares da região, e 

também estão sendo feitos locais no interior para as pessoas conhecerem as belezas naturais do 

município. Nesse sentido, percebe-se que há algumas iniciativas para melhorar a imagem da 

cidade em relação a atração de visitantes e turistas. 

A pesquisa também mostrou que existe uma percepção bem negativa da imagem do 

município sobre um conjunto de requisitos avaliados. Essa situação remete, principalmente, aos 

gestores públicos repensar alguns pontos que precisam ser melhorados e que devem fazer parte 

do planejamento e do plano diretor da cidade. Embora dificilmente se encontram municípios que 

são capazes de atender a maioria das demandas e das necessidades de seus moradores. 

 

5 CONCLUSÃO 

 

Pode-se concluir que o estudo da imagem é importante, pois possibilita identificar as 

forças e fraquezas, ou seja, aspectos positivos e/ou negativos do município, local, cidade, etc. As 

aplicabilidades das estratégias de marketing são capazes de promover, divulgar e comunicar de 

modo eficaz e qualificado uma localidade, facilitando o desenvolvimento e garantindo o êxito 

competitivo do lugar. 

O marketing de imagem não se faz de uma hora para outra, pois imagens não são fáceis 

de mudar ou de construir. Por isso, podem levar anos para elaborar uma imagem positiva e eficaz. 

Nesse sentido, com os mandatos políticos de quatro anos, essa mudança e melhora da imagem 

do local pode ser algo ainda mais difícil de se conseguir, até porque são necessários investimentos 

para essa estratégia. 

Porém, nem toda a cidade desfruta de certas qualificações e características capazes de 

proporcionar a riqueza e o bem-estar dos seus residentes. Exemplos bem conhecidos são Paris, 

Londres, Dubai, Istambul, Hong Kong, entre outras que são muito desejadas, e que o próprio 

nome já remete na mente das pessoas várias imagens positivas e atraentes desses locais. 

Mas o grande desafio dos gestores públicos e líderes empresarias de municípios 

considerados e avaliados pobres e fracos de imagem, é como transformar e o que fazer com 

pequenas cidades de baixa densidade demográfica e distantes dos grandes centros e que não 
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possuem imagem forte e atrativos. Pois, muitas vezes, não há muito a comunicar e divulgar sobre 

o local. Provavelmente, esse seja o problema de muitas cidades brasileiras. 

O estudo identificou percepções tanto de imagem positiva quanto negativa sobre o 

município de Tuparendi – RS. Sugere-se que sejam melhorados, potencializados e divulgados 

aspectos considerados relevantes e importantes, e que as situações negativas sejam pauta, em 

especial, dos gestores públicos, para que sejam propostas e executadas ações e estratégias a fim 

de amenizar e reduzir o impacto dos principais problemas evidenciados neste estudo. 

Por fim, este trabalho sugere a continuidade da pesquisa com a mesma temática a ser 

aplicada para gestores públicos, moradores que também residem no meio rural, visitantes, turistas 

e lideranças locais, tais como representantes da associação industrial, comércio, entidades de 

classe, entre outros. 

A pesquisa ficou circunscrita a avaliação da imagem, feita a partir de uma amostra, o que 

limitou análises mais complexas e sistêmicas. Aumentando a investigação e envolvendo novos 

atores, o estudo incorpora novas concepções de outros agentes do município. Trazendo novos 

olhares e percepções acerca do local, mais estratégias amparadas pelo marketing de imagem 

poderão contribuir para a melhoria contínua do município estudado e até das demais cidades da 

região fronteira noroeste. 
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RESUMO: Este trabalho aduz como principal objetivo, apresentar a 
percepção dos gestores públicos e proposições, relacionada ao grau de 

atratividade de um município de baixa densidade demográfica, quanto as 
atividades econômica e turística do local. A coleta de dados ocorreu por meio 

de entrevista e para a interpretação das respostas utilizou-se da técnica de 
análise de conteúdo. Os gestores públicos destacam aspectos positivos e 

negativos da cidade. Quanto ao turismo, o secretário entende que este setor, 
possui potencial ao ponto de ser uma das matrizes econômicas mais fortes 

para o desenvolvimento do município. Referente ao aspecto econômico, o 

prefeito menciona que a cidade precisa de ações que visem o aumento da 
arrecadação por meio do aumento da produção, não através do aumento de 

impostos. Conclui-se que a cidade possui diversas potencialidades a serem 
desenvolvidas, tanto no turismo, onde pode-se aproveitar as riquezas 

naturais para criar atrativos, quanto no sentido econômico, onde é possível 
fortalecer os setores da indústria, comércio e serviços. 

 
PALAVRAS-CHAVE: Município, Gestão Pública, Atratividade Turística e 

Econômica, Marketing de Lugar. 
 

ABSTRACT: The aim of this work is to present the perception of public 
managers and propositions regarding the degree of attractiveness of a low-

density municipality in terms of economic and touristic activities. Data 
collection was carried out through interviews and the analysis was conducted 

using content analysis technique. Public managers highlighted the positive 

and negative aspects of the city. Regarding tourism, the secretary believes 
that this sector has great potential and can be one of the main sources of 

income for the development of the city. In terms of the economic aspect, the 
mayor emphasized the need to increase revenue without raising taxes, 

focusing on increasing production. It was concluded that the city has many 
possibilities for development, both in tourism, leveraging its natural wealth, 

and in the economy, strengthening the sectors of industry, commerce, and 
services. 

 
KEYWORDS: Municipality, Public Management, Touristic and Economic 

Attractiveness, Place Marketing.  
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1. Introdução 

 

Os municípios brasileiros, principalmente as pequenas cidades, 

geralmente enfrentam dificuldades relacionadas ao orçamento público, 

atratividade, situação econômica, participação nos tributos arrecadados no 

país, tamanho da sua população, uso de práticas modernas de gestão 

pública, dentre outras. É fundamental transformar administrações 

burocráticas em administrações inovadoras e flexíveis. Deste modo, a gestão 

poderá impulsionar com melhores condições e um desenvolvimento local a 

longo prazo.  

Logo, é necessário que os municípios, desenvolvam estratégias 

capazes de minimizar os impactos negativos gerados por estes desafios, 

assim como, para impulsionar o desenvolvimento da localidade, 

diferenciando-se das demais e colocando em evidência vetores de 

atratividade nos âmbitos econômico, turístico ou psicossocial.  

Nessa senda, há uma vertente do marketing voltada especificamente 

para o desenvolvimento de localidades: o Marketing de Lugares, também 

denominado de marketing territorial, marketing geográfico, marketing 

urbano ou marketing de localidade. Kotler, Haider e Rein (1994), explicam 

que esta abordagem é a resposta de que as localidades necessitam para 

competir na nova economia, uma vez que é preciso fabricar produtos e 

serviços que, tantas clientes atuais, quanto futuros, desejem ou necessitem 

e, vendê-los interna e externamente. O Marketing de Lugares surge como 

uma atividade que auxilia as localidades a aprenderem a pensar estratégica 

e competitivamente no cenário atual.  

Existem diversos desafios para a execução do marketing nas 

localidades, sendo que o principal deles é a coordenação de um grande 

número de atores dos setores público e privado, os quais podem impactar 

no desempenho e na imagem de um lugar. A ausência de coordenação e a 

fragmentação das estratégias de marketing podem levar à inconsistência das 
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políticas instituídas, gerando como resultado um obstáculo para a eficácia a 

longo prazo (OCKE; IKEDA, 2013). Vislumbrando a realidade dos pequenos 

municípios, essa tarefa pode ser tornar ainda mais difícil, sendo um 

empecilho para a implementação de estratégias e a implementação de 

mudanças.  

Nesta direção, é fundamental a prática de uma gestão pública eficiente 

voltada para resultados. Nascimento (2020) aborda a gestão como uma 

prática que deve ser aprimorada para o alcance de determinados fins e, no 

caso do setor público, a gestão existe para reduzir a pobreza, para melhorar 

a educação, para aumentar a competitividade da economia, para elevar a 

conservação de recursos naturais, para preservar, estender e expandir a 

cultura, etc. Segundo o autor, essas são algumas das principais demandas 

de uma sociedade, e todo o aperfeiçoamento da gestão do setor público deve 

ser orientado estrategicamente para o atendimento de tais objetivos, ou 

seja, do desenvolvimento econômico e social. Dessa forma, a gestão pública 

deve fazer parte de um projeto amplo de desenvolvimento, que proporcione 

a melhoria das organizações, dos métodos, da informação gerencial e da 

capacitação das pessoas, ganhando um viés estratégico. 

Contudo, como a óptica pública se guia por outra lógica, é fundamental 

delinear os pressupostos de marketing específicos à aplicação nas 

instituições públicas, considerando fatores como, a forma de atuação dos 

órgãos, leis a que estão expostas, formas de governança e serviços públicos 

que oferecem (CEZAR, 2019). 

Nesta perspectiva, o marketing pode ser um aliado na gestão pública, 

sendo observado sob diversos olhares e assim por meio da sua aplicabilidade, 

contribuir para o desenvolvimento da cidade. Destacamos aqui, o marketing 

de atrações. O marketing de atrações é voltado a adequada exploração dos 

recursos turísticos de uma localidade pois, para que estes sejam vistos como 

atrativos, devem ser aprimorados. Kotler et al. (2005), ressalta que a 

melhoria da imagem de um lugar não é suficiente para garantir sua 
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atratividade, assim, é preciso que haja o investimento em atrações 

específicas. Para Dias e Cassar (2005), as atrações representam um 

importante aspecto da localidade e a tornarão diferente das demais. 

Ardigó (2002), cita que algumas localidades têm a sorte de serem 

dotadas de atrações naturais, outras beneficiam-se da extraordinária 

herança de edifícios históricos e algumas investem na construção de 

monumentos famosos. Todavia, nem todas as localidades são dotadas de 

atrações naturais, culturais ou históricas, logo, podem se utilizar de outros 

atrativos para trazer visitantes, como a criação de eventos (DIAS; CASSAR, 

2005). Os Municípios da Região Celeiro do Rio Grande do Sul podem ser 

citados como exemplo nesse sentido, visto que, grande parte deles não têm 

a vantagem de possuir atrativos naturais significativos. Essa situação tem 

levado algumas cidades a desenvolverem outras estratégias que possam 

atrair pessoais e investimentos, em especial, realizando feiras multissetoriais 

em determinados períodos do ano. 

Portanto, os gestores públicos podem fazer uso do marketing, visto 

que a abordagem do Marketing de Lugares pode ser aplicada em países, 

estados, regiões ou municípios.  Dessa forma, o presente artigo, estudou a 

temática, tendo como como objeto de estudo o Município de Três Passos no 

estado do Rio Grande do Sul. A partir dos conceitos do marketing de lugares, 

marketing de atrações e público, buscou-se identificar qual a posição atual 

do município em termos de atratividade econômica e turística e, 

consequentemente explorar elementos que poderão ser desenvolvidos para 

impulsionar o grau de encantação nestes quesitos.   

O Município de Três Passos localiza-se na mesorregião Noroeste 

Riograndense e vincula-se ao Conselho Regional de Desenvolvimento 

(COREDE) Celeiro. Com um território de 268,902 Km² e uma população 

estimada de 23.799 habitantes (IBGE, 2021), o local é considerado o 

principal centro urbano da região, atraindo diariamente pessoas de todas as 

cidades-satélites, tanto à trabalho, quanto na busca de serviços públicos, 
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serviços privados especializados ou pelo comércio diversificado, sendo estes 

alguns dos motivos que tornaram cidade uma referência a nível regional e 

trouxeram o reconhecimento de “Capital da Região Celeiro”. A exemplo do 

município de Três Passos, cada cidade tem uma pessoa eleita para a 

prefeitura e se torna chefe do poder executivo municipal. Na prática, isso 

quer dizer que esse gestor público é responsável por gerir a cidade aplicando 

recursos arrecadados dos impostos pagos pelos cidadãos.  

Portanto, como representante do poder executivo, é o prefeito quem 

lidera a administração da cidade, empreendendo a gestão da coisa pública, 

do controle do erário ao planejamento, elaboração de obras, elaboração de 

políticas públicas para saúde, educação, habitação, entre outros fatores 

pertinentes ao bem-estar e qualidade de vida dos munícipios.  

Em outras palavras, a gestão pública é um dos pilares para impulsionar 

o desenvolvimento de uma localidade, pois, dispõe de meios para provocar 

a transformação no local. Deste modo, entende-se que todos os cidadãos 

necessitam de algum tipo de prestação de serviço do poder público, nada 

mais justo do que o mesmo estar preparado para atender a demanda de 

forma eficaz e prestativa. Pois a cobrança de impostos e taxas deve ser 

revertida aos cidadãos e a responsabilidade pela boa condução de um 

município passa principalmente pela atuação qualificada do prefeito. É 

fundamental para a dinâmica do setor público a existência de traços de 

liderança relacionada a um conjunto de atributos, tais como a 

responsabilidade para que tudo esteja sob controle e uma gestão alinhada 

do executivo com o legislativo e judiciário. Portanto, estudos que possam 

investigar a percepção de gestores públicos quanto a gestão do município, 

ajuda a entender a dinâmica que todas as pessoas sofrem impacto e 

dependem para o seu bem-estar social de uma cidade agradável e boa para 

morar e viver. 

Nesta direção, o principal objetivo deste trabalho é apresentar a 

percepção dos gestores públicos relacionada ao grau de atratividade do 
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Município nos quesitos turístico e econômico e elaborar um conjunto de 

proposições, com base nos resultados da pesquisa, para qualificar o grau de 

atratividade econômica e turística do Município de Três Passos. Assim, a 

partir dos conceitos do marketing de lugares, marketing de atrações e 

público, buscou-se identificar qual a posição atual do município em termos 

de atratividade econômica e turística e, consequentemente explorar 

elementos que poderão ser desenvolvidos para impulsionar o grau de 

encantação nestes quesitos.   

 

2. Material e Métodos 

 

A presente pesquisa, no que diz respeito à natureza classifica-se como 

aplicada, a qual segundo e Silva e Menezes (2005, p. 20) tem como objetivo 

gerar conhecimentos para aplicação prática e dirigidos à solução de 

problemas específicos. Quanto à abordagem, a pesquisa se classifica como 

qualitativa. De acordo com Lakatos e Marconi (2022), a pesquisa qualitativa 

busca alcançar uma compreensão profunda do objeto investigado, de modo 

que seu interesse não se trata de explicar, mas sim, compreender os 

fenômenos no contexto em que ocorrem, utilizando-se de processos 

rigorosos, metódicos, empíricos e, visando produzir conhecimento.  

A pesquisa se classifica como qualitativa, pois foram coletados dados 

qualitativos de pesquisa bibliográfica e de perguntas do questionário, sendo 

abordado percepções/opiniões dos gestores públicos por meio de entrevista, 

dados estes, que não podem ser quantificados, de modo que, para atender 

aos objetivos da pesquisa, utiliza-se da abordagem qualitativa. Já, quanto 

aos objetivos, a pesquisa se caracteriza como exploratória e descritiva.  

Na perspectiva de Gil (2019), a principal finalidade das pesquisas 

exploratórias é desenvolver, esclarecer e modificar conceitos ou ideias, 

objetivando a formulação de problemas mais precisos e hipóteses a serem 

testadas em estudos posteriores. Dentre os tipos de pesquisa, as 
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exploratórias são as mais flexíveis em termos de planejamento e, envolvem 

principalmente, levantamento bibliográfico e documental, entrevistas não 

padronizadas e estudos de casos. As pesquisas exploratórias geralmente são 

aplicadas quando o objeto de estudo é ainda pouco explorado.  

Já, as pesquisas descritivas, como o próprio nome diz, têm como 

objetivo principal, descrever as características de uma população ou 

fenômeno, assim como, identificar relações ou possíveis relações existentes 

entre variáveis, dessa forma, muitas pesquisas realizadas com objetivos 

profissionais são descritivas (GIL, 2017). Vergara (2016, p. 49), agrega seu 

ponto de vista a essa definição, argumentando que a pesquisa descritiva não 

tem compromisso de explicar os fenômenos que descreve, embora sirva de 

base para tal explicação. A presente pesquisa é descritiva, pois, além de 

buscar descrever as características turísticas e econômicas do município de 

Três Passos, bem como, sua relação com a atratividade deste local, conforme 

Matias-Pereira (2016, p. 86), “no método qualitativo a pesquisa é descritiva, 

ou seja, as informações obtidas não podem ser quantificáveis”. Portanto, foi 

utilizada esta técnica de pesquisa para coletar e apresentar dados e 

informações principalmente em relação a caracterização do município. 

Segundo Yin (2015), o método de estudo de caso não é apenas uma 

forma de investigação qualitativa, embora muito utilizada nela. A 

combinação de evidências quantitativas e qualitativas, juntamente com a 

necessidade de definir um “caso”, são meios de demonstrar que esse estudo 

vai além de apenas um tipo de pesquisa qualitativa 

A pesquisa se classifica como estudo de caso, pois houve o estudo 

aprofundado do Município de Três Passos, ou seja, abordou-se um caso em 

específico neste estudo.  

A coleta de dados neste trabalho utilizou-se da técnica da entrevista. 

As entrevistas são frequentemente utilizadas quando o pesquisador tem a 

necessidade de obter dados que não podem ser encontrados em registros ou 

fontes documentais, mas, que podem ser fornecidos por certas pessoas. 
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Zamberlan et al. (2016), cita que uma das técnicas de entrevista é a 

entrevista em profundidade: um instrumento direto, pessoal e não 

estruturado, onde um único respondente é entrevistado de cada vez por um 

entrevistador altamente treinado, buscando descobrir motivações, crenças, 

atitudes e sensações com relação a algum assunto. 

A pesquisa se utilizou do instrumento entrevista para obter dados junto 

aos gestores municipais, sendo eles, o Prefeito Municipal e o Secretário 

Municipal de Desenvolvimento e Inovação. As entrevistas ocorreram pelo 

método de profundidade e despadronizadas, onde estas foram gravadas e 

posteriormente transcritas pela pesquisadora. Através das entrevistas 

buscou-se alcançar um dos objetivos da pesquisa, obtendo informações a 

respeito do ponto de vista dos gestores no que diz respeito a atratividade do 

município, tanto da situação atual, quanto perspectivas futuras, ações a 

serem desenvolvidas, dentre outras informações relevantes para o estudo. 

A entrevista realizada com o Prefeito ocorreu no dia 13/09/2022, com uma 

duração aproximada de quarenta e cinco minutos, já, a entrevista realizada 

com o Secretário Municipal de Desenvolvimento e Inovação ocorreu no dia 

05/08/2022, com uma duração de aproximadamente uma hora. Nas 

pesquisas de abordagem qualitativa, ao finalizar a fase de coleta de dados, 

o pesquisador encontra uma grande quantidade de anotações transcritas em 

textos, as quais devem ser organizadas para posterior interpretação.  

Neste trabalho, a coleta de dados referente a pesquisa descritiva e 

exploratória, ocorreu por meio de investigação em livros, sites, documentos 

entre outros. A análise visou uma abordagem de natureza qualitativa, 

buscando relações entre os fenômenos, com a apresentação e descrição 

textual das informações e dos dados a modelos conceituais definidos a priori. 

Para interpretar e entender os dados coletados com os gestores 

públicos, o estudo utilizou a técnica da análise de discurso. Segundo 

Fernandes (2008) a análise de discurso é a análise da fala em contexto. Ela 

ajuda a compreender como as pessoas pensam e agem no mundo concreto. 
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Na análise de discurso foi realizada a transcrição dos resultados conforme a 

opinião e ponto de vista dos entrevistados. 

 

3. Resultados e Discussão 

 

Com o Decreto-Lei Estadual nº 716/44, Três Passos oficializou-se como 

município, sendo o 92º do estado do Rio Grande do Sul. (HISTÓRIA, 2019).  

Atualmente a cidade possui um território de 268,902 Km² e uma população 

estimada de 23.799 habitantes (IBGE, 2021). 

Três Passos, localiza-se a uma distância de aproximadamente 472 Km 

da capital do estado, Porto Alegre; o município ainda é distante cerca de 62 

Km do estado vizinho, Santa Catarina (considerando o município de 

Itapiranga, onde ocorre a travessia de balsa). Além disso, Três Passos 

também está próximo da fronteira com a Argentina, estando a uma distância 

de aproximadamente 40 Km da cidade de El Soberbio, onde há travessia de 

balsa por meio da aduana de Tiradentes do Sul, ainda no RS. 

A estrutura econômica do Município em questão, é composta 

principalmente pelos setores agrícola, de comércio e de serviços, porém, 

possuindo menor representatividade no setor industrial. Três Passos também 

apresenta singulares pontos culturais e turísticos e, abundantes riquezas 

naturais, contudo, estes fatores não são suficientes para que a cidade seja 

ou mantenha-se atrativa para investimentos, turistas ou novos moradores. 

É preciso acompanhar a velocidade das transformações do mundo moderno, 

buscando alternativas para atender às demandas dos cidadãos, garantindo 

a qualidade de vida e a construção de uma imagem atrativa e coerente com 

a realidade. 

O município possui forte participação da atividade agrícola, através da 

produção de suínos, frangos, bovinocultura de leite, fumicultura, 

hortifrutigranjeiros e grãos, aproveitando sua geografia singular, formada 

por pequenas e médias áreas de terra. Ademais, Três Passos possui as áreas 
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de comércio e de serviços bastante fortalecidas, sendo referência regional 

em diferentes segmentos (TRÊS PASSOS, 2019). Quanto à atividade 

industrial, o município não pode ser considerado uma referência nessa área, 

contudo, possui uma variedade de indústrias especializadas no ramo de 

confecção, na fabricação de itens a partir de metais (principalmente inox), 

no ramo madeireiro e, conta com uma grande indústria alimentícia, no ramo 

frigorífico. 

No campo do turismo, o município possui diversas atrações únicas, 

todavia, o setor deixou de receber a atenção e investimentos públicos há 

alguns anos, os quais foram retomados no ano de 2021, com uma maior 

participação no Consórcio Rota do Yucumã, desenvolvimento de projetos de 

incentivo e realização de eventos voltados à segmentos em ascensão 

atualmente.  

 

3.1 Percepções dos Gestores Públicos – Prefeito Municipal 

 

Considerando a importância e a autoridade que o prefeito exerce no 

município, buscou-se conhecer a sua percepção a respeito da atratividade 

turística e econômica da cidade. As principais percepções estão transcritas a 

seguir. 

a) Turismo: atratividade, oportunidades de desenvolvimento e 

planejamento estratégico municipal 

O Gestor destaca que não vislumbra a existência de uma cadeia viável 

para o desenvolvimento da atividade turística atualmente, tanto em Três 

Passos, quanto na própria região e, para que haja esta viabilidade é 

necessária a implementação de um conjunto de ações interdependentes e de 

longo prazo, evidenciando as potencialidades existentes. 

Em relação as oportunidades de desenvolvimento da atividade turística 

no município, o chefe do executivo menciona como principais oportunidades: 

o aproveitamento das condições naturais existentes (como as cascatas, por 
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exemplo) para a implantação de negócios de cunho turístico; a reativação do 

aeroporto municipal que pode encurtar distâncias entre Três Passos e o 

restante do mundo, facilitando o acesso de turistas à região; a privatização 

de uma parcela do Parque Estadual do Turvo, que ocorreu no final de agosto 

de 2022 e colocará a região em evidência nos próximos anos, onde Três 

poderá se beneficiar neste processo; a realização de eventos, como o 

CICLOLAND, também são oportunidades para atrair visitantes ao município; 

e por fim, existem diversas possibilidade para explorar o turismo rural no 

município através da organização de trilhas e roteiros incluindo a 

gastronomia (agroindústrias), dentre outras possibilidades. 

Para impulsionar a atratividade turística do município, a Administração, 

principalmente por meio dos setores de turismo e cultura, vem realizando 

diversas ações no âmbito do turismo, as quais dispõem de um planejamento. 

Embora exista esta organização, por vezes questões orçamentárias acabam 

impedindo a concretização de projetos, pois, existem prioridades a serem 

seguidas, que por vezes acabam exigindo recursos não projetados e que 

acabam sendo remanejados de projetos secundários. Por fim, quanto ao 

futuro que a gestão pública almeja para o turismo do município, em um 

período de cinco a dez anos o gestor reforçou a seguinte opinião: “Para tornar 

o município atrativo em termos de turismo, é imprescindível a 

implementação de um conjunto de ações interdependentes, porém, este não 

é um processo rápido, além de exigir muita dedicação de quem estiver à 

frente do Poder Executivo. É necessário o investimento em infraestrutura, a 

exploração das potencialidades e principalmente, o fomento do 

empreendedorismo no meio turístico”. 

b) Atratividade econômica e participação do município a nível 

regional 

O Gestor aponta que o município possui suas potencialidades, 

especialmente no setor agropecuário, onde há forte presença das atividades 

de suinocultura, bovinocultura de leite, avicultura e produção de grãos. No 
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entanto, o desenvolvimento econômico enfrentou um período de estagnação 

em função das administrações anteriores, que priorizaram os investimentos 

em outros setores, de forma que se perde muitas oportunidades nos setores 

produtivos, principalmente em termos de investimentos estruturantes, que 

poderiam potencializar a atratividade do município e não ocorreram em anos 

passados. 

Complementando sua percepção a respeito do assunto, o Prefeito 

afirma que: “se o Poder Público não ajuda, ele não pode atrapalhar”, 

demonstrando que esta é uma de suas preocupações, ou seja, buscar o 

desenvolvimento econômico sem dificultar o trabalho dos empreendedores. 

Nessa senda, o Prefeito menciona que diversos projetos e investimentos vem 

sendo colocadas em prática atualmente, com intuito de recuperar os atrasos 

provocados pelo período de inércia do Poder Público, citando-se como 

exemplo: a reativação do aeroporto municipal e os trabalhos para criação de 

um novo condomínio industrial, além de parcerias para construção de pontos 

e rodovias. Esses projetos e investimentos podem ser tomados como grandes 

oportunidades para impulsionar o desenvolvimento econômico do município 

de Três Passos, unidos ainda à privatização do Parque Estadual do Turvo, 

que irá refletir na valorização de toda a Região.  

No entanto, apesar de existirem diversas oportunidades para o 

município, existem também ameaças que devem receber a atenção da 

Gestão Pública, em especial a falta de mão de obra qualificada. Neste 

sentido, diversos empreendedores relatam este problema, onde além de 

muitos trabalhadores não possuírem a qualificação adequada, há também 

uma dificuldade para o preenchimento de vagas de “chão de fábrica”, pois a 

maioria dos trabalhadores buscam vagas de chefia, sem querer passar pelas 

funções inferiores a estes cargos.  

Quanto à participação de Três Passos em ações de nível regional, que 

visam o desenvolvimento econômico em conjunto com outros municípios da 

Região Celeiro, o gestor tem participação ativa no Consórcio Intermunicipal 
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de Gestão Multifuncional (CITEGEM), responsável pela gestão dos resíduos 

(lixo) de onze municípios da Região e participação do Poder Executivo na 

Associação dos Municípios da Região Celeiro (AMUCELEIRO), buscando 

trabalhar em conjunto com os demais municípios da Região para trazer 

investimentos e melhorias não somente para Três Passos, mas para a Região 

Celeiro em sua totalidade. Contudo, o Prefeito destaca que atualmente as 

ações desenvolvidas relacionam-se principalmente à “conscientização” de 

outros gestores municípios, com o intuito de gerar o entendimento de que “é 

preciso somar forças para obter melhores resultados”. 

Em relação a visão que a gestão pública almeja para o futuro 

econômico do município, um uma perspectiva de cinco a dez anos, o 

executivo destacou: “precisamos de ações que visem o aumento da 

arrecadação do município através do aumento da produção, não através do 

aumento de impostos. Uma das ações é a implantação de novo condomínio 

industrial; a implantação de uma incubadora industrial e tecnológica; o 

fomento à diversificação da matriz produtiva; os incentivos para a 

industrialização de produtos que são comercializados atualmente in natura; 

o fomento do turismo e o incentivo à criatividade dos empreendedores, ou 

seja, estimular a busca de oportunidades onde muitos veem dificuldades”. 

 

3.2 Percepções do Secretário Municipal de Desenvolvimento e 

Inovação  

 

a) Turismo: atratividade, oportunidades de desenvolvimento e 

planejamento estratégico municipal 

Em relação ao município ser um local atrativo em termos turísticos, o 

gestor entende que o município é potencialmente atrativo, porém, há um 

baixíssimo aproveitamento desta vocação, uma vez que, o turismo ainda 

vem ocorrendo de forma natural, ou seja, sem planejamento. A cidade possui 

oportunidades de desenvolvimento da atividade turística em cinco vertentes, 
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sendo elas: ecoturismo, cicloturismo, turismo rural, turismo cultural e 

turismo religioso.  Para tanto, é importante o planejamento estratégico 

possui como meio de impulsionamento da atratividade turística, afirmando 

que: “com planejamento e ações coordenadas será possível tornar o 

município um polo turístico”. 

Quanto aos pontos fortes e pontos fracos do município em termos de 

turismo, o Secretário menciona: “O ponto forte está na natureza, com suas 

cascatas, bem como na gastronomia que pode ser gerada através das 

propriedades rurais. O Cicloturismo está no seu momento pleno em todo o 

país e aqui não é diferente. Temos manifestações e eventos culturais 

importantes além do fato de um caminho de canonização de dois 

personagens, no turismo religioso.” Já, como fraquezas ele cita a falta de 

uma estrutura qualificada para atender aos turistas (tanto nos atrativos 

propriamente ditos, quanto na cidade de modo geral, visto que não há centro 

de informações turísticas, o número de leitos da rede hoteleira é restrito, 

dentre outras situações), bem como, a falta unificação de um plano de ação, 

envolvendo os diversos atores que integram o processo de desenvolvimento 

turístico.  

b) Trabalho desenvolvido pelo poder executivo para o 

impulsionamento do turismo  

Em relação à existência de um planejamento estratégico para impulsionar a 

atratividade turística do município, o secretário afirma: “Estamos 

trabalhando neste sentido. Desenvolvemos um planejamento e estamos 

atuando no sentido de dar esse impulso ao turismo local, valorizando a 

natureza e os empreendimentos, sempre sob o guarda-chuva da Rota do 

Yucumã”.  

O gestor destaca que as principais ações que o Poder Executivo vem 

promovendo para gerar e/ou impulsionar a atratividade turística são, 

justamente, a elaboração de um planejamento estratégico, unido ao 

mapeamento dos pontos turísticos, à estruturação, ordenação e qualificação 
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dos pontos de contato e à divulgação dos atrativos turísticos existentes e do 

município em sua totalidade. 

Já, em relação à participação do Poder Executivo nas ações desenvolvidas 

pelo consórcio regional Rota do Yucumã, o Secretário reforçou a participação 

ativa de Três Passos no consórcio, explicando que: “Somos muito 

participativos na Rota do Yucumã, porque valorizamos muito este guarda-

chuva que cobre toda a região, sendo o ponto turístico mais importante e 

altamente potencial”. Algumas ações onde houve a participação do Poder 

Executivo foram: a luta pela inclusão de demandas do turismo para a 

Consulta Popular 2021/2022; a formulação dos termos do processo de 

privatização de parte do Parque Estadual do Turvo; a elaboração de projeto 

para sinalização turística regional; e a elaboração de projeto visando a 

qualificação dos pontos de contato aos turistas. 

Observa-se que há uma visão positiva para o futuro, onde o secretário afirma 

que: “Trabalhamos com ações de desenvolvimento da vocação turística, 

porque acreditamos que este setor seja tão potencial ao ponto de ser umas 

das matrizes econômicas mais fortes do município”. Desta forma, observa-

se que existe um alinhamento entre a visão do Prefeito e do Secretário, que 

buscam aproveitar as oportunidades para impulsionar o desenvolvimento do 

município. 

O Secretário acredita que o município é atrativo, pois, apesar dos cerca de 

24 mil habitantes, circulam mensalmente em Três Passos entre 60 a 80 mil 

pessoas da Região, em função da existência de um comércio forte, de uma 

rede qualificada de serviços e de vários órgãos públicos alocados na cidade.  

Nesse contexto, destaca que a atividade econômica que melhor representa 

o município é a agropecuária. Segundo ele, apesar de possuir uma atividade 

industrial relativamente robusta, bem como os setores de comércio e 

serviços robustos, a agropecuária é destaque, tanto nas mais de duas mil 

propriedades familiares, como também nos produtos de origem agropecuária 

que são utilizados nas indústrias (carnes, leite e grãos, principalmente). A 
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inter-relação existente entre o agro e a indústria gera muitas oportunidades 

de negócios e acabam desenvolvendo outros negócios satélites, 

impulsionando assim, toda uma cadeia comercial.  

Já, ao ser questionado sobre as forças e capacidades específicas que podem 

ser tomadas como indicadores potenciais para o desenvolvimento econômico 

do município, o Secretário afirma: “Temos empresas de ponta, que criam um 

ciclo virtuoso de formação de empreendedores. Esse empreendedorismo se 

revela quando identificamos vários negócios sendo desenvolvidos, de forma 

diversificada e ultrapassando fronteiras. Temos na suinocultura uma grande 

matriz de negócios, assim como na bovinocultura e avicultura. Somos um 

município distinto de vários da região, porque temos uma grande quantidade 

de propriedades rurais familiares e não latifúndios, o que gera uma 

pulverização econômica, abrindo oportunidades para várias vertentes”. 

Apesar de possuir pontos fortes e oportunidades, no município também 

existem fraquezas e deficiências específicas que podem atrapalhar o 

desenvolvimento local. Quanto a isso, o Secretário menciona que: “A questão 

logística é nosso ponto fraco, pois estamos na extremidade lateral do estado 

e do país. Longe da capital e de centros metropolitanos. A questão de falta 

de mão de obra qualificada também é um fator importante, mesmo que não 

seja uma exclusividade do município, muito pelo contrário, é do país”. 

Novamente nota-se que existe uma visão muito semelhante entre o 

Secretário e o Prefeito, pois, em suas falas ambos levantaram a questão 

logística como uma dificuldade e a falta de mão de obra especializada como 

um grande problema enfrentado no município.  

Em relação à participação do município em ações comuns que visam o 

desenvolvimento econômico em conjunto com outros municípios da Região 

Celeiro, o gestor cita as ações de movimentação para efetivação do 

asfaltamento da ERS 305 e os movimentos para construção das pontes entre 

Barra do Guarita/RS e Itapiranga/SC e Tiradentes do Sul/RS e El 

Soberbio/AR. Aponta ainda, que existem ações envolvendo todos os 
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municípios da Região e reforça a importância do diálogo com outros gestores 

públicos.  

 

3.3 Proposições Para Aprimorar o Grau de Atratividade Turística 

 

A seguir estão relacionadas as proposições que visam aprimorar o grau 

de atratividade turística do município de Três Passos. 

a) Segmentação do mercado turístico: as localidades, além de 

decidir quantos turistas desejam atrair e como equilibrar a atividade 

com outras indústrias, precisam definir qual é o tipo de turistas que 

buscam. O turismo não é diferente de outros negócios, onde é preciso 

distinguir os clientes efetivos e potenciais, conhecer suas necessidades 

e desejos, determinar quais públicos-alvo deseja-se atender e definir 

quais produtos, serviços e programas serão oferecidos a eles (KOTLER 

et al., 2005). 

Nessa senda, sabe-se que o município tem potencial para o 

desenvolvimento de cinco vertentes turísticas, sendo elas: ecoturismo, 

cicloturismo, turismo rural, turismo cultural e turismo religioso. No entanto, 

nenhuma delas é concretizada como a “principal”, de forma que, umas das 

proposições deste projeto é a segmentação do mercado turístico, para definir 

qual é o “tipo de turista” que se buscará atrair para Três Passos e assim, 

direcionar, em primeiro momento, esforços e investimentos na melhoria das 

atrações e da infraestrutura para atender a este público-alvo. 

b) Visão da comunidade: para Kotler et al. (2005, p. 176) “um lugar 

pode possuir uma excelente infraestrutura e muitas atrações e, ainda 

assim, não ser bem-sucedido em razão da maneira como os visitantes 

percebem seu povo.”A hospitalidade dos moradores afeta a 

atratividade de um local de diversas maneiras, ao passo que, as 

comunidades onde os habitantes não são amistosos com visitantes 

estragam experiências positivas.  
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A questão apresentada acima é uma das preocupações também dos 

gestores municipais, de forma que, a proposição é a criação de um 

movimento interno com o intuito de despertar a atenção da comunidade 

trespassense para a atividade turística, ou seja, estimular a comunidade a 

pensar no potencial que o município possui e como as pessoas e os negócios 

podem contribuir para impulsionar a atratividade da cidade. Para isso, se faz 

necessário o trabalho em conjunto entre o Poder Público, o Conselho 

Municipal de Turismo, as associações comercias e o consórcio regional, o 

qual deverá partir da realização de campanhas publicitárias, promoção de 

whorkshops, criação de estratégias para dialogar com a comunidade, bem 

como, da realização de capacitações voltadas para o atendimento de turistas 

nos pontos de contato (pontos de prestação de serviços). 

c) Imagem do município: Trabalhar a imagem do município é 

fundamental, para impulsionar a atratividade turística e econômica, 

assim como, para poder direcionar os esforços e investimentos, de 

forma que os atores do Marketing de Lugares, coordenados pelo Poder 

Público, precisam se envolver no processo e seguir as etapas para 

compreensão da imagem atual, definição da imagem a ser transmitida 

e ferramentas a serem utilizadas. Ressalta-se que esta não é uma 

atividade de curto prazo, pelo contrário, por isso deve ter a 

participação de outros atores além do Poder Público, com a ideia de 

dar continuidade ao processo mesmo com mudanças na Administração 

Municipal.  

d) Unificação de um plano de ação: como destacado pelo Secretário 

de Desenvolvimento e Inovação, não há atualmente a unificação de 

um plano de ação envolvendo os diversos atores que integram o 

processo de desenvolvimento turístico. Logo, traz-se como proposição, 

a criação de uma Política Municipal de Turismo que será a norteadora 

do planejamento e da gestão da atividade turística no município, 

instituindo de maneira integrada diretrizes, procedimentos e normas 
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sobre o funcionamento da atividade turística local em sua totalidade e 

com foco no seu desenvolvimento sustentável. 

O trabalho de criação desta Política deve ser coordenado pelo Poder 

Público, considerando seu papel no fomento da atividade turística, o qual 

deve desenvolvê-lo de acordo com a realidade de Três Passos, com a 

participação dos demais atores que integram a atividade turística e com base 

em cases de sucesso.  

e) Ampliação do número de leitos para hospedagem de 

visitantes: a implantação de mais hotéis ou pousadas depende de um 

aumento no fluxo de visitantes, tanto na Região, quanto no município. 

Logo, para haver uma ampliação do número de leitos disponíveis, é 

preciso que haja também uma maior circulação de pessoas, porém, 

uma solução de curto prazo, principalmente quando ocorrem eventos 

de médio/grande porte, é o estímulo à cultura de Bed and Breakfast 

(cama e café da manhã), ou seja, inserir aos moradores do município, 

o hábito de locar quartos ou casas para visitantes. Embora esta não 

seja uma tarefa fácil, pois trata-se de uma população com perfil mais 

tradicional, se este trabalho for iniciado e estimulado, poderá trazer 

bons resultados e minimizar o problema envolvendo a escassez de 

leitos de hospedagem. 

Importante também destacar, o mapeamento e o cadastro atualizado 

de atrativos, tais como pontos turísticos, hotéis, pousadas, agroindústrias, 

propriedades rurais em potencial turístico, cascatas, cachoeiras, trilhas entre 

outros. Elaboração de roteiros envolvendo a gastronomia local. A 

necessidade de sinalização destes atrativos através de placas de identificação 

e a divulgação por meio da criação de material principalmente para os meios 

digitais. 
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3.4 Proposições para Aprimorar o Grau de Atratividade Econômica 

 

A seguir estão relacionadas as proposições que visam aprimorar o grau 

de atratividade econômica do município de Três Passos. 

a) Plano municipal de desenvolvimento econômico: um plano 

municipal consiste em um processo dinâmico e interativo para 

determinação dos objetivos, estratégias e ações voltadas a identificar 

o real poder econômico de um município e planejar um novo potencial 

para o mesmo. O plano é formalizado para articular políticas 

municipais, estaduais e federais para produzir resultados no município 

e gerar qualidade de vida adequada aos seus munícipes e deve 

envolver de forma ativa, os diversos atores sociais do seguimento 

produtivo e econômico (PLANO, 2021). Os gestores públicos do 

município de Três Passos reconhecem a importância que o 

planejamento possui para o desenvolvimento de qualquer projeto, 

logo, como proposição traz-se a elaboração de um planejamento 

estratégico de longo prazo, para impulsionar o crescimento e 

consequentemente o aumento da atratividade econômica do município. 

b) Melhoria da infraestrutura para instalação de indústrias: 

ambos os gestores públicos, apontaram que, em termos de 

infraestrutura, o município não está preparado para a instalação ou 

ampliação de indústrias, visto que não há um novo condomínio 

industrial pronto para utilização (não foi nem constituído legalmente 

ainda).  

Este é um grande empecilho para o desenvolvimento econômico do 

município, pois, se existe o objetivo de atrair novos empreendimentos ou 

ampliar os empreendimentos já existentes, primeiro é preciso ter um espaço 

adequado para alocá-los, pois esforços para atrair investimentos serão em 

vão se o município não conseguir absorvê-los, podendo inclusive perder 

oportunidades para outros municípios da Região que estejam estruturados.  
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c) Facilitação para a abertura de empresas: Kotler et al. (2005) 

citam que para os lugares atraírem um público-alvo de empresas é 

preciso que haja a facilitação para a abertura de novos negócios neste 

lugar. O Brasil evoluiu muito nesse aspecto nos últimos anos, onde o 

processo de formalização de uma empresa, passou a ocorrer em 

poucos dias ou horas.  

Todavia, Três Passos ainda não é um destes municípios, havendo um 

caminho longo a ser traçado para que a abertura de empresas possa ser 

realizada em dez minutos, como é a realidade com o Tudo Fácil.  

d) Qualificação da mão de obra: uma proposição que pode trazer 

resultados imediatos no município e atender uma demanda urgente, 

consiste em: 1) mapear os setores produtivos que enfrentam maior 

dificuldade e carência de mão de obra especializada, através de contato 

com os empreendedores; 2) traçar um plano de qualificação, o qual 

pode contar inclusive com a parceria das empresas para arcar com uma 

parcela dos custos, por exemplo; 3) tornar o mapeamento um processo 

constante e periódico, onde a cada determinado período deve ser 

realizado novo levantamento, buscando identificar se as demandas por 

qualificação continuam as mesmas ou se existem modificações, para 

assim, criar um novo plano de qualificação e dar continuidade ao 

processo. 

 

4. Conclusão 

 

O presente trabalho buscou analisar o grau de atratividade turística e 

econômica de um município. O estudo, por meio de relatos dos gestores 

municipais permitiu conhecer a percepção dos gestores municipais, Três 

Passos possui diversas potencialidades a serem desenvolvidas, tanto no 

turismo, onde pode-se aproveitar as riquezas naturais para criar atrativos, 

por exemplo, quanto no sentido econômico, onde é possível fortalecer os 
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setores da indústria, comércio e serviços, fomentando a ampliação destes e 

agregando especificidades, por exemplo.  

A partir das percepções dos gestores, da teoria abordada no Marketing 

de Lugares, elaborou-se um conjunto de proposições para impulsionar a 

atratividade turística e econômica de Três Passos. Ressalta-se que estas 

propostas envolvem, principalmente, o planejamento estratégico e ações 

para serem realizadas a curto e longo prazo, afim de criar uma base 

consistente para o desenvolvimento do município nestes setores, e 

consequentemente destaca-lo perante os demais municípios da Região 

Celeiro.  

Por último, destaca-se que os objetivos estabelecidos foram 

alcançados, porém, o estudo ficou limitado a percepção dos gestores. 

Sugere-se, que novos estudos com a mesma temática possam ser realizados, 

porém, envolvendo principalmente os residentes, turistas e visitantes da 

cidade. 
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Resumo 

Este estudo teve como objetivo investigar a percepção dos 

moradores em relação à infraestrutura e aos serviços 

disponíveis em um pequeno município localizado na 

Região Noroeste do Rio Grande do Sul, considerando 

elementos relacionados ao marketing de lugares. Os 

resultados revelaram que os residentes não têm 

perspectivas futuras positivas e muitos planejam deixar a 

cidade. Conclui-se que a aplicação das estratégias do 

marketing de lugares pode ser benéfica para mitigar os 

aspectos negativos identificados e impulsionar o 

desenvolvimento local. 

Palavras-chave: cidade; desenvolvimento; marketing de 

lugares; residentes. 

 

Abstract 

This study aimed to investigate residents' perceptions 

regarding the infrastructure and available services in a 

small municipality located in the Northwestern region of 

Rio Grande do Sul, considering elements related to place 

marketing. The results revealed that residents do not have 

positive prospects, and many plan to leave the city. It is 

concluded that the application of place marketing 

strategies can be beneficial in mitigating the identified 

negative aspects and driving local development. 
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1. Introdução 

Frequentemente, as cidades de menor porte defrontam-se com uma lacuna de 

levantamentos apropriados e, comumente, deparam-se com desafios substanciais em 

decorrência de sua escassa densidade populacional, o que impede a atração de novos 

residentes, turistas, visitantes e investimentos. Uma miríade de dilemas enfrentados por 

essas localidades pode estar correlacionada com diversos fatores, tais como o orçamento 

público, a participação nos tributos nacionais, a elaboração do plano diretor, o tamanho de 

sua população e a falta de adoção de práticas contemporâneas de administração pública e 

estratégias mercadológicas. As demandas dos contribuintes, por sua vez, se mostram 

notáveis e substanciais, enquanto a arrecadação, devido à sua natureza limitada, muitas 

vezes revela-se insuficiente para atender todas as necessidades dos habitantes 

(FECOMÉRCIO, 2016). 

Nesse contexto de desafios que os municípios de pequeno porte enfrentam, a 

percepção dos moradores sobre sua cidade desempenha um papel fundamental no 

desenvolvimento socioeconômico de uma localidade. A forma como os residentes veem 

sua própria comunidade pode influenciar diretamente em sua motivação para contribuir 

com o crescimento local, bem como atrair investimentos e novos moradores. Uma 

percepção positiva, caracterizada pela confiança na administração municipal, satisfação com 

os serviços públicos oferecidos, orgulho da identidade cultural e reconhecimento das 

potencialidades locais, tende a criar um ambiente propício para o progresso. Por outro lado, 

uma percepção negativa, marcada por insatisfação, falta de confiança nas instituições locais 

e visão pessimista em relação ao futuro, pode dificultar a atração de recursos externos e o 

engajamento da comunidade em iniciativas de desenvolvimento. Assim, compreender e 

abordar as percepções dos moradores sobre sua cidade é essencial para promover um 

crescimento socioeconômico sustentável e inclusivo, alinhado às necessidades e aspirações 

da comunidade local. 

Dado o contexto e o conceito delineado anteriormente, o presente estudo objetiva 

analisar a percepção dos habitantes de uma pequena cidade na região Noroeste do Estado 

do Rio Grande do Sul em relação aos diferentes aspectos da localidade, interrelacionando 

tal questão com os preceitos presentes no marketing de lugares. Em face dos desafios 

enfrentados por municípios de menor porte, especialmente no que tange à sua atratividade 

e desenvolvimento, torna-se imperativo investigar como os residentes enxergam a imagem 

da cidade, suas expectativas em relação ao progresso e à economia local, além de suas 

demandas e avaliações sobre a infraestrutura e os serviços disponíveis. Essa abordagem se 

revela crucial, pois a partir dela os recursos desenvolvidos pelo marketing de lugares 

poderão desempenhar um papel significativo no estímulo ao crescimento econômico e na 

melhoria da qualidade de vida da população local, ao direcionar estratégias que promovam 

a valorização e o fortalecimento da identidade e dos recursos do município. 

Para atingir esse objetivo, foi conduzida uma pesquisa por meio de uma amostra 

survey, contando com a participação de 247 residentes do município em questão. A 

pesquisa considerou elementos-chave do marketing de lugares e buscou entender a 

percepção dos moradores em relação à imagem da cidade, suas expectativas em termos de 
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desenvolvimento futuro e comportamento da economia local. Além disso, foram levantadas 

as principais necessidades dos moradores e investigada a percepção dos pesquisados 

diante da infraestrutura e dos serviços disponíveis no município. 

A relevância desse estudo reside no seu potencial de oferecer insights valiosos para 

os gestores municipais. À medida que novos estudos e pesquisas são desenvolvidos, as 

descobertas geradas podem contribuir significativamente para o avanço do 

desenvolvimento social e econômico da cidade. As evidências e constatações identificadas 

por meio dessa pesquisa científica representam instrumentos de análise que podem 

subsidiar mudanças e melhorias locais, promovendo um ambiente mais atrativo e 

sustentável para os residentes e potenciais investidores. 

No contexto deste estudo, gostaríamos de salientar o seguinte ponto: embora a 

ideia de "cidade" seja amplamente compreendida, a conceituação exata do termo é obscura. 

Como pode um conceito abranger desde pequenas cidades com apenas 2.000 habitantes 

até metrópoles com milhões de residentes? Como pode aplicar-se a um objeto que se 

apresenta com uma variedade tão ampla de características, muitas vezes exigindo a adição 

de adjetivos para esclarecer, como "cidade de fronteira", "cidade grega", "cidade colonial", 

entre outros? Como pode ser considerado um conceito quando o objeto ao qual se refere 

é tão variável e multifacetado? (LENCIONI, 2008). Portanto, é importante ressaltar que, neste 

estudo, estamos nos referindo a uma pequena cidade do interior do Brasil, diferenciando-a 

explicitamente de grandes centros urbanos ou cidades metropolitanas. 

Dada a localização distante do município em relação à capital estadual, Porto 

Alegre, e sua população relativamente reduzida, torna-se ainda mais relevante compreender 

as necessidades e desafios enfrentados por essas comunidades. A falta de atrativos e 

investimentos adequados em infraestrutura e serviços de qualidade são questões que 

impactam diretamente a qualidade de vida dos moradores e o potencial de crescimento 

econômico local. 

A estrutura do artigo reflete a abordagem sistemática adotada para explorar o 

tema em estudo. A primeira parte apresenta o referencial teórico, fornecendo os 

fundamentos conceituais essenciais relacionados ao marketing de lugares, aos fatores que 

influenciam o marketing de localidades e às dinâmicas de crescimento e decadência de 

pequenas localidades. Em seguida, os procedimentos metodológicos são detalhados na 

segunda parte, descrevendo a metodologia adotada para conduzir a pesquisa. Na terceira 

parte, os resultados da pesquisa são apresentados e discutidos, proporcionando uma 

análise aprofundada das percepções e necessidades dos moradores. Por fim, as 

considerações finais oferecem insights conclusivos sobre o tema pesquisado e destacam 

possíveis direções para futuras investigações e intervenções práticas. 

2. Referêncial teórico 

2.2 Marketing de Lugares 

O marketing de lugares é a ferramenta desenvolvida no campo da administração 

para influenciar determinados grupos de interesse em relação a produtos e serviços a uma 
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determinada localidade. A literatura do marketing de lugares apresenta diferentes 

abordagens, fundamentadas nas características de sua natureza multidisciplinar. A maioria 

dos estudos busca conceituá-lo com referência ao desenvolvimento sustentável dos 

lugares, visando satisfazer segmentos-alvo, identificados como atual e potencial, com o 

intuito de gerar valor positivo aos envolvidos, bem como, fortalecer a atratividade e 

competitividade de um lugar, focalizando em mercados externos e internos (ASHWORTH & 

KAVARATZIS, 2005; OCKE & IKEDA, 2014). 

Tradicionalmente a troca é o conceito central do marketing e o marketing ocorre 

quando as pessoas decidem satisfazer necessidades e desejos através da troca. O marketing 

de lugares está relacionado à aplicação do conceito de troca entre a cidade e seus 

habitantes locais, consumidores, organizações, visitantes e investidores com o objetivo de 

gerar e agregar valor as partes envolvidas no processo de troca. Segundo Minciotti & Silva 

(2011) o marketing de localidades visa aproximar, bem como fortalecer o governante e os 

seus atores locais, com a missão de promover trocas onde a localidade é o objeto principal 

e o produto do Marketing de Localidades. 

Segundo Kotler, et al (2006), o marketing de um lugar abrange quatro atividades: 

(1) desenvolver um posicionamento forte e uma imagem atraente; (2) estabelecer incentivos 

atraentes para os atuais e os possíveis compradores e usuários de seus bens e serviços; (3) 

fornecer produtos e serviços locais de maneira eficiente; e (4) promover os valores e a 

imagem do local de uma maneira que os possíveis usuários percebam realmente as 

vantagens diferenciadas. 

Os estudos do marketing de lugares buscam abordar o conceito com referência ao 

desenvolvimento e o fortalecimento da competitividade de uma determinada região, 

cidade, estado ou país com base no processo de troca estabelecido pelo conceito de 

marketing entre a localidade e seus públicos de interesse. A troca efetua-se apenas se as 

partes envolvidas considerarem que obtêm benefícios, superiores – ou ao menos iguais- 

aos custos. Neste cenário, o marketing pode ajudar a preparar os lugares a lidar com um 

futuro incerto, uma vez que, assim como as empresas, os lugares também são afetados por 

forças contingenciais que afetam o equilíbrio econômico das comunidades e são 

provocadas por rápidas mudanças tecnológicas, concorrência mundial e variáveis políticas 

do ambiente externo que estão fora do seu controle. 

Kotler et al (2006) afirmam que quando os lugares têm uma imagem fraca, devido 

a inúmeros fatores, como a localização, a falta de recursos próprios ou uma população 

pequena, os ambientes precisam ser especialmente habilidosos para mudar sua imagem, 

ainda que esses lugares tenham características atraentes, se não procuram transformá-las 

em vantagens competitivas, estes lugares continuarão no anonimato.  

Entende-se que o estudo de marketing de lugares pode apresentar proposições 



Sparemberger, Zamberlan & Sparemberger 
Pequenas Cidades e a contribuição do Marketing de Lugares: O estudo da percepção dos residentes acerca da 
infraestrutura e dos serviços disponíveis em um município no interior do Rio Grande do Sul 
 

 

RDSD, V. 10, n. 1, 2024 

29 

 

capazes de proporcionar uma mudança considerável ao local, revitalizando lugares e 

alimentando os governos para estarem atentos e capazes de reagir positivamente às 

mudanças de um cenário. Os lugares podem se fortalecer e se destacar por meio de novas 

forças como: fomento econômico através do turismo, melhoria da qualidade de vida da 

população local e do meio-ambiente, investir recursos obtidos para trazer novas empresas, 

em estrutura para saúde, educação, infraestrutura pública etc., construindo um círculo 

virtuoso de melhorias e desenvolvimento local. 

Nessa linha de entendimento, Ocke e Ikeda (2014) frisam para o fato de que o 

Marketing de Lugares, quando utilizado como estratégia de marketing, se torna uma 

referência para o desenvolvimento e crescimento sustentável dos lugares, ou seja, do 

município. O que acarretará em agradar os segmentos alvos identificados como atuais e 

potenciais, com o intuito de criar ou gerar a atratividade e competitividade de um lugar. 

Kotler et al (2006) aborda a questão do fator humano na linha do marketing de 

lugares, mostrando que o lugar pode possuir excelente infraestrutura e muitas atrações e 

mesmo assim não ser bem-sucedido. Isso se deve a maneira como os visitantes percebem 

seu povo. Existe uma linha direta entre a hospitalidade dos moradores e a atratividade de 

um lugar, ou seja, o lugar precisa focar em investimentos que favoreçam o povo a ter um 

comportamento amistoso com seus visitantes. 

Historicamente, os locais são o ponto de encontro para funções vitais de seus 

habitantes, tais como o comércio e as diversas formas de conexões interpessoais. Ou seja, 

o espaço local é o ambiente de interação, no qual o ser humano encontra e dá sentido a 

tudo que está ao seu redor (GEHL, 2015). Hall (2015), defende que os lugares ainda são um 

dos pontos de referência mais fortes nas pessoas, visto que para o autor, o lugar é 

específico, concreto, conhecido, familiar, delimitado: o ponto de práticas sociais específicas 

que nos moldaram e nos formaram e com as quais nossas identidades estão estreitamente 

ligadas. 

Segundo Minciotti & Silva (2011) o marketing de localidades deve ter como foco 

dois grupos de clientes: os residentes e os não residentes, levando em consideração que as 

necessidades e desejos de cada grupo são diferentes. Enquanto os residentes procuram a 

melhoria do seu bem-estar social e econômico, os não residentes buscam outros benefícios 

e valores por meio de dois objetivos: atrair novos residentes e conseguir benefícios 

financeiros e políticos para a região. Esta divisão permitirá distinguir entre o Marketing 

Interno, dirigido à própria população, e o Marketing Externo – dirigido aos clientes externos. 

Em suma, o marketing de lugares é uma abordagem multifacetada destinada a 

impulsionar o desenvolvimento e a competitividade de uma localidade, influenciando uma 

ampla gama de interessados. Fundamentado na troca de valores entre o lugar e seus 

públicos, busca criar uma sinergia entre identidade local e percepção global, elevando a 
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atratividade e promovendo o crescimento sustentável. Ao focalizar tanto em mercados 

internos quanto externos, visa não apenas satisfazer as necessidades atuais e potenciais dos 

habitantes, visitantes e investidores, mas também fortalecer os laços sociais e econômicos 

que definem o tecido da comunidade. Dessa forma, o marketing de lugares emerge como 

uma ferramenta poderosa para redefinir narrativas, revitalizar espaços e promover um ciclo 

virtuoso de desenvolvimento local. 

2.2 Fatores de Marketing de Localidades 

Os locais geralmente por si só não possuem condições de mobilizar moradores e 

pessoas que estejam dispostas a vivenciar novas experiências. Nesta direção, para aumentar 

seu potencial de atração e se tornarem mais competitivo diante dos concorrentes, os locais 

dependem basicamente de táticas relacionadas a imagem, as atrações, as pessoas e a 

infraestrutura. Em relação a imagem, algumas situações são preponderantes e 

fundamentais. Quanto a tática relacionada a imagem, inicialmente deve haver uma imagem 

positiva da localidade, a qual possa gerar interesse e atração tanto de pessoas, visitantes, 

empresas e indústrias. Porém, pode haver situações na qual a imagem representa uma 

localidade negativa e pobre, gerando efeito desfavorável para atração (KOTLER, BOWEN e 

MAKENS, 1999). 

Já em relação a tática de atração, melhorar a imagem não é suficiente para garantir 

a prosperidade de uma localidade. É necessário desenvolver características especiais para 

satisfazer os moradores e atrair pessoas de fora. Existem localidades que possuem atração, 

seja pela natureza, antiguidade, construções gigantescas entre outras. Porém as localidades 

desprovidas dessa vantagem podem construir centros de convenções, centros comerciais 

convencionais ou em ruas ao ar livre, museus e centros de entretenimento, tornando-se 

atrativas (SIANO, 2001). 

As estratégias de imagem e de atração não conseguem dar uma resposta completa 

ao desenvolvimento de uma localidade, pois elas não cobrem algumas deficiências que 

estão visíveis – ou não – na localidade. É fundamental a localidade disponibilize os 

elementos básicos de infraestrutura e estado de bem-estar social, tais como meios de 

transportes, energia barata, escolas com educação de qualidade, segurança, normas 

urbanísticas, espaços recreativos e bons hotéis e restaurantes.  

Na visão de Gaio e Gouveia (2007), a tática de pessoas é responsável por gerar 

imagem positiva em termos de hospitalidade e como um fator de marketing. Esta tática 

envolve vários tipos de pessoas, tais como empreendedores, entusiásticos, pessoas famosas 

entre outras. Considerando os elementos previamente citados, o recomendável para um 

município seria um definir uma sequência de estratégias, onde inicialmente se defina as 

infraestruturas, depois acrescentar atrações e estimular a hospitalidade dos seus habitantes 

e, posteriormente, divulgaria uma imagem diferenciada. 
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2.3 Crescimento e Decadência de uma Localidade 

Muitas localidades procuram estratégias que possam contribuir para o seu 

desenvolvimento, em especial relacionadas com a redução de custos para investimentos, 

busca de novos mercados e indústrias, expandir a disponibilidade e melhorar a qualidade 

dos serviços e participar de programas de habitação. Também existe o risco de a localidade 

perder as empresas, os habitantes e novos investimentos, muitas vezes pela inoperância de 

seus líderes e dos gestores públicos. 

 Kotler et al (2006) ao abordar diferentes contextos, aborda que tanto o 

crescimento quanto o declínio de uma localidade podem ocorrer independentemente do 

estágio dos negócios, embora a situação pode sofrer interferência de fatores econômicos e 

climáticos. 

Figura 1: Dinâmica de Crescimento de uma Localidade. 

Fonte: Adaptado de Kotler et al (2006) 

Por meio da figura de número um é possível observar o modelo de um processo 

relacionado ao crescimento de uma cidade. Vários fatores podem corroborar para a 

atratividade um local, em especial as características das indústrias, cultura favorável ao 

empreendedorismo, além do local possuir uma herança histórica. Com isso se supõe que 

existam vagas de emprego e que a qualidade de vida seja sedutora. Ao englobar estes 

elementos, o local atrairá novos visitantes, moradores, indústrias e empresas prestadoras 

de serviços, significando novos investimentos.  

 No processo da figura um, também se observa movimentos relacionados a 
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migração interna de pessoas, elemento que provoca o uma valorização no valor da moradia 

e dos imóveis. Embora possa ser um movimento aparentemente positivo, este fator pode 

provocar reações nas quais alguns residentes começam a deixar os limites da cidade para 

reduzir seus custos, diminuindo assim a base de impostos. Considerando este elemento, o 

fato de um local ser atraente pode liberar forças que prejudicam a atratividade do local.  

 Com a perda de moradores, o governo pode aumentar os impostos, e caso 

a localidade apresente um alto padrão os habitantes decidiram continuar no local apesar 

dos impostos elevados, uma vez que as vantagens do local representam um motivo para os 

cidadãos pagarem mais impostos. 

 

Figura 2 - Dinâmica de Decadência de uma Localidade    

Fonte: Adaptado de Kotler et al (2006) 

Na figura de número 2, observa-se os elementos da decadência de uma cidade 

que inicia o processo de perda da sua atratividade. Kotler, et al (2006) citam que na dinâmica 

da decadência, os lucros dos negócios e os empregos diminuem, o valor dos imóveis é 
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reduzido e a infraestrutura se deteriora. Todos esses acontecimentos aceleram a saída dos 

moradores e das empresas da localidade e ocasionam uma queda na arrecadação de 

impostos e na movimentação de pessoas no comércio local. A situação negativa dos 

negócios afeta o sistema financeiro e consequentemente os bancos dificultam o crédito, 

provocando um aumento no número de falências. Todos esses fatores reduzem a atividade 

econômica e como consequência o desemprego se intensifica, a criminalidade cresce e as 

necessidades sociais aumentam, afetando negativamente a imagem da cidade. Com o foco 

de aumentar a receita, o governo aumenta os impostos para manter ou melhorar a 

infraestrutura e atender às necessidades sociais. A decisão equivocada de aumentar os 

tributos, acelera a migração de recursos para fora. 

Para Minciotti & Silva (2011) as cidades são afetadas por forças de ambientes 

externos, que estão fora do seu controle. Estas mudanças podem afetar o equilíbrio 

econômico das comunidades, o comportamento dos moradores e são provocadas 

geralmente por rápidas mudanças tecnológicas, movimentos econômicos em nível nacional 

e mundial, além de mudanças no poder político. Nesta linha, Lopes (1998) entende que em 

uma economia globalizada, as cidades estão fragilizadas, visto que a competitividade da 

cidade está intrinsecamente definida pela sua integração econômica global de modo que 

fatores externos passaram a ter mais influência sobre as cidades.  

3. Metodologia 

Classifica-se esta pesquisa quanto aos procedimentos técnicos como exploratória 

e descritiva. E, quanto à abordagem da investigação, a pesquisa é quantitativa. O método 

concentrou o foco no estudo no marketing das cidades, bem como na atual situação do 

município estudado em termos de atratividade, infraestrutura, imagem e oferta de serviços 

públicos disponibilizados aos moradores. 

Pesquisas exploratórias permitem ao investigador aumentar sua experiência em 

torno de determinado problema, o pesquisador parte de uma hipótese e aprofunda seus 

estudos nos limites de uma realidade específica (TRIVIÑOS, 1987). A etapa exploratória foi 

realizada por meio da pesquisa bibliográfica em livros e estudos relacionados ao tema. Gil 

(2002) explica que as pesquisas exploratórias têm como objetivo proporcionar maior 

familiaridade com o problema, com a finalidade torná-lo mais explícito, sendo utilizada 

quando para aumentar o conhecimento a respeito de determinado objeto de estudo. 

Para Malhotra (2001), a pesquisa descritiva pode ser efetuada, por meio do método 

de levantamento. O Método de levantamento se caracteriza pelo interrogatório dos 

participantes por meio de perguntas que forneçam informações sobre seu comportamento, 

intenções, atitudes, percepções, motivações e características demográficas e de estilo de 

vida. A pesquisa descritiva é utilizada para descrever características de uma determinada 

população e neste trabalho teve por objetivo conhecer as características, opiniões e 
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percepções dos moradores residentes na cidade, por meio da aplicação de questionários 

focados no assunto. 

A abordagem quantitativa, segundo Oliveira (1999), significa quantificar opiniões, 

dados, nas formas de coleta de informações, assim como também como emprego de 

recursos e técnicas estatísticas. O método é bastante utilizado e de forma geral garante 

precisão dos resultados, evitando enganos e distorções na interpretação dos dados. 

Quanto aos procedimentos técnicos para coleta de dados, o estudo aplicou o 

método de survey para a obtenção de informações. Este método se baseia no interrogatório 

dos participantes (MALHOTRA, 2001). O método survey é de abordagem quantitativa, que 

visa apresentar as opiniões das pessoas por meio de questionários estruturados visando a 

uma certa padronização no processo de coleta de dados. 

A elaboração do questionário teve como parâmetro a escala de likert, sendo as 

respostas agrupadas e apresentadas em três categorias: muito insatisfeito e insatisfeito, 

nem satisfeito e nem insatisfeito, totalmente satisfeito e totalmente satisfeito. A escala exige 

que os entrevistados indiquem um grau insatisfação ou satisfação, considerando afirmações 

sobre o objetivo do estudo, que foi investigar e avaliar os elementos do marketing de 

lugares do município. O questionário também abordou assertivas relacionadas a 

caracterização e diagnóstico da cidade, perfil dos entrevistados e quanto ao futuro do 

município. 

O processo de coleta de dados compreendeu o período de agosto à outubro do 

ano de 2020. Iniciando o processo para coleta de dados, foi realizado um pré-teste, com 10 

questionários em forma online, os quais foram disponibilizados pela plataforma web Gorila 

App. Obtendo sucesso em sua aplicação, abrimos um período de 30 dias para qualquer 

pessoa do município responder. 

No fim deste período, foi calculado um montante de 295 questionários 

respondidos, porém foi removido do arquivo os entrevistados que não eram residentes do 

município.  Por final, foi contabilizado um total de 247 instrumentos válido respondidos 

pelos munícipes da cidade. A amostra pode ser considerada não probabilística por 

julgamento. 

Os dados obtidos por meio dos questionários foram analisados com auxílio de um 

software estatístico (Plataforma Web Gorila App), que possui ferramentas estatísticas que 

geram a distribuição dos dados tabulados. Assim, os resultados estão apresentados por 

meio de percentuais, figuras a partir dos quais se acrescentou comentários explicativos.  

4. Apresentação e Análise dos Resultados 

4.1 Caracterização do Município e dos pesquisados 
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O município objeto de estudo, localiza-se na Região Noroeste do Estado do Rio 

Grande do Sul, com uma distância de 525km da capital gaúcha, Porto Alegre. Possui uma 

população aproximada de 5.898 habitantes e uma área territorial de 180,807km2 

(IBGE,2020). A Prefeitura Municipal é a sede do poder executivo, onde sua principal 

atividade é a prestação de serviços e assistência à comunidade. Observa-se que em termos 

de população, o município faz parte de um conjunto maior de cidades, uma vez que as 

populações absolutas dos municípios gaúchos, com população abaixo de 10 mil habitantes, 

somam 66,2% (329 municípios); com população entre 10 e 50 mil habitantes somam 24,7% 

(123 municípios); com população entre 50 e 100 mil, somam 5,2% (26 municípios); e, com 

população superior a 100 mil habitantes, somam 3,8% (19 municípios), estes últimos 

concentram 48,3% de toda população do Rio Grande do Sul (IBGE,2020, BALZAN, 2021). 

Importante destacar que entre os anos de 2002 até 2018 ocorreu uma transferência 

de municípios com predominância nos setores primário e secundário para o setor terciário 

no Rio Grande do Sul. A participação do setor terciário nesses municípios cresceu no 

período de 2002 a 2018, passando de (58,11%) em 2002 para (75,65%) em 2018 (BALZAN, 

2021). Dados que evidenciam a importância desse setor para a economia do Rio Grande do 

Sul, ou seja, o setor de serviços passou a ser mais atuante e contribuir de forma mais 

significativa para o crescimento do PIB (Produto Interno Bruto).  

A caracterização do perfil dos pesquisados levou em conta as variáveis: sexo, 

estado civil, local da residência, faixa etária, escolaridade e renda. Em relação a variável sexo, 

o estudo apresentou um equilíbrio, sendo 49% do sexo masculino e 51% feminino. A maior 

parte são casados (70,65%) e (75%) residem na zona urbana. Quanto a idade, a faixa com 

maior percentual foi entre 21 e 34 anos (42,34%) seguido de pessoas entre 35 a 49 anos 

(7,31%). 

No que tange ao grau de escolaridade, pode-se constatar um elevado percentual 

de participantes da pesquisa possuem apenas o 2º grau completo (31,62%) e, ainda 

(18,60%) não possuem superior completo. Somente (15,79%) possuem ensino superior. 

Considerando a amostra coletada verifica-se que a renda apresenta uma frequência onde 

(23,48%) recebem entre um e três salários-mínimos, (29,60%) entre três e seis salários-

mínimos, entre seis e nove salários-mínimos (4,0%) e acima de doze salários-mínimos 

(2,4%). 

4.2 Índices de avaliação do futuro econômico do município 

Os menores municípios geralmente encontram dificuldade para suprir as 

necessidades de seus residentes e atender as demandas locais. Muitos desses municípios 

apresentam poucas opções de atividade econômica que ofereça trabalho para as pessoas, 

pois não possuem uma alta taxa de industrialização em relação aos grandes centros. 

Consequentemente, é normal o deslocamento de pessoas do seu município de origem para 
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trabalhar em outras cidades. 

 Um dado muito importante para o futuro econômico do município, revelado 

pela pesquisa, mostra que (50,2%) do total dos entrevistados (124 pessoas) consideram a 

hipótese de se mudar para outro município. O número é preocupante pois mostra certa 

insatisfação dos moradores pesquisados com o atual cenário do município. 

 Entre os principais motivos para escolher outro município, considerando a 

opinião das 124 pessoas que pretendem migrar para outra cidade, a pesquisa mostra que 

o item “maior possibilidade de emprego” é o principal motivo para 78 dos participantes 

(31,58%). Para 22 pessoas (8,91%) é “buscar melhor qualidade de vida”, enquanto para 16 

pessoas (6,48%) o motivo está relacionado em encontrar “melhores condições para 

estudar”. 

 Os resultados indicam que (47,77%) dos pesquisados consideram que o 

município não irá se desenvolver nos próximos cinco anos. Entretanto, entre estes há uma 

diferenciação entre “otimistas” e “pessimistas”, visto que (22,67%) não acredita que irá 

melhorar sua condição econômica, porém (25,10%) acredita que terá condições melhores 

em relação aos dias atuais. 

 Estratégias de atratividade e de desenvolvimento de um município devem 

ter por prioridade a busca por novos negócios, empreendimentos e atrair investidores de 

outras localidades. Assim, investir em recursos para criar condições para melhorar sua 

atratividade é questão fundamental para o município estudado. Desta forma, o município 

em questão poderá apresentar um crescimento da sua economia acompanhado pela 

criação de empregos e, consequentemente, uma melhora na qualidade de vida de seus 

munícipes. Segundo Perroux (1981) o crescimento é o aumento da dimensão de uma 

unidade, quase sempre a nação, expresso pelo produto global bruto (conjunto dos bens e 

serviços obtidos durante um período, incluídas as amortizações), referindo ao número de 

habitantes. 

4.3 Índices de avaliação da imagem do município 

A imagem é um determinante da forma como os cidadãos e as empresas reagem 

ao lugar. O lugar precisa gerenciar sua imagem considerando o conjunto de atributos 

formado por crenças, ideias e impressões que as pessoas criam desse local. Esses elementos 

devem ser fortalecidos e desenvolvidos para sustentar o crescimento da cidade e desta 

forma projetar a sua imagem, tanto em nível interno quanto em nível externo (KOTLER, et 

al, 2006; ELIZAGARATE, 2003). 

Kotler, Bowen e Makens (1999) destacam seis situações de imagem de uma 

localidade: (a) positiva, que tem uma conotação positiva da localidade; (b) pobre, 

localidades que não são conhecidas porque são pequenas, não tem atrações ou fazem 
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pouca publicidade; (c) negativa, são as localidades que tem o estigma de uma imagem 

negativa; (d) mista, mistura de elementos positivos e negativos na imagem; (e) contraditória, 

transmitem imagens contraditórias, pois há diferentes perspectivas da localidade; e, (f) 

demasiadamente atraente, algumas localidades sentem os efeitos negativos por terem uma 

imagem muito positiva, porque se tornam atrativas e se forem muito divulgadas podem ser 

destruídas. 

A imagem de um determinado local representa o conceito que se passa perante a 

sua credibilidade. Segundo Siano (2001); Minciotti & Silva (2011), do ponto de vista da 

atração, melhorar a imagem não é suficiente para garantir o desenvolvimento de uma 

localidade. É necessário desenvolver características especiais para satisfazer os moradores 

e atrair pessoas de fora. Juntamente com esse desenvolvimento é necessário realizar o 

marketing de imagem, por meio de um trabalho integrado de propaganda, publicidade, 

comunicação e relações públicas que identifique e desenvolva uma imagem positiva de um 

lugar de maneira sólida. 

Quando questionados em relação a imagem passada pelo município, os munícipes 

afirmaram que a imagem do município se apresenta como: Religiosa (72,87%), Bonita 

(68,02%), Segura (87,85%), Desorganizada (50,61%), Tradicional/Antiga (93,93%), Feminina 

(51,82%), Hospitaleira (88,26%), Limpa (77,73%), Desinteressante (55,06%), Harmoniosa 

(72,87%), Estagnada (72,47%), Natural (89,47%) e Feliz (76,92%). 

Constata-se que o município apresenta uma imagem conservadora pelos seus 

munícipes, porém é vista com bons olhos na região noroeste do Estado do Rio Grande do 

Sul. No entanto, como visto anteriormente em nosso estudo, possuir somente a imagem 

favorável atualmente não gera vantagens competitivas, pois também é necessárias ações 

para o desenvolvimento econômico, gerando emprego e renda. 

Os resultados mostram que existem dois grupos com características diferentes. Um 

grupo constituído por indivíduos mais satisfeitos. Neste grupo, encontram-se os munícipes 

que consideram que a cidade preza pela tradição de seus colonizadores, apresentando-se 

como tradicional/antiga, hospitaleira e segura. Outro grupo é mais crítico quanto à 

avaliação das características do município, pois considera o município subdesenvolvido, 

desinteressante e desorganizado. 

Considerando que a estratégia de marketing traduz a capacidade de um lugar, a 

imagem construída pela população local e a imagem transmitida pela população afeta os 

interesses de futuros investidores juntamente com a satisfação dos moradores e dos 

visitantes. Assim, o estudo indica que é interessante aos gestores públicos analisar e 

trabalhar os aspectos negativos relacionados a imagem da sua cidade. 

4.4 Índices de avaliação da infraestrutura do município 
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Um dos principais aspectos que um lugar necessita para desenvolver uma boa 

política de marketing é assegurar a satisfação dos cidadãos, investidores e visitantes por 

meio do fornecimento de serviços e infraestruturas básicas (CASELLA, 1997). A imagem e as 

atrações sozinhas podem não dar resposta ao crescimento de uma localidade, pois não 

conseguem esconder as deficiências visíveis do local, para isso a localidade precisa 

disponibilizar elementos relacionados ao bem-estar social e a infraestrutura, como meios 

de transportes, educação de qualidade, energia com preço competitivo, segurança, hotéis 

e restaurantes (MINCIOTTI & SILVA, 2011).  

Figura 3- Avaliação da infraestrutura do município 

Avaliação da   infraestrutura no 

Município 
MI/I NI/NS S/MS TOTAL 

Iluminação Pública. 42,51% 23,08% 34,41% 100% 

Ruas Asfaltadas. 62,75% 19,84% 17,41% 100% 

Ruas Calçadas (Pedras Irregulares). 57,49% 30,36% 12,15% 100% 

Calçadas. 49,80% 46,96% 3,24% 100% 

Limpeza Urbana. 15,39% 30,36% 54,25% 100% 

Sinalização de Trânsito; 30,36% 43,72% 25,91% 100% 

Fluidez no Trânsito; 15,08% 18,22% 66,80% 100% 

Praças Públicas. 22,26% 20,65% 57,08% 100% 

Segurança Pública. 12,96% 38,87% 48,17% 100% 

Saúde Pública. 23,88% 45,34% 30,77% 100% 

Educação Pública. 14,58% 38,06% 47,37% 100% 

Estradas Vicinais (Interior). 52,23% 39,27% 8,50% 100% 

Áreas Esportivas. 20,65% 30,77% 48,59% 100% 

Coleta de Lixo. 16,98% 40,06% 42,96% 100% 

Fonte: Dados da pesquisa (2020) 

Considerando os resultados apresentados na figura três, percebe-se um percentual 

de insatisfação em relação a iluminação pública (42,51%). Situação pode estar associada a 

rede ser antiga e devido ao reduzido número de funcionários responsáveis para operar a 

manutenção. Outros itens que apresentaram índices significativos de insatisfação foram: a 

situação das ruas asfaltadas (62,75%), ruas com calçamentos (57,49%), calçadas em estado 

de conservação insatisfatórias (49,80%) e estradas vicinais (52,23%). Situações desta 

natureza prejudicam a imagem da cidade, além de gerar desconforto aos residentes, 

visitantes e empresas que precisam utilizar a infraestrutura do município em questão. 
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Aspectos positivos que apresentaram satisfação dos cidadãos estão relacionados 

com a limpeza urbana (54,25%), fluidez no trânsito (66,80%), praças públicas (57,08%), 

segurança pública (48,17%), educação pública (47,37%), áreas esportivas (48,59%) e coleta 

de lixo (42,96%).  

Para que as estratégias de atratividade do município tenham resultado positivo é 

necessário que os gestores públicos e da iniciativa privada estejam atentos e tomam 

iniciativas para solucionar os problemas e avançar no desenvolvimento da cidade, 

promovendo a produtividade no uso dos recursos públicos e captação de novos recursos, 

aproveitando oportunidades para fortalecer as vantagens e a vitalidade da sua localidade. 

4.5 Índices de avaliação dos principais 

O setor de serviços é o que tem o maior valor agregado e é amplamente utilizado 

como indicador de desenvolvimento de uma economia, sendo na cidade, na região e no 

país um dos principais geradores de emprego e renda. A prestação de serviços de forma 

qualificada pode atrair consumidores para o local além de motivar os moradores locais para 

utilizarem dos serviços oferecidos. Nesta direção, as cidades precisam estar preparadas para 

prestar serviço de qualidade aos seus residentes e visitantes.  

Figura 4- Avaliação dos serviços do Município 

 Avaliação dos serviços do Município MI/I NI/NS S/MS TOTAL 

Diversidade de Bares, Restaurantes e 

Lanchonetes Para Janta. 
33,20% 33,20% 33,60% 100% 

Diversidade de Bares, Restaurantes e 

Lanchonetes Para Almoço. 
29,12% 23,89% 46,96% 100% 

Estrutura Geral da Estação Rodoviária. 65,59% 23,48% 10,93% 100% 

Fornecimento de Água (CORSAN); 2,43% 25,10% 72,47% 100% 

Fornecimento de Energia Eletrica (RGE); 22,27% 37,65% 40,08% 100% 

Supermercados; 6,48% 14,57% 78,94% 100% 

Lojas de Vestuario e Calçados; 25,86% 19,43% 54,65% 100% 

Salões de Beleza; 7,27% 19,03% 73,68% 100% 

Hotelaria; 23,08% 36,03% 40,89% 100% 

Postos de Combústiveis; 34,81% 21,05% 44,13% 100% 

Cooperativas de Grãos; 12,55% 37,65% 49,80% 100% 

Bancos  (Instituição Finaceira); 16,60% 10,53% 72,87% 100% 
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Comércio em geral; 21,46% 24,29% 54,25% 100% 

Fonte: Dados da pesquisa (2020) 

Considerando o resultado da pesquisa neste quesito, observa-se que o item 

diversidade de bares, restaurantes e lanchonetes para jantar apresentou um percentual 

negativo, sendo (33,20%) tolamente insatisfeito e insatisfeito. O que revela situação de 

preocupação, pois a atividade é também uma estratégia de atratividade de pessoas. Já para 

prestação de serviço e número de estabelecimentos disponíveis para o almoço registrou 

um grau de satisfação considerável. Outro índice avaliado com registro de insatisfação está 

relacionado com a estrutura geral da estação rodoviária (65,59%). Trata-se de um serviço 

essencial na medida em que envolve o deslocamento de pessoas, em especial de visitantes. 

Os aspectos positivos de satisfação dos pesquisados, de acordo com a pesquisa, 

estão relacionados com o fornecimento de água, (72,47%), fornecimento de energia elétrica 

(40,08%), supermercados (78,94%), lojas de vestuário e calçados (54,65%), salões de beleza 

(73,68%), hotelaria (40,89%), postos de combustíveis (44,13%), bancos (72,87%) e comércio 

em geral (54,25%). 

De modo geral constata-se um nível positivo de satisfação dos cidadãos frente a 

prestação de serviços das organizações no município. De acordo com o SEBRAE (2020), o 

setor terciário representa um valor adicionado fiscal de (67%) do município analisado. Os 

serviços contribuem para a economia local, além de gerar imagem positiva da própria 

cidade. Em razão da intangibilidade dos serviços, os clientes buscam frequentemente 

elementos tangíveis que os ajudem a compreender e avaliar a experiência do serviço que 

lhes será prestado. 

5. Conclusão e considerações finais 

Considerando os resultados desta pesquisa, emerge uma visão abrangente e 

multifacetada sobre a dinâmica socioeconômica e cultural de municípios de menor porte, 

evidenciando os desafios enfrentados por essas comunidades. Ancorada nos preceitos do 

marketing de lugares, nossa investigação buscou analisar as percepções e expectativas dos 

habitantes de uma cidade do noroeste gaúcho, estabelecendo correlações com estratégias 

mercadológicas pertinentes. Por meio de uma abordagem sistemática e uma amostragem 

representativa, foram exploradas diversas dimensões, desde a imagem urbana até a 

infraestrutura e os serviços disponíveis, destacando a relevância da percepção coletiva dos 

moradores para o desenvolvimento local. 

Os resultados revelaram um cenário complexo, onde se destacam tanto 

percepções positivas, como identidade cultural e segurança pública, quanto desafios 

significativos, como deficiências na infraestrutura e na diversificação econômica. A presença 

de uma parcela considerável de moradores que cogitam migrar para outros municípios 
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evidencia a necessidade de uma análise crítica das estratégias de desenvolvimento local e 

a urgência de investimentos em áreas-chave. 

Em síntese, os achados deste estudo fornecem subsídios valiosos para a 

formulação de políticas públicas mais alinhadas com as aspirações da comunidade, 

destacando a importância da preservação da identidade cultural e do fortalecimento dos 

laços comunitários. A cooperação entre os setores público e privado, guiada por objetivos 

claros e políticas de longo prazo, pode resultar em soluções mais eficazes e duradouras para 

os desafios enfrentados pela cidade, impulsionando seu desenvolvimento econômico e 

social. 

O conceito de marketing de lugares, embora frequentemente atrelado à ideia de 

promover o desenvolvimento sustentável das comunidades, enfrenta desafios complexos 

devido a um paradoxo intrínseco. Este paradoxo se revela na própria natureza do 

desenvolvimento, que, ao buscar aumentar a competitividade e a atratividade das regiões, 

muitas vezes entra em conflito com os princípios fundamentais da sustentabilidade. O 

processo de desenvolvimento, por sua própria natureza, tende a consumir recursos 

essenciais do planeta, contribuindo para uma série de problemas ambientais e sociais. 

Assim, torna-se imperativo uma análise crítica das estratégias de marketing de lugares, 

considerando não apenas o crescimento econômico, mas também os custos associados a 

esse desenvolvimento. Ademais, a visão exclusiva de crescimento econômico pode ser 

insuficiente para aumentar efetivamente a qualidade de vida das comunidades, sem abordar 

questões fundamentais como justiça social, participação comunitária e equidade. Nesse 

contexto, a percepção dos moradores acerca de uma localidade apresenta potencial para 

avaliarmos os paradoxos presentes nas relações entre desenvolvimento, qualidade de vida 

e sustentabilidade, uma vez que apenas dados estatísticos podem não captar questões 

sublimes pertinentes aos indivíduos. Portanto, para futuras pesquisas, inferimos que é 

essencial repensar as abordagens tradicionais do marketing de lugares à luz dos desafios 

contemporâneos, buscando encontrar um equilíbrio entre o desenvolvimento econômico, 

a preservação ambiental e o bem-estar social, de modo a garantir um desenvolvimento 

verdadeiramente sustentável e inclusivo para todas as partes envolvidas. 

Ademais, é fundamental destacar que este estudo não pretende encerrar as 

discussões sobre o tema, mas sim estimular novas análises e reflexões que possam 

enriquecer as estratégias de desenvolvimento urbano. Recomenda-se que estudos futuros 

explorem novas vertentes do marketing, como o marketing digital, para modernizar a 

gestão pública e fomentar o empreendedorismo na cidade. Além disso, destacamos a 

importância do patrimônio cultural como um componente essencial para o 

desenvolvimento municipal, conferindo singularidade e valor à comunidade local. Em 

futuras pesquisas seria interessante considerar o papel do patrimônio cultural na dinâmica 

de crescimento econômico e social, explorando seu potencial como catalisador de 
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oportunidades. 
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RESUMO 
O presente artigo visa analisar os principais aspectos do discurso nas redes sociais de um quadro da “nova direita”, a 
Deputada Estadual de Santa Catarina Ana Campagnolo. Pretende-se contribuir para uma taxonomia dos pontos chave, 
pautas mais importantes e estratégias retóricas empregadas na tática de mobilização política da deputada. A análise é 
justificada, na medida em que Campagnolo é um quadro político e intelectual da ala ideológica do conservadorismo moral, 
associada ao bolsonarismo e à doutrina de Olavo de Carvalho. Utiliza-se o método de análise densa dos discursos e 
interações em sua página do Facebook e o recorte temporal de postagens, 11 de maio até 15 de novembro de 2020, 
equivalente a varredura de cerca de trezentas postagens. Após analisar, organizar e catalogar o material de pesquisa, 
concluiu-se que dentre a miríade de movimentos da “nova direita”, a deputada se encaixa na ala olavista, cujo centro 
ideológico é centrado na disputa por valores e costumes, no interior do contexto de guerra cultural e polarização que se 
encontra a situação política nacional, cujos eixos orbitam ao redor da crítica ao globalismo, a denúncia do progressismo, 
e a defesa do cristianismo.  
PALAVRAS-CHAVE: Conservadorismo. Bolsonarismo. Redes sociais. Polarização. Moral 

 

ABSTRACT 
This article aims to analyze the main aspects of the discourse on social networks  issued by a relevant agent of the “new 
right”, the deputy Ana Campagnolo. It is intended to contribute to a taxonomy of the key points, most important guidelines 
and rhetorical strategies used in the tactics of political mobilization of the political actor. The analysis is justified, insofar as 
Campagnolo is a leading political and intellectual figure of the ideological wing of moral conservatism, associated with 
Bolsonarism and the doctrine of Olavo de Carvalho. It employs the method of dense analysis of speeches and interactions 
on her Facebook page. The time frame refers to the posts from may 11 to November 15, 2020, equivalent to around three 
hundred posts. After analyzing, organizing and cataloging the research material, it was concluded that among the myriad 
movements of the “new right”, the deputy fits into a specific wing, whose ideological center is centered on the dispute for 
values and customs, within the context of cultural war and polarization that is found in the national political situation, whose 
axes orbit around the criticism of globalism, the denunciation of progressivism, and the defense of Christianity. 
KEYWORDS: Conservatism. Bolsonarism. Social media. Polarization. Moral   
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1 INTRODUÇÃO 

 

Muito se fala hoje do crescimento da “nova direita” no Brasil e no mundo. O termo é 

abrangente e serve de rótulo para uma variada gama de movimentos, ideias e atores 

políticos, incluindo desde populistas, nacionalistas, neoliberais, liberais, conservadores e 

reacionários. No Brasil, a discussão não é nova (PIERUCCI, 1987), mas proliferou a partir 

das jornadas de junho de 2013 e só aumentou a partir do impeachment da presidente Dilma 

Rousseff, 2016, e a eleição de Jair Bolsonaro, 2018. Apesar de a pluralidade de vertentes 

que compõem o movimento tornar esquiva a sua apreensão, é fundamental que a tarefa de 

buscar esclarecimento sobre o fenômeno.  

Sob esse pano de fundo, pretendemos analisar a narrativa de atores políticos da “nova 

direita” no Facebook, para compreender o enquadramento discursivo e as estratégias de 

mobilização que eles empregam e contribuir assim para uma taxonomia das ideias e táticas 

do movimento. Como se sabe, as redes sociais se tornaram meio decisivo para a dinâmica 

contemporânea do comportamento político, que influi na difusão de conhecimento, 

formação de identidade e decisão de voto por parte do eleitorado. Elas contribuíram para a 

ignição de movimentos políticos diversos ao redor do mundo, desde a primavera árabe 

(SALEM; MOUTARDA, 2011), a revolta dos girassóis em Taiwan (CHENG, 2015), o 

movimento alt-right nos EUA (HEIKILLÄ, 2017) e, é claro, as jornadas  de junho de 2013 

(MESSENBERG, 2017) e a organização da nova direita (SALLES, 2017) no Brasil, além 

disso, mais da metade dos manifestantes nos movimentos de rua de 2016, contra e a favor 

do impeachment confirmaram “usar muito o Facebook para se informar sobre política” 

(SORJ et al, 2018 p.34).  

De modo mais específico, não pretendemos analisar a gama imensa de vertentes da 

nova direita, mas nos concentraremos em uma parlamentar específica, Ana Campagnolo. 

A escolha pela deputada estadual de Santa Catarina pelo Partido Social Liberal foi motivada 

por algumas razões. A deputada Campagnolo é uma das líderes da ala conservadora de 

seu partido e na câmara. Sua trajetória política é profundamente marcada pela associação 

ao bolsonarismo. Campagnolo é, tanto quanto um quadro político, um quadro intelectual da 

nova direita, é graduada em história e cursou o mestrado na mesma área, além disso foi 

aluna do curso de filosofia de Olavo de Carvalho e dá cursos online sobre história, literatura 

e política, assim como contribuiu para a disputa ideológica da nova direita com seu livro 

Feminismo: perversão e subversão (2019). Em suma, a centralidade da deputada no interior 
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da nova direita brasileira a torna particularmente relevante para o objetivo de nossa 

pesquisa, principalmente por se destacar, diferente da maioria dos políticos, como quadro 

intelectual que contribui ativamente para criar, mobilizar e divulgar ideias de seu campo 

político.  

A estrutura do artigo é tripartite. A primeira parte apresenta uma breve discussão e 

categorização da “nova direita”, de acordo com a bibliografia recente. A segunda discorre 

sobre as redes sociais e o acirramento da polarização política e seus efeitos para o regime 

democrático em tempos de guerras culturais no Brasil. A partir do estudo desses 

fundamentos teóricos da investigação, a terceira parte se reservou ao exame propriamente 

das postagens no Facebook de Campagnolo.  

Para realizar a pesquisa optamos pelo método de análise densa das redes sociais. O 

foco da pesquisa incide menos sobre grandes agregados de dados quantitativos, e mais 

sobre a compreensão qualitativa das práticas, valores e discursos postados no Facebook, 

com o intuito de entender os principais enquadramentos, tópicos e estratégias narrativas. 

Nesse sentido, fizemos a varredura dos últimos seis meses de postagens, totalizando 

quase trezentos posts, dos quais classificamos em torno de cem como mais importantes 

para a investigação.  Após analisar, organizar e catalogar esse material, identificamos os 

principais eixos discursivos da deputada, centrados basicamente no conservadorismo 

moral, quais sejam, a invocação do ethos ou identidade cristã, o antagonismo contra o 

progressismo, e a crítica ao globalismo. Notamos de igual modo a retórica enfaticamente 

polarizada que visa despertar o pathos ou sentimento de antagonismo com relação aos 

adversários políticos. Assim, pudemos concluir que a deputada se localiza dentro da 

dinâmica atual de guerras culturais como uma força particularmente ativa e militante.   

 

2 AS NOVAS DIREITAS 

 

Existe uma longa discussão a respeito do que constitui a “nova direita”, se há algum 

consenso na literatura é que o fenômeno é plural e escapa a definições simples, logo, seria 

mais preciso falar em “novas direitas”. De fato, ao olharmos com atenção a miríade de 

intelectuais, jornalistas, movimentos e atores políticos usualmente incluídos sob o rótulo da 

nova direita, percebemos antes um grupo heterogêneo e complexo. Se há um ângulo no 

qual o grupo aparece como uma unidade é no contraste com a esquerda. Afinal, o que 

poderia unir nomes como Luiz Felipe Pondé, João Pereira Coutinho, Miguel Reale, Olavo 
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de Carvalho, Rodrigo Constantino, Reinaldo Azevedo, Rachel Sheherazade, Felipe Moura 

Brasil, Kim Kataguiri, Fernando Holiday, Ana Campagnolo e Bolsonaro, senão o 

antagonismo com a esquerda? O antipetismo e a oposição à esquerda (MESSENBERG, 

2017) são características comuns presentes em meio a grande variedade de 

posicionamentos das novas direitas.  

Uma análise mais detida evidencia a pluralidade das novas direitas. As tensões dentro 

do governo Bolsonaro, são um índice dessa heterogeneidade, pois encontramos ali a 

querela entre os mais diversos polos ideológicos, com destaque para as rusgas entre as 

matrizes ideológicas-conservadoras, as liberais ou neoliberais e ala militar. De fato, a 

diferença de tonalidade entre Paulo Guedes e Olavo de Carvalho e Mourão reflete o 

multicolorido das vestes da nova direita. Como reconhece Lucas Berlanza (2017, p.243), 

ex-presidente do Instituto Liberal, a nova direita se trata de um “movimento profundamente 

plural”, e Pierucci (1987, p. 40) no mesmo sentido aponta que a nova direita é caracterizada 

por uma profusão de posições que “se interpenetram, reagem uma sobre a outra, se 

misturam às vezes, se fagocitam”. A nova direita se semelha a sátira britânica estrelada 

pelo grupo de comédia Monty Python, A vida de Bryan (1979), que retrata frentes de 

resistência da Judeia fragmentadas em dezenas de subgrupos que vivem a se engalfinhar. 

Outros pesquisadores mapearam o terreno da nova direita. Cepêda (2018), por 

exemplo, analisa como alguns intelectuais orgânicos, entendidos em termos da guerra de 

posição gramsciana, se organizam no campo da disputa ideológica. Na tentativa de 

classificar os tipos de novas direitas alguns pesquisadores desenharam tipologias diversas. 

Messenberg (2017) ao analisar os movimentos dos principais formadores de opinião e 

quadros da nova direita no contexto das redes sociais em 2015, identificou três “campos 

semânticos” que estruturam seu discurso, eles são: o “antipetismo” (inclui significantes 

como impeachment da Dilma, anticorrupção, crise econômica e bolivarianismo), o 

“conservadorismo moral” (tradição, cristianismo, patriotismo, anticriminalidade) e os 

“princípios neoliberais” (estado mínimo, privatização, empreendedorismo, meritocracia).  

Salles (2017) também se propõe a elaborar uma cartografia das novas direitas a partir das 

narrativas das redes, de modo complementar e mais detalhado, identifica e cataloga uma 

série de subgrupos: “conservadorismo guerra fria”, “conservadorismo liberal”, 

“conservadorismo moralista”, “liberalismo conservador”, “liberismo”, “liberal-social”, e o 

“libertariano”. A partir destas perspectivas se evidência a complexidade de feixes que 

compõe a nova direita.  
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 A frente nos deteremos no exame mais detido a respeito da localização do núcleo 

ideológico e das particularidades da vertente da nova direita representada por Campagnolo.  

Mas, antes de passarmos para o estudo de caso, nos deteremos sobre a discussão das 

redes sociais, seus impactos no comportamento político e como isso se expressa no Brasil 

e no mundo.   

 

2.1 Redes sociais e polarização política 

 

A invenção das redes sociais é frequentemente comparada a criação da prensa de 

Gutenberg, tamanho seu impacto nos padrões de consumo, entretenimento, informação e 

trabalho. Não foi diferente com a esfera do comportamento político. As novas mídias, como 

Twitter, Instagram, WhatsApp e o Facebook proporcionaram aos indivíduos uma relação 

personalizada com os meios de consumir informação, gerando consequências para a 

dinâmica política das democracias contemporâneas. As ciências sociais e as arenas do 

debate público são atualmente marcadas pelos dilemas que decorrem das novas mídias e 

das redes sociais digitais. Questões como controle de conteúdo nas redes, fake news, 

utilização de dados pessoais, algoritmos, polarização, discurso de ódio, tem suscitado 

novos estudos e discussões. Tanto sua relevância política, quanto sua natureza ainda muito 

nova, torna o estudo das redes sociais e da interação política proporcionada por elas cada 

vez mais necessário.  

As pessoas utilizam de diferentes maneiras as redes sociais digitais para o 

engajamento político. Perante este contexto, cientistas argumentam que a internet facilita 

a mobilização política, porque proporciona o encontro entre pessoas anulando a distância 

geográfica, criando plataformas para o intercâmbio de ideias e elaboração de demandas, 

além de servir como meio de pressionar atores políticos através de campanhas de e-mail e 

petições. Por isso, os analistas mais otimistas enfatizam os ganhos que a internet ofereceu 

para a participação, informação e accountability política (MACINTOSH, 2004; VEDEL, 

2003, MARCHISOTTI et al, 2016). De modo distinto, outros autores argumentam que as 

novas mídias originaram um efeito duplo, por um lado aumentaram o conhecimento político 

dos indivíduos interessados, assim como intensificaram o desconhecimento político dos 

cidadãos desinteressados. Tal fenômeno ocorre porque, diferente das mídias tradicionais, 

as novas mídias oferecem a cada pessoa o livre acesso ao conteúdo com o qual mais tem 

afinidade, de modo que é possível passar o dia entre vídeos de gatinhos no Youtube e 
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séries da Netflix, tanto quanto consumir catálogo variado de podcasts políticos e sites 

informativos (PRIOR, 2005). 

Muitos comentam que as novas mídias incentivam a dinâmica da polarização política 

(LEVITSKY; ZIBLATT, 2018; MOUNK, 2018). Em contraste com as mídias tradicionais, 

jornais, revistas, rádios e noticiários televisivos, as novas mídias são descentralizadas, não 

possuem um processo de filtragem de informação. Qualquer um pode, a baixos custos, 

criar comunidades, fóruns e conteúdos na internet. Essa falta de controladores no processo 

de vinculação da informação prolifera vários tipos de discursos e narrativas políticas. Soma-

se a isso o “efeito bolha” das redes sociais. As redes sociais apresentam a cada indivíduo 

um leque personalizado de conteúdo, de acordo com os interesses prévios manifestados 

por ele, essa é a função dos chamados “algoritmos” que organizam os feeds de notícia dos 

usuários do Facebook, por exemplo. É como se estivéssemos em uma caixa de 

ressonância de nossas próprias opiniões e gostos. Isso intensifica o partidarismo e a 

polarização, de forma que, segundo estudiosos das novas mídias, as redes que eram vistas 

“como um instrumento de debate coletivo, projetado para ajudar cada indivíduo a formar a 

própria opinião, pode produzir dinâmicas de polarização que desconhecem as nuances de 

posições individuais” (SORJ, et al., 2018, p.36)1. 

Cientistas do comportamento político afirmam ainda que o avanço da polarização e 

a consequente radicalização ideológica dos indivíduos é um fenômeno problemático. Entre 

os motivos, podemos destacar que a radicalização ideológica torna as pessoas mais 

suscetíveis a falsas informações, na medida em que o viés cognitivo causado pela ideologia 

tende a reforçar as próprias crenças e, assim, torna o indivíduo mais vulnerável a 

desinformação (NYHAN; REIFLER, 2010 LAVAREDA, 2009). A polarização e o 

partidarismo acentuados tende a comprometer a qualidade da democracia, na medida em 

que dificulta a possibilidade de consensos, tornando a sociedade cada vez mais dividida 

(SHAPIRO; BLOCH-ELKON, 2008).   

O processo de polarização no Brasil é por muitos interpretado sob a chave das 

guerras culturais, conceito cunhado por Hunter (1991) utilizado para se referir ao contexto 

das disputas políticas e culturais que se acirraram nos Estados Unidos ao final da década 

 
1 Não obstante, vale notar que há pesquisadores que identificam um raciocínio excessivamente simplista nos 

discursos acadêmicos e midiáticos atuais a respeito das redes sociais e no emprego de metáforas conceituais 
como “bolhas” ou caixas de ressonância. Apontam, nesse sentido, para o exagero que se comete ao atribuir 
causalmente às redes sociais fenômenos como a polarização política. Segundo eles, esse tipo de fenômeno 
é muito mais complexo, antecede as novas mídias e existe desde muito. De modo que ainda muita pesquisa 
empírica é necessária para avaliar suas reais fontes. Ver Bruns (2019). 
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de 1980 e perduram até os tempos atuais. As guerras culturais se configuram em uma 

dinâmica de disputa política que tem em seu centro o embate entre visões de mundo 

antagônicas, fundamentadas em valores morais opostos. Hunter (1991) argumenta que a 

disputa consiste em duas perspectivas: de um lado, os tradicionalistas ortodoxos, 

comprometidos com uma autoridade moral fundamentada nos costumes e nas tradições; 

de outro lado, os progressistas, que se alinham ao espírito da era moderna, embasando-se 

no racionalismo e no subjetivismo. 

No contexto das guerras culturais o debate político tende a ser conduzido 

majoritariamente abarcando valores vividos como absolutos pelos guerreiros da cultura, 

envolvendo questões como gênero, aborto, legalização das drogas, religião e imigração. 

Desta forma “é difícil encontrar um meio-termo em um debate que envolve valores morais”, 

pois dificilmente uma negociação pode ser atingida “entre uma pessoa que acredita que 

interromper uma gravidez é equivalente a cometer um assassinato e outra que pensa que 

a mulher deve ter autonomia plena sobre seu corpo” (SORJ et al, 2018, p.40-41). Logo, é 

característico das guerras culturais que o debate ganhe contornos maniqueístas na forma 

de oposições binárias (CHAPMAN, 2010), fato agravado pela própria natureza das 

controvérsias morais. 

Perante o contexto social e político hodierno brasileiro, é dito que “estamos vendo 

no Brasil e em outros países uma expansão mundial das guerras culturais que tomaram os 

Estados Unidos” (GALLEGO; ORTELLADO; MORETTO, 2017, p. 36). No caso específico 

do Brasil as guerras culturais se intensificaram a partir do segundo turno das eleições 

presidenciais de 2014 (SOUZA; AZEVEDO, 2018). Nesse contexto, Ana Campagnolo 

participa como protagonista da guerra cultural conservadora e sua conta no Facebook é um 

meio de propagar de mobilizar correligionários e apoiadores. Vejamos como isso se 

manifesta em suas práticas nas redes.  

 

3 ESTUDO DE CASO 

 

Para nosso estudo de caso investigamos as narrativas do Facebook da Deputada 

Estadual Ana Campagnolo. Em síntese, a trajetória política de Campagnolo é marcada pelo 

engajamento com as ideias de Olavo de Carvalho e pela proximidade a figura de Jair 

Bolsonaro. Em decorrência de sua participação no movimento Escola sem partido, seu 

nome já era conhecido em meios políticos, principalmente no campo mais conservador. 
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Contudo, foi em 2018, na onda do voto no 17, motivado pela popularidade do nome de 

Bolsonaro, que Campagnolo se elegeu ao primeiro cargo público, como deputada estadual 

de Santa Catarina pelo PSL. Junto do parlamentar Jessé Lopes, a deputada compõe o 

núcleo de alunos de Olavo de Carvalho na câmara. Segunda ela, desde 2009 é aluna do 

curso online de filosofia de Olavo de Carvalho, a quem proferiu uma homenagem em forma 

de moção de aplauso em sessão da câmara (CAMPAGNOLO, 2019b). Com razão, Salles 

(2017) a classificou no que chamou de espectro do “conservadorismo olaviano”. O 

“olavismo” ganhou destaque no panorama político nacional, com a eleição de diversos de 

seus discípulos no último pleito, além das indicações de nomes por parte de Olavo a cargos 

ministeriais da República e do financiamento de redes de informação e notícias de seus 

asseclas. Assim, ao buscarmos compreender os discursos de Campagnolo, visamos 

ganhar, em última instância maior conhecimento desse movimento mais amplo que ela 

integra, a veia olavista da nova direita.   

Restringimos a análise ao material postado nos últimos seis meses (11 de maio até 

15 de novembro, 2020), nesse ínterim a deputada realizou em torno de trezentas 

postagens, das quais selecionamos quase cem como relevantes para o nosso estudo. Na 

seleção do material relevante privilegiamos discursos com maior riqueza de 

enquadramentos, ou seja, que melhor representam a visão de mundo e as estratégias de 

mobilização da deputada. Deixamos de lado assuntos do dia a dia como a discussão de 

Projetos de Leis muito específicos, processo de impeachment do governador Moisés, 

propagandas de cursos online da deputada, fotos de familiares, entre outros conteúdos que 

não tangenciam o interesse da pesquisa.  

Os discursos da deputada se fundam em uma visão de mundo coerente, na qual 

amigos e inimigos são demarcados no interior de uma dinâmica de política internacional 

polarizada. Os inimigos, sob sua ótica, são os detratores do cristianismo, os opositores do 

Ocidente, o globalismo, o foro de São Paulo, a ideologia de gênero, os comunistas, os 

progressistas, as feministas, e os movimentos identitários. Os amigos são os cristãos, os 

conservadores e os defensores da família, da vida e do liberalismo econômico. Mas, 

essencialmente, o que encontramos presente no jogo de discursos criados pela deputada 

são os valores referentes a família, sexualidade, infância e cultura. Podemos dizer que, em 

tempos de guerras culturais, Ana Campagnolo é um soldado combativo.   

Vejamos como esses elementos se articulam em sua narrativa. Começamos pelo 

significante mais recorrente, o cristianismo. Treze das postagens selecionadas trouxeram 

à tona o cristianismo como mobilizador central. É evidente que utilizar o nome de Deus é 
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interessante para a construção daquilo que Aristóteles denominava ethos, ou “caráter 

pessoal do orador” (2011, p.45), de qualquer político, sobretudo no contexto social 

brasileiro, no qual prevalece a fé cristã, uma vez que católicos e evangélicos compõem 

quase 90% da população nacional (IBGE, 2010). Porém, acentuamos a perseverança e a 

forma como o cristianismo é retomado no caso de Campagnolo, pois ele é utilizado de modo 

a suscitar um instinto de defesa no público. Exemplos são as postagens de denúncia contra 

o atentado a Igreja da Assunção, no Chile, incendiada por sujeitos que Campagnolo 

conceituou como “terroristas anticristãos ligados a grupos feministas e esquerdistas” 

(CAMPAGNOLO, 2020, 19/10); a denúncia contra o “regime comunista” cubano que 

ameaça as liberdades religiosas das “igrejas cristãs” (ibidem, 13/08); o apoio aos católicos 

poloneses que “defenderam a Igreja de Santa Cruz [...] de ativistas pró-aborto que tentaram 

interromper a missa” (ibidem, 26/10); a comemoração do cristianismo no Irã que, mesmo 

diante da “perseguição” que sofre, se expande (ibidem, 28/09); a recordação dos mártires 

de Córdova que no século IX “foram executados por acusações contra o Islã” (ibidem, 

27/07), entre outros. Dentro dessa pauta, a deputada apresentou também a PL 74.8/2019 

que “proíbe e multa o vilipêndio contra a fé e contra os símbolos religiosos cristãos” (ibidem, 

15/06). Em suma, a estratégia retórica visa despertar um certo pathos, sentimento 

específico no ouvinte, que contribui para a eficácia persuasiva do discurso (ARISTÓTELES, 

2011, p.45). O sentimento é de angústia, medo e necessidade de defesa dos valores 

cristãos frente a injúrias e ataques sofridos. Paixões úteis para a mobilização política do 

eleitorado cristão, pois visa conclamar a necessidade de uma ação urgente frente aos 

denominados inimigos do cristianismo, sejam eles progressistas, comunistas ou 

muçulmanos.  

A pauta “pró-vida” ou “anti-aborto”, somada ao tópico da “ideologia de gênero”, do 

anti-feminismo, e das críticas aos movimentos de minorias identitárias são também 

recorrentes e formam um bloco de quase trinta postagens. Optamos por tratar em bloco 

esses temas devido a sua intrincada relação. Antes de ser deputada, Campagnolo ficou 

conhecida pelas polêmicas envolvendo, segundo ela, casos de perseguição ideológica por 

parte de colegas e professores durante o seu mestrado em história pela Universidade do 

Estado de Santa Catarina. Após se tornar parlamentar, Campagnolo publicou um livro 

crítico, Feminismo: perversão e subversão (2019a). Eis que essa é uma pauta cara a ela, 

a ideologia de gênero. A denominada ideologia de gênero apresenta-se para a deputada 

como um movimento de subversão e erotização das crianças, associado a intelectuais e 

movimentos políticos, que militam em prol da “pedofilia”, como Sartre, Beauvoir, Foucault e 
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Derrida (CAMPAGNOLO, 2020, 19/06). Ademais a ideologia de gênero, diz ela, liga-se a 

casos de misandria, como o do menino Rhuan, mutilado “pelo par de lésbicas que o criava” 

para que se tornasse menina (ibidem, 17/08).  

De acordo com Campagnolo, enquanto os valores tradicionais são minados, os 

valores progressistas são “pulverizados pela militância esquerdista”, a ideologia de gênero 

entra nos currículos das escolas e serve de base para a doutrinação das crianças. Por isso, 

a deputada exorta os interlocutores: “Se não formarmos um anticorpo social contra todas 

essas tentativas de subverter a ordem civilizacional, iremos padecer de maneira 

irremediável” (ibidem, 20/10). Contra tudo isso, a deputada protocolou o projeto “302.1/2019 

– Infância sem pornografia” para o combate da “imposição da ideologia de gênero nas 

escolas.” (ibidem, 29/10).  

Relacionado a ideologia de gênero, o feminismo aparece como uma “ideologia 

anticristã” e “progressista” (ibidem, 22/07) cujas pautas incluem “a progressiva e 

‘progressista’ abolição da masculinidade em nossa cultura” (ibidem, 15/07), “destroça 

qualquer relacionamento sem piedade” (ibidem, 14/06) e, diz ela, “ameaça” as famílias que 

são “a base de qualquer sociedade saudável” e promove aborto (ibidem, 04/08). Este último 

é especialmente combatido pela deputada Campagnolo a partir de uma visão de mundo 

fundada na moral cristã. Nesse sentido, os filósofos que defenderam o aborto são “inimigos 

da criação, são arautos da destruição” (ibidem, 08/10), assim como, ensina a deputada, “ou 

você é cristão ou abortista. Os dois não dá” (ibidem, 27/10). Essa retórica de Campagnolo 

é consoante com o espírito das cruzadas, para o qual o mundo é dividido entre aqueles que 

professam a verdadeira fé e os inimigos hereges. Além de movimentos sociais e grupos 

feministas, o aborto também seria, segundo Campagnolo, promovido por organizações 

multilaterais e think tanks internacionais, os ditos agentes culturais do globalismo.  

O globalismo é outro dos pilares fundamentais do discurso da deputada. Ao menos 

dez postagens tangenciam o problema. Do grupo dos globalistas participam, segundo 

Campagnolo, “uma confluência de organismos burocráticos (ONU, FMI, FEM, OMS, BCE, 

entre outros)” (ibidem, 06/08), “Bilionários do Vale do Silício, de Wall Street e de Hollywood, 

locais sabidamente impregnados de ‘progressistas’” e “o famigerado globalista George 

Soros” (ibidem, 05/08), cuja fundação “Open Society”, ao lado da “fundação Ford” e outras, 

“investe em políticas em prol da militância feminista, liberação de drogas e afins” (ibidem, 

22/10). Logo, o globalismo se trata de uma elite internacional cujo intento é estabelecer 

uma “‘nova ordem mundial’, onde os estados nacionais serão gradualmente suprimidos até 

o poder ser totalmente absorvido por uma tecnocracia centralizadora” (ibidem, 06/08). Os 
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atores globalistas, acrescenta, fazem o papel de “agentes culturais” que minam as bases 

valorativas do Ocidente judaico-cristão e fomentam a “célula cancerígena” do “aborto, 

desarmamento, feminismo, socialismo, comunismo etc” (ibidem, 22/10). A metáfora 

utilizada e recorrente do corpo saudável e da doença é sintomática, pois remete de forma 

contundente a retórica da polarização, na qual o adversário político e ideológico é colocado 

como a doença a ser extirpada.  

Ao lado do globalismo, Campagnolo alerta seu público ainda para a existência de 

outro mal internacional, o Foro de São Paulo, uma congregação das lideranças de esquerda 

latino-americanas, alinhadas com o think tank Diálogo Interamericano, sediado em 

Washington e responsável “pela implementação estratégica de políticas sociais-

democratas e globalistas para a América Latina” (ibidem, 05/11). Ligados ao Diálogo 

Interamericano estariam políticos como FHC, Lula, Marina Silva, Henrique Meirelles, a ex-

presidente e o atual presidente do Chile, Michelle Bachelet e Sebastián Piñera, o ex-

presidente colombiano, Juan Manuel Santos, o “mesmo que selou ‘acordo de paz’ com os 

narcoguerrilheiros das FARC” (ibidem). Por outro lado, o foro de São Paulo integraria 

dirigentes sindicais, ONGs, movimentos sociais da esquerda latino-americana que se 

estendem da Argentina ao México, com a finalidade de formar um bloco de unidade de 

ação. Opostos a essa confluência internacional prejudicial, a deputada elenca a figura de 

Jair Bolsonaro e sua defesa da soberania nacional e da Amazônia, e a “coalizão pela vida”, 

grupo de trinta e dois países que assinaram a declaração “contra o aborto e a favor da 

família” (ibidem, 25/10).  

Destacamos os três eixos estruturantes do discurso da deputada Campagnolo: o 

cristianismo, a pauta de costumes (anti-feminismo, anti-aborto, anti-ideologia de gênero), e 

o globalismo. Também é imprescindível pontuarmos outros temas e questões que orbitam 

seu repertório narrativo: Anti-comunismo, Olavo de Carvalho, pró-armamento, anti-

politicamente correto e identitarismo, crítica a arte moderna, críticas à grande mídia, defesa 

do homeschooling, liberalismo econômico.  

Ainda, a deputada acrescenta ao escopo de seu discurso uma atenção considerável 

a figuras intelectuais e eventos históricos. Dentro disso, os intelectuais e filósofos citados 

positivamente são os conservadores ingleses E. Burke, C.S. Lewis, G. Chesteron, além de 

nomes nacionais como Roberto Campos, José Bonifácio. Os criticados são, em especial 

intelectuais franceses socialistas ou inspiradores da contra-cultura, como M. Foucault, S. 

Beauvoir, J.P. Sartre, J. Derrida; outros nomes incluem P. Neruda, Marx, Peter Singer. 

Entre as figuras políticas citadas de modo positivo estão M. Thatcher, D. Trump, Bolsonaro 
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e Enéas Carneiro, ao passo que os criticados são revolucionários como Trotsky, Mao Tsé-

Tung, Stalin, Mussolini, Hitler e políticos da esquerda brasileiros de centro e da esquerda 

em geral. Nesse sentido, a deputada se vale de seu capital intelectual para garantir um 

toque de intelectualismo ao seu discurso.  

É notável que o tema econômico pouco aparece nos discursos da deputada. Mas 

quando acontece é no sentido de criticar o excesso de intervenção do Estado no mercado 

e defender o liberalismo econômico. Por exemplo, quando critica o atual “governo socialista” 

da Argentina que pratica “congelamento de preços, o aumento de impostos, ameaças de 

estatização de empresas e a perspectiva de calote da dívida externa” (ibidem, 14/07), ou 

quando cita e utiliza a imagem de Roberto Campos, notório economista liberal, em seu post 

(ibidem, 10/07). Há algum descompasso entre esse tópico e o uso da imagem de Enéas 

Carneiro, político folclórico, fundador do Partido de Refundação da Ordem Nacional 

(PRONA), que era favorável a uma forte presença do Estado na economia, que vez ou outra 

marca presença nas postagens de Campagnolo. Não obstante, é seguro dizer que a 

economia está longe de ser a principal preocupação da deputada. A disputa por valores é 

seu terreno por excelência nas guerras culturais, no qual carrega a bandeira do 

conservadorismo moral.  

Em análise final, constatamos que o discurso da deputada é centrado, sobretudo, na 

pauta do conservadorismo moral e dos costumes. O antipetismo e o liberalismo econômico, 

questões que Messenberg (2017) afirma também integrarem o tripé ideológico dos 

movimentos da nova direita no Brasil, aparecem nas posições de Ana Campagnolo, 

contudo, com menor ênfase. O antipetismo aparece nas críticas ao foro de São Paulo, e o 

liberalismo econômico, também se faz presente, como vimos, mas em menor grau. Assim, 

fica claro que o conservadorismo moral é o grande centro da mobilização discursiva da 

deputada, a partir dele emanam sua invocação do ethos cristão, seu anti-progressismo e 

sua oposição ao globalismo. Sua retórica é contundente e eficaz em mobilizar apoiadores, 

visa a demarcação clara entre amigos/inimigos, nós/eles e desperta um pathos aguerrido 

em seu público. Essas características, isto é, o foco no embate moral e nas oposições 

binárias, são traços da dinâmica de disputa das guerras culturais. Logo, Ana Campagnolo 

e o conservadorismo, representado por ela, podem ser muito bem compreendidos dentro 

dessa chave interpretativa como agentes políticos das guerras culturais. Aliás, em função 

de sua natureza profundamente religiosa e sua forte inclinação ao antagonismo polarizado 

poderia se dizer que Campagnolo se encaixa no quadro da nova direita de tipo cruzadista, 

ou o que Salles (2017) classificou como o “conservadorismo olaviano”.  
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4 CONCLUSÃO 

 

Através da análise densa, investigamos o discurso da deputada Campagnolo, notória 

representante da nova direita brasileira, no intuito de contribuir para uma taxonomia de uma 

parte específica da “nova direita”. Dentre a grande diversidade de grupos e vertentes 

ideológicas de movimentos classificados sob o rótulo da nova direita, em última análise, 

podemos enquadrá-la no grupo cuja pauta central é voltada a moralidade e aos costumes. 

Campagnolo segue nesse sentido, a cartilha da disputa ideológica olavista.  

Em conclusão, vale notar que Campagnolo não dá sinais de compactuar com o 

reacionarismo hostil às instituições liberais, destarte permanecendo dentro dos limites do 

conservadorismo capaz de conviver com a ordem liberal democrática. Não podemos 

afirmar, em vista das evidências analisadas, que ela se alinhe com aquelas infelizes alas 

mais histriônicas da direita brasileira que pautam temas como fechamento do STF, atacam 

a mídia e a independência republicana dos poderes. Está ausente de seu vocabulário o 

ataque aos princípios da constituição. Não obstante, ao final, cabe nos perguntarmos se a 

polarização acirrada incentivada por seu discurso, apesar de não advogar em favor da 

subversão autoritário de nosso regime constitucional, é saudável ao modo de vida 

democrático.  

É possível imaginar quem diga que a polarização é antes um tonificante para a 

democracia, pois ela engajaria as pessoas no debate público, chacoalharia o torpor e a 

apatia individualista e faria aumentar a paixão pela política. Essa posição que tende a 

colocar os termos do debate sob a lógica do antagonismo entre amigo/inimigo perpassa o 

espectro político da esquerda à direita e é presente na economia global da vida 

democrática. No entanto, na medida em contribui para reduzir a discussão política por meio 

de ataques caricaturais, aprisiona o pensamento em palavras de ordem e semeia inimizade 

entre os cidadãos, são altamente questionáveis os efeitos da polarização para a qualidade 

do regime. Sendo este um dos maiores dilemas contemporâneos da democracia.  

Claro que não pretendemos ao longo desse artigo responder a esse questionamento, 

mas fizemos dele um primeiro passo para avaliar como o contexto da guerra cultural 

contribui para a polarização e formação da mobilização política, a partir do caso específico 

de Campagnolo. Muito trabalho empírico e teórico é preciso para avaliarmos com devida 

circunspecção a problemática mais ampla. Porém, é válido darmos a palavra e reflexão 



 

209 
  

Em Tese, Florianópolis, v. 18, n. 2, p. 196-213, set./dez., 2021. Universidade Federal de Santa Catarina. 

ISSN 1806-5023. DOI:  https://doi.org/10.5007/1806-5023.2021.e78966 
 

final ao filósofo liberal conservador (MERQUIOR, 2014) Ortega y Gasset que dizia que “La 

forma que en política ha representado la más alta voluntad de convivencia es la democracia 

liberal”, e acrescentava, “El liberalismo - conviene hoy recordar esto - es la suprema 

generosidad: es el derecho que la mayoría otorga a la minoría y es, por lo tanto, el más 

noble grito que ha sonado en el planeta.” (1983, p.192). 
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Resumo: Maquiavel desenvolveu seu pensamento 

político no contexto do renascimento italiano, no 

entanto, suas ideias e perspectivas permanecem vivas 

ainda hoje. Tendo como fundamento o método de 

Maquiavel, a verdade efetiva das coisas, o presente 

artigo objetiva realizar uma releitura da ciência 

política do pensador originário de Florença, 

debatendo questões como a moralidade, a crueldade e 

a visão de natureza humana no pensamento 

maquiaveliano. 

 

Palavras-chave: Crueldade. História das ideias. 

Maquiavel. 

 

Abstract: Machiavelli developed his political 

philosophy in the context of the Italian Renaissance, 

however, his ideas and perspectives remain alive 

today. Based on Machiavelli's method, the effective 

truth of things, this study objective to carry out a 

review of the political science of the political 

philosopher originally from Florence, exploring 

issues present in the philosophy of the Italian political 

scientist, such as morality, cruelty and the vision of 

human nature. 

 

Keywords: Cruelty. History of ideas. Machiavelli. 

 

 

1 INTRODUÇÃO  

“O destino determinou que eu não saiba discutir sobre a seda, nem sobre a lã; 

tampouco sobre questões de lucro ou de perda. Minha missão é falar sobre o Estado. Será 

preciso submeter-me à promessa de emudecer, ou terei que falar sobre ele” . É com essas 

palavras que Maquiavel (apud SADEK, 2003, p.17) descreve a si mesmo. Como não poderia 

ser diferente, o pensador italiano dedicou uma vida à política, seja em sua juventude ao 

estudar os clássicos, seja em sua vida adulta, enquanto exerceu atividades diplomáticas à sua 

amada Florença, ou em seu exilio, momento no qual escreveu grande parte de suas obras 

políticas (SKINNER, 2010; BIGNOTTO, 2007). Mais do que apenas escrever e falar sobre 

política, Maquiavel deixou uma herança riquíssima à ciência política. O clássico da ciência 
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política moderna não apenas inovou ao apresentar uma escrita exotérica, na qual as entrelinhas 

e as contradições realçam uma retórica política enigmática, como também trouxe à política 

um realismo digno de admiração.   

 A retórica e as contradições de Maquiavel ao longo de seus escritos fazem com que 

qualquer compreensão inicial de um leitor sobre o pensamento de Maquiavel seja facilmente 

questionada, de modo no qual tentativas de sistematizar o pensamento de Maquiavel estarão 

sujeitas a novas interpretações e reinterpretações3. De fato, ao longo da história das ideias, 

interpretações e leituras de Maquiavel abundaram-se com as mais diferentes perspectivas, 

muitas vezes contraditórias entre si. No entanto, o objetivo deste estudo não é apresentar uma 

nova interpretação do pensamento de Maquiavel, mas mergulhar nas perspectivas do cientista 

político italiano, objetivando apresentar brevemente alguns dos pontos centrais de ciência 

política do pensador. 

 

2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 Em nossa exposição da ciência política de Maquiavel partiremos do método utilizado 

pelo autor para assim explicitarmos algumas das principais ideias do pensamento político de 

Maquiavel. Por questões didáticas, nesse estudo optamos por não fragmentarmos o 

pensamento de Maquiavel, mas sim, por meio de uma narrativa, demonstramos como as 

principais ideias do pensador italiano se conectam. Ademais, quando necessário, para facilitar 

o entendimento da obra de Maquiavel, correlacionamos o pensamento do cientista político de 

Florença com seu contexto histórico e intelectual. 

 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 Fundamentando-se em uma retórica perspicaz e longe de construir um sistema filosófico 

ordenado, Maquiavel escreve acerca da política sob a égide da inovação. Aferrado ao mundo 

prático, o pensador italiano fundamenta os alicerces de uma nova forma de pensar a política. 

Ao apresentar friamente perspectivas a respeito da vida política, baseando-se em exemplos 

                                                 
3 Inúmeras interpretações a respeito do pensamento político de Maquiavel hoje estão disponíveis. É possível 

encontrarmos leituras como a de Strauss (2015), que coloca Maquiavel como o homem que ensinou os 

indivíduos a controlar a natureza, assim como interpretações como a de Costa (2010; 2019), que interpreta 

Maquiavel como um pensador trágico. Ademais, enquanto clássicos como Rousseau (apud SILVA, 2010, p.38) 

afirmam que “Maquiavel, fingindo dar lições aos reis, deu-as ele, e grandes, aos povos”, outras interpretações 

ultrapassadas adjetivam Maquiavel como um pensador diabólico, dando origem ao termo maquiavélico como 

sinônimo da imoralidade, da tirania e da falta de escrúpulos. 
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históricos, Maquiavel positiva um realismo político metodologicamente pautado na verità 

effettuale – a verdade efetiva das coisas. Esse método pode ser definido como: “a substituição 

do reino do dever ser, que marca a filosofia anterior, pelo reino do ser, da realidade” (SADEK, 

2003, p. 17). Logo, perante o método de Maquiavel, pode-se afirmar que: 

Maquiavel interpreta a realidade das coisas e não busca imaginar reinos fictícios. 

Destarte, a história é, para Maquiavel, o verdadeiro livro da vida, no qual o homem, 

verificando e conhecendo o passado, deve tirar as lições necessárias para prever o 

futuro de cada Estado, bem como os sintomas e remédios eficazes, pois basta 

verificar sua eficácia, para as perturbações da ordem instalada (FREITAS JÚNIOR, 

2007, p. 207). 

 

O método de Maquiavel inclina-se em correlacionar e analisar eventos históricos do 

passado para fundamentar modelos de comportamento com a finalidade de pensar o Estado e a 

política. Desta forma o autor diagnostica causas e efeitos dos males de um Estado, para poder 

oferecer possíveis remédios. No entanto, não seria demasiado errôneo transportar atitudes e 

feitos do passado para outros contextos? Para Maquiavel não, pois o homem e as suas paixões 

não mudam:  

Motivo por que infinitas pessoas que as lêem [histórias que narram feitos do 

passado] sentem prazer em ouvir a grande variedade de acontecimentos que elas 

contêm, mas não pensam em imita-las, considerando a imitação não só difícil como 

impossível; como se o céu, o sol, os elementos, os homens tivessem mudado de 

movimento, ordem e poder, distinguindo-se do que eram antigamente 

(MAQUIAVEL, 2007, p.07). 

 

Maquiavel ressalta que o pensar histórico, visitando acontecimentos do passado para 

compreender o presente e o futuro, somente é possível pois “todas as coisas do mundo, em 

todos os tempos, encontram correspondência nos tempos antigos” (MAQUIAVEL, 2007, p. 

445). A história e os acontecimentos do passado “tendo sido feitas pelos homens, que têm e 

sempre tiveram as mesmas paixões, tais coisas só poderão, necessariamente, produzir os 

mesmos efeitos” (MAQUIAVEL, 2007, p. 445). Para o pensador italiano “a história comporta 

uma circularidade em que a conduta dos antigos – sob circunstâncias equivalentes às do 

presente – reflete, como um espelho, os lineamentos universais que orientam o agir político” 

(BARROS, 2010, p.56). Logo, a partir destas premissas, Maquiavel realiza o seu pensar 

político, observando o passado para compreender o presente, como o próprio autor afirma: 

Quem considere as coisas presentes e as antigas verá facilmente que são sempre os 

mesmos desejos e os humores em todas as cidades e todos os povos, e que eles 

sempre existiram. De tal modo que quem examinar com diligência as coisas passadas 

facilmente preverá as futuras, em qualquer república, prescrevendo os remédios que 

foram usados pelos antigos, pensará em novos, devido à semelhança dos 

acontecimentos (MAQUIAVEL, 2007, p. 121). 
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É neste olhar histórico que se alicerça a verdade efetiva das coisas, obtendo seu 

significado nas práticas históricas, ela própria é simultaneamente um monumento e um 

instrumento político (SADEK, 2003). Ao pensar a política por meio da verdade efetiva das 

coisas, o pensador italiano compreende um homem plástico, no entanto portador de adjetivos 

negativos a respeito de sua natureza. Maquiavel, guiado pelos acontecimentos históricos, 

chega a afirmar que dos homens “se pode dizer isto geralmente: que são ingratos, volúveis, 

simuladores, dissimuladores, covardes, ambiciosos” (MAQUIAVEL, 2011, p.74). Assim, é 

comum se extrair uma concepção antropológica negativa a respeito da natureza humana em 

Maquiavel. No entanto, essa visão antropológica negativa aparece em Maquiavel como um 

axioma para se pensar a ação política4, fugindo de um caráter metafísico ou ontológico a 

respeito de um homem fixo e imutável5, uma vez que o próprio autor posiciona o poder estatal 

como forma de prevenir e domesticar esta natureza negativa, de modo que o sujeito assume 

um caráter plástico (BIGNOTTO, 2008). 

O que Maquiavel busca com a afirmação de sua antropologia negativa é 

simplesmente encontrar os eixos centrais de sua argumentação prestando atenção 

apenas às determinações que emergem do estudo das variáveis de caráter político. 

Com isso, ele exclui a ética, a metafísica, a antropologia filosófica de sua pesquisa, 

mas isso apenas quando o debate diz respeito a fundamentos. Constituídas as balizas 

centrais de sua investigação, é claro que ele não pode se furtar de levar em conta os 

dados que nos são transmitidos pela história ou pela observação direta da natureza 

humana (BIGNOTTO, 2008, p. 99). 

 

Partindo desta visão negativa, mas não essencialista a respeito da natureza humana, ao 

aconselhar os príncipes sobre a melhor forma de se manter o poder estatal, o filósofo político 

não teme em afirmar: “é muito mais seguro ser temido do que amado” (MAQUIAVEL, 2011, 

p 274). Ao seguir com esta afirmação, Maquiavel rompe com os espelhos cristãos e com a 

moral de sua a época a respeito das virtudes e qualidades de um príncipe, fugindo dos 

horizontes de um tradicional moralismo piedoso, sendo que é nesta incursão de rompimento 

com moralismos que o pensador florentino apresenta um dos temas centrais de sua obra: a 

necessidade de um príncipe aprender a não ser bom.  

                                                 
4 A natureza humana negativa como um axioma para se pensar a ação política pode ser percebida na seguinte 

afirmação de Maquiavel (2007, p. 20): “quem estabelece uma república e ordena suas leis precisa pressupor que 

todos os homens são maus e que usarão a malignidade de seu ânimo sempre que para tanto tiveram ocasião”. 

Nessa passagem, o pensador italiano não coloca a natureza humana como algo ontológico, inerente ao ser, mas 

sim como algo necessário para se pensar a política e as boas leis. 
5 Acerca da natureza humana em Maquiavel, diversas são as perspectivas e respeito desta questão. Nesse trabalho 

nos valemos da interpretação de Bignotto (2008, p.81), em que uma visão antropológica negativa a respeito da 

natureza humana “trata-se, [...], de uma estratégia argumentativa, mais do que de uma construção conceitual 

acabada” no pensamento de Maquiavel. 
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Mas sendo o meu intento escrever coisa útil a quem a entenda, pareceu-me mais 

conveniente tratar da verdade efetiva da coisa do que da imaginação sobre esta coisa. 

E muitos imaginaram repúblicas e principados que nunca foram vistos nem 

conhecidos na realidade, porque há tanta distância de como se vive a como se 

deveria viver, que aquele que deixa aquilo que se faz por aquilo que se deveria fazer 

aprende mais a ruína do que a sua preservação: porque um homem que queira 

professar o bem em toda a parte arruína-se entre tantos que não são bons. Portanto, é 

necessário a um príncipe, querendo manter-se, que aprenda a não ser bom, e usar 

esse aprendizado e não o usar seguindo a necessidade (MAQUIAVEL, 2011, p. 68). 

 

Logo, a relação da verdade efetiva das coisas concomitantemente com a visão negativa a 

respeito da natureza humana no pensamento de Maquiavel questiona os horizontes morais 

imaginários da época. Traços até então adjetivados como virtude de um príncipe assumem 

novos contornos no pensamento de Maquiavel, uma vez que para o autor “os ditames da 

moralidade convencional podem significar a sua [do príncipe] ruína” (SADEK, 2003, p 23). 

Maquiavel, ciente da originalidade de seus textos, chega a afirmar que teme ser tido como 

presunçoso6 ao debater essa matéria de forma inovadora em seus escritos. 

De fato, a inovação e a presunção, de Maquiavel não provêm do fundamento de 

escrever um livro (O Príncipe) para aconselhar os governantes. No contexto vivenciado por 

Maquiavel a perspectiva de positivar escritos com o objetivo de fornecer espelhos morais aos 

príncipes e governantes era comum, “essa tradição, por sua vez, se enraizava na idéia [sic] 

ainda mais antiga de se estender um ‘espelho’ aos príncipes, oferecendo-lhes dessa forma uma 

imagem ideal e pedindo-lhes que nela procurassem divisar o seu reflexo” (SKINNER, 1996, 

p.139). A presunção de Maquiavel é mais profunda, ao correlacionar o homem a uma visão 

negativa alinhada a verdade efetiva das coisas, o cientista político italiano rompe com os 

tradicionais espelhos de sua época. 

A diferença crucial entre ele [Maquiavel] e seus contemporâneos está na natureza 

dos métodos que um e outros consideraram adequados para realizar aqueles fins. O 

ponto de partida dos teóricos mais convencionais era que, para o príncipe alcançar 

tais metas, deve estar certo de seguir os ditames da moralidade cristã, sob qualquer 

circunstância. Já o ponto do qual parte Maquiavel é que um príncipe “que agir 

virtuosamente em todos os casos” logo descobrirá o quanto “há de padecer, em meio 

a tantos que não são virtuosos” (SKINNER,1996, p.139). 

 

A inovação de Maquiavel deriva de uma nova forma de pensar a política, não tornando 

as ações dos príncipes pretas ou brancas como a moral cristã profere, mas assumindo uma 

moral cinza com a finalidade de manter o Estado, “porque, caso se considerar bem tudo, se 

encontrará qualidade que parecerá virtù e, seguindo-a, será a sua ruína; e uma outra que 

                                                 

6 Questão afirmada por Maquiavel (2011) no início do cap XV de O Príncipe, denominado: As coisas pelas quais 

os homens e, especialmente, os príncipes são louvados ou desprezados. 
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parecerá vício e, seguindo-a, leva a segurança e ao seu bem-estar” (MAQUIAVEL, 2011, p. 

69). Explicitando esta questão, Maquiavel não nega que de fato as qualidades cristãs não são 

úteis aos governantes, e eles podendo mantê-las devem assim seguir, no entanto, um príncipe 

virtuoso também deve saber mergulhar no mal, quando necessário: 

E há que se entender isso, que um príncipe, sobretudo um príncipe novo, não pode 

observar todas aquelas coisas pelas quais os homens são tidos como bons, sendo 

mesmo necessário para manter o Estado, operar contra a fé, contra a caridade, contra 

a humanidade, contra a religião. E também é preciso que ele tenha o ânimo disposto 

a mudar-se segundo o comando dos ventos da fortuna e as variações das coisas e, 

como acima se disse, a não abandonar o bem, podendo, mas saber entrar no mal, se 

necessário (MAQUIAVEL, 2011, p.79). 

 

Desta maneira Maquiavel promove um rompimento com os pensadores de seu contexto 

histórico. A crítica fundamental do pensador florentino é a de que os espelhos apresentados 

por seus contemporâneos compõem um paradoxo, “eles querem ter o direito de expressar sua 

admiração por um grande condutor de homens como foi Aníbal” (SKINNER, 1996, p.139), ao 

passo em que condenavam “o que tomou possíveis suas façanhas, em especial a ‘crueldade 

desumana’ na qual Maquiavel, com muita franqueza, vê a chave para o sucesso e a glória de 

Aníbal” (SKINNER, 1996, p.139). Logicamente, por ser um observador da história, 

Maquiavel compreende que o paradoxo da admiração destinada a Aníbal vis-à-vis os métodos 

empregados por ele, fomentam um dilema acerca da ética e da moral de um príncipe. A crítica 

de Maquiavel não se dirige a fim de exortar um príncipe da moralidade, mas sim, em oferecer 

uma nova moralidade aos príncipes. 

A única saída para esse dilema, insiste ele, consiste em aceitar sem nenhuma reserva 

que, se um príncipe estiver empenhado seriamente em “manter seu estado”, terá de 

renunciar às exigências da virtude cristã, abraçando de todo o coração a moralidade 

em tudo diferente que lhe determina a posição que ocupa. Assim, a diferença entre 

Maquiavel e seus contemporâneos não pode ser corretamente avaliada como a 

diferença entre uma visão moral da política e uma concepção da política que estaria 

divorciada da moralidade. O contraste essencial diz respeito, isso sim, a duas 

moralidades distintas - duas exposições antagônicas e incompatíveis do que em 

última análise se deve fazer (SKINNER, 1996, p.139). 

 

Seguramente, Maquiavel apresenta a perspectiva de que a política proporciona uma 

ética e uma lógica própria, afastando-se dos tradicionais espelhos morais de seu contexto 

histórico (SADEK, 2003, p.24). Para compreendermos tal lógica, uma breve expedição pelo 

contexto histórico vivenciado por Maquiavel é necessária. Em vida, o pensador florentino 

encontrou uma Itália dominada e saqueada por potencias estrangeiras, de modo que os 

príncipes de sua época eram incapazes de manter o poder e o Estado devido aos prazeres da 

carne ou por seguirem estritamente a moral cristã (SPAREMBERGER; SPAREMBERGER, 

2020). Quando Maquiavel redige o Príncipe, ele visou encontrar um libertador capaz de trazer 
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redenção para sua amada Itália “de modo que, tornada sem vida, espera ela por aquele que 

cure as suas feridas e ponha fim aos saques da Lombardia, às taxações no Reino de Nápoles e 

na Toscana, e a cure daquelas suas chagas já de há muito fistuladas” (MAQUIAVEL, 2011, p. 

116). 

Na busca por um libertador, Maquiavel oferta o seu escrito O Príncipe para a casa dos 

Médicis7, governantes de Florença da época, com a intenção de que estes pudessem erguer 

uma bandeira capaz de exortar a Itália de qualquer domínio bárbaro. Tal ponto evidencia-se 

no capítulo XXVI de O Príncipe, denominado Exortação à libertação da Itália dominada 

pelos bárbaros, quando o pensador italiano afirma: “Encare, portanto, a vossa ilustre casa esse 

empreendimento com aquele ânimo e com aquela esperança, que são próprias das causas 

justas” (MAQUIAVEL, 2011, p. 119).  

De tal modo, é possível compreendermos Maquiavel como filho de sua época. A moral 

política de Maquiavel, diferentemente dos espelhos tradicionais dos príncipes, é a ética de um 

estado forte, capaz de manter a liberdade de seu povo e de eliminar qualquer ameaça de 

dominação. Consequentemente, toda ação humana que conduza a pátria nessa direção jamais 

deve ser analisada como justa, injusta ou como amoral, uma vez que o objetivo de um 

governante deve ser manter a liberdade, como Maquiavel realça na seguinte passagem dos 

Discursos sobre a primeira década de Tito Lívio: 

Porque, quando se delibera sobre a salvação da pátria, não se deve fazer 

consideração nenhuma sobre o que é justo ou injusto, piedoso ou cruel, louvável ou 

ignominioso; ao contrário, desprezando-se qualquer outra consideração, deve-se 

adotar plenamente a medida que lhe salve a vida e mantenha a liberdade 

(MAQUIAVEL, 2007, p. 443). 

 

Associada a está maneira de se conceber a moral na vida política, o espelho de um 

príncipe virtuoso em Maquiavel encontra-se além de apenas separar a esfera política da 

convencional moral cristã. Na verdade, é uma rejeição da moral cristã em favorecimento a 

outro sistema moral, um novo ordenamento moral que o pensador italiano cuidadosamente 

insere em seus escritos, de modo que a ética e a moral individual se dissociam da ética e da 

moral de uma pólis, ou propriamente, a política em contraposição a outros sistemas morais. 

Em outras palavras, como afirma Berlin ao discutir a originalidade de Maquiavel, uma 

oposição entre moral cristã e moral pagã: 

                                                 
7 Acerca dessa questão, é impossível não deixarmos de mencionar que, uma outra preocupação de Maquiavel ao 

escrever O Príncipe “era deixar claro aos Medicis que ele era um homem que valeria a pena empregar, um 

especialista que seria tolice dispensar” (SKINNER, 2010, p.36). 
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Ele está realmente rejeitando a ética cristã, mas em favor de um outro sistema, um 

outro universo moral – o mundo de Péricles ou de Cipião, ou até do duque de 

Valentino, uma sociedade atrelada e fins tão últimos quanto a fé cristã, uma 

sociedade em que os homens lutam e estão dispostos a morrer por fins (públicos) que 

eles buscam por estes mesmos fins. Não estão escolhendo uma esfera de meios 

(chamada pública) em oposição a uma esfera de fins (chamada moral), mas optam 

por uma moralidade concorrente (romana ou clássica), uma esfera alternativa de fins. 

Em outras palavras, o conflito é entre duas moralidades, a cristã e a pagã (ou, como 

alguns preferem chamá-la, estética), e não entre as esferas autônomas da moral e da 

política (BERLIN, 2002, p. 323-324). 

 

Como referenciado por Berlin, o caso de Agátocles, abordado por Maquiavel no 

capítulo VIII de O Príncipe, denominado Dos que chegaram ao principado por meios 

celerados, exemplifica como Maquiavel descreveu este embate moral em seus escritos. Ao 

descrever a história de Agátocles, o pensador italiano retrata-o como um sujeito de ínfima e 

abjeta fortuna, que foi capaz de tornar-se rei de Siracusa e que “por tanta virtù de ânimo e de 

corpo que, voltando-se a milicia, pelos degraus dessa, vem a ser pretor de Siracusa” 

(MAQUIAVEL, 2011, p. 39). Nessa empreitada, o então pretor arquitetou um plano de raposa 

e em um único ato “ordenou que seus soldados matassem todos os senadores e os mais ricos 

do povo; mortos estes, ocupou e manteve o principado daquela província sem qualquer 

controvérsia civil” (MAQUIAVEL, 2011, p. 40). Ocupado o governo, Agátocles libertou 

Siracusa do assédio dos cartaginenses e a manteve, mesmo com todas as rivalidades e perigos 

externos. Eis o ponto que gostaríamos de chegar: após narrar a história de Agátocles, 

Maquiavel é enfático em afirmar: “Não se pode, no entanto, chamar de virtù massacrar os seus 

cidadãos, trair os amigos, ser sem fé, sem piedade, sem religião: meios que permitem 

conquistar o império, mas não a glória” (MAQUIAVEL, 2011, p. 40). No entanto, logo em 

seguida nosso cientista político de Florença afirma:  

Porque, caso se considerasse a virtù de Agátocles no entrar e sair de perigos, e sua 

grandeza de ânimo em suportar e superar adversidades, não se veria por que ele 

devesse ser julgado inferior a qualquer excelentíssimo comandante; todavia, a sua 

feroz crueldade e inumanidade, com infinitos atos celerados, não permitem que seja 

celebrado entre os excelentíssimos homens (MAQUIAVEL, 2011, p. 40-41). 

 

          Por meio desta citação é possível constatarmos o embate moral que Maquiavel nos 

propõem com sua contradição retórica. Ao afirmar que não se pode considerar Agátocles 

como um homem de virtù, Maquiavel julga Agátcoles por meio da moral cristã, mas, ao 

afirmar que caso se considerasse a virtù de Agátcoles, este não deveria ser julgado inferior a 

nenhum outro comandante. Em outras palavras, caso se considerasse uma moral pagã, 

Agàtocles deveria ser celebrado como um homem de colossal virtù. Prontamente, sabemos 

que a interpretação colocada contradiz outras interpretações, como a de Skinner, que ao 



 

 

 

_______________________________________________________________________________________ 

RevInt - Revista Interdisciplinar de Ensino, Pesquisa e Extensão  

ISSN 2358-6036 – v. 9, 2021, p. 340-350.      

DOI: https://doi.org/10.33053/revint.v9i1.656                                                                                                                                              348 

 

 
 

 

 

Maquiavel como fundador: da verdade efetiva das coisas à crueldade  
 

 

comentar a passagem referente a Agátocles, fundamentando-se no fato de que Maquiavel 

afirmou que não se pode chamar de virtù a crueldade de Agatócles, Skinner profere que a 

crueldade de Agátocles pode granjear poder, mas não glória. Assim Skinner conclui que 

(2010, p.60) é por meio desta afirmação que Maquiavel impõem os “limites coercitivos à 

crueldade do príncipe”. No entanto, o próprio Maquiavel, ao comentar a crueldade empregada 

pelo rei de Siracusa, realiza o seguinte questionamento: 

Alguém poderia questionar como seria possível que Agátocles e semelhante, após 

infinitas traições e crueldades, pudessem viver longamente seguro na sua pátria e 

defender-se dos inimigos externos, e seus cidadãos não conspirassem contra ele, 

enquanto muitos outros, mediante a crueldade, não tenham conseguido, nem mesmo 

em tempos pacíficos, manter o Estado, muito menos nos tempos incertos de guerra 

(MAQUIAVEL, 2011 p. 42).  

 

Maquiavel, novamente usando um jogo retórico, questiona a crueldade de Agátocles 

de Siracusa, reafirmando questões positivas que tais atos trouxeram para manutenção do 

Estado. O pensador italiano, ao realizar o questionamento concomitantemente a elogios, na 

verdade passa a lição de que a crueldade, quando bem empregada, possuí resultados positivos 

para manutenção do Estado, como Maquiavel clarifica ao responder o seu próprio 

questionamento: 

Creio que isso venha da crueldade mal-usada ou bem usada. Bem usadas se pode 

chamar aquelas (se do mal é lícito dizer bem) que se faz de uma única vez, pela 

necessidade de manter-se, e depois não se insiste mais nelas, mas são convertidas no 

máximo possível de benefícios para os súditos. Mal-usadas são aquelas que, com o 

tempo, aumentam em vez de diminuírem. Aqueles que observam o primeiro modo 

podem, perante Deus e os homens, encontrar alguém remédio para o seu Estado, 

como Agátocles; aos outros é impossível que se mantenham (MAQUIAVEL, 2011 

p. 42). 

 

Novamente Maquiavel elogia a crueldade de Agatócles, apresentando um jogo 

retórico, ressaltando que “se do mal é lícito dizer bem”, a crueldade bem empregada funciona 

como um remédio para se manter o poder, qualidade essencial para um Príncipe, como visto 

ao longo deste artigo. Seguramente, a lição que o pensador de Florença nos repassa com esta 

passagem é a de que um príncipe não precisa ser mal, nem ser cruel, mas sim calcular a 

crueldade e saber usá-la para atingir os fins da moral política, ou seja, a manutenção do poder, 

da polis e do Estado. Nas palavras de Maquiavel: “Cuide, portanto, um príncipe de ocupar e 

manter o Estado; os meios serão sempre julgados honrados e por todos louvados” 

(MAQUIAVEL, 2011, p. 79). 

Seguramente, o exemplo de Agátocles demonstra como Maquiavel realiza sua 

expedição metodológica, examinando exemplos históricos dos reinos, das repúblicas e dos 

principados o pensador florentino recoloca e problematiza temas centrais da vida política. No 
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entanto, utiliza-se de jogos retóricos para ludibriar o leitor, pois se do mal é lícito dizer bem, 

Maquiavel contrapõem com astúcia e retórica a moral dos espelhos tradicionais dos príncipes 

para compreender e defender uma nova moral, a moral da sobrevivência dos corpos políticos. 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 A verdade efetiva das coisas em justaposição a uma visão antropológica negativa exibe 

no pensamento de Maquiavel o imperativo de que a política proporciona uma ética e uma 

lógica próprias - uma moral própria - afastando-se, se necessário, de qualquer moralismo 

tradicional. Descontruída a necessidade de um príncipe apresentar as virtudes elucidadas pelos 

contemporâneos de Maquiavel, o filósofo político de Florença apresenta um eufemismo para a 

isto, a arte do príncipe aprender a não ser bom. Sobre essa questão, é imprescindível 

afirmarmos que Maquiavel não venera o mal ou a imoralidade, uma vez que ele mesmo 

instruiu os príncipes a não abandonarem o bem, mas instrui sim, de acordo com as ingratidões 

ou gratidões da fortuna, os governantes a saberem usar o mal, se necessário. Logicamente, ao 

defender este aspecto necessário aos governantes, Maquiavel apresentou de forma cuidadosa 

um dos elementos centrais desta arte, a crueldade. 

 Ao logo de nossa breve releitura do pensamento de Maquiavel, optamos por deixarmos 

determinadas premissas e conceitos de lado para focarmos em questões especificas da obra do 

cientista político italiano. A escolha dos itens não abordados não representa uma ordem de 

importância, mas sim de conveniência dentro da narrativa presente no desenvolvimento de 

nossa escrita. Ressaltamos que conceitos não referidos com maior profundidade ao longo 

deste estudo, como o de virtù, fortuna e virtude cívica, são de fundamental importância para 

um entendimento completo do pensamento de Maquiavel. 
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Resumo 
O conceito de vantagem competitiva não pode ser entendido por meio de uma perspectiva unitária 
sobre determinada empresa, pois ele é advindo de fatores internos e externos e de atividades 
singulares. Nesta direção este estudo objetivou identificar as principais vantagens competitivas 
resultantes do processo de incorporação de uma cooperativa de crédito, analisando a incorporação 
de uma unidade de atendimento em um pequeno município da região celeiro do Rio Grande do Sul, 
realizado pelo sistema Cresol de cooperativas. O estudo compreendeu o período temporal de três 
anos após a incorporação. As metodologias utilizadas foram a pesquisa bibliográfica e a pesquisa 
documental aliadas a análise de dados quantitativos e qualitativos, o que possibilitou a estratificação 
das informações referentes às vantagens competitivas do processo de incorporação. Após a análise, 
concluiu-se que o artifício de incorporação, no período temporal analisado, apresentou resultados 
positivos à cooperativa, tais como: evolução no número de associados e do capital social, aumento 
nos depósitos à vista, empréstimos e repasses, entre outros. Além disso, a pesquisa enfatiza que o 
processo de incorporação deve ser visto como uma vantagem competitiva para o cooperativismo, em 
especial pela sua capacidade de gerar valor e confiança aos associados. 
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Abstract 
The concept of competitive advantage cannot be understood through a unique perspective on a 
company, as it is the result of internal and external factors and singular activities performed by an 
organization. In this sense, this study aimed to identify the main competitive advantages resulting from 
the process of incorporating one credit cooperative, studying the case of incorporation of a Service 
Unit in a small municipality in the Celeiro region of Rio Grande do Sul (guided by the Cresol system of 
cooperatives), the study comprising the time period of three years after the incorporation. The 
methodology used was bibliographic research and documentary research, combining analysis of 
quantitative and qualitative data. After the analysis, it is concluded that the artifice of incorporation, in 
the analyzed period, presented positive results to the cooperative, in particular: evolution in the 
number of members and share capital and increase in demand deposits, loans and transfers. In the 
end, the research emphasizes that the incorporation process should be a competitive advantage for 
cooperatives, especially for its capacity to generate value and increase its reliability. 
 
Keywords: Competitive advantage. Cooperative. Credit cooperatives. Organizational studies. 
 
 
 

INTRODUÇÃO 
 

O atual cenário do mercado é marcado pela competitividade entre as 

empresas. Isso é justificado pelas constantes variações na economia e a escassez 

de recursos, fatores que geram impactos nos diversos setores das organizações. 

Assim, elucidamos que a competitividade está elevada entre as organizações, de 

modo que os gestores devem estar atentos à forma como se portar no mercado. No 

caso do cooperativismo, esta situação não é diferente. Torna-se necessário 

empregar métodos de gestão que objetivem novas estruturas e processos, 

otimizando tempo e reduzindo custos. Portanto, os gestores de cooperativas devem 

saber que uma vantagem competitiva proporciona adequadas razões para que os 

cooperados estejam compromissados com a Cooperativa. 

Neste contexto, as cooperativas encontram-se em proeminência no cenário 

mundial. Em especial, destacamos o sistema cooperativo de crédito. Esse setor 

possui grande representatividade no sistema financeiro por sua capacidade de 

atender comunidades desassistidas pelos bancos comerciais e oferecer tradicionais 

serviços bancários, com taxas de juros mais baixas, objetivando atender as 

particularidades de seus associados e servindo de avalista garantidor no caso do 

crédito rural. Consequentemente, o cooperativismo de crédito é reconhecido por 

promover a expansão do acesso ao crédito, favorecendo a distribuição de renda e 

promovendo o desenvolvimento sustentável das comunidades. O cooperativismo 

aufere destaque ao objetivar prestar serviços em benefício de seus associados sem 
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buscar o lucro, com o intuito de oferecer condições para que cada associado possa 

se estabelecer eficientemente no mercado (BATALHA, 2001). 

Nesse cenário de crescente importância das cooperativas, atualmente em 

cerca de 600 municípios brasileiros as Cooperativas de crédito são as únicas 

instituições financeiras disponíveis. No estado do Rio Grande do Sul, destacamos 

que, de acordo com Dasenbrock (2020), em 45% das cidades há menos de 5 mil 

habitantes (231 dos 497 municípios), e dificilmente agências financeiras com 

atuação internacional possuem foco e pretensão de atuar em tais situações. Tal fato 

faz com que o cooperativismo seja a única instituição física de oferta de crédito 

nestas localidades, cabendo às cooperativas operarem como um dos agentes 

impulsionadores do desenvolvimento desses municípios, na medida em que 

possibilitam o financiamento de projetos no setor agrícola, viabilizando a produção 

local, gerando riqueza e renda às pessoas. 

Nessa direção, no estado do Rio Grande do Sul, destacamos que nos 

municípios e regiões onde há cooperativas de crédito, esta incrementa o Produto 

Interno Bruto per capita em 5,6%, e cria 6,2% mais vagas de trabalho formal, além 

de aumentar o nível de estabelecimentos comerciais em 15,7%, estimulando, 

portanto, o empreendedorismo (DASENBROCK, 2020). Atualmente, cerca de 1,2 

milhão de gaúchos (17,3% da população economicamente ativa) encontram-se 

associados a cooperativas de créditos. Já em relação à cobertura territorial, 89% dos 

municípios possuem pontos de atendimento de cooperativas de crédito 

(DASENBROCK, 2020). 

Considerando o papel das cooperativas no desenvolvimento municipal e 

regional, o presente estudo tem por objetivo identificar as principais vantagens 

competitivas do processo de incorporação de uma Unidade de Atendimento de uma 

Cooperativa de crédito. Para tanto, analisaremos o caso de incorporação realizado 

pela Cresol, ocorrido na região celeiro do estado do Rio Grande do Sul, quando em 

novembro de 2015 a Unidade de Atendimento do município de São Martinho (RS), 

que pertencia a cooperativa Cresol do então município de Campo Novo (RS), foi 

incorporada a cooperativa Cresol do município de Humaitá (RS). 
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Visando atender o objetivo estabelecido, adotou-se os procedimentos 

metodológicos de pesquisa bibliográfica e documental, de acordo com padrões 

científicos estabelecidos por Marconi e Lakatos (2003). Pela pesquisa bibliográfica 

avaliou-se materiais já publicados em livros, artigos e trabalhos acadêmicos, 

abrangendo o assunto da pesquisa. Pela pesquisa documental, analisou-se 

relatórios e documentos disponibilizados pela agência central da Cresol Sicoper dos 

municípios de Passo Fundo, Humaitá e Campo Novo, compreendendo o período 

temporal de 31/10/2015 (data da incorporação) até 31/10/2018, tais como o relatório 

da comissão mista de estudo para a incorporação, os dados internos presentes no 

sistema da cooperativa e a ata sumária de assembleia geral extraordinária conjunta. 

Os dados primários coletados a partir da pesquisa documental e os 

secundários, coletados por meio da pesquisa bibliográfica, foram analisados e 

interpretados sob os métodos quantitativo e qualitativo (PÁDUA, 2004). O primeiro, 

quantitativo, mostrou-se apropriado para análise do grande número de dados, 

através de técnicas estatísticas e sua expressão por meio de percentuais. O método 

qualitativo revelou-se apropriado para análise da dinâmica do processo de 

incorporação realizado e do ambiente da própria cooperativa de crédito Cresol 

Sicoper. Desta forma, a partir da interpretação dos dados, efetivamos uma análise 

do processo de incorporação à luz da teoria das vantagens competitivas. 

REFERENCIAL TEÓRICO 

COMPETITIVIDADE 

Nos estudos desenvolvidos por Ferraz, Kupfer e Haguenauer (1996) sobre o 

conceito de competitividade, esses autores difundem a competitividade ligada à 

estratégia como parte de um mesmo processo, na medida em que definem esse 

conceito como sendo a capacidade da empresa formular e implementar estratégias 

concorrenciais. Ademais, reforçam a ideia da interação entre competências e 

estratégias. As competências possibilitam a adoção da estratégia, enquanto as 

estratégias levam ao desenvolvimento das competências. Essa relação harmoniosa 

entre estes dois conceitos proporciona um círculo virtuoso no ambiente 

organizacional, possibilitando acúmulos de competências para o futuro das 
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organizações. 

Para Ferraz, Kupfer e Haguenauer (1996), as análises competitivas devem 

considerar os processos internos da empresa, o mercado e as variáveis sociais, 

econômicas, tecnológicas e culturais do ambiente geral. Desta forma é necessário 

às organizações identificar os fatores relevantes para o sucesso competitivo de cada 

setor empresarial - conforme os padrões concorrenciais atuantes em cada mercado - 

para o sucesso do desempenho competitivo da empresa. 

O conceito de competitividade está diretamente ligado à opção teórica de 
quem examina o assunto, porém boa parte dos especialistas vê esse 
assunto como resultado de um fenômeno que está relacionado com 
características de algumas empresas ou produtos. “Estas características 
relacionam-se ao desempenho ou à eficiência técnica dos processos 
produtivos adotados pela firma” (COUTINHO; FERRAZ, 1994, p. 17). 

Se essas variáveis forem analisadas considerando os enfoques acima, a 

visão sobre competitividade fica restrita, pois ela é abordada de uma forma estática, 

permitindo apenas a análise de como os indicadores agem em um dado momento, 

longe de representar a real dinâmica do ambiente. Porém, se as variáveis de 

desempenho de mercado e eficiência técnica forem vistas dinamicamente, elas 

resultarão em capacitações acumuladas e estratégias competitivas às empresas, em 

função de suas percepções quanto ao processo concorrencial e ao ambiente 

econômico em que estão inseridas. Nessa visão dinâmica a competitividade deve 

ser entendida como a capacidade da empresa de formular e implementar estratégias 

concorrenciais, que lhe permitam alicerçar, de forma duradoura, uma posição 

sustentável no mercado (COUTINHO; FERRAZ, 1994). 

VANTAGEM COMPETITIVA 

Um dos principais estudos em relação à vantagem competitiva foi positivado 

por Peteraf (1993). O estudo desenvolveu um modelo no qual quatro 

macrocondições devem estar simultaneamente presentes para proporcionar à 

organização a criação e sustentação da vantagem competitiva. O modelo possui 

duas suposições iniciais e duas condições relativas aos recursos, que levam as 

organizações à vantagem competitiva sustentável. As macrocondições sugeridas por 
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este autor são: 

Heterogeneidade: situação em que uma empresa detém um recurso que 

possui características de valor superior às da concorrência, verificados através da 

presença de recursos estratégicos limitados numa indústria. Os recursos devem ser 

fixos, ou seja, que não podem ser expandidos, ou, ainda, quase-fixos, que não 

podem ser expandidos rapidamente. Com essas características, os recursos tendem 

a ser mais escassos e, por isso, tornam-se ineficientes para atender toda a demanda 

da indústria e consequentemente permitir que recursos com menos capacidade de 

geração de valor sejam utilizados pela concorrência para suprir a demanda residual. 

Mobilidade imperfeita: condição na qual determinado recurso gera vantagem 

competitiva sustentável por ser mantido dentro da empresa. Essa condição se deve 

a alguns fatores, entre os quais se pode destacar: (i) dificuldades para se definirem 

direitos de propriedade; (ii) os recursos terem potencial de agregar valor quando 

utilizados de maneira interna na empresa em relação às suas concorrentes; (iii) 

utilização conjunta dos recursos, quando agregam valor se utilizados de forma 

conjunta; (iv) elevado custo dos concorrentes adquirirem determinado recurso em 

relação à empresa. 

Limitações ex-ante à competição: condição na qual, antes de os recursos 

gerarem vantagem competitiva e posição privilegiada da empresa na indústria, 

exista uma competição limitada por esse recurso. Para o autor, um recurso eficiente 

produzirá maior valor quanto menor for a competição e os custos envolvidos para a 

sua aquisição, pois a competição geraria erosão e dissipação dos possíveis lucros 

envolvidos com o recurso. 

Limitações ex-post à competição: condição em que, após gerar vantagem 

competitiva, o recurso deverá ser imperfeitamente imitável e substituível, de tal 

forma que preserve os lucros proporcionados, garantindo condição de 

heterogeneidade. Para se obter vantagem competitiva sustentável é necessário que 

a firma desenvolva recursos-chave, baseados principalmente no valor e nas 

barreiras à duplicação e obtenção em seus mercados-alvo. Porém, o valor 

competitivo dos recursos pode ser ampliado ou eliminado por diversas mudanças 
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nos elementos do ambiente externo, principalmente nas forças tecnológicas dos 

compradores e concorrentes. 

Outra perspectiva em estratégia competitiva enfatiza a eficiência econômica. 

A Resource Based View (RBV) realça as competências e os ativos específicos à 

firma, focando na investigação dos recursos escassos específicos a ela, bem como 

no aproveitamento dos recursos escassos, valiosos e difíceis de serem imitados (DI 

SERIO; VASCONCELLOS, 2009). 

Já na visão de Barney (1991), nem todos os recursos têm o necessário 

potencial para gerar vantagens competitivas sustentáveis. Para esse potencial se 

concretizar em vantagem competitiva o recurso deve apresentar quatro atributos:1) 

ser valioso; 2) ser raro entre os atuais e potenciais competidores da empresa; 3) ser 

imperfeitamente imitável; e 4) ter a garantia de ausência de substitutos equivalentes 

estrategicamente para esses recursos, que devem ser raros e imperfeitamente 

imitáveis para não permitirem o desenvolvimento das mesmas estratégias, ainda 

que de um modo diferente. 

Barney e Hesterly (2007) salientam que as vantagens competitivas de uma 

empresa podem ser sustentáveis ao longo prazo, uma vez que existe a possibilidade 

de ser extremamente custoso a imitação de uma determinada vantagem competitiva 

por parte das empresas concorrentes. Deste modo, as vantagens competitivas 

explicam o motivo de algumas empresas superarem outras constantemente em um 

mercado competitivo. Nas palavras dos autores: 

[...] se uma empresa possui recursos e capacidades valiosos que poucas 
outras empresas possuem, e se essas outras empresas consideram muito 
custoso imitar esses recursos e capacidades, a empresa que possui esses 
ativos tangíveis e intangíveis pode obter uma vantagem competitiva 
sustentável (BARNEY; HESTERLY, 2007, p. 65). 

Segundo Oliveira (2006), uma posição de vantagem competitiva pode ser 

obtida pela cooperativa quando alguns aspectos estão presentes, entre os quais: (1) 

visão voltada para o mercado; (2) inovação; (3) saber formular e operacionalizar 

estratégias; (4) liderança e; (5) atender o desejo dos cooperados. Ainda, para 

Oliveira (2006), a vantagem competitiva é identificada pela cooperativa em 
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comparação com seus concorrentes. 

O COOPERATIVISMO 

Cooperativismo, de acordo com Ricciardi (2000), significa realizar 

determinadas atividades com a cooperação de outras pessoas, em busca dos 

mesmos interesses e objetivos, ou seja, consiste numa maneira de organização 

onde todos os integrantes trabalham de forma conjugada para encontrar soluções de 

interesse comum, sendo uma atividade voluntária entre as pessoas. A palavra 

cooperação vem do verbo latino cooperari, ou seja, operar juntamente a alguém, 

trabalhando em conjunto a fim de corrigir o social pelo econômico, através de 

associações ou sociedades cooperativas. 

Os fundamentos doutrinários do cooperativismo, no conhecimento de 

Ricciardi (2000), alicerçam-se no humanismo, que possui a função de desenvolver o 

homem como pessoa em diversos aspectos: na liberdade, pois as pessoas são 

livres e podem tomar suas próprias decisões; na igualdade, sendo que não existe 

distinção entre pessoas; na solidariedade, que é a alma da cooperação; e na 

racionalidade, que visa compreender a realidade e cooperar para a obtenção de 

melhores resultados. 

No conhecimento de Batalha (2001), a cooperativa possui o objetivo de 

prestar serviços em benefício de seus associados sem buscar o lucro, com o intuito 

de oferecer condições para que cada associado possa estabelecer-se 

eficientemente no mercado. Esse tipo de organização caracteriza-se como 

sociedades de pessoas onde cada associado tem direito a um voto, proporcional ao 

seu capital, bem como a distribuição das sobras que ocorre de acordo com o 

trabalho de cada um e não de acordo com a integralização do capital. Assim, “é 

evidenciado que o objetivo de uma cooperativa é a prestação de serviços a seus 

associados, ou seja, o trabalho, e não o lucro como em uma firma de capital” 

(BATALHA, 2001, p.636). 

No que tange o desenvolvimento econômico, Bialoskorski (2002; 2006) em 

seus estudos sobre o cooperativismo no Brasil, diagnosticou que na maioria dos 

cenários, quando ocorre um aumento de 10% na proporção de produtores 
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associados em cooperativas, há um aumento médio de 2,5% da renda média 

regional. Desse modo, confirma-se a hipótese de que a cooperativa se estabelece 

como um dos agentes na geração de renda, ou seja, as cooperativas consistem em 

organizações que desempenham importante função pública e social no que diz 

respeito ao desenvolvimento econômico, bem como na geração e distribuição de 

renda e criação de empregos. 

COOPERATIVISMO DE CRÉDITO NO BRASIL 

Adentrando especificamente na área do cooperativismo de crédito, 

destacamos que este modelo organizacional como é hodiernamente conhecido foi 

fruto de um desenvolvimento histórico que envolveu inúmeros agentes. Foi no ano 

de 1856 que surgiu, na Alemanha, a primeira cooperativa de crédito urbana. Pouco 

tempo depois, em 1864, também na Alemanha, Friedrich Wilhelm Reiffeisen criou a 

primeira cooperativa de crédito rural, denominada na época de Caixa de Crédito 

Reiffeisen. Este modelo foi decisivo para o surgimento do cooperativismo de crédito 

no Brasil. Sobre este assunto, Schardong positiva a seguinte menção: 

O Cooperativismo de Crédito chegou ao Brasil, trazido da Europa pelo 
padre Theodor Amstad, com o objetivo de reunir as poupanças das 
comunidades de imigrantes e colocá-las a serviço de seu próprio 
desenvolvimento. [...] foi em Linha Imperial, município de Nova Petrópolis, 
que o Padre precursor constituiu formalmente a primeira Cooperativa da 
espécie, em 28 de dezembro de 1902 (SCHARDONG, 2002, p. 65). 

O Rio Grande do Sul foi estado que alicerçou o cooperativismo de crédito no 

Brasil. Isto se deu em virtude de seus colonizadores, que no início do século traziam 

a cultura cooperativista de seus países de origem. Com relação a isto, Shardong 

afirma: 

Impulsionada pela obstinação de seu precursor, a ideia do Cooperativismo 
de Crédito se materializou em mais de 60 instituições espalhadas pelo Rio 
Grande do Sul. Constituídas sob o nome de Caixa União Popular Reiffeisen, 
essas organizações tornaram-se representativas no financiamento das 
atividades das comunidades interioranas colonizadas por imigrantes 
europeus, especialmente na década de cinquenta (SCHARDONG, 2002. p. 
65). 

Com o passar dos anos, o modelo do cooperativismo de crédito ganhou força 

e se difundiu no país. Contudo, com a entrada do governo militar na década de1960, 
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este modelo perdeu forças em decorrência de imposições do governo. Sobre tal fato, 

Shardong profere o seguinte: 

Com o advento da revolução de 1964, o Estado brasileiro chamou para si a 
função de promover o desenvolvimento econômico, cujo projeto implicava 
profunda reforma no sistema financeiro nacional, no qual as Cooperativas 
de Crédito, embora integrantes, albergadas pela Lei 4595/64, tiveram parte 
de suas funções atribuídas a instituições financeiras de propriedade do 
Estado, e com relação às demais, lhes for restringido o espectro operacional 
(SCHARDONG, 2002, p. 65). 

Passado o advento do governo militar no Brasil e o surgimento de novas 

políticas monetárias, o cooperativismo de crédito alcançou um novo patamar, onde 

suas atribuições retiradas pelos militares foram devolvidas e até mesmo 

aumentadas. A partir de então, criou-se o primeiro banco cooperativo privado 

brasileiro, que foi um marco para o cooperativismo de crédito no país, onde passou 

a ser percebido como uma força capaz de organizar sistemicamente a sociedade, 

emprestando sua essência de ajuda mútua e fortalecendo a vida da população. 

As cooperativas de crédito são classificadas como instituições financeiras, 

não bancárias, com o objetivo de viabilizar créditos aos seus associados, além de 

prestar determinados serviços. Portanto, elas nascem a partir da associação de 

indivíduos e suas operações se restringem aos cooperados (FORTUNA, 1999). 

INCORPORAÇÃO DE COOPERATIVAS  

O termo incorporação, no meio não coorporativo aufere sentido de fusão entre 

uma ou mais empresas. Já no meio cooperativo, o termo é visto com o sentido de 

união ligado aos ideais cooperativistas (VELOSO JÚNIOR, 2011). Conceitualmente, 

entende-se incorporação por: 

Na Incorporação societária, uma empresa denominada incorporadora 
absorve outra sociedade denominada incorporada. Neste instituto, a 
sociedade incorporada deixa de existir, ela extingue-se, mas, assim como 
na fusão ela não se dissolve. A empresa incorporadora assume as 
responsabilidades e os débitos da incorporada, ou seja, os credores da 
incorporada terão seus créditos garantidos pela incorporadora. Isto implica 
que os ativos das empresas são somados e os passivos da incorporada 
assumidos (BAUTISTA; MIRANDA, 2009, p. 4). 

Historicamente, relatos sobre incorporação de cooperativas remetem à 

segunda metade do século XIX, quando os próprios Pioneiros de Rochdale 
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incorporavam outras cooperativas ao seu sistema com o intuito de redução de 

custos e crescimento. Segundo Singer (2002, p. 50), estes “foram os primeiros a 

abrir sucursais em várias partes da cidade e em outras cidades, muitas vezes 

transformando cooperativas locais em filiais.” Tal fenômeno introduziu ganhos de 

escala nas compras de mercadorias e de serviços. 

Outro sistema conhecido por dar ênfase ao processo de incorporação é a 

Corporação Cooperativa Mondragón, na Espanha, que combina cooperativas de 

produção industrial e de serviços comerciais com um banco cooperativo, uma 

cooperativa de seguro social, uma universidade e diversas cooperativas. 

Quando uma cooperativa estava ameaçada de fechar, a direção do grupo 
cooperativo, em conjunto com a Caja Laboral e com o apoio da Lagun-Aro, 
promovia sua fusão com outra cooperativa em melhor situação e que 
tivesse afinidade com a primeira. Fusões desta espécie são comuns em 
empresas capitalistas, mas sempre culminam com profundos cortes de 
pessoal. No caso de Mondragón, tais fusões exigem a aprovação por dois 
terços dos votos de cada uma das duas assembleia-gerais, o que só se 
alcança quando elas não implicam desemprego de membros. Graças ao 
grande tamanho e diversidade do agrupamento, foi possível encontrar 
trabalho para quase todos os membros que tiveram de ser realocados de 
suas cooperativas originais (SINGER, 2002, p. 102). 

A literatura identifica três tipos de incorporação. Denomina-se incorporação 

horizontal quando duas ou mais empresas pertencentes ao mesmo segmento se 

unem, incorporação vertical quando acontece a união de uma empresa e um 

fornecedor ou um cliente e incorporação em conglomerado, quando duas empresas 

de segmentos diferentes se unem (VELOSO JÚNIOR, 2011). 

No entender de Bialoskorski (2008), as incorporações são necessárias para 

que as cooperativas de crédito possam ter ganhos de escala e eficiência, 

transformando as cooperativas em organizações financeiras alternativas em relação 

aos bancos comerciais. Deste modo, o cooperativismo de crédito pode apresentar 

taxas de juros mais acessíveis, alavancando a oferta de produtos e serviços para os 

seus associados a um custo menor, consolidando os princípios cooperativistas. 

A incorporação também pode ser caracterizada como uma das estratégias 

das cooperativas de crédito no processo de adaptação a uma nova conjuntura 

econômica, atendimento as necessidades dos associados, resoluções legais, 
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questões de insolvência e, principalmente, oportunidade de crescimento. Esses são 

alguns dos principais elementos estratégicos para uma cooperativa ser incorporada 

ou ser a incorporadora. (BAUTISTA; MIRANDA, 2009). Ademais, estão entre os 

benefícios da incorporação a união de atividades e esforços, agregar valor ao 

trabalho, serviço ou produto comercializado, aumento e alavancagem na 

participação no mercado, redução de custos e maior estruturação patrimonial 

(VELOSO JÚNIOR, 2011). 

AS INCORPORAÇÕES DE COOPERATIVAS NO CONTEXTO NACIONAL 

Em relação ao cenário nacional, de acordo com o Banco Central do Brasil, o 

segmento cooperativista de crédito passa por um processo de reestruturação. Este 

processo é marcado por uma sequência de cancelamentos de autorizações de 

funcionamento de cooperativas de crédito e a redução do número de singulares 

devido, principalmente, aos processos de incorporação de cooperativas, conforme 

se observa na Tabela 1: 

 

Tabela 1: Motivos para encerramento de atividade em cooperativas singulares 

 
Motivo 2012 2013 2014 2015 2016 

Incorporação 30 42 35 40 40 

Liquidação ordinária 17 15 8 9 4 

Iniciativa do BC 11 7 3 2 2 

Outros 3 2 1 1 0 

Total 61 66 47 52 46 

 
Fonte: Panorama do Sistema Nacional de Crédito Cooperativo - BANCO CENTRAL DO BRASIL 
(2016). 

 

No que tange ao contexto jurídico, o artigo 59, da Lei 5.764 de 1971, fornece 

o embasamento legal para o processo de incorporação: “Pela incorporação, uma 

nova sociedade cooperativa absorve o patrimônio, recebe os associados, assume as 

obrigações e se investe nos direitos de outra ou de outras cooperativas.”. 

Conforme disposto no artigo 61 da Lei Nº 5.764/71, quando for aprovado o 

desmembramento, a assembleia designara uma comissão de estudos para 

efetivação da medida. O relatório apresentado pela comissão mais os estatutos das 

novas cooperativas deverão ser apreciados em nova Assembleia, que deve ser 
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convocada com este fim, momento em que será previsto o rateio do ativo e passivo 

da sociedade desmembrada. Por fim, serão realizadas as transferências contábeis e 

patrimoniais necessárias para a concretização das medidas adotadas. No âmbito 

jurídico, a empresa incorporada extingue-se juridicamente ao passo que os 

patrimônios líquidos e associados são transferidos. 

O PROCESSO DE INCORPORAÇÃO DE UMA COOPERATIVA: ESTUDO DO 

CASO CRESOL 

A partir de uma pesquisa documental foi possível analisar o processo de 

incorporação de uma cooperativa. Neste estudo consideramos o caso da Cresol, no 

qual a Unidade de Atendimento do município de São Martinho (RS), que pertencia a 

cooperativa Cresol do então município de Campo Novo (RS), foi incorporada a 

cooperativa Cresol do município de Humaitá (RS). Nesta secção do presente artigo, 

a fim de atingirmos os objetivos previamente estabelecidos, analisaremos os 

resultados deste processo após a incorporação ocorrida em 26 de novembro de 

2015, dentro do recorte temporal de 31/10/2015 até 31/10/2018. Ademais, 

fundamentaremos nosso estudo e nossas análises à luz da literatura das vantagens 

competitivas, apresentadas previamente neste artigo. 

O SISTEMA CRESOL 

A Cresol é um Sistema de Cooperativas de Crédito Rural com Interação 

Solidária que surgiu com a missão de fomentar a cooperação entre associados, 

especialmente agricultores familiares, por meio do crédito orientado e da educação 

financeira. Ademais, a Cresol apresenta valores que objetivam o desenvolvimento 

regional de forma sustentável e solidária. 

[...] com a constituição das primeiras cooperativas evidencia-se que não 
bastava a preocupação apenas com o crédito, mas havia a necessidade da 
construção de estratégias que resultassem na ampliação do grau de 
organização e proporcionassem qualidade de vida às famílias dos 
agricultores e o seu meio social (MAGRI, 2018, p.12). 

Sua criação surge como um contraponto aos outros sistemas de crédito, com 

a particularidade de que a governança seria exercida por pessoas do campo, de 
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modo que elas fizessem parte dos processos da instituição. Tal fato constituí uma 

diferenciação do cooperativismo de crédito em relação às instituições de crédito 

tradicionais. 

Assim em 1995, no sudoeste do estado do Paraná, são constituídas as cinco 

primeiras cooperativas do Sistema Cresol, nas cidades de Dois Vizinhos, 

Marmeleiro, Capanema, Laranjeiras do Sul e Pinhão, criadas a partir de experiências 

do Fundo de crédito rotativo. Em 1996 ocorre o convenio com o Banco do Brasil e a 

liberação de 710 contratos de Pronaf custeio, neste ano foi criada a primeira base de 

serviços em Francisco Beltrão. No ano de 1997, foi assinado o convenio com o 

BRDE (Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul), garantindo o acesso 

aos cooperados às linhas de Pronaf Investimento (CRESOL, 2019). 

A expansão regional ocorre um pouco após a consolidação do Sistema 

Cresol, assim no ano de 1998 são abertas novas cooperativas em Santa Catarina e 

no Rio Grande do Sul. No próximo ano, atendendo solicitação do Banco Central do 

Brasil, é criada a primeira central, a Cresol Baser. No ano de 2004 é criada mais 

uma central, a Cresol Central SC/RS em Chapecó, no estado de Santa Catarina. 

Outro marco importante foi a criação, em 2014, de mais uma central para 

ampliar o volume de negócios, a eficiência dos serviços prestados, o número de 

associados e fortalecer ainda mais a marca Cresol, ela denomina-se como Central 

Cresol Sicoper, sediada na cidade de Passo Fundo, no estado do Rio Grande do 

Sul, sendo formada por cooperativas estruturadas nos estados do Rio Grande do 

Sul, Santa Catarina, Mato Grosso do Sul e Pernambuco. Atualmente, o Sistema 

Cresol encontra-se unido por meio de uma confederação, estreitando os laços entre 

as cooperativas. 

A INCORPORAÇÃO DA UNIDADE DE HUMAITÁ A UNIDADE CRESOL DE SÃO 

MARTINHO: ASPECTOS HISTÓRICOS 

Neste processo de incorporação, inicialmente definiu-se uma comissão mista 

de estudos, formada por diretores e colaboradores das duas cooperativas e da 

central a qual as cooperativas pertenciam. A partir das reuniões destas comissões 

elaborou-se um relatório ao Banco Central do Brasil - requisito parcial à obtenção de 
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autorização do processo incorporação. 

A justificativa do processo de incorporação foi fundamentada em aspectos de 

natureza estratégica, como fortalecimento do cooperativismo de crédito na área de 

atuação da incorporada; societária, como a elevação do nível de governança e 

controles internos da incorporadora; e possível ampliação dos resultados 

econômico-financeiros das cooperativas, principalmente em razão da absorção dos 

associados da cooperativa incorporada. 

O processo foi liderado por uma comissão mista que recomendou a 

realização de uma Assembleia Geral Extraordinária para a ratificação da operação 

de incorporação. A comissão entendeu que diante do contexto vivenciado a 

incorporação se apresentou como a melhor alternativa para os associados da 

incorporadora, bem como para o cooperativismo de crédito rural com interação 

solidária no estado do Rio Grande do Sul. 

Desta forma, foi realizada uma assembleia geral extraordinária conjunta com 

as cooperativas implicadas, que contou com expressiva participação dos 

associados. Posteriormente a assembleia a ata foi assinada, registrada e 

encaminhada ao Banco Central do Brasil para a sua promulgação. Assim finalizou-

se a incorporação da Unidade de Humaitá a Unidade Cresol de São Martinho. 

O SISTEMA CRESOL E OS PROCESSOS DE INCORPORAÇÃO 

Incorporar uma cooperativa vai muito além de assumir os problemas e 

carências da cooperativa incorporada. Este processo adjetiva-se como uma 

estratégia que visa alavancar o desenvolvimento socioeconômico de uma região ao 

oferecer melhores condições aos seus associados (BAUTISTA; MIRANDA, 2009). 

De acordo com os documentos analisados, o Sistema Cresol apresentou 

pleno crescimento nos anos recentes e os processos de incorporação decorrem da 

necessidade de reduzir custos e fortalecer cooperativas deficitárias, uma vez que 

estes processos aumentam o patrimônio de referência da incorporadora (CRESOL, 

2019). Assim, os limites de crédito aumentam aos associados da cooperativa 
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incorporada, originando melhores taxas de juros e maiores lucros no final de cada 

período. 

A cooperativa incorporadora se beneficia ao agregar sócios em seu quadro, 

elevando seu capital social e o seu patrimônio de referência. Ademais, proporciona 

uma significativa fonte de captação de recursos, uma vez que esta expande sua 

área de atuação. Em relação ao Sistema Cresol, este ganha confiabilidade e 

credibilidade ao demonstrar que está a par das situações de suas filiadas, atuando 

como agente de reestruturação por meio do suporte técnico prestado por cada 

Central. 

Embora o Sistema Cresol apresente um crescimento exponencial nos últimos 

anos, este sistema não está livre de dificuldades. Dentro do sistema existem 

cooperativas deficitárias, que não tem condições de atender aos seus associados 

em virtude de um baixo patrimônio de referência e seu alto custo de 

operacionalização. Em resposta a estes problemas, o Sistema Cresol 

constantemente apresenta-se em estado de reestruturação e expansão, fomentando 

a criação de novas unidades de atendimento em detrimento de novas cooperativas, 

ao passo que as cooperativas deficitárias e com pouco patrimônio de referência 

estão sendo incorporadas por cooperativas com maior capacidade (CRESOL, 2019). 

ASPECTOS POSITIVOS DA INCORPORAÇÃO E VANTAGENS COMPETITIVAS 

Aumento do crédito disponível e área de abrangência 

Após o processo de incorporação, observamos na Unidade de Atendimento 

do município de São Martinho (RS) a reestruturação do posto. A partir de uma nova 

equipe de trabalho a unidade passou a prospectar bons associados - praticantes da 

cultura do cooperativismo. Por participar de uma cooperativa com melhores 

condições estruturais, os associados passaram a contar com maiores limites de 

crédito para seus financiamentos, viabilizando projetos que antes não eram 

possíveis. Tal fenômeno, que aumentou as vantagens competitivas da cooperativa, 

somente foi admissível devido ao processo de incorporação da cooperativa, uma vez 

que os associados possuem um limite de financiamento de até 10% do patrimônio 

da cooperativa. Assim, com a incorporação o patrimônio de referência aumentou, 
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levando a um aumento no limite de financiamento para cada associado. 

Outra das vantagens competitivas do processo de incorporação foi o aumento 

da área de abrangência, abarcando maior número de associados. Deste modo, parte 

dos associados agora pode ser atendida presencialmente em sua cidade de origem. 

Evolução do número de associados e Capital Social 

O crescimento e a sustentabilidade dos negócios dependem da participação e 

do envolvimento dos seus clientes, no caso das cooperativas, do crescimento de 

seus associados, que diretamente são os responsáveis pelo negócio. Portanto, 

quanto maior o número de associados que opera com sua cooperativa, maior a 

possibilidade deste comportamento tornar-se uma vantagem competitiva. 

Na visão de Zaccarelli (2002), o fato de determinada empresa ter a 

preferência dos clientes sobre os seus produtos e serviços em relação ao de seus 

concorrentes é uma das mais importantes vantagens competitivas. Esse tipo de 

vantagem competitiva tem como maior efeito o crescimento das vendas. Neste 

sentido, o presente estudo constatou o crescimento de 6,25% no quadro social da 

Unidade de Atendimento do município de São Martinho (RS), passando de 720 no 

ano de 2015 para 768 em 2018, consequentemente aumentando as vantagens 

competitivas do sistema Cresol (GENESIS, 2016; GENESIS, 2019). 

Cabe salientar que a Unidade Incorporadora passou por uma adequação no 

seu quadro social. Portanto, foi analisada a situação cadastral dos sócios da unidade 

e durante este período. Analisando apenas as novas associações, foram 

contabilizados 221 novos associados, apresentando uma maior representatividade e 

crescimento no quadro social da cooperativa. 

Evolução dos depósitos à vista e a prazo 

No que tange a evolução dos depósitos, verificou-se uma evolução 

significativa nos depósitos à vista no período analisado, que compreende o ano de 

2015 até o ano de 2018. O valor que era de R$ 201.638,07 em 2015, alcançou em 

2018 o valor de R$ 517.294,45, apresentando um crescimento de 61,02%. Este 
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elemento refere-se ao valor que o associado mantém em conta corrente, para 

realização de suas movimentações durante o mês, e por consequência, a 

movimentação de sua conta, por meio dos produtos e serviços da cooperativa. Da 

mesma forma, verificou-se no mesmo período uma evolução nos depósitos a prazo, 

de R$ 2.371.493,86 para R$ 3.058.854,24, atingindo um crescimento de 22,47%. Os 

depósitos a prazo significam o valor que o associado possui aplicado na cooperativa 

para o rendimento de juros (GENESIS, 2016; GENESIS, 2019). 

Analisando a evolução que ocorreu nos depósitos à vista e a prazo, esta 

mudança está associada ao crescimento da confiança dos associados na 

cooperativa. Pois, mesmo tendo a oferta de outras opções de depósitos no mercado 

financeiro, o associado está confiando seus recursos na cooperativa de crédito. 

Estes valores, depositados à vista ou a prazo, são repassados aos associados na 

forma de empréstimo. Atualmente, conforme estatuto das cooperativas do sistema 

Cresol, é permitido o empréstimo aos associados na relação de 70% dos depósitos 

a prazo e 30% dos depósitos à vista. 

Entende-se o sistema cooperativo como um negócio singular em relação aos 

demais setores da economia, em especial, devido ao fato de o associado ser o dono 

do negócio e todos possuírem poder de voto. Ademais, este sistema possibilita taxas 

menores e a possibilidade de os associados receberem parte dos resultados. Esses 

elementos se constituem em vantagem competitiva para a cooperativa, visto que 

segundo Zaccarelli (2002), há diferenças no negócio da cooperativa quando 

comparado com outros empreendimentos do mercado financeiro. A vantagem 

competitiva por diferenciação no negócio verifica-se nas cooperativas quando estas 

obtêm vantagens sobre os concorrentes ao ofertarem uma forma de atuação 

singular, podendo oferecer melhores rendimentos e menores taxas de juros sem 

alterarem as características do serviço. 

Evolução dos empréstimos e repasses 

Outro serviço que a Unidade de Atendimento analisada realiza é o 

empréstimo e o repasse de recursos financeiros. Considerando o período entre os 

anos de 2015 e 2018, os empréstimos realizados somaram R$ 3.586,71, em 31 de 
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outubro de 2018, representando um acréscimo de 9,06% em comparação a 31 de 

outubro de 2015. Os valores foram destinados à aquisição de bens habitacionais, 

pagamentos de contas e demais necessidades dos associados (GENESIS, 2016; 

GENESIS, 2019). 

O destaque é para as taxas de juros destes empréstimos. Normalmente as 

taxas tornam as cooperativas viáveis e as auxiliam a oferecer outros produtos 

financeiros aos seus associados. A evolução demonstra que a carteira de recursos 

próprios foi saudável ao passo que a inadimplência se liquidou por meio de acertos, 

algumas vezes através de cobranças judiciais. 

Nesta direção, percebe-se que a cooperativa está cumprindo seu papel na 

intermediação e repasse dos recursos aos seus associados, o que foi um dos 

alicerces da criação do Sistema Cresol. A evolução não foi mais expressiva devido à 

liquidação de muitos contratos antes do seu vencimento, seja pelo pagamento 

destes ou pelo recebimento de bens, tais como terras, casas, veículos e outros. 

Referente aos repasses para custeios, a evolução foi mais expressiva, 

representando uma elevação de 63,62% entre os anos de 2015 e 2018, chegando a 

R$ 1.738,954,97 (GENESIS, 2016; GENESIS, 2019). 

A capacidade de diferenciar-se das demais organizações, em especial na 

oferta de produtos e serviços, taxas de juro inferior à concorrência, constitui-se em 

uma vantagem competitiva de diferenciação utilizada pela cooperativa. A 

diferenciação permite que a organização ofereça seus produtos por determinado 

preço gerando uma maior lealdade, assistência e confiabilidade conexas a uma 

oferta de valor ao associado superior em relação aos da concorrência (PETERAF, 

1993; PORTER, 1989). 

Outro fator que o estudo ainda destaca está relacionado com os resultados da 

unidade incorporadora sendo positivos em relação às sobras dos exercícios. Apesar 

do desafio e impactos acarretados à cooperativa, ocorrendo oscilação na geração de 

sobras, reduzidas no ano da incorporação (R$ 33.830, 48), constata-se um 

significativo crescimento nas sobras dos exercícios, atingindo R$ 886.995,35, em 
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2018, justificando o processo de incorporação e tornando viáveis as atividades da 

unidade (GENESIS, 2016; GENESIS, 2019). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O Cooperativismo apresenta-se no cotidiano da sociedade Brasileira. No caso 

do cooperativismo de crédito, desde o ano de 1902, quando surgiram as 

cooperativas de crédito com o objetivo de reunir recursos e facilitar aos seus 

associados acesso ao crédito. Essa prática, com o passar dos anos, mesmo com os 

entraves sofridos na década de sessenta, está cada vez mais consolidada e presta 

um papel fundamental no desenvolvimento das regiões e das pessoas, tanto em 

nível econômico como social. Em determinados municípios, não atendidos pelos 

bancos tradicionais, as Cooperativas de Crédito são as únicas instituições 

financeiras a marcarem presença física, levando o desenvolvimento econômico e 

social por meio do financiamento e aplicação de recursos privados e públicos. 

O processo de incorporação, apesar dos entraves burocráticos e possíveis 

contestações advindas de associados, é benéfico às cooperativas com problemas 

de solvência, originados pela inadimplência e má gestão. Ante ao processo de 

liquidação extrajudicial pelo Banco Central do Brasil, com a incorporação de 

cooperativas e seus postos, a cooperativa retoma sua confiabilidade, melhora sua 

imagem e ganha significativas vantagens competitivas. Ademais, os processos de 

incorporação não são raros e respeitam um rito legal (aprovação do 

desmembramento, estudos e relatórios de uma comissão designada e aprovação da 

assembleia convocada para este fim), extinguindo cooperativas deficitárias para 

transformá-las em unidades de atendimento ligadas a uma cooperativa central. 

Em relação aos associados das cooperativas, a incorporação evita perdas 

significativas em seu capital. Como o Fundo Garantidor do Cooperativismo de 

Crédito cobre depósitos até R$ 250.000,00, a legislação que rege as cooperativas 

de crédito autoriza a utilização do capital social dos associados para a liquidação 

das cooperativas, caso não seja apresentado uma entidade que assuma tais 

compromissos. 

A partir do caso estudado surgiu a análise de que as incorporações geram 
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autonomia às unidades de atendimento, fomentando a possibilidade de atender um 

número maior de clientes e associados, melhorando a sua lucratividade, além de 

viabilizar uma gradual distribuição de sobras aos associados. Logo, reconhecemos 

as inúmeras vantagens que este processo proporciona no que tange as vantagens 

competitivas às cooperativas e aos associados, que operam e participam das 

atividades do segmento. 

Neste contexto, o processo de incorporação deve ser observado como uma 

forma de crescimento e não como um meio para resolução de problemas. Uma 

cooperativa não necessariamente precisa estar com dificuldades financeiras ou de 

solvência para ser incorporada por outra, uma vez que o processo de incorporação 

pode acontecer com o intuito de crescimento do sistema e aprimoramento dos 

benefícios aos associados. Ademais, incorporações podem oferecer transações 

maiores e mais complexas em favor dos seus associados. 

Por fim, ressaltamos que a ciência avança a partir de novas indagações e, 

neste caso, algumas questões merecem um olhar mais aprofundado, assim, 

suscitamos a necessidade de novas investigações sobre esta temática. Em especial, 

novos estudos específicos podem apresentar e analisar possíveis pontos negativos 

à cooperativa incorporadora, uma vez que existe a possibilidade de esta herdar 

volumes significativos de créditos problemáticos, assim como um elevado número de 

processos judiciais, sendo que estes fatores podem impactar negativamente se ela 

não estiver bem estruturada e com sobras suficientes para absorver e reverter este 

impacto. 

A exploração de novos temas, à luz dos elementos aqui referenciados, poderá 

motivar estudos nos demais segmentos do setor cooperativo, a fim de aprofundar 

conhecimentos sobre processos de incorporação e vantagem competitiva. O 

presente trabalho limitou-se ao estudo do cooperativismo de crédito, reconhecendo 

a importância deste segmento como um elemento viável para o desenvolvimento 

regional e dos pequenos municípios. 
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RESUMO 

 

Este artigo analisa as contribuições do marketing de lugares no desenvolvimento de 

um pequeno município no interior do Rio Grande do Sul. Em locais afastados dos 

grandes centros urbanos e com baixa densidade populacional, surgem diversas 

dificuldades, especialmente no que diz respeito ao desenvolvimento econômico. 

Essas dificuldades acabam comprometendo a oferta de serviços e infraestrutura, 

que são essenciais para a qualidade de vida dos residentes. Portanto, o presente 

estudo visa analisar a atratividade de um município no interior do Rio Grande do Sul, 

através de uma pesquisa quantitativa com 96 residentes, para em um segundo 

momento compreender como o marketing de lugares pode auxiliar no 

desenvolvimento municipal. Os resultados indicam que o município adota estratégias 

de marketing de lugares e possui fatores favoráveis ao crescimento, especialmente 
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sustentado no agronegócio, o que gera atratividade. Contudo, o estudo também 

identificou aspectos desfavoráveis ao crescimento, principalmente relacionados à 

oferta de serviços e infraestrutura. 

 

PALAVRAS-CHAVE: ATRATIVIDADE. DESENVOLVIMENTO. MARKETING DE 

LUGARES. MUNICÍPIO. PEQUENAS CIDADES. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

Geralmente, os grandes centros urbanos oferecem inúmeras oportunidades 

de negócios tanto para empresas quanto para famílias que buscam melhores 

condições de vida. Por outro lado, pequenos municípios frequentemente não 

apresentam a mesma atratividade, apesar desse fator ser fundamental para o 

desenvolvimento econômico e social. Para essas pequenas cidades, que possuem 

pouca atratividade em comparação aos grandes centros, torna-se crucial a 

realização de ações estratégicas de marketing. Tais ações devem focar 

principalmente no reposicionamento da imagem da cidade, permitindo alterar a 

trajetória estabelecida pela gestão pública e demais atores locais, possibilitando 

assim competir, de alguma forma, com os grandes centros urbanos. 

As cidades, assim como os produtos, são impactadas por forças internas e 

externas, além de variações cíclicas que podem resultar em fases de maior ou 

menor prosperidade, vitalidade ou decadência. Esses aspectos transcendem 

medidas econômicas e fiscais, abrangendo pessoas, culturas, heranças históricas, 

patrimônio cultural e oportunidades. Ainda, as cidades enfrentam desafios oriundos 

da globalização das economias, que ampliou o poder de outros atores, fomentou 

novas formas de organização, aumentou a mobilidade de pessoas e bens e 

intensificou a competição para atrair turistas, residentes e investidores. Nesse 

contexto, é fundamental que os decisores locais conheçam todas as dimensões que 
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afetam a cidade para tomar decisões fundamentadas e elaborar um plano 

estratégico que promova o desenvolvimento local (GUERREIRO, 2012). 

No cenário competitivo atual, o marketing se destaca como uma estratégia 

essencial, promovendo avanços mercadológicos e territoriais para entidades, 

empresas e municípios. O marketing pode realçar as vantagens de um determinado 

lugar, evidenciando pontos estratégicos, como investimentos e atrativos para 

empresas e turistas. Entretanto, para uma aplicação efetiva do marketing de 

cidades, é fundamental um diagnóstico preciso. Esse diagnóstico deve permitir que 

os decisores compreendam os elementos que influenciam o desenvolvimento local, 

incluindo a imagem atual da cidade, a projeção de uma imagem desejada e as 

estratégias de atração necessárias. O marketing de lugares, numa perspectiva 

integrada, pode potencializar o desenvolvimento de parcerias, a participação, o 

envolvimento e a mobilização, sendo um poderoso instrumento para fomentar 

identidades e o senso de pertencimento a um território (MENDES, 2006). 

É necessário avaliar as estratégias utilizadas para garantir a permanência 

dos moradores locais, uma vez que as movimentações nos municípios impactam 

diretamente a vida das pessoas, seja por meio de serviços públicos, infraestrutura 

ou eventos voltados para atrair pessoas e investimentos. Executivos municipais 

enfrentam a necessidade de obter mais recursos por meio de decisões internas, 

promovendo o desenvolvimento local. 

Considerando os fatores previamente citados, o presente estudo foca no 

marketing de lugares e analisa os aspectos que influenciam na atratividade e no 

desenvolvimento de um pequeno município. Considerando a importância do 

marketing para o desenvolvimento de uma cidade, ele desempenha várias funções, 

como atrair turistas e investidores, além de construir uma identidade forte que torne 

o município uma referência em algum produto ou serviço.  

Assim, o estudo visa analisar a atratividade do município de Santo Cristo, no 

interior do Rio Grande do Sul. Consequentemente, a metodologia deste estudo é 

exploratória, adequada para investigar um tema pouco explorado na sociedade e na 
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área de marketing. A pesquisa adota uma abordagem quantitativa e descritiva. 

Utilizou-se uma amostra por acessibilidade, sendo não probabilística, através de 

questionário online elaborado no Google Forms. Os dados foram coletados entre 

setembro e outubro de 2022, resultando em 96 questionários válidos. A análise dos 

dados foi realizada por meio de técnicas estatísticas, enfocando percentuais 

significativos e relações entre variáveis. 

Para fins didáticos, optamos por fragmentar o artigo. Inicialmente, no 

referencial teórico, promovemos um breve debate sobre questões relacionadas ao 

marketing de lugares e ao desenvolvimento regional, preparando o terreno para a 

aplicação desses conceitos em nossa análise. Em seguida, apresentamos a 

metodologia utilizada, os resultados obtidos e a discussão pertinente. Ao final, nas 

conclusões, fazemos breves apontamentos sobre os desafios e questões que 

envolvem o desenvolvimento de um pequeno município. 

 

 

1   REFERENCIAL TEÓRICO 

 

1.1 Marketing de lugares 

 

Os lugares, cidades e regiões competem ativamente para atrair turistas, 

recursos, fábricas, sedes de empresas e novos moradores, visando fortalecer a 

atividade econômica local e desenvolver a economia da cidade. Com o aumento das 

atividades, o município torna-se conhecido na região, atraindo, consequentemente, 

novos investidores. Nesse sentido, Kotler et al. (2006) afirmam que o marketing de 

lugares se tornou uma atividade econômica de ponta. Considerando essa afirmação, 

podemos dizer que o marketing de lugares proporciona ao município um avanço 

econômico significativo. Para os mesmos autores, o marketing de lugares é um 

processo contínuo que envolve todos os cidadãos e ajuda a preparar as localidades 

para um futuro incerto. 
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O marketing de lugares está relacionado aos diferentes indivíduos que 

desejam fazer parte de um município ou simplesmente visitá-lo, seja por atração ou 

por interesse em conhecer o território. Assim, Minciotti e Silva (2011, p. 330) 

afirmam que: 

 

O marketing de cidades é, constantemente, designado nas literaturas 
como Marketing Territorial, Marketing Público ou Marketing de 
Localidades. Entretanto, seja qual for a terminologia acima, o 
significado está relacionado à aplicação do conceito do processo de 
troca entre a cidade com os habitantes locais, consumidores - ou 
clientes - organizações e investidores, que tem o intuito de gerar 
valor às partes, assim, envolvidas - ou stakeholders. 

 

Nesse sentido, o marketing de lugares envolve algumas atividades básicas. 

Kotler et al. (2006) destacam quatro: a primeira diz respeito à atração e referência de 

um local; a segunda refere-se às questões que levam investidores e clientes a 

adquirirem seus produtos, estabelecendo um grau de atratividade; a terceira é a 

apresentação de produtos e serviços de boa qualidade que buscam atrair novos 

clientes; e, por último, mas também de suma importância, fazer com que os 

investidores acreditem que o local é altamente produtivo, com vantagens 

competitivas atraentes. 

Uma das questões importantes do marketing de lugares é estar associado à 

identidade das cidades. Nessa direção, Elizagarate (2003) pontua que a cidade deve 

ser entendida como um produto, capaz de tornar-se um elemento atrativo para 

investidores, moradores e empresas, além de turistas e visitantes. Por isso, é 

importante identificar os atributos do local, como recursos naturais e ambientais com 

capacidade de gerar valor, que devem ser fortalecidos e desenvolvidos para apoiar o 

desenvolvimento da cidade, criando uma imagem positiva tanto a nível interno 

quanto externo. 

Para atrair e encantar turistas, as cidades precisam atender às suas 

necessidades básicas, como custo, conveniência, infraestrutura e oportunidade. 

Como outros consumidores, os turistas pesam os custos contra os benefícios dos 
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destinos específicos – e seu investimento de tempo, esforço e recursos contra um 

retorno razoável em educação, experiência, diversão, descanso e a perspectiva de 

lembranças agradáveis (KOTLER et al., 2006). Na visão dos mesmos autores, a 

atratividade pode ocorrer por diversos fatores, como as características das 

indústrias, a presença de clima favorável ou belezas naturais, além da herança 

histórica. Desse modo, pressupõe-se que no local existam grandes oportunidades 

de emprego e que a qualidade de vida seja sedutora. Nesse caso, a cidade 

indiscutivelmente atrairá novos moradores, visitantes, indústrias, empresas e 

investimentos. A migração interna de pessoas e recursos provoca o aumento do 

preço da moradia e dos imóveis, além de pressionar a infraestrutura e os recursos 

existentes para os serviços sociais. 

Kotler et al. (2006) ressaltam que o marketing de localidades tem sucesso 

quando as partes interessadas, incluindo cidadãos, trabalhadores e organizações, 

visam a satisfação da comunidade e desejam atrair novos negócios e investidores 

ao local. Com base nisso, os mesmos autores afirmam que, antes de atrair 

investidores, os locais precisam analisar suas características e a situação atual da 

economia local. Porém, ao longo do tempo, as forças e fraquezas para a atração de 

investidores em um determinado local mudam, exigindo a reformulação da 

estratégia. 

Segundo Mariutti (2019), o marketing de lugares está intimamente ligado à 

marca-de-lugar, que se refere às percepções e associações que as pessoas têm de 

um local específico, como cidades, regiões ou países, através de sua expressão 

visual, verbal e comportamental. Ao contrário das marcas de produtos ou serviços, a 

marca-de-lugar é complexa e envolve a gestão estratégica de sua identidade, 

valores e cultura, assim como do ambiente urbano. O marketing de lugar, por sua 

vez, concentra-se na promoção ativa do local, utilizando o mix de marketing para 

criar e comunicar uma imagem positiva, incluindo o desenvolvimento de logos e 

slogans criativos. Enquanto isso, a gestão de marca-de-lugar se dedica ao 

planejamento, execução e monitoramento das estratégias de branding, focando na 
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identidade, imagem e associações da marca-de-lugar. Essas disciplinas são 

complementares no processo de construção e manutenção da reputação e valor da 

marca de um lugar. 

Cooper (2001) defende que a maior prova do sucesso do marketing como 

ciência que desenvolve uma imagem, uma percepção e um posicionamento na 

mente dos consumidores é que, na atualidade, “as organizações que utilizam o 

marketing não se limitam a empresas comerciais”, uma vez que as técnicas de 

marketing estão sendo gradualmente incorporadas por outras instituições públicas e 

adotadas por alguns gestores urbanos. 

 

1.2   Enfoque sobre o desenvolvimento 

 

O tema do desenvolvimento é complexo, sistêmico e apresenta inúmeras 

definições propostas por diversos autores e pesquisadores. Semelhante ao conceito 

de estratégia, os autores Mintzberg e Quinn (2001) destacam que o reconhecimento 

explícito de múltiplas definições pode ajudar as pessoas a navegarem através desse 

campo difícil. 

Richers (2000) avalia a importância da aproximação do marketing e do 

desenvolvimento, apontando deveres do setor em relação ao tema. Ele destaca que 

o marketing deve contribuir para o constante progresso das instituições e do bem-

estar da população do Brasil, valorizando e defendendo a livre iniciativa como o 

modelo básico mais adequado para orientar a organização econômica nacional. 

Barquero (2001) aponta que o desenvolvimento é um processo de 

crescimento e mudança estrutural que ocorre devido à transferência de recursos das 

atividades tradicionais para as modernas, bem como pelo aproveitamento das 

economias externas e pela introdução de inovações, elevando o bem-estar da 

população de uma cidade ou região. Quando a comunidade local é capaz de utilizar 

seu potencial de desenvolvimento e liderar o processo de mudança estrutural, pode-

se falar de desenvolvimento local endógeno ou, simplesmente, de desenvolvimento 
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endógeno. Dallabrida (2010) define desenvolvimento como um processo de 

mudança estrutural, situado histórica e territorialmente, caracterizado pela 

dinamização socioeconômica e pela melhoria da qualidade de vida da população. 

Ao abordar o desenvolvimento regional, Siedenberg (2006) descreve-o como 

um processo de mudanças sociais e econômicas que ocorrem em uma determinada 

região e têm como referência aspectos geográficos, administrativos, econômicos, 

físico-naturais, culturais, políticos, etnográficos, entre outros. De acordo com Fischer 

(2002), o desenvolvimento local remete à combinação entre estabilidade e 

transformação, inovação e permanência, competição e solidariedade – sentidos 

esses contraditórios, que são manejados simultaneamente por interesses coletivos 

representados por gestores de processos em diversas escalas. 

O desenvolvimento passou a ser analisado pelo viés do “local” a partir da 

década de 1990, quando se empreenderam iniciativas de desenvolvimento 

considerando características, vocações e apelo local. O diferencial dessa proposta 

de desenvolvimento em relação às anteriores, segundo Tenório (2007), é que ela 

passa a ser estruturada a partir dos próprios atores locais e não mais pelo apelo do 

planejamento centralizado, de cima para baixo. O mesmo autor apresenta um 

conjunto de características que configuram um processo de planejamento regional 

ou local: as localidades e as instituições assumem um papel importante no 

desenvolvimento econômico; a interdisciplinaridade passa a fazer parte das análises 

sobre o desenvolvimento regional ou local; as externalidades reassumem um papel 

de destaque nas análises e se constituem em referência; a inovação e o 

aprendizado assumem papel de destaque na tentativa de compreender o 

desenvolvimento; as relações não comerciais das aglomerações, levando em conta 

os aspectos da organização industrial e dos custos de transações, são explicitadas; 

e a formação e o acúmulo de um capital social localizado passam a ser paradigmas 

de sucesso no novo ambiente competitivo. 

A perspectiva do desenvolvimento local, expressa no conceito de 

territorialidade (FISCHER, 2002), aparece como uma situação que tem nas 
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articulações e nas relações intraorganizacionais a base de sustentação de novas 

iniciativas de progresso e bem-estar social de uma determinada comunidade. 

Desenvolvimento local, portanto, é entendido como um processo de articulação, 

coordenação e inserção dos empreendimentos empresariais associativos e 

individuais, comunitários, urbanos e rurais, tendo como base uma nova dinâmica de 

integração socioeconômica, de reconstrução do tecido social e de geração de renda 

(BANDEIRA, 1999). 

Segundo Lima (2020), em uma abordagem inovadora ao enfatizar a 

importância de considerar as particularidades e especificidades de cada região para 

compreender o desenvolvimento regional, é crucial reconhecer a complexidade 

desse processo como uma dinâmica de mudança social e espacial influenciada 

pelas visões de mundo dos atores envolvidos. O autor destaca a relevância de 

conceitos como região, território, mudança, atores, instituições, escalas, dinâmicas, 

endógeno, desigualdades, complexidade, capitais e recursos para uma análise 

abrangente do tema, enfatizando a importância das percepções individuais. Essa 

perspectiva integradora contribui significativamente para a compreensão do 

desenvolvimento regional, não apenas através de dados objetivos, mas também 

através da valorização das perspectivas subjetivas. 

 

 

2   METODOLOGIA 

 

Quanto aos seus objetivos, o trabalho é definido como pesquisa exploratória, 

pois busca explorar um tema pouco conhecido e estudado na sociedade e na área 

do marketing. Conforme Silva e Menezes (2001), a pesquisa, quanto aos seus 

objetivos, ao ser classificada como exploratória, é útil em áreas nas quais ainda há 

poucos conhecimentos acumulados e sistematizados. Quanto aos seus objetivos, o 

trabalho é definido como pesquisa exploratória, pois busca explorar um tema pouco 

conhecido e estudado na sociedade e na área do marketing. Segundo Silva e 
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Menezes (2001), uma pesquisa classificada como exploratória é útil em áreas onde 

ainda há poucos conhecimentos acumulados e sistematizados. 

Em relação à abordagem, a pesquisa é quantitativa. De acordo com Oliveira 

(1997), esse tipo de pesquisa considera que tudo pode ser quantificável, o que 

significa traduzir em números opiniões e informações para classificá-las e analisá-

las. Esse tipo de investigação também requer o uso de recursos e técnicas 

estatísticas, como a utilização de porcentagens, entre outros. Além disso, a pesquisa 

pode ser classificada como descritiva, pois visa identificar, expor e descrever os 

fatos ou fenômenos de uma determinada realidade em estudo, características de um 

grupo, comunidade ou população em um contexto social (VERGARA, 1998). 

A população e a amostra pesquisadas referem-se aos indivíduos abordados 

para a coleta dos dados necessários à resolução do problema da pesquisa. 

Segundo Gil (2002), a população é o universo e a amostra é uma parcela de 

indivíduos do universo, selecionados e entrevistados; caso sejam selecionadas 

individualmente, os resultados apontados aproximam-se dos resultados de todo o 

universo. Neste trabalho, a amostra foi por acessibilidade, ficando a cargo do 

pesquisador a escolha dos sujeitos envolvidos na pesquisa. Essa técnica 

caracteriza-se como uma amostra não probabilística, pois não há maiores 

conhecimentos sobre a população (CHURCHILL, 1995). 

Os dados foram coletados por meio de um questionário com perguntas 

relacionadas ao tema do artigo, com vistas a responder ao objetivo da pesquisa. 

Segundo Lakatos e Marconi (2003), o questionário é um instrumento de coleta de 

dados, constituído por uma série ordenada de perguntas, que deve ser respondido 

sem a presença do entrevistador. O pesquisador envia o questionário ao informante, 

que, após preenchê-lo, devolve-o do mesmo modo. 

Neste trabalho, o questionário utilizado, além de apresentar perguntas sobre 

a situação demográfica dos pesquisados, envolveu questões específicas sobre o 

município, situação econômica local, perspectivas de desenvolvimento e também 

sobre o marketing de lugares, em especial sobre os serviços oferecidos, imagem da 
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cidade, estratégias de atração, infraestrutura, entre outros. Dessa forma, foram 

utilizadas perguntas estruturadas de múltipla escolha e dicotômicas, escalas 

ordinais, intervalares, de Likert e diferencial semântico. 

Os dados foram coletados no período de setembro a outubro de 2022, por 

meio de um questionário online, elaborado na plataforma Google Forms. O link do 

instrumento de coleta foi enviado para grupos de WhatsApp do município e demais 

pontos de contato dos pesquisadores. Considerando apenas os questionários 

válidos, obteve-se o retorno de um total de 96 respondentes. 

Após a coleta dos dados, foi possível realizar uma análise dos resultados 

obtidos. Para isso, foram feitos cálculos para apresentar os resultados basicamente 

em forma de percentuais. A análise e interpretação dos dados consideraram os 

percentuais mais significativos de cada questão. Segundo Gil (2018), o processo de 

análise dos dados envolve diversos procedimentos: codificação das respostas, 

tabulação dos dados e cálculos estatísticos. A etapa de análise caracteriza-se pela 

tentativa de evidenciar as relações existentes entre o fenômeno estudado e outros 

fatores. Essas relações podem ser estabelecidas em função de suas propriedades 

relacionais de causa-efeito, produtor-produto, de correlações, de análise de 

conteúdo, etc. (LAKATOS; MARCONI, 2003). 

 

 

3   RESULTADOS 

  

3.1 Caracterização do município de Santo Cristo 

 

Com o objetivo de situar o leitor em relação ao objeto de estudo deste 

trabalho, apresentamos algumas informações gerais sobre o município de Santo 

Cristo. O município está localizado no noroeste do estado do Rio Grande do Sul, a 

aproximadamente 510 km da capital Porto Alegre. Possui um centro urbano e várias 

comunidades distribuídas pelo interior. Seu território é estimado em 367,202 km² e 
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sua população aproximada é de 15.320 pessoas, conforme o Censo de 2022, 

representando um aumento de 6,55% em comparação com o Censo de 2010. Em 

relação à população, observa-se que, em 1991, o município possuía 15,1 mil 

habitantes. Cabe destacar que, no período do estudo, a população da cidade era de 

14.177 habitantes. Os moradores denominam-se santo-cristenses; 93% da 

população diz ser da cor branca e mais de 13 mil santo-cristenses praticam a 

religião católica apostólica romana (IBGE, 2022). 

O PIB da cidade é de cerca de R$ 784,1 milhões, sendo que 41,9% do valor 

adicionado advém dos serviços; na sequência, aparecem as participações da 

agropecuária (34,3%), da administração pública (12,7%) e da indústria (11,1%). 

Entre 2006 e 2021, o crescimento do PIB municipal apresentou o 2° melhor 

desempenho da região da fronteira noroeste. Nos últimos dez anos, o crescimento 

nominal do nível de atividade da cidade foi de 185,6%, e a taxa apresentada nos 

últimos 5 anos foi de 61,1%. De janeiro a dezembro de 2023, foram registradas 1,3 

mil admissões formais e 1,2 mil desligamentos, resultando em um saldo positivo de 

76 novos trabalhadores. Esse desempenho é superior ao de 2022, quando o saldo 

foi de 19 (IBGE, 2022). 

No agronegócio, o município em estudo se destaca a nível regional e 

estadual, especialmente na cadeia produtiva do leite. Conforme dados do IBGE 

(2022), no ano de 2021, o município produziu 64 milhões de litros de leite – 176 mil 

litros por dia – a partir de um rebanho de pouco mais de 12 mil vacas. Observa-se 

que o local é referência no setor primário, destacando-se em relação aos demais 

municípios da região. 

 

3.2  Perfil demográfico 

 

Em relação à questão demográfica, são apresentados os percentuais mais 

significativos obtidos com a análise dos dados coletados. Quanto à idade dos 

pesquisados, observa-se que cerca de 64%, ou seja, a maioria, está na faixa entre 
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16 e 36 anos. Outros 12,7% possuem idade entre 44 e 50 anos, e 13,9% dos 

entrevistados têm 51 anos ou mais. Nesse sentido, podemos observar que a maior 

parte do público entrevistado é jovem. Quanto ao gênero, 65,8% dos entrevistados 

definem-se como sendo do gênero feminino e 34,2% do gênero masculino. Desses, 

a grande maioria (64,6%) declarou ser solteira. 

Sobre a escolaridade dos participantes, observou-se que 17,7% afirmaram 

ter o ensino médio concluído; outros 32,9% apontaram que estão cursando o ensino 

superior e 16,5% já concluíram o ensino superior. Por fim, uma porcentagem de 

26,6% afirmou já ter uma pós-graduação. Pode-se dizer que a maioria dos 

entrevistados possui boa escolaridade, entendendo que a grande maioria possui 

pelo menos o ensino médio completo ou em curso. 

Ao serem questionados sobre a renda familiar, constatou-se que 34,2% 

afirmaram que recebem de um a três salários mínimos por mês; outra parcela 

significativa dos participantes (41,8%) respondeu que sua renda familiar é de três a 

seis salários mínimos. Já 16% dos entrevistados informaram que recebem de seis a 

nove salários mínimos. Podemos considerar que a grande maioria dos participantes, 

ou seja, 76,1% dos entrevistados, possui uma renda familiar de um a seis salários 

mínimos. Quanto ao local de residência, identificou-se que 74,7% dos entrevistados 

residem em zona urbana e 25,3% declararam residir em zona rural. 

 

3.3  Aspectos relacionados a economia e ao desenvolvimento do município 

 

Considera-se um elemento importante, até para fins de mercado e consumo, 

o total da população de um local. Trabalhar para não perder população é um 

desafio; para isso, políticas públicas de desenvolvimento e novas ofertas devem ser 

incentivadas em locais de baixa densidade populacional. 

Nesse sentido, o resultado da pesquisa mostra que 58,2% das pessoas não 

possuem interesse em sair do município para morar em outro local. Cerca de 37,2% 

dos entrevistados declararam que continuarão a residir no município por questões 
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familiares, seja por proximidade ou por possuírem vínculos; outros 32,6% 

continuarão morando na cidade de Santo Cristo por questões profissionais, como 

emprego ou oportunidades de crescimento profissional, seja na empresa em que 

estão inseridos ou por empreender na cidade; já 27,9% responderam que pretendem 

continuar residindo em Santo Cristo por ser um bom lugar para morar, e a maioria 

também afirmou que gosta do município e que não moraria em outro lugar. 

O estudo mostra que 41,8% dos entrevistados consideram a possibilidade 

de trocar de cidade. Nesse caso, o principal motivo para sair está associado à busca 

de emprego e melhor qualidade de vida, enquanto 17,1% possuem outros motivos 

não citados para a troca de município. 

O resultado também mostra confiança dos moradores em relação à 

perspectiva futura da cidade. Nessa direção, percebe-se que 59,5% acreditam que o 

futuro econômico do município será melhor do que o cenário atual, enquanto 21,5% 

dos entrevistados pressupõem que o futuro econômico do município será igual ao 

atual, ou seja, permanecerá estagnado. 

Para Almeida e Engel (2017), o dinamismo dos circuitos econômicos está 

presente, cada vez mais, nas cidades brasileiras. A lógica do espaço urbano e as 

condições necessárias de urbanização (infraestrutura, planejamento, organização 

administrativa, embelezamento, entre outros) acabam sendo absorvidas pelo 

mercado. 

Em uma análise mais abrangente, percebe-se que 81% dos entrevistados 

disseram que o município será melhor ou muito melhor no futuro, destacando a 

confiabilidade dos moradores. Pode-se destacar o crescimento econômico dos 

últimos anos, com o avanço da tecnologia e um maior apoio aos empreendedores 

municipais, visando o crescimento do comércio e dos diversos empreendimentos 

que vêm sendo construídos no município. 

Quando questionados sobre os setores mais promissores nos próximos 

anos, constatou-se que 51,9% dos respondentes disseram que a agroindústria será 
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um setor em ascensão. Outros mencionaram a indústria, a área de serviços, o 

comércio e o sistema cooperativista. 

Os resultados mostram que um percentual significativo de 72% considera o 

município um local seguro para se viver. Isso pode ser observado pelo fato de ser 

uma cidade pequena, cuja maior parte das pessoas se conhece e interage entre si, 

trazendo confiabilidade para os moradores. O poder público municipal também atua 

fortemente na cidade, por meio da Brigada Militar e da Polícia Civil, estando 

diariamente presente, observando e prezando pela segurança do município e dos 

moradores. Assim, o local conta com baixos índices de violência e baixos números 

de assaltos e crimes. 

Um dos setores evidenciados pelos pesquisados no estudo foi o 

cooperativismo, que possui impacto positivo nos locais em que atua, gerando, 

produzindo e distribuindo riqueza, além de contribuir para o desenvolvimento das 

localidades. A cidade tem um número considerável de cooperativas em diferentes 

ramos, como agropecuária e de crédito. Essas organizações oferecem serviços 

financeiros, no setor de supermercados, lojas de insumos, recebimento de grãos e 

abatedouro de suínos. 

Uma análise feita sobre o crescimento do município mostra que as 

expectativas dos residentes são bem positivas. A maioria acredita que o 

desenvolvimento do município acontecerá daqui para frente, e também não apenas 

em um setor específico, mas em vários. Pode-se destacar que 81% dos 

entrevistados acreditam no crescimento econômico municipal, e que o setor mais 

aguardado para desenvolvimento são as agroindústrias, com forte presença no 

município. 

 

3.4  Aspectos relacionados ao marketing de lugares 

 

Na visão de Kotler et al. (2006), o marketing de lugares apresenta quatro 

estratégias: marketing de imagem, marketing de atrações, marketing de 
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infraestrutura e marketing de pessoas. Pode-se dizer que o município é considerado 

atraente em vários aspectos e o marketing de lugares contribui para essa atração. 

Muitos aspectos da infraestrutura do município são vistos de forma positiva pelos 

munícipes, como a segurança que o município oferece e os serviços de qualidade 

prestados à população, como a distribuição de energia elétrica, educação e 

fornecimento de água. 

Na perspectiva do marketing de desenvolvimento, conforme Kotler et al. 

(2006), os lugares devem resolver seus problemas de desenvolvimento, 

principalmente fornecendo produtos e serviços locais de maneira eficiente e 

estabelecendo incentivos atraentes para os atuais e possíveis futuros usuários de 

seus bens e serviços. Portanto, o local que consegue disponibilizar uma boa 

infraestrutura possui melhores condições de motivar seus moradores a 

permanecerem na cidade. Nessa direção, cabe destacar que, quanto à 

infraestrutura, 82% dos respondentes não se sentem satisfeitos com as calçadas da 

cidade, que são consideradas antigas. Percebe-se que há deficiência em muitas 

ruas do centro da cidade, o que aumenta o risco para os pedestres que, em alguns 

trechos, precisam andar na própria rua. 

A cidade possui uma boa divulgação de sua marca e do próprio município, 

através dos mais variados setores e plataformas. No entanto, segundo a pesquisa, o 

setor turístico ainda enfrenta algumas dificuldades, pois não é bem divulgado na 

cidade e fora dela, dificultando a atração de novas pessoas para frequentar o local. 

Pode-se observar também outro quesito que não foi tão bem avaliado, que 

diz respeito à modernidade do município, uma vez que 93% dos participantes da 

pesquisa consideraram a cidade de média a pouco moderna. Diante desse 

resultado, é possível analisar que, perante os munícipes, o local possui uma imagem 

antiga, não prezando pela modernidade de sua imagem geral. Possui prédios pouco 

modernos, estruturas de escolas antigas, além das residências e dos hotéis da 

cidade não serem condizentes com as estruturas mais modernas. 



 
 

276 

 

O estudo revela que 41% dos participantes concordam que o município 

apresenta algum produto agrícola, industrial, serviço ou aspecto natural que o 

diferencie e atraia visitantes, compradores e empreendedores. Quando mencionado 

que o município possui alguma pessoa famosa ligada à cidade, 32% não 

concordaram nem discordaram. Já 39% dos entrevistados concordaram que o 

município possui líderes empresariais e 53% dos participantes também concordaram 

que o município possui boa divulgação dos eventos, atrações e atividades locais. 

 

3.5  Potencialidade e/ou fragilidades para o desenvolvimento do local a partir 

das contribuições dos elementos do marketing de lugares 

 

Geralmente, os aspectos positivos de um local, quando não bem 

trabalhados, precisam ser potencializados para melhorar a posição do município em 

diferentes aspectos, como sua capacidade de atrair novos investimentos e oferecer 

uma infraestrutura básica que proporcione a permanência dos moradores e das 

empresas instaladas. 

Os locais em estudo têm no agronegócio um diferencial que garante a 

permanência das pessoas nessa atividade. Portanto, é fundamental o incentivo e 

apoio, principalmente do poder público, com a oferta de todo o suporte necessário 

para a cadeia produtiva, especialmente da atividade leiteira. Dessa forma, é possível 

incrementar novas tecnologias no processo, visando reduzir custos e aumentar a 

produtividade. Nesse sentido, Kotler et al. (2006) destacam que padrões mais altos 

exigem que as comunidades reconheçam suas forças e fraquezas e melhorem 

sistematicamente seus serviços e produtos. Os locais precisam compreender seu 

papel e sua função em um mercado dinâmico e competitivo. 

A agroindústria é fomentada pela produção primária e pelos multiplicadores 

de empregos, trazendo renda para o município e a região. Nessa linha, os 

resultados da pesquisa mostram que os participantes acreditam que esse setor 

contribui para o desenvolvimento da cidade. 
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Outro aspecto a destacar está relacionado com o nível de confiança dos 

pesquisados. Constatou-se que um percentual significativo acredita que o futuro da 

cidade será melhor nos próximos anos. Esse aspecto é altamente positivo, pois, 

quando as pessoas estão confiantes, geralmente permanecem no local e acreditam 

em novos investimentos, trazendo esperança inclusive para as próximas gerações. 

Essa constatação está na mesma linha de pensamento de Kotler et al. (2006), que 

menciona que o local deve obter o apoio de seus cidadãos, líderes e instituições 

para torná-lo hospitaleiro e entusiasmado com a ideia de atrair novas empresas e 

investimentos para a comunidade. 

O marketing de lugares abrange a imagem do local com estratégias de 

comunicação e campanhas de imagem. Muitas vezes, quando a cidade possui uma 

imagem positiva, o desafio é ampliar os pontos positivos e transmiti-los de maneira 

eficaz para os públicos-alvo desejados. Nesse viés, o estudo mostra que 65% 

concordam que o município possui um slogan que destaca algum aspecto 

importante. Kotler et al. (2006) entende que as empresas gostam de tirar vantagem 

dos lugares com imagem positiva, e essa imagem deve ser válida, crível, simples, 

atraente e diferenciada. Portanto, segundo o autor, os municípios e regiões precisam 

seguir o mesmo caminho que as empresas e trabalhar estratégias mais assertivas 

para melhorar a performance do local. Para Almeida et al. (2017), de nada adianta a 

criação de um projeto de desenvolvimento que não tenha nenhuma relação com o 

lugar. Nesse sentido, o marketing deve ser pensado como um processo que possui 

raízes sociais, históricas, ambientais e culturais. 

A pesquisa ainda mostra que 72% dos entrevistados consideram a cidade 

um local seguro para viver. Já 49% enxergam a cidade como um lugar organizado, e 

67% dos entrevistados percebem a cidade como um local mediano em termos de 

modernidade. Para 49% das pessoas, a cidade é considerada muito hospitaleira. 

São aspectos que, quando bem trabalhados, podem contribuir para criar uma 

estratégia de diferenciação do município e atrair novos moradores, visitantes, 

turistas e investimentos. 
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O estudo mostra que há uma expectativa positiva em relação aos 

empreendedores no município e aos líderes empresariais. Esse movimento, quando 

articulado, pode viabilizar novos negócios e investimentos na cidade. Mendes (2006) 

analisa que o marketing de lugares pode ser uma forma de potencializar o 

desenvolvimento da confiança mútua, de parcerias, da participação e da cidadania, 

por ser um forte indutor de identidades e do sentido de pertença a um território. Por 

outro lado, Barquero (2001) reforça que nas áreas com potencial de 

desenvolvimento endógeno, mas que necessitam de uma forte mudança estrutural, 

as ações promovidas pelos atores locais revelam-se estratégicas para ingressar no 

caminho do desenvolvimento sustentado. 

 

Quando a terra se torna uma mercadoria, ela passa a ser divulgada 
amplamente para ganhar maior valor financeiro de mercado, exigindo 
a ampliação de um ciclo de novidades a esses produtos. Ao mesmo 
tempo, há um distanciamento das relações sociais no espaço urbano 
que contradiz a lógica da cidade, oriunda da ideia de ponto de 
encontro (ALMEIDA; ENGEL, 2017, p.92). 

 

Por outro lado, além de algumas potencialidades identificadas que podem 

contribuir para o desenvolvimento do local, outros aspectos de fragilidade podem 

impactar negativamente na imagem do município. Foi identificado que a hotelaria, 

um ramo do comércio voltado para o turismo de modo geral, possui uma estrutura 

decisiva para receber visitantes na cidade, necessitando de uma análise mais 

detalhada visando repensar e reposicionar essa atividade localmente. Outros 

serviços fundamentais carecem de investimentos, especialmente aqueles 

associados a restaurantes, bares, pizzarias e cafeterias para o jantar, pois durante 

os dias de semana há poucos estabelecimentos abertos à noite, por exemplo. 

Cabe salientar que a criação de processos de valor agregado para atrair e 

sustentar investimentos em uma comunidade envolve fatores de marketing, como 

garantir o fornecimento de serviços básicos e manter uma infraestrutura satisfatória 

para cidadãos, empresas e visitantes. Também é fundamental que o local ofereça 
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novas atrações para manter os negócios existentes e contar com o apoio público 

para assim atrair novos investimentos, empresas e residentes (KOTLER et al., 

2006). 

 

 

CONCLUSÃO 

 

Entende-se que estudos que levantem informações de locais menos 

favorecidos por estarem distantes dos grandes centros econômicos e das 

metrópoles são importantes, pois podem evidenciar elementos e fatores da realidade 

cotidiana das pequenas cidades. 

Ao concluir este estudo, percebe-se que o município de Santo Cristo 

desenvolve o marketing de lugares através de estratégias voltadas para serviços, 

infraestrutura, atrações e pessoas. A aplicabilidade dessas estratégias é 

fundamental para o desenvolvimento da cidade. Nesse processo, destacam-se 

atividades do agronegócio, com ênfase na produção primária e na indústria, além da 

oferta de serviços essenciais à população, que conta com uma infraestrutura básica 

necessária para uma boa qualidade de vida. 

Há áreas que necessitam de melhorias, como a divulgação e o 

aproveitamento dos espaços públicos do município, bem como seus pontos 

turísticos, que não são explorados adequadamente para atrair o público externo. 

Também são necessários incentivos para o setor hoteleiro e melhorias na prestação 

de serviços na gastronomia local. A hotelaria e a gastronomia, quando bem 

gerenciadas e divulgadas, podem se tornar pontos de atração. Para isso, é essencial 

oferecer serviços de qualidade que atendam às necessidades das pessoas, uma 

variedade diversificada de opções, incluindo pratos típicos da cidade e da região. 

O estudo apresenta algumas limitações, especialmente quanto ao número de 

respondentes, resultando em uma amostra reduzida, o que pode impactar nos 

resultados. No entanto, compreende-se que o estudo das opiniões e percepções dos 
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moradores sempre traz contribuições positivas, especialmente para os gestores 

públicos responsáveis por garantir qualidade de vida aos cidadãos. 

Por fim, sugere-se a continuidade da pesquisa com a mesma temática 

aplicada aos moradores de outras cidades. Este trabalho concentrou-se na análise e 

avaliação de uma amostra específica de moradores, o que limitou análises mais 

complexas e abrangentes. Entende-se que é crucial expandir a investigação e 

envolver mais moradores, visitantes, turistas e gestores públicos, incorporando 

assim novas perspectivas sobre o desenvolvimento e o marketing de lugares. 

 

 

Marketing and development: the contributions of place marketing to boost the 

attractiveness and growth of a small municipality in Rio Grande do Sul 

 

 

ABSTRACT 

 

This article analyzes the contributions of place marketing to the development of a 

small municipality in the interior of Rio Grande do Sul, Brazil. In remote areas distant 

from major urban centers and with low population density, various challenges arise, 

especially concerning economic development. These challenges ultimately affect the 

provision of essential services and infrastructure, crucial for residents' quality of life. 

Therefore, this study aims to assess the attractiveness of a municipality in the interior 

of Rio Grande do Sul through a quantitative survey involving 96 residents, to 

subsequently understand how place marketing can assist in municipal development. 

The findings indicate that the municipality employs place marketing strategies and 

possesses favorable factors for growth, particularly sustained by agribusiness, which 

enhances attractiveness. However, the study also identified unfavorable aspects 

hindering growth, primarily related to the provision of services and infrastructure. 
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ABSTRACT 

This study aims to analyze the competitiveness of a metalworking industry located in the 

Northwest region of Rio Grande do Sul. For this analysis, Porter’s (1986) five forces 

model was used. The methodology adopted was exploratory, descriptive, and based on a 

case study. Information was collected through in-depth interviews with company 

managers and analyzed through content analysis. The results indicate that, according to 

Porter’s five forces model, the threat of substitute products or services and the bargaining 

power of suppliers are high. Additionally, there is intense rivalry among existing 

companies within the segment. The research revealed a significant relationship between 

the development and performance of the organizations, highlighting a mutual influence 
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and dependence of the company on territorial factors and internal resources, such as 

workforce qualifications and innovation capacity. External conditions, such as the 

availability of raw materials and infrastructure, are crucial. This detailed strategic analysis 

highlights the challenges and opportunities affecting the competitiveness of the 

metalworking industry in this region. 

 

Keywords: strategy, competitiveness, industry, development. 

 

RESUMO 

Este estudo tem como objetivo analisar a competitividade de uma indústria metalúrgica 

localizada na região Noroeste do Rio Grande do Sul. Para esta análise, foi utilizado o 

modelo das cinco forças de Porter (1986). A metodologia adotada foi exploratória, 

descritiva e baseada em um estudo de caso. As informações foram coletadas por meio de 

entrevistas em profundidade com gestores da empresa e analisadas por meio de análise 

de conteúdo. Os resultados indicam que, de acordo com o modelo das cinco forças de 

Porter, a ameaça de produtos ou serviços substitutos e o poder de barganha dos 

fornecedores são altos. Além disso, há intensa rivalidade entre as empresas existentes no 

segmento. A pesquisa revelou uma relação significativa entre o desenvolvimento e o 

desempenho das organizações, destacando uma influência mútua e dependência da 

empresa em fatores territoriais e recursos internos, como qualificação da força de trabalho 

e capacidade de inovação. Condições externas, como disponibilidade de matérias-primas 

e infraestrutura, são cruciais. Esta análise estratégica detalhada destaca os desafios e 

oportunidades que afetam a competitividade da indústria metalúrgica nesta região. 

 

Palavras-chave: estratégia, competitividade, indústria, desenvolvimento. 

 

RESUMEN 

Este estudio tiene como objetivo analizar la competitividad de una industria 

metalmecánica ubicada en la región Noroeste de Rio Grande do Sul. Para este análisis, se 

utilizó el modelo de cinco fuerzas de Porter (1986). La metodología adoptada fue 

exploratoria, descriptiva y basada en un estudio de caso. La información se recopiló 

mediante entrevistas en profundidad con los gerentes de la empresa y se analizó mediante 

análisis de contenido. Los resultados indican que, según el modelo de cinco fuerzas de 

Porter, la amenaza de productos o servicios sustitutos y el poder de negociación de los 

proveedores son altos. Además, existe una intensa rivalidad entre las empresas existentes 

dentro del segmento. La investigación reveló una relación significativa entre el desarrollo 

y el desempeño de las organizaciones, destacando una influencia mutua y la dependencia 

de la empresa de factores territoriales y recursos internos, como la calificación de la fuerza 

laboral y la capacidad de innovación. Las condiciones externas, como la disponibilidad 

de materias primas e infraestructura, son cruciales. Este análisis estratégico detallado 

destaca los desafíos y oportunidades que afectan la competitividad de la industria 

metalmecánica en esta región. 

 

Palabras clave: estrategia, competitividad, industria, desarrollo. 
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1 INTRODUCTION 

 

Development is no longer understood as a synonym for industrialization, but for 

social well-being, education, environmental preservation, and sustainability (Cançado; 

Sausen; Villela, 2013). Development becomes multidimensional and it must be simulta-

neously considered the socioeconomic, cultural, environmental, techno-scientific, and po-

litical-institutional aspects (Sachs, 2004). 

Given the multidimensional development model, geographical spaces started to 

have meaning; to recognize the territory is to possess the domain of specific knowledge, 

of know-how, of a territory that is “inhabited” by culture, by an identity, for social cohe-

sion (Cançado; Sausen; Villela, 2013). This way, local productive arrangements1 can be 

structural elements of territorial development (Perico, 2009), if their activities, strategies, 

and management contribute multidimensionally to the improvement of their socio-eco-

nomic, political, technical, and environmental indicators. 

Regional development is a topic of debate in the academic, governmental, and 

business fields; and among the aspects that guide these discussions, is competitiveness. 

Competitiveness is a priority benchmark for the development of competitive growth strat-

egies, at the level of companies and countries and regions based on public policies to 

promote economic development, regardless of their space of legitimacy and/or territorial 

insertion or their reference level (Pinto, 2009). 

In this sense, according to Porter (1999), the strategy involves positioning a busi-

ness in order to maximize the value of the characteristics that distinguish it from its com-

petitors. For the author, competitive strategies are concerned with establishing an ap-

proach to the competition of a business unit in its industry being both profitable and sus-

tainable. Considering that the strategy offers conditions for managers to improve the per-

formance of companies, it is also necessary that they have the capacity to formulate and 

                                                           
1 Local Productive Arrangement (APL) is the name given to an agglomeration of economic and social actors 

and agents (companies, people, organizations, and/or institutions) created in a location that has in common 

specific knowledge capable of selectively or communally producing certain goods or services (CANÇADO; 

SAUSEN; VILLELA, 2013). 
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implement competitive strategies that allow them to expand or maintain, in a lasting way, 

a sustainable position in the market (Ferraz; Kupfer; Haguenauer, 1996). 

The Brazilian industry, in general, has experienced moments of a slowdown in its 

businesses, which is directly related to economic instability, low levels of investments in 

the country, increased risk rate, and high production costs. According to ABIMAQ - Bra-

zilian Association of the Machinery and Equipment Industry (2019) the industry has been 

losing competitiveness in recent years and the main reasons for this scenario refer to the 

trade balance's outcome, the high volume of imports of industrialized goods, and the pen-

etration coefficient of imported products. 

Considering the data presented by IBGE (2019) - Brazilian Institute of Geography 

and Statistics on the Industrial Production Indicator by Industry Sectors and Activities, 

the metal-mechanical segment has shown a drop in productivity since November 2014. 

Also, Brazil's Industrial Production Growth monthly table released by ADVFN-Brasil 

points to a drop in the country's industrial production. 

On a note, other studies have already been carried out addressing the metal-me-

chanic segment of the Northwest Border region of Rio Grande do Sul state. However, 

these studies were focused on the themes of technological innovation, learning processes, 

strategies from the perspective of performance technical and economic, and productive 

arrangements. We point out here studies by Büttenbender (2005, 2007 and 2008), Büt-

tenbender, Zamberlan and Sparemberger (2005), Büttenbender, Zamberlan, Sparem-

berger and Wagner (2007 and 2009). 

Therefore, understanding how companies in the segment work facing this chal-

lenging scenario and also understanding the process of applying competencies and stra-

tegic resources, arouses great curiosity, thus emphasizing the relevance of this study. 

Given the above, the objective of this study is to verify the competitiveness of an industry 

in the metal mechanic segment located in the Northwest region of the Rio Grande do Sul 

state, through the analysis of the 5 forces proposed by Porter (1986). The article is struc-

tured in five parts. In the first, the bibliographic review is presented; in the second the 

methodology used in the research; followed by the analysis of the results; and finally, the 

conclusion of the study. 
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2 LITERATURE REVIEW 

 

2.1 PORTER'S FIVE FORCES (1986) 

 

For the analysis of competitive advantage, the model of industrial organization is 

one of the most widespread. This model is supported by the studies of Edward Mason and 

Joe Bain, better known as structure-conduct-performance (SCP). In this model, the per-

formance of companies in a particular industry depends on the strategic behavior of bu-

yers and sellers regarding price-fixing; levels of tacit cooperation and competition; rese-

arch and development policies; advertising; investment; etc. (Vasconcelos; Cyrino, 

2000). Porter (1980) asserts that the essence of formulating competitive strategies is to 

relate the company to its environment. 

In this perspective, Porter (1979) proposed a theory on the determinants of corpo-

rate profit, based on the internal structure of the industry and the features of the market 

structure. The central elements of analysis are the products, consumers, and competitors, 

and the company's strategy must result from identifying trends and opportunities. Porter 

(1986) points out that the prevailing challenge for companies is to have a competitive 

strategy, which is the great differential of companies in the competitive environment. The 

strategy, in this model, consists of positioning the company within the segment, protec-

ting the company from the action of competitive forces (Vasconcelos; Cyrino, 2000). 

Thus, the author introduced the use of the model in studies of competitive strategy 

through the competitive "five forces" method. Accordingly, Porter (1986) defines the five 

forces of an organization's environment, as shown in Figure 1, that influence competition 

as the threat of new entrants; bargaining power of the company's suppliers; bargaining 

power of the company's customers; the threat of substitute products; and intensity of the 

rivalry between competing companies. 
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Figure 1 - Five Forces that Drive Competition in Industry 

 
Source: Porter (1986) 

  

The five competitive forces together determine the intensity of competition as well 

as profitability where the biggest strengths or forces become crucial in the formulation of 

strategies (Porter, 1986). David (1998) highlights that the Five Forces model suggested 

by Porter (1986) for competitive analysis is used to understand the development of 

strategies in many industries. In this line of thought, the characteristics of each of these 

forces may explain why companies employ a particular strategy. 

These forces reflect the fact that competition in an industry is not limited to 

participants. Customers, suppliers, substitutes, and potential entrants are all “competitors” 

for companies in the industry and may be more or less important, depending on the 

particular circumstances (Porter, 1986). The following highlights approach each of the 

forces defined by Porter (1986): 

The threat of entry: new companies entering an industry sector bring new 

capacities, desire to gain market share, and often substantial resources. As a result, prices 

may fall or participants' costs may be inflated, thus reducing profitability. The rivalry 

occurs due to one or more competitors feeling pressured or perceiving the opportunity to 

improve their position as a result of the interaction of several structural factors, such as 
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numerous or well-balanced competitors; slow industry growth; high fixed or storage 

costs; absence of differentiation or change costs; increased capacity in large increments; 

divergent competitors; high exit barriers; major strategic interests. 

The intensity of Rivalry between Existing Competitors: rivalry between existing 

competitors takes the common form of position dispute, using tactics such as price 

competition, advertising battles, product introduction, and increased customer services or 

guarantees. The rivalry occurs because one or more competitors feel pressured or perceive 

the opportunity to improve their position as a result of the interaction of several structural 

factors such as numerous or well-balanced competitors; slow industry growth; high fixed 

or storage costs; absence of differentiation or change costs; increased capacity in large 

increments; divergent competitors; high exit barriers; major strategic interests. 

Pressure from Substitute Products: All companies in an industry are competing, 

broadly, with industries that manufacture substitute products. Substitutes reduce an 

industry's potential returns by putting a cap on prices that companies can profitably fix. 

The more attractive the price-performance alternative offered by substitute products are, 

the firmer the pressure on industry profits will be. Substitutes limit profit in normal times 

and reduce the source of wealth that an industry can earn in times of prosperity. 

Buyers' Bargaining Power: Buyers compete with the industry by forcing prices 

down, bargaining for better quality or more services, and playing competitors against each 

other, all at the expense of industry profitability. A buyer group is powerful if the 

following circumstances are true: they are concentrated or acquires large volumes in 

relation to the salesperson's sales; the products they buy from the industry represent a 

significant fraction of its costs or purchases; they face little change costs; they are a 

concrete threat of backward integration; the industry's product is not important to the 

quality of the buyer's products or services, and the buyer has complete information. 

Bargaining Power of Suppliers: Suppliers can exercise bargaining power over 

industry participants by threatening to raise prices or reduce the quality of the goods and 

services provided. Therefore, powerful suppliers may reduce the profitability of an 

industry that cannot pass on cost increases to its prices. The conditions that make suppliers 

powerful tend to reflect those that make buyers powerful. 



 

 
Page 8 

International Journal of Scientific Management and Tourism, Curitiba, v.10, n.6, p. 01-22, 2024  

International Journal of Scientific Management and Tourism 

 

ISSN: 2386-8570 

To face these forces, Porter (1986) presents two basic types of competitive 

advantage: low cost or differentiation. The two basic types combined with the company's 

activity structure lead to three generic strategies: cost leadership, a strategy that requires 

the industry to be a leader in cost, developing low-cost products; differentiation, a strategy 

that requires the company to develop unique products or services, differentiating itself 

from competitors; and focus, seeking to serve narrow market segments, aiming to serve 

a restricted part of the market. 

According to Brandenburger (2002), the five forces model is the most used, as it 

represents a clear image of the essential activity of the business, as it unfolds the vertical 

chain of economic activity, from suppliers, through competitors, to customers. 

 

2.2 DEVELOPMENT - THE DIFFERENT INTERPRETATIONS 

 

A global reality configures development, which affects different aspects of human 

life. However, sometimes development is simplified by term growth, impoverishing its 

concept (Pinto, 2009). 

The term development certainly occupies the center of an incredibly powerful 

semantic constellation. There is likely no other concept in contemporary literature that 

suggests such a possibility of understanding and interpretation. The use of the term 

commonly explains many things and, at the same time, almost nothing, insofar as it takes 

on a polysemic character, especially when used without any adjectives. 

Furtado (2000) explains that development refers to a transformation process that 

encompasses the whole of a society. This transformation is linked to the introduction of 

more efficient production methods and is manifested in the form of an increase in the 

flow of final goods and services available to the community. Thus, the idea of 

development is articulated; in one direction, with the concept of efficiency; and in 

another, with that of wealth. Considering that development covers economic, social, and 

environmental issues, these aspects are the foundation for ideas of growth and 

development, both local and regional. 

In Becker's perspective (2000), development consists of a general movement of 

transnationalization, which continues to be characterized by economic primacy, 
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considering the other dimensions of human life (cultural and social) as a means for the 

realization of this development. Complementing the understanding of the theme, the 

author introduces the process of socio-cultural regionalization, which is configured by the 

defense of environmental and cultural resources and the search for alternatives to survive 

the globalization process. This process takes place in two moments. The first is configured 

in resistance and defense creating defensive strategies. The second consists of coop 

actions, which may configure strategies based on each space's natural and cultural 

resources. 

Frantz (2003) emphasizes the polysemic character of the term seeking to 

understand it from a procedural connotation that involves multiple dimensions of social 

interaction: it is a complex process due to the social relations inherent to it. It comprises 

the most diverse aspects of human life. Development is a process that contains cultural 

dimensions, expressed in people's behavior; explanations of facts; and affirmations of 

values. Development concepts have some common aspects. However, given their 

concrete practices, there is a diffusion of opinions and positions regarding them. 

In essence, development brings a wide range of choices available to society, 

requiring an increase in responsibility on the part of public administration, organizations, 

institutions, and the population in general. The improvement of the population's well-

being, participation in decision-making, democracy, and long-term development 

sustainability are central development issues (Pinto, 2009). 

Concerning regional development, Nelson (1993) states that the term refers to 

changes in regional productivity, measured in terms of population; employment; income; 

or added value, also referring to factors of a social character. 

Kumar (1997) claims that regional development is the result of the stimulus of 

social capital (cultural values) since regions can actively respond to the challenges of 

globalization, building their development models. 

Several models and factors support regional development that generates different 

practices and dynamics. Some factors such as culture, tradition, belief, organizational 

arrangements, freedom, social capital, and associativism, when integrated, tend to 

enhance the region. According to these authors, contemporary socioeconomic 

development seeks to provide improvements in the economic conditions of a region while 
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elevating the individual and the community through concepts that focus on the local 

(Damo; Loch, 2006). 

It is important to make a distinction between regional development and economic 

growth since the location and implementation of new economic activities in a region can 

raise the level of its production, income, and the supply of jobs, without, however, 

occurring economic and social development (Haddad, 1999). 

Vasconcellos (2002) states that growth and economic development are two 

different concepts. 

 

Economic growth is the continuous growth of income per capita over time. 

Economic development is a more qualitative concept, including changes in the 

composition of the product and the allocation of resources by different sectors 

of the economy, in order to improve the indicators of economic and social well-

being (poverty, unemployment, inequality, health conditions, nutrition, 

education, and housing). (Vasconcellos, 2002, p.401). 

 

Vieira and Santos (2012, p. 347), regarding the differentiation between growth 

and development, highlight: 

 

Economic growth means an increase in the productive capacity of the 

economy, therefore, an increase in the production of goods and services from 

a specific country or economic area. The growth is calculated through the 

evolution of the annual growth by the Gross National Product - GNP or by the 

Gross Domestic Product - GDP. The growth of an economy is also indicated 

by the measurement of the growth of its workforce, the national revenue saved 

and invested, and the degree of technological improvement. Economic 

development, by contrast, is the growth followed by an improvement in the 

population's standard of living and fundamental changes in the economic and 

social structures that enable a more equitable distribution of the wealth 

produced (Santos, 2012, p. 347) 

 

Still, according to the aforementioned authors, the idea of development must be 

considered as a social process in its entirety, for when devising a typology for 

development it is necessary to classify it as economic, political, social, or cultural. 

Development can also take on a design and practice perspective, focused on 

competition. In this perspective, in line with the competitive development, the strategies 

have a clear economic dimension in which is expressed a discourse local, integrated, and 

sustainable. The competitiveness of a nation, region, or sector can be expressed by the 



 

 
Page 11 

International Journal of Scientific Management and Tourism, Curitiba, v.10, n.6, p. 01-22, 2024  

International Journal of Scientific Management and Tourism 

 

ISSN: 2386-8570 

ability to sustain an adequate growth rate and standard of living for citizens, providing 

employment without reducing the growth potential and standard of living of future 

generations (Coutinho; Ferraz, 1995) 

According to Amorim (1998), recent experiences of regional development 

highlight the conception of a policy of government action for the formation of inter-

organizational networks, aimed at creating an environment of innovation, as a mechanism 

for increasing competitiveness and promoting regional development. , focused on: the 

need to make localities more attractive for new public and private investments; in creating 

an appropriate environment for generating competitiveness; in the participation and 

involvement of a formal structure with the participation of multiple public and private 

institutions. 

In this sense, the inter-organizational relations oriented towards competitiveness 

are mainly composed by these kinds of initiatives: development more territorially 

balanced, driven by local development initiatives and the generation of jobs and income 

to face poverty and marginalization; creation of institutional economic, social, political 

and cultural environments to boost the development of local potential, including the 

diffusion of innovations; reorganizations of business bases and implementation of basic 

infrastructures; training and qualification of human resources and creation of local 

information systems. 

 

3 METHODOLOGY 

 

The research was carried out in an industry located in the North-West Border 

region of the State of Rio Grande do Sul. The study was characterized as empirical 

research with a qualitative approach, of an exploratory and descriptive nature. 

As for the data approach, this study was characterized as qualitative, with an aim 

of obtaining analytical depth, trying to understand, in a detailed way, the meanings and 

characteristics of the situations presented by the interviewees, consisting of an adequate 

way to understand the nature of a social phenomenon. (Richardson, 2011). Qualitative 

research answers very specific questions, it is concerned with the level of reality that 

cannot or should not be quantified, that is, it works with a universe of meanings. 
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Therefore, in qualitative research, the researcher is the fundamental instrument and has 

the direct source of data in the environment (Minayo, 2013). 

As for the objectives the research is characterized as exploratory because it was 

carried out in an area in which there is little accumulated and systematized knowledge at 

the company. Exploratory research is justified when the topic is still little explored, 

providing an overview of the phenomenon under study (Gil, 2002). It is also classified as 

descriptive since, in the understanding of Vergara (2004), descriptive research exposes 

characteristics of a certain population or a certain phenomenon. Descriptive studies 

present the phenomena of a given reality according to the understanding of the people 

involved (Trivinõs, 1987). 

To develop the qualitative research, the case study was adopted as a research 

strategy. The case study of this research is unique in scope, dealing with a specific 

company. In this sense, Yin (2004) advises that the case study is a research strategy that 

seeks to examine a contemporary phenomenon within its context. It has a character of 

depth and detail. 

For the collection of data from primary data, in-depth interviews were used, with 

the company's managers being the informants. Data were collected in mid-2016, using a 

questionnaire composed of open questions, prepared by the authors. The questionnaire 

was previously validated through a pre-test. 

From this perspective, Roesch (2009) highlights that the in-depth interview is the 

fundamental technique of qualitative research, its primary objective is to understand the 

meaning that the interviewees attribute to issues and situations in contexts that were not 

structured based on the researcher's assumptions. As for the secondary data, these 

corresponded to books, company manuals, and data on the metal-mechanic segment, 

which were of fundamental importance for the construction of this study. 

For the interpretation of the information obtained, we opted for the content 

analysis technique (Bardin, 2011) because it is a refined qualitative data analysis 

technique that requires the researcher's commitment, patience, and time and that uses 

intuition, imagination, and creativity, mainly in the definition of the analysis categories. 

The data were organized through content analysis, following the three phases proposed 

by Bardin (2011): a) pre-analysis, b) exploration of the material, and c) treatment of the 
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results, inference, and interpretation, based on the model of the Five Forces proposed by 

Porter (1986). 

 

4 RESULTS AND DISCUSSION 

 

The family-owned company has been operating since 1956 in the production of 

agricultural equipment. Each stage of the company's growth was built with a commitment 

to customers, shareholders, employees, and the community. The foundation of the 

company was structured based on the needs presented by the farmers. 

Currently, the company develops and produces planters, seeders, sprayers, 

fertilizer distributors, and bulk trailers. They are agricultural implements designed to meet 

the needs of small, medium, and large properties, seeking to offer the best solution for 

agriculture. They also stand out for their quality and have scope in the national and 

international market, reaching countries such as Paraguay, Argentina, Uruguay, Chile, 

and Central America. The results of the research are presented below. 

However, the study investigated the five forces proposed by Porter (1986) 

considering that they directly influence competition and the definition of strategies by the 

company. Thus, were analyzed the threat of new entrants, the bargaining power of buyers, 

the threat of substitute products or services, the bargaining power of suppliers, and the 

rivalry between existing companies from the perspective of the studied company. The 

results are presented below. 

In Porter's view (1986), the company's profitability is threatened when a new 

competitor enters the market, and may also influence the costs and prices of the products 

sold. Consolidated companies can intimidate the entry of new competitors with the 

establishment of barriers. 

The results show that the company studied seeks to establish obstacles in the face 

of possible new competitors offering its customers differentiation from the marketed 

products, attempting to anticipate their desires and thus acquire a larger market share. It 

is noteworthy that in order to start a similar business, it is necessary to have good capital 

and the costs are high for implementation. In addition, the time for business regulation is 
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long, considering government policy. Access to distribution channels is restricted, given 

that existing companies already represent some brands. 

Therefore, the threat of new entrants is considered low because the researched 

industry operates with differentiated products, time is needed for regulation and high 

capital for opening a business, access to distribution channels is limited. 

The company can also reduce the threat of new entrants through the creation of a 

brand/marketing image (consumer loyalty as a barrier), alliances with interrelated 

products and services, patents and intellectual property protection, strategies with 

suppliers, and strategies with distributors. 

Knowing how to deal with buyers, for Porter (1986), is fundamental to the 

profitability of the industry, given that they have the bargaining power, bargaining for 

lower prices while maintaining the quality of products, making the industry more 

profitable. The author also argues that good buyers can be created (or the quality of buyers 

improved) by strategy. 

Moreover, the researched industry acquires a large volume of purchases, which 

also allows greater bargaining power for lower prices. The products purchased by buyers 

are highly relevant to reduce company costs while the cost of switching suppliers is 

considered low, due to the existence of several suppliers on the market. Finally, the 

company's buyers have information on demand, cost, among others. 

In the industry studied, buyers are not very powerful since there is great 

differentiation of products, the cost reduction through the products purchased is high, and 

because buyers are not aware of the costs and structure of the selling companies 

(suppliers). 

The industry may reduce buyers' bargaining power further through supply chain 

management; partnerships; increased buyer loyalty; increased incentives and added 

value; purchasing decisions; through direct contact with intermediaries. 

The competition of companies operating in the industrial segment is permanent, 

considering that the manufactured products are similar, therefore, generally substitutes 

for each other. Substitute products reduce the potential returns of an industry, putting a 

ceiling on the prices that companies can profitably fix (Porter, 1986). All companies that 

have the potential to introduce substitute products can be considered threats. If the 
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substitute product or service can show a gain in the cost/benefit ratio when compared to 

current products, the threat it offers is even greater 

Thus, the researched company stresses that there are many substitute products on 

the market, but these are not able to better satisfy the needs of customers and indicates 

the little variety of these products. The studied industry also asserts that it pays special 

attention to substitute products and that it is aware of the price/satisfaction ratio for the 

customer. 

The pressure from substitute products is high. Thus, the company must pay 

permanent attention to possible substitutes, which are even more aggressive when they 

provoke technological innovations, produce significant changes in costs related to quality, 

and are subject to trends that will improve their price competitiveness. 

The industry can reduce the threat of substitute products and services by 

increasing the costs of switching between one product and another, alliances, surveys 

with consumers to learn more about their preferences, and accentuating differences (real 

or perceived). 

Porter (1986) explains that suppliers have the power to absorb the industry's 

profitability by increasing their prices and/or reducing the quality of purchased goods and 

that the conditions that determine the power of suppliers are not only subject to change 

but are often outside the control of the company. Therefore, powerful suppliers can impact 

the profitability of a market that is not able to pass on cost increases in their products. The 

conditions that make these suppliers powerful are similar to those making buyers strong. 

The company researched states that the suppliers know the importance of their 

products to the buyer and that the company relies on its suppliers. The volume of 

transactions carried out with suppliers is considered high and there are several suppliers 

available, although the company has no idea as to the cost of switching suppliers. 

The bargaining power of suppliers is high since the concentration of suppliers to 

the concentration of buyers in the market is high, the importance of the buyer to the 

supplier is low, and because the company does not know the cost of switching suppliers. 

The company can reduce suppliers' bargaining power through partnerships, training, 

supply chain management, increased dependence on suppliers, knowledge of costs, and 

acquiring a supplier. 
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Porter (1986) emphasizes that rivalry occurs because one or more competitors feel 

pressure or perceive the opportunity to improve their position in the market. The intensity 

of the rivalry between competitors in the metal-mechanic segment is considered high by 

the industry studied, due to a large number of existing competitors (around twenty) and 

there is no balance between these companies. From this perspective, Porter (1986) points 

out that when companies are numerous, the likelihood of dissent is high. 

For the company surveyed, the industry's growth rate is slow, turning competition 

into a game of market share. Competition for market share is much more unstable than 

the situation in which rapid growth ensures companies' improvement of results (Porter, 

1986). 

The researched industry has low product storage and has a computerized cost 

structure to assist in the company's management. Fixed costs are considered high, being 

the installed productive capacity sufficient, and according to the manager interviewed, 

beyond the necessary. High fixed costs create strong pressures for all companies to satisfy 

capacity, which leads to price reductions when there is an excess of capacity (Porter, 

1986). 

The studied company works with differentiated products that, according to Porter 

(1986), create isolation against the competitive struggle considering preferences and 

feelings of loyalty. As for competitors, the industry manager claims that this is a divergent 

competition regarding strategies, origins, personalities, and relationships. Porter (1986) 

explains that in this situation, competitors may have difficulties in deciphering each 

other's intentions and reaching an agreement if necessary. 

The segment's exit barriers are considered high by the researched industry, 

highlighting specialized assets, fixed exit costs, and governmental and social restrictions. 

When exit barriers are high, companies that lose the competitive battle do not give up; 

they hold on with perseverance; and due to their weakness, they need to resort to extreme 

tactics (Porter, 1986). 

However, the intensity of the competitive rivalry of the studied industry is strong, 

considering a large number of competitors; the segment's low growth rate; high fixed 

costs; and high exit barriers of the segment. The company can reduce the competitive 

rivalry of the market by avoiding price competition; differentiating the product, reducing 
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excess market capacity, focusing on different segments, and if there is communicating 

with competitors. 

 

5 FINAL CONSIDERATIONS 

 

The study aimed to verify the competitiveness of an industry from the metal-

mechanic segment located in the Northwest region of the State of Rio Grande do Sul 

according to the five forces proposed by Porter (1986): new entrants, buyers, substitutes, 

suppliers, and rivalry between existing companies. 

As for the five forces, the research points out that the company, in order to become 

more competitive, needs to rework several of its essential attributes. Regarding the 

possible new entrants, the threat is low, since the studied company has some established 

barriers, such as product differentiation, restrictions on distribution channels, need for 

working capital, and high costs for entering the business. Nevertheless, the scenario might 

be improved by creating a brand/marketing image (consumer loyalty as a barrier), 

alliances with interrelated products and services, patents and intellectual property 

protection, strategies with suppliers, and strategies with distributors. 

Regarding the power of buyers, it is considered that the industry has weak buyers 

since there is a great differentiation of products; the cost reduction through the products 

purchased is high; and, because the buyers do not know the costs and structure of the 

selling companies (suppliers). The industry can further reduce buyers' bargaining power 

through supply chain management; partnerships; increased buyer loyalty; increased 

incentives and added value; purchasing decisions; and direct contact with intermediaries. 

Companies generally compete, in broad terms, with industries that manufacture 

substitute products. In the industry segment studied, the pressure of substitute products is 

high. Therefore, is necessary permanent attention by the company to these possible 

products. They are even more aggressive when they provoke technological innovation; 

produce significant changes in costs related to quality; and are subject to trends that will 

improve their price competitiveness. The industry can reduce the threat of substitute 

products and services by increasing the costs of switching between one product and 
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another, alliances, surveys with consumers to learn more about their preferences, and 

accentuating differences (real or perceived). 

The bargaining power of suppliers is high, and the concentration of suppliers in 

relation to the concentration of buyers in the market is high, the importance of the buyer 

to the supplier is low, and because the company does not know the cost of switching 

suppliers. The company can reduce suppliers' bargaining power through partnerships, 

training, supply chain management, increased dependence on suppliers, knowledge of 

costs, and acquiring a supplier. 

The intensity of the competitive rivalry of the studied industry is strong, 

considering the large number of competitors, the segment's low growth rate, high fixed 

costs, and high exit barriers in the segment. The company can reduce the competitive 

rivalry of the market by avoiding price competition; differentiating the product, reducing 

excess market capacity; focusing on different segments; and if there is communicating 

with competitors. 

The researched company can also, through strategic changes, improve its 

competitiveness in relation to the market. It is possible to increase buyers' moving costs 

by making after-sales with customers, designing its products in its operations, or by 

making them dependent on technical advice. The company can also increase its 

differentiation through new types of services, marketing innovations, or product changes. 

By concentrating sales efforts on market areas with lower fixed costs, the impact of rivalry 

may be reduced. 

Porter's (1986) five competitive forces show that competition is not limited. 

Customers, suppliers, possible substitutes, and potential new entrants are all competitors 

and may be of greater or lesser importance, depending on the particular circumstances. 

All five forces together determine the intensity of competition along with profitability 

while stronger strengths prevail and become crucial from the perspective of strategy 

formulation. 

Over time, criticisms of the industrial organization model have been spreading. 

Vasconcelos and Cyrino (2000) report that, although the theoretical structure is consistent 

and empirically verifiable, the nature of the analysis structure is static, and the intra-

organizational processes have a secondary role in this school. 
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However, studies with these characteristics contribute to the understanding of 

business management practices as well as their impact on the organization's 

competitiveness. It is noteworthy that in the perspective of the development of the 

Northwest region of the State of Rio Grande do Sul, the metal-mechanic segment plays a 

significant role in the economy, as well as in the specificities of the sector. The 

organizations that make up this segment contribute to the generation of jobs and income 

both local and regional as well as the aggregation of production value, making a relevant 

social and economic contribution in their context of operation. 

Along these lines, we understand that there is no way to talk about development 

from an isolated organization perspective. It is necessary to have a systemic relationship 

between a group of organizations, and that this relationship of interdependence produces 

a qualitative change in the process of production, income distribution, and access to goods 

and services for a given population. 

It is noticed that competitiveness will never be fully explained or sustained 

exclusively by factors/resources internal to the organization, even if there is a direct 

relationship between the organization and the territory. Thus, relationships that may be 

established between local factors and competitiveness are complex, needing to 

understand the context in which the organization is inserted and the development of this 

location. 

To this extent, Porter (1989) states that wealth is created by companies that are 

capable of generating valuable products and services and selling them in global markets. 

This must take place in a microeconomic environment with the following characteristics: 

the existence of very high-quality inputs and human resources; qualified physical 

infrastructure; excellent communication system; a good scientific base (research and 

technological advances); good customers and competitors; among others. 

In closing, we highlight how important the continuance of studies of this nature 

are, so future research may contribute to a better understanding of how the metal-

mechanic segment operates in a highly dynamic and competitive environment. 
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O processo de decisão de voto: uma 
revisão bibliográfica dos modelos teóricos 
da decisão de voto dos eleitores

Ariosto Sparemberger e Cristian Sparemberger

Resumo
Durante o processo eleitoral, nas democracias representativas, uma pergunta subs-
tancial se apresenta no contexto político: como os eleitores decidem seu voto? Afim 
de responder tal pergunta, o presente artigo realiza uma revisão bibliográfica das 
principais teorias e modelos utilizados na ciência política para diagnosticar as prefe-
rências políticas dos eleitores. A primeira teoria debatida é a da escolha racional, que, 
por meio de preceitos econômicos, identifica o comportamento eleitoral de maneira 
análoga ao de consumidores em um mercado. Desse modo os cidadãos decidiram o 
seu voto com intenção de obter maximização de resultados, utilizando a racionalidade 
(maximização dos resultados de uma ação). A segunda teoria abordada neste estudo 
é a do modelo psicossocial, que, por meio de preceitos da psicologia, compreende as 
preferenciais eleitorais avaliando questões como a formação social, a personalidade 
dos indivíduos e as motivações psicológicas para compreender a construção das pre-
ferências eleitorais dos cidadãos. Por fim, este artigo apresenta o modelo sociológico, 
que utiliza conceitos como o de classes sociais para entender o processo de decisão 
do voto, sendo que, nesse modelo, as preferênciais políticas dos eleitores são mais 
do que atos individuais, mas sim processos de coesão grupal. De forma resumida, por 
meio da breve exposição dos modelos, verificamos uma complementariedade entre 
os três, de modo que um pesquisador pode aplicar mais de um único modelo para 
compreender como os eleitores decidem e moldam suas preferências políticas em 
uma determinada eleição.
Palavras-chave: ciência política; comportamento eleitoral; escolha racional; modelo 
psicossocial; modelo sociológico.
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Abstract
During the electoral process in representative democracies, a substantial question 
emerges in the political context: how do citizens decide their vote? To answer this 
question, this article conducts a bibliographical review of the main theories and mo-
dels used in political science to understand voters’ political preferences. The first 
theory revised is the rational choice theory, which uses economic precepts to identify 
electoral behavior in a manner analogous to consumers in a market. In this model, the 
citizens’ way of deciding their vote is based on the intention of maximizing results, 
using rationality (maximizing results of an action). The second theory is the psycho-
social model, which uses precepts imported from psychology to understand electoral 
preferences, incorporating issues such as social formation, the personality of indi-
viduals, and psychological motivations to understand citizens’ electoral preferences. 
Finally, this article reviews the sociological model, which uses concepts such as social 
classes to understand the voting process, i.e., in this model the political preferences 
of voters are not individual acts but a group cohesion processes. In short, this article 
verified a complementarity between the three models, concluding that a researcher 
can use more than one model to understand how voters decide their political prefe-
rences in an election.
Keywords: electoral behavior; political science; psychosocial model; rational choice 
theory; sociological model.

Artigo recebido em 18 de novembro e aprovado pelo Conselho Editorial em 26 de novembro de 2018.

Introdução

O processo eleitoral é um dos elementos que movem a democracia 
representativa. Este processo, denominado por muitos em âmbito 
popular como “festa da democracia”, envolve uma série de disputas 
entre partidos políticos, representados por candidatos no contexto 
eleitoral. Nesse contexto uma pergunta substancial permeia o pensa-
mento político: como os eleitores decidem o seu voto? Tal pergunta 
fomentou, na ciência política, uma série de teorias e modelos expli-
cativos para compreender como os eleitores escolhem seus candida-
tos e moldam suas preferências ideológicas, sendo que tais modelos 
objetivavam diagnosticar como o fenômeno eleitoral de decisão de 
voto ocorre nos Estados democráticos. Perante tal dilema, diversos 
teóricos e estudiosos positivaram uma vasta literatura acadêmica 
objetivando compreender o processo de escolha do voto.
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Os estudos teóricos que objetivaram efetivar um diagnóstico 
científico do comportamento eleitoral e da decisão do voto podem 
ser divididos em três grandes escolas: (1) a da escolha racional, que, 
importando conceitos da microeconomia, desenvolveu um modelo 
teórico sistemático que explica a escolha do voto por meio da racio-
nalidade dos agentes; (2) o modelo psicossocial, desenvolvido pela 
Escola de Michigan, que, para auferir um modelo comportamental 
dos eleitores, buscou na psicologia ferramentas teóricas para enten-
der a formação dos sujeitos e como estes se comportam no processo 
eleitoral; e (3) o modelo sociológico, que, por meio da sociologia 
e dos fatores sociais, desenvolveu um modelo explicativo sobre as 
tendências eleitorais.

Dessa forma, o principal objetivo deste trabalho é realizar 
uma revisão bibliográfica das matrizes teóricas que compreen-
dem o comportamento eleitoral na ciência política. Para tanto, 
o trabalho encontra-se divido em três principais tópicos. No pri-
meiro, pretende-se explicar o modelo da escolha racional, que 
teve suas origens no início da Guerra Fria, por meio dos estudos 
de Downs (1957). O segundo tópico dedica-se em explicar o 
modelo psicossocial, desenvolvido pela escola de Michigan, que 
teve suas origens a partir de uma série de estudos sobre as elei-
ções dos Estados Unidos nas décadas de 1940 e 1950. Por fim, a 
última parte em questão buscará explicar o modelo sociológico 
da Escola de Columbia, que fundamentou seu modelo a partir 
do conceito de grupos sociais.

A teoria da escolha racional

As abordagens que tangem o comportamento dos eleitores inspi-
radas pela teoria da escolha racional1 (rational choice theory) pos-
suem como ponto fundador o célebre escrito de Anthony Downs, 
An economic theory of democracy, publicado em 1957. Este modelo 
pauta-se na ideia da “decisão do voto como produto de uma ação 
racional individual orientada por cálculos de interesse, que levam 
o eleitor a se comportar em relação ao voto como um consumidor 

1.	 As teorias da escolha racional se desenvolveram como parte da revolução na 
ciência política norte-americana das décadas de 1950 e 1960, quando se procu-
rou investigar o comportamento dos indivíduos a partir de métodos empíricos.
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no mercado” (Borba, 2005, 156). Perante isso, a teoria da escolha 
racional se desenvolve a partir das raízes das teorias econômicas 
sobre as explicações funcionais do mercado. De forma genérica, a 
presunção da teoria da escolha racional se fundamenta no pressu-
posto de que, se as hipóteses da escolha racional se adjetivam por 
explicar o comportamento dos consumidores no mercado, então 
estas também podem explicar o comportamento político, logo

Estabelece-se uma analogia direta entre consumidores e votantes 
e entre empresas e partidos políticos. Se as empresas procuram maxi-
mizar os ganhos e os consumidores agem no sentido de maximizar 
a utilidade podemos, então, teorizar no sentido de que os eleitores 
procuram maximizar a utilidade do seu voto enquanto os partidos 
agem no sentido de maximizar os ganhos eleitorais obtidos com as 
suas propostas políticas. (Antunes, 2008, 33)

A tese principal de Downs (1957) é que os partidos pólíticos 
assumem um comportamento análogo a dos empreendedores em 
uma economia lucrativa, de modo que estes partidos, para atingir 
seus fins privados, formulam programas e propostas políticas com 
o objetivo de auferir o maior número de votos, da mesma forma 
que os empresários produzem os produtos que eles acreditam que 
fornecerão os melhores lucros. Afim de examinar as implicações 
desta teoria, o autor assume a hipótese de que os eleitores e os par-
tidos políticos se comportam racionalmente2 na política.

A esfera da política é visualizada como um “mercado político”, 
onde os políticos tentam “vender seus produtos”, e os cidadãos assu-
mem o papel de “consumidores”, que vão escolher aqueles “produtos” 
que melhor diminuam seus custos e maximizem ou otimizem seus 
ganhos. (Borba, 2005, 156)

2.	 Para que um processo de decisão ou de escolha seja aceito como racional, esse 
processo deve ser estabelecido com base em certas etapas que constituem a diretriz 
para concluir tais ações como racionais. Green (2002) delineou certas etapas que 
ele acredita que a análise da escolha racional deve seguir. Elas podem ser resumidas 
da seguinte maneira: (1) definição do problema; (2) identificação dos critérios de 
decisão; (3) pesamento os critérios; (4) geração de alternativas válidas; (5) avalia-
ção de cada alternativa em cada critério; e (6) cálculo da decisão ótima.
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O funcionamento do modelo se alicerça em três grandes premis-
sas fundamentais: (1) todas as decisões – tanto dos eleitores quanto 
dos partidos políticos – são racionais e orientadas pelos interesses 
dos atores, sendo executadas em conformidade com o princípio da 
maximização da utilidade da ação; (2) o sistema político demo-
crático apresenta-se com um nível implícito de consistência ins-
titucional no qual as previsões sobre as consequências das ações 
dos agentes políticos podem ser confiáveis, permitindo aos agentes 
realizarem antevisões sobre o resultado de suas ações; (3) a demo-
cracia – mesmo com a previsibilidade citada na segunda premissa – 
pressupõe um determinado grau de incerteza nas ações políticas, 
fato que permite aos eleitores e partidos diferenciar tanto seu voto 
quanto seu programa político, por não terem total informação das 
consequências de suas ações.

O primeiro conceito essencial para o entendimento da teoria 
da escolha racional é o conceito de racionalidade, importado por 
Downs (1957) das teorias econômicas. Esta racionalidade permite 
aos partidos e aos eleitores alcançarem a maximização da utilidade 
de suas ações, esforços e escolhas políticas.

Nessa análise, o termo racional nunca é aplicado aos fins de um 
agente, mas somente a seus meios. Isso resulta da definição de racio-
nal como eficiente, isto é, maximizar o produto no caso de um dado 
insumo, ou minimizar o insumo no caso de um dado produto. Desse 
modo, todas as que os economistas se referem a um “homem racional”, 
eles não estão designando um cujos processos de pensamento consistem 
exclusivamente de proposições lógicas, ou um homem sem preconceitos, 
ou um homem cujas emoções são inoperantes. No uso normal, todos 
esses poderiam ser considerados homens racionais. Mas a definição eco-
nômica se refere unicamente ao que se move em direção a suas metas de 
um modo que, ao que lhe é dado saber, usa o mínimo insumo possível de 
recursos escassos por unidade de produto valorizado. (Downs, 1998, 27)

Seguindo a lógica do pressuposto da racionalidade, no jogo 
democrático as eleições possuem como finalidade a escolha dos 
representantes que desempenharão as funções públicas. Logo, a 
premissa que embasa o pensamento de Downs é que políticos e 
eleitores agem racionalmente com vistas a interesses. As motivações 
dos políticos seriam desejos pessoais, tais como renda, prestígio e 
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poder derivados dos cargos que ocupam, e “como estes atributos 
não podem ser obtidos sem que eles sejam eleitos, as ações dos 
políticos têm por objetivo a maximização do apoio político e suas 
políticas são orientadas meramente para este fim” (Baert, 1997, 5).

Os eleitores, por sua vez, estabelecem preferências racionais 
entre partidos competidores embasados em uma comparação entre 
a renda de utilidade das políticas aplicadas pelo partido que se 
encontra no poder em relação à renda de utilidade caso os partidos 
de oposição ocupassem o governo. Ademais, o próprio sistema elei-
toral e de governo pauta-se também na racionalidade dos eleitores. 
Assim, em um sistema bipartidário os eleitores optam pelo partido 
que preferem e em um sistema multipartidário os votantes selecio-
nam um partido levando em consideração a preferência dos demais 
eleitores3, “por exemplo, se o partido que ele ou ela preferem não 
tem chances de vencer, então ele ou ela votam em outro partido 
que pode ter a possibilidade de manter o partido que ele ou ela têm 
mais aversão fora do poder” (Baert, 1997, 6).

Um eleitor racional primeiro decide qual partido ele crê que lhe 
trará maior benefício; daí ele tenta estimar se esse partido tem qualquer 
chance de ganhar. Ele faz isso porque seu voto deveria ser ampliado 
como parte um processo de seleção, não como uma expressão de prefe-
rência. Daí, mesmo que prefira o partido A, ele estará “desperdiçando” 
seu voto em A se esse não tiver nenhuma chance de vencer porque mui-
tos poucos outros eleitores o preferem a B ou C. A escolha relevante, 
nesse caso, é entre B e C. Como o voto em A não é útil no processo real 
de seleção, votar nele é irracional. (Downs, 1998, 69)

Segundo o modelo da escolha racional tanto os partidos políti-
cos quanto os eleitores tendem a adotar um comportamento emba-
sado no axioma de racionalidade, ou seja, tanto a ação dos partidos 
políticos quanto a dos eleitores é orientada pelo princípio da maxi-
mização da utilidade.

3.	 Caso o eleito não possua informação suficiente para saber quais partidos pos-
suem chances de vencer, ele vota no seu partido de preferência. Também desta-
camos o eleitor que se orienta para o futuro: mesmo sabendo que seu partido de 
preferência não tem chances de vencer, pode votar nele pensando no crescimento 
do partido ou do candidato para um momento futuro.



Paraná Eleitoral: revista brasileira de direito eleitoral e ciência política	 39

O modelo de Downs, portanto, afirma que os comportamentos dos 
governantes e o dos governados são interdependentes, e a racionalidade 
é garantida pela premissa de que ambos seguem o axioma do auto inte-
resse, e que, além disso, ambos orientam suas ações com base nos padrões 
de comportamento que uns veem nos outros. (Meireles, 2012, 56)

A teoria da escolha racional pressupõe que é possível fazer previ-
sões sobre o comportamento dos outros sujeitos, dos partidos polí-
ticos e do governo, e depois compará-las. Dessa forma, é necessário 
sabermos como os indivíduos realizam o cálculo em relação a essas 
alternativas para, assim, realizar o cálculo. Na realização deste cál-
culo, pautado na racionalidade, os eleitores utilizam os indicadores 
disponíveis sobre o que os partidos realizam e realizaram no governo 
ou, em alternativa, da conjectura sobre aquilo que poderiam ter feito 
os partidos opositores se ocupassem o governo. Contudo, tal cálculo 
só pode ser realizado caso os partidos sejam responsáveis e confiá-
veis em suas políticas e promessas. Ou seja, para o modelo da esco-
lha racional funcionar, os partidos devem oferecer consistência em 
seu comportamento. “Se não se verificar a condição de consistência 
em relação aos partidos políticos e ao governo, tal situação leva à 
impossibilidade de escolha racional e, em consequência, ao colapso 
do sistema democrático” (Antunes, 2008, 36).

O terceiro e último pilar basilar da teoria da escolha racional 
pressupõe um determinado grau de incerteza4 sobre as preferências 
políticas dos eleitores, fator que faz os partidos políticos diferen-
ciarem suas propostas e seus programas de governo por não terem 
certeza das preferências políticas dos eleitores. Este pilar se fun-
damenta na perspectiva de que os partidos políticos não possuem 
total conhecimento da preferência dos eleitores, o que faz que estes 
diferenciem suas agendas políticas, assim:

Os partidos políticos defendem e apresentam ao eleitorado propos-
tas suficientemente diferenciadas para mobilizar os eleitores à partici-
pação eleitoral. De acordo com Downs (1957) a heterogeneidade das 

4.	 Downs (1998, 97) define a incerteza como: “qualquer falta de conhecimento 
seguro sobre o curso de acontecimentos passados, presentes, futuros ou hipoté-
ticos. Em termos de qualquer decisão específica, ela pode variar quanto à possi-
bilidade de eliminação, à intensidade e à relevância”.



40	 Ariosto Sparemberger e Cristian Sparemberger: O processo de decisão de voto

sociedades e os conflitos sociais que lhe estão inerentes introduzem 
níveis de incerteza que levam simultaneamente ao aparecimento das 
ideologias e à ambiguidade relativamente aos grupos sociais que pode-
rão ser mais úteis para a vitória eleitoral e, por consequência, à dife-
renciação das propostas políticas dos partidos. (Antunes, 2008, 36)

Ademais, os eleitores também desfrutam de uma determinada 
incerteza ao formularem suas preferências políticas, pois “nem sem-
pre estão cientes do que o governo está ou poderia estar fazendo 
e, frequentemente, não conhecem a relação entre as ações governa-
mentais e suas próprias rendas de utilidade” (Downs, 1998, 100). 
Assim, no modelo downsiano, os partidos políticos formulam suas 
ideologias e propostas políticas com intuito de maximizar o apoio 
do maior número possível de grupos sociais. Contudo, quando o 
sistema político se encontra dominado por único partido político, 
os demais partidos oferecem uma agenda alternativa com o obje-
tivo de atrair nichos eleitorais (grupos sociais minoritários insatis-
feitos com as políticas do partido dominante) para poder crescer e 
se desenvolver no sistema eleitoral.

Desse modo, a teoria da escolha racional considera que o prin-
cipal fator de importância quando os eleitores formam suas pre-
ferências são as ações partidárias, não as ideologias. Contudo, a 
falta de informação sobre todas as ações e preferências dos partidos 
faz que as ideologias dos partidos permitam aos eleitores efetivar 
generalizações a partir de ideologias para terem uma amostra sobre 
as propostas e preposições dos partidos. Assim, o eleitor utiliza a 
ideologia como um atalho para economizar no custo de se informar 
sobre uma gama mais ampla de questões.

Num mundo obscurecido pela incerteza, as ideologias são úteis 
tanto aos partidos quanto aos eleitores. Cada partido percebe que 
alguns cidadãos votam por meio de ideologias e não de políticas; 
assim, modela uma ideologia que crê que atrairá o maior número de 
votos. (Downs, 1998, 121)

Para os eleitores, dentro da teoria dowsiana, o principal fator de 
interesse são as ações concretas dos partidos políticos e não a sua 
ideologia ou discurso. Assim “a teoria da escolha racional defende 
que a comparação entre ideologias é apenas usada se o eleitor já 
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dispuser anteriormente de indicadores concretos relativos a ações 
efetivamente executadas” (Antunes, 2008, 37). Desta maneira, o 
modelo proposto por Downs (1957) arquiteta a escolha dos elei-
tores embasado na proximidade das preferências dos eleitores em 
relação às propostas dos partidos políticos, e não na ideologia.

Explicado os principais pilares do modelo de Downs, destaca-
mos que o trabalho do autor marcou a penetração da abordagem 
econômica em algumas áreas da ciência política. O modelo da 
escolha racional situa a política partidária em posição central no 
pensamento sobre a democracia. Todo seu esforço teórico se dirige 
na direção de explicar o comportamento dos partidos e dos elei-
tores dentro de um sistema democrático. As suposições do modelo 
explicam sistematicamente as motivações que permeiam as decisões 
democráticas – tanto dos partidos ao comporem sua agenda de 
governo e propostas políticas quanto das opções dos eleitores ao 
decidirem seu voto. Ademais, destacamos que o modelo downsiano 
se preocupa em explicar as características da política eleitoral e 
partidária em qualquer sistema democrático que possua instituições 
confiáveis e coerentes com as dinâmicas democráticas (eleições, sis-
temas partidários e participação pública).

Finalizando essa breve revisão teórica da teoria da escolha racio-
nal, devemos afirmar que tal teoria apresenta defeitos. A obra da 
Downs, após sua publicação, sofreu inúmeras críticas, que questiona-
vam a própria racionalidade dos sujeitos ou os postulados teóricos5 
presentes no modelo. Ademais a teoria da escolha racional também 
ganhou críticas temporais vinculadas ao contexto da Guerra Fria 
e à necessidade de provar a superioridade do regime democrático6. 
Contudo, mesmo com as críticas, a obra de Downs e a teoria da 
escolha racional permanecem vivas hodiernamente, sendo referência 
para inúmeros estudos, tanto a respeito da democracia quanto sobre 
o comportamento dos eleitores e dos partidos políticos.

O modelo psicossocial

Ao contrário da teoria a escolha racional, que enfatiza o papel da 
racionalidade na formação das preferências dos eleitores, o modelo 

5.	 Para mais informações sobre estar críticas ver Blais (2000).
6.	 Para mais informações sobre esta crítica ver o livro de Sonja Amade (2003).
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psicossocial fundamenta-se na personalidade dos indivíduos e em 
suas motivações psicológicas. Em resumo, o modelo afirma que o 
comportamento dos indivíduos se alicerça na estrutura de sua per-
sonalidade e em seu sistema de crenças, as quais estão relacionadas 
ao grupo social e ao partido político com os quais o sujeito se iden-
tifica. Portanto, o modelo psicossocial vincula a ação política dos 
indivíduos, em especial o voto, a um processo de formação psicoló-
gica, no qual os elementos que explicam a ação política dos sujeitos 
se vinculam ao contexto social em que se encontram, o modo como 
se realizou suas formações psicológicas e os valores que absorveram 
ao longo de seus desenvolvimentos.

O modelo psicossocial teve sua origem nos estudos conduzidos 
pelo Survey Research Center da Universidade de Michigan, nos 
Estados Unidos, durante as eleições presidenciais norte-america-
nas das décadas de 1940 e 1950. Os resultados destes estudos 
foram representados em uma série de publicações, em especial 
no livro The american voter, de autoria de Campbell, Converse, 
Miller e Stokes (1960). O modelo psicossocial até hoje é refe-
renciado como modelo da Escola de Michigan e tem sua base 
teórica formulada e representada a partir do cenário político 
norte-americano.

Estes trabalhos marcam o início de uma longa série de estudos con-
duzidos pelo Survey Research Centre e, mais recentemente, pelo Center 
of Political Studies da Universidade de Michigan, que se prolongam 
até aos nossos dias, embora atualmente se enquadrem no American 
National Electoral Studies (ANES), investigações que envolvem uma 
maior variedade de instituições, mantendo, no entanto, a base teórica 
inicial. Os questionários e as bases de dados destas investigações são 
elementos de referência na maioria dos estudos eleitorais realizados 
nos Estados Unidos da América. (Antunes, 2008, 28)

No modelo formulado pelos teóricos da escola de Michigan, a 
unidade de análise é individual, relacionando a empatia entre os 
eleitores, as lideranças e os partidos políticos. Contudo, mesmo 
sendo fundamentado nos indivíduos, os fatores macrossociais tam-
bém são importantes por serem específicos de cada cadeia causal 
que atua na formação das perspectivas políticas individuais, o que 
forma a socialização política.
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É importante ressaltar o que significam as influências psicológicas 
neste contexto. Esta conceituação é retira dos estudos das teorias de 
grupo e psicologia social. Em tais teorias, a orientação em direção 
a questões política começa antes de os indivíduos terem idade para 
votar e, em grande medida, são um reflexo de seu ambiente social 
imediato, sendo a família o ambiente preponderante. Assim sendo, 
as atitudes políticas se formam e se integram no sistema político por 
meio de um “sistema de personalidade”, no sentido parsoniano. Este 
processo de formação de atitudes é chamado de socialização política. 
(Figueiredo, 2008, 25)

A formação psicológica do sujeito ocorre a partir de suas expe-
riências sociais e do ambiente no qual adquiriu essas experiências, 
integrando a estrutura da personalidade dos indivíduos, “portanto, 
as atitudes políticas fazem parte da psicologia humana e, ao se con-
solidarem pela socialização política, tornam-se a base para a forma-
ção de opiniões, auto-avaliações e propensões para a ação frente ao 
‘ambiente’ político mais amplo” (Figueiredo, 2001, 25).

O enunciado básico desta teoria tem a seguinte formulação: indi-
víduos semelhantes do ponto de vista social e de atitudes tendem a ter 
comportamentos políticos semelhantes, a votarem na mesma direção, 
independentemente de contextos históricos. (Figueiredo, 2008, 26)

Logo, no modelo psicossocial, a formação psicológica é o prin-
cipal fator que guiará as ações e opiniões dos indivíduos, fato que 
faz as pessoas formularem suas respostas da mesma maneira para 
diferentes contextos políticos e sociais. “Esta invariabilidade do 
processo de articulação de variáveis que determinam as atitudes e 
ações políticas é a base sobre a qual se apoia a lei causal fundamen-
tal do modelo de Michigan” (Figueiredo, 2008, 25).

A partir desses pressupostos, Campbell, em seu estudo “Surge 
and decline: a study of electoral changes”, publicado em 1960, 
desenvolve a ideia que o interesse pela política é variável de indiví-
duo para indivíduo em conformidade com as reações aos estímulos 
políticos e a importância da política em seu ambiente de desenvol-
vimento psicológico. Este estudo indica que a familiarização do 
sujeito com a política e a importância que dá para ela se desenvol-
vem desde cedo, pela socialização. Assim, o fator que determina 
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como os indivíduos atuam no processo eleitoral é justamente como 
estes concebem sua existencial social.

O sistema atitudinal não é cativo de grupos ou classes sociais. As 
atitudes são formadas pela compreensão da vida social e política, que 
é adquirida por intermédio da socialização. Nesse sentido, para com-
preender qualquer fenômeno social ou estritamente político é necessá-
rio saber antes como os indivíduos apreender a organização da socie-
dade e as relações sociais. Isto é, é necessário saber inicialmente como 
os indivíduos concebem sua existência social. (Figueiredo, 2008, 28)

Os preceitos teóricos do estudo de Campbell – que as atitudes 
dos indivíduos são formadas a partir da sua compreensão da vida 
social – embasaram Converse (1964), um dos fundadores da Escola de 
Michigan, a elaborar a teoria da crença de massa. A teoria de crença 
de massa, demonstrada no artigo “The nature of belief systems in mass 
publics” (Converse, 1964), procurou evidenciar que os indivíduos se 
relacionam com o mundo político em conformidade com o nível de 
conceituação que são capazes de elaborar, independentemente de seus 
ambientes sociais, “ou seja, a compreensão da natureza e do escopo 
da política, em qualquer sociedade, é estratificado segundo ‘níveis de 
conceituação’, de compreensão da política” (Figueiredo, 2008, 29).

Desta forma, as ideias, opiniões e atitudes dos sujeitos em relação 
ao mundo social, depois de formuladas, permanecem relativamente 
estáveis com o passar do tempo e ainda se inter-relacionam com as 
demais ideias individuais, trazendo, assim, uma previsibilidade no 
modo como os indivíduos visualizam o sistema eleitoral e se compor-
tam politicamente. Assim, o modelo psicossocial, para compreender 
o comportamento eleitoral, necessita compreender as inter-relações 
entre atitudes e opiniões dos indivíduos a partir de um conhecimento 
prévio das perspectivas e ações dos sujeitos, dessa forma podendo ter 
previsibilidade de como estes indivíduos irão pensar e agir em outro 
determinado contexto. Ademais, movendo-se na tentativa de expli-
car o comportamento político, a principal constatação de Converse 
(1964) ao longo de seu estudo é que fatores psicológicos e políticos 
são preponderantes em relação aos sociais.

Todos estes fatores previamente citados se imiscuem no prin-
cipal conceito da escola de Michigan, o de identificação partidá-
ria. De acordo com os autores dessa escola, todo o processo de 
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socialização dos sujeitos – influenciado pelos valores familiares, de 
amigos e conjugues ao longo da participação democrática – leva-os 
a criarem uma identificação com um determinado partido político. 
Esta ligação afetiva do sujeito ao seu partido político pode concreti-
zar-se em diferentes graus de envolvimento, “num processo análogo 
ao que acontece com a ligação dos sujeitos a uma religião, que se 
manifesta em moldes tão diferenciadas como os que vão de religioso 
não praticante a profundamente religioso” (Antunes, 2008, 29).

A identificação partidária, nesta teoria, origina-se fundamental-
mente de uma adesão psicológica aos partidos existes. Uma vez for-
mada, a identificação partidária tende a tornar-se estável, ou seja, os 
eleitores que têm identificação partidária em graus variados inclinam-
-se a “ver” a política e orientar suas ações numa direção partidária. 
Os partidos políticos são, dessa forma, catalisadores da “síndrome” 
política distribuída socialmente. Indivíduos com baixíssima identifi-
cação partida e os independentes, por implicação, estão livres destas 
influências das formas momentâneas. (Figueiredo, 2008, 42)

Contudo, o modelo psicossocial, ao definir o conceito de iden-
tificação partidária, não faz coincidir identificação partidária com 
voto do eleitor em um determinado processo eleitoral. A variável da 
identificação partidária neste modelo não determina o sentido do 
voto dos eleitores, mas sim o seu posicionamento. A identificação 
partidária funciona “como um filtro perceptivo, através do qual 
os eleitores valorizam aquilo que é favorável à orientação do seu 
partido e ignoram ou desvalorizam aquilo que lhe é desfavorável” 
(Antunes, 2008, 29).

Tendo em consideração que a vida política nas sociedades demo-
cráticas se centra quase exclusivamente nos partidos e considerando 
ainda que a avaliação das propostas políticas exige, na maior parte das 
vezes, o domínio de conhecimento e informação que os cidadãos não 
têm, a identificação partidária torna-se, então, uma variável central na 
vivência política dos sujeitos funcionando como um instrumento de 
“leitura” das propostas eleitorais e dos candidatos. (Antunes, 2008, 30)

Ao findarmos nossa breve apresentação sobre o modelo psicos-
social, destacamos que os preceitos teóricos dessa escola que se 
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designam a explicar o comportamento eleitoral se fundamentam 
em uma metáfora denominada funil de causalidade. Esta metáfora 
é responsável por explicar a cadeia de fatores que fornecem o apa-
rato informativo necessário para diagnosticar como os eleitores 
decidem seu voto. O funil de causalidade distingue fatores distais 
(questões socioeconômicas, valores familiares, grupos de pertenci-
mento) e fatores próximos (campanha eleitoral, situação política 
e econômica do país, propostas políticas, influência de amigos), 
sendo que na entrada do funil estão as características sociológicas, 
sociais e familiares que influenciam e moldam o fator seguinte – a 
identificação partidária. Nesse processo, a identificação partidária 
influencia na avaliação das propostas políticas dos candidatos e dos 
acontecimentos que ocorrem no período eleitoral. No final do funil, 
encontra-se o voto (Antunes, 2008).

O funil de causalidade, desenvolvido pela escola de Michigan, 
explica o papel central da identificação partidária como um conceito 
provindo da formação psicológica do sujeito que gera um efeito cir-
cunstancial a curto prazo na decisão de voto dos eleitores. Assim, 
mesmo o modelo dando conta de explicar como se desenvolve a 
formação do sujeito e a relação que este terá com a política, ele foca 
na correlação da identificação partidária com os partidos e/ou temas 
políticos e em como essa identificação influencia a decisão do sujeito.

O modelo sociológico

O modelo sociológico teve seu início nos Estados Unidos, pro-
vindo de bases teóricas sociológicas. Este modelo, em sua aborda-
gem, considera os fatores macrossociais como ponto de partida para 
entender o comportamento do eleitor, e com isso, a decisão do voto 
nos períodos eleitorais. Os primeiros trabalhos importantes desse 
modelo seguiram uma linha de pesquisa que difundia a análise socio-
lógica com dados de pesquisa quantitativa para analisar o compor-
tamento político. Tais trabalhos foram organizados pelos estudiosos 
da Universidade de Columbia, tendo como principal referência as 
publicações: The people’s choice, de Lazarsfeld, Berelson e Gaudet 
(1948) e a obra Voting, de Berelson, Lazarsfeld e McPhee (1954).

Para eles, a votação é essencialmente uma experiência de grupo e 
os indivíduos que trabalham, vivem ou se divertem juntos tendem a 
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votar em um mesmo candidato. Mais que isso, indivíduos a quem cor-
responde aproximadamente a mesma predisposição política tendem 
a se unir socialmente, o que leva os grupos a uma uniformidade de 
idéias e comportamento político. Esse aspecto torna-se mais evidente 
com a constatação de que a maioria dos eleitores que mudou de idéia 
em relação ao voto seguiu a inclinação política predominante de seu 
grupo social. (Junior, 2009, 71)

Portanto, o modelo sociológico parte de um sentido macro: os fato-
res históricos, estruturais e culturais globais permeiam e adjetivam os 
atributos econômicos, políticos e sociais das sociedades e dos grupos 
sociais, fato que, nesse modelo, define as divisões sociais que funda-
mentarão os partidos políticos com os quais os eleitores se identificam. 
Desse modo, o eleitor direciona seu voto de acordo com a influências 
que ele absorve, que são provenientes de seu ambiente social.

Desta forma, os estudos deste modelo, promovidos por Lazarsfeld 
em 1954, definem que “não devemos estar preocupados em explicar 
a decisão individual do voto, mas em dar conta das diferenças nas 
taxas de votos, se elas mostram variações consistentes em diferentes 
grupos sociais” (Lazarsfeld apud Figueiredo, 2008, 48). O estudo de 
Lazarsfeld, juntamente com uma série de estudos posteriores condu-
zidos pela Escola de Columbia, apresentaram que são os coletivos 
sociais e não os indivíduos que fundamentam a dinâmica política e 
as preferências de voto. Os resultados apresentados por amostragens 
mostraram que a relação encontrada entre o comportamento dos 
eleitores e dos grupos sociais aos quais estes pertenciam era capaz 
de explicar as escolhas eleitorais recorrendo a três fatores: estado 
socioeconômico, religião e localização da residência. Por meio destes 
três fatores o voto poderia ser definido em termos de associação com 
membros dos grupos nos quais o eleitor participa:

Quem age, quem participa são os indivíduos, de forma organiza 
ou isoladamente, mas para a sociologia política o ato individual não 
é socialmente isolado. Proposições a respeito de ações individuais 
derivam da condição societária por excelência: a interação social. 
(Figueiredo, 2008, 49)

Partindo desse princípio, o modelo sociológico diagnostica as 
categorias sociais intrínsecas na decisão dos eleitores. Tomando 
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como perspectiva que a decisão do eleitor se perpetua de forma 
condizente com o seu contexto social, a principal preocupação 
deste modelo é compreender a posição que o eleitor ocupa na socie-
dade e, a partir disso, estabelecer uma dialética com a sua ideologia 
e prática política. Contudo, no modelo sociológico, somente saber 
se o eleitor pertence a determinado grupo social não é o suficiente 
para determinar suas preferências de voto. É necessário saber se 
este se relaciona com os demais indivíduos de seu grupo de perten-
cimento para determinar as preferências partidárias dos eleitores.

O modelo sociológico, ao teorizar sobre o papel da campanha 
eleitoral, verificou que a influência dos grupos sociais em que o 
sujeito interage atua de maneira crucial nas suas perspectivas polí-
ticas, “uma vez que se identificou um processo de mediação – pro-
tagonizado por membros desses grupos que se assumiam como 
líderes de opinião – entre a comunicação veiculada pelos meios de 
comunicação de massa e os eleitores” (Antunes, 2008, 22). Assim, 
os autores do modelo sociológico conceituaram esse processo como 
um fluxo de comunicação que se divide em duas etapas: a absorção 
das notícias e acontecimentos pelos líderes de opinião e a transfe-
rência dessas opiniões para os demais cidadãos.

Os líderes de opinião no modelo sociológico desempenham um 
papel especial nas preferências políticas dos demais indivíduos. 
Segundo os estudos do modelo sociológico, eles se envolvem nas 
discussões políticas com mais afinco que o resto dos indivíduos 
avaliados. Assim sendo, nesse modelo, as ideias dos partidos políti-
cos e as notícias dos meios de comunicação fluem para os líderes de 
opinião e deles para os demais cidadãos com quem se relacionam. 
O resultado desse processo indica que

os grupos sociais em que o sujeito se filia, a sua opção política e o 
papel decisivo dos contatos pessoais na definição das opções eleitorais 
indicam que as decisões dos votantes, mais do que atos individuais, 
são processos de coesão grupal. (Antunes, 2008, 23)

Considerações finais

A democracia representativa possui suas bases alicerçadas no sis-
tema eleitoral. Os estudos que retratam o papel dos partidos polí-
ticos e dos eleitores dentro do sistema democrático renderam uma 
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vasta literatura dentro da ciência política para responder à ques-
tão: como os eleitores decidem seu voto? As respostas encontradas 
por esses modelos visaram, por meio da importação de sistemas 
analíticos prévios da sociologia, psicologia ou economia responder 
a tal pergunta. Os estudos conduzidos pelas diversas escolas de 
pensamento, ao importarem tais sistemas, desenvolveram os vastos 
modelos analíticos que permeiam os estudos acadêmicos sobre o 
tema até os tempos hodiernos.

De forma resumida, por meio da breve exposição dos mode-
los que retratam o comportamento eleitoral apresentados neste 
trabalho, verifica-se complementariedade entre os eles. O modelo 
sociológico, ao pautar-se nas questões macroestruturais das socie-
dades, funciona como forma explicativa para entendermos as 
segregações das diferentes perspectivas políticas que dão origem 
aos partidos políticos, ao passo que o modelo psicossocial, ao dar 
preferência para as questões psicológicas, elucida como a identi-
ficação dos eleitores com os partidos políticos ocorre. E por fim, 
a teoria da escolha racional, ao importar as premissas comporta-
mentais das teorias microeconômicas, fornece um riquíssimo apa-
rato teórico para entender a racionalidade do comportamento do 
eleitor. Assim sendo, elucidamos que a teoria da escolha racional, 
o modelo psicossocial e o modelo sociológico não são excluden-
tes ao serem aplicados em estudos que objetivavam diagnosticar 
como os eleitores decidem seu voto ou como estes formulam suas 
perspectivas. Ou seja, ao realizar um estudo para obter informa-
ções e avaliações sobre o comportamento político e ideológico dos 
indivíduos e partidos políticos, o pesquisador pode aplicar mais 
de um modelo.
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